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“Das Kapital ist verstorbne Arbeit, 
die sich nur vampyrmässig belebt 
durch Einsaugnung lebendiger 
Arbeit, und um so mehr lebt, je 
mehr sie davon einsaugt.”

(Marx, Das Kapital, MEW, livro I, 
“Der Arbeitstag”, p. 247)

“O capital é trabalho morto que, 
como vampiro, somente vive 
sugando trabalho vivo, e vive mais 
quanto mais trabalho vivo suga.”

(Marx, O Capital, livro I, “A jornada 
de trabalho”, p.247 da edição 
alemã)
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Nas últimas décadas, sobretudo após a 
destruição da União Soviética e da inte-
gração da China na economia capitalista 
mundial, amplos setores da intelectuali-
dade burguesa tentaram convencer os 
trabalhadores e a juventude em todas as 
partes do planeta que o mundo descrito 
por Marx em O capital não existia mais 
e que todas as suas profecias eram utó-
picas. A!rmavam eles que as leis gerais 
do sistema, que impõem a cada capital 
individual uma necessidade irrefreável 
de valorização do valor, já não poderiam 
mais explicar a nova situação econômi-
ca mundial surgida a partir de !ns do 
século XX. 

Segundo esta intelectualidade, as-
salariada da burguesia, o capitalismo 
de base industrial e, portanto, o capi-
talismo baseado na lei do valor traba-
lho e na mais-valia, haveria dado lugar 
a uma nova forma de capitalismo, a um 
capitalismo onde a valorização do capi-
tal se realizaria sem a necessidade da 
classe operária e do trabalho vivo do 
trabalhador. 

Segundo esta vulgar concepção, 
agora o lucro do capital, assim como 
todo o sistema, seria explicado pelo 
emprego maciço das avançadas tecno-
logias que dispensariam o trabalho vivo 
da esfera da produção. O capitalismo, 
deste modo, haveria ingressado em um 
novo estágio de desenvolvimento das 
forças produtivas e superado sua fase 
industrial baseada na dependência do 
trabalho vivo do trabalhador. Como ago-
ra o capital valorizar-se-ia a si mesmo, o 
capitalismo não estaria mais submetido 
às tortuosas contradições entre ele e o 
trabalhador. 

Segundo os inventores deste mito 
pós-moderno de um capitalismo sem 
classe trabalhadora e sem mais-valia, as 
previsões de Marx sobre o futuro catas-
tró!co do capitalismo, baseado em crises 
econômicas cada vez mais recorrentes e 

períodos de prosperidade cada vez mais 
curtos, teriam sido superadas pela nova 
onda de desenvolvimento das forças 
produtivas baseada nas novas fantásti-
cas tecnologias, tais como a informática, 
a robotização e a nanotecnologia.  Este 
mito, contudo, vem sendo radicalmen-
te desmentido pela nova crise mundial 
que já começa a dominar a economia de 
todos os países e cujo epicentro situa-
se justamente na maior economia do 
planeta, aquela dos Estados Unidos da 
América. 

A crise atual se manifestou primei-
ramente a partir do rompimento dos con-
tratos de compra, venda e hipotecas no 
setor imobiliário norte-americano, pou-
co a pouco, foi se alastrando, e agora 
se manifesta abertamente em todos os 
principais ramos da produção mundial, 
atingindo já as economias da Europa, do 
Japão e mesmo da China. Tal crise tem 
revelado o quanto as análises de Marx 
sobre o capitalismo continuam atuais e 
capazes de explicar todas as aberrantes 
contradições do sistema.

As antigas lições 
de Marx
Marx nos explicava que na base do ca-
pitalismo haveria uma contradição in-
superável entre valor de uso e valor ou, 
então, em forma mais desenvolvida, en-
tre mercadoria e dinheiro, contradições 
estas que pressupõem a contradição 
fundamental, aquela entre capital e tra-
balho. Como mercadorias, os produtos 
do capitalismo não são fabricados e lan-
çados no mercado para satisfazer uma 
necessidade humana. Como mercado-
rias, eles são lançados no mercado para 
gerar lucro ao seu proprietário. 

A meta de todo capitalista, assim, 

EDITORIAL
A crise mundial hoje: 
fim da utopia capitalista

Painel da bolsa de Valores de Shangai registra queda 

em janeiro de 2008.



não é satisfazer às necessidades do con-
sumidor, mas, sim, valorizar o valor con-
vertendo sua mercadoria em dinheiro. 
Cada capitalista individual, interessado 
apenas em seu próprio negócio e con-
correndo com outros capitalistas, se põe, 
assim, a jogar no mercado o maior número 
de mercadorias possível. 

Marx nos explicava que, para o con-
junto dos capitalistas poder atingir seu 
objetivo, seria fundamental que a massa 
inteira de mercadorias lançadas no mer-
cado superasse a contradição que existe 
entre elas e o dinheiro.  Como entre a mer-
cadoria e o consumidor !nal se encontra o 
dinheiro, e como a presença deste é fun-
damental para que a mercadoria chegue 
até a esfera do consumo, toda vez que o 
dinheiro desaparece das mãos do com-
prador o processo de troca se desorgani-
za e a sociedade inteira é lançada, então, 
na crise da mercadoria.

O processo de troca entra em crise 
exatamente porque na base da produção 
capitalista, nas fábricas, a máquina mais 
e!ciente e as novas tecnologias substi-
tuem, progressivamente, o trabalho vivo 
do trabalhador, fazendo desaparecer das 
mãos deste grande parte do dinheiro que 
serviria para realizar o valor das mercado-
rias que circulam no mercado. 

Enquanto numa ponta do processo 
certos ramos da produção lançam sem 
cessar novas mercadorias no mercado, 
na outra ponta, na fábrica, a máquina vai 
engolindo o trabalhador e jogando-o na 
esfera do desemprego e fora das relações 
de troca. Assim, se desenvolve uma aber-
rante contradição na base do sistema. 

A crise, deste modo, se torna inevi-
tável para o conjunto da sociedade capita-
lista porque enquanto numa ponta do sis-
tema se fabricam novas mercadorias em 
escalas cada vez maiores, na outra ponta 
vai desaparecendo o dinheiro das mãos 
dos trabalhadores e diminuindo a capa-
cidade da sociedade em consumir esta 
massa de riqueza em ascensão.  

Para conseguir vender suas mer-
cadorias, os capitalistas geralmente 
oferecem créditos de seu próprio bolso 
aos compradores. Como nem todos os 
compradores conseguem quitar a dívida 
contraída, já que o dinheiro fugiu de seus 
bolsos, os capitalistas então, acabam en-
trando em crise exatamente porque seu 
produto era uma mercadoria que foi ven-
dida para um comprador insolvente. 

A crise surge, en!m, segundo Marx, 
porque enquanto numa ponta do sistema 
parte dos capitalistas lança no desempre-
go massas cada vez maiores de trabalha-
dores, na outra ponta, na ponta da oferta 
de mercadorias, parte dos capitalistas lan-
ça cada vez mais e mais mercadorias para 
serem vendidas no mercado. 

Como não existe acordo entre estas 
duas pontas—nem poderia haver, já que 
nenhum capitalista pode fugir da subs-
tituição do trabalho vivo do trabalhador 
pelo trabalho morto da maquinaria sob 

pena de falir—surge, então, uma contradi-
ção entre oferta e capacidade de consu-
mo da sociedade que se manifesta sob a 
forma de uma crise de superprodução de 
mercadorias. 

Claro que esta crise não surge por-
que todas as necessidades da sociedade 
e dos trabalhadores já foram satisfeitas e 
se produziu em excesso. A crise surge, 
exatamente, porque não são estas ne-
cessidades que interessam ao capitalista, 
mas, sim, a conversão da mercadoria em 
dinheiro e a valorização do capital. 

Esta mesma contradição entre tra-
balho e maquinaria mais desenvolvida faz 
com que um número cada vez mais redu-
zido de trabalhadores tenha que continu-
ar produzindo a mesma massa de mais-
valia, e até mesmo uma massa superior, 
que aquela massa de mais-valia produzida 
anteriormente com maquinaria mais velha 
e com número maior de trabalhadores. 

Como esta quantidade sempre mais 
reduzida de trabalhadores e a massa de 
mais-valia produzida por eles não podem 
ser compensadas, como o aumento da 
produtividade do trabalhador individual 
que permanece empregado não com-
pensa aquelas reduções, o processo de 
valorização do valor entra, então, em cri-
se. E a crise ocorre apesar e por conta do 
aumento na produtividade do trabalhador 
individual mediante o emprego de meios 
de produção mais e!cientes. 

Os negócios dos capitalistas entram 
rapidamente em crise e suas ações se 
desvalorizam na bolsa de valores exata-
mente porque o capitalismo em sua fase 
monopolista e imperialista possui uma 
oposição inconciliável com o desenvolvi-
mento tecnológico das forças produtivas 
do trabalho.  

Como todos os negócios realizados 
no mercado estão entrelaçados com ou-
tros negócios, com o sistema !nanceiro e 
com a bolsa de valores, e como estes úl-
timos estão entrelaçados com o mercado 
mundial, uma crise na base das relações 
de compra e venda de mercadorias se de-
senvolve, assim, sob a forma de uma crise 
!nanceira de proporções gigantescas e 
mundiais. 

Assim, nos ensinou Marx. Portanto, 
evidentemente, não foi a crise no sistema 
imobiliário norte-americano quem pro-
vocou a crise mundial que hoje atinge a 
economia capitalista. A crise tem seu fun-
damento na circunstância de que tudo o 
que se produz na sociedade capitalista se 
produz sob a forma mercadoria, a célula 
constitutiva da sociedade capitalista, e 
porque a meta da mercadoria é converter-
se em dinheiro e em mais-dinheiro. Meta 
que ela nem sempre alcança por conta 
da contradição que existe entre ela e o 
dinheiro.

Na base da atual crise mundial está, 
por isso, o próprio modo de produção ca-
pitalista que não se organiza para produzir 
segundo as necessidades humanas, mas, 
sim, para valorizar o valor, para converter 

a mercadoria em dinheiro e o dinheiro em 
mais-dinheiro ainda. A crise não existiria, 
evidentemente, se o produto capitalista 
não fosse uma mercadoria, se ele não pre-
cisasse passar pelo mercado e pela forma 
dinheiro para satisfazer uma necessidade 
humana. Grande parte da humanidade 
está em parte ou totalmente fora do mer-
cado capitalista, não tendo acesso à mo-
radia, ao transporte confortável ou mesmo 
à alimentação minimamente necessária. 
Assim, consumidores potenciais de  valo-
res de uso (casas, carros, ônibus, comida) 
existem em excesso, mas não existem 
compradores de mercadorias com dinhei-
ro su!ciente para impedir a crise. Bastaria 
que os consumidores potenciais de valo-
res de uso coincidissem com os compra-
dores de mercadorias para que desapa-
recesse esta crise como qualquer outra 
crise. Mas, deste modo, se dissolveria a 
forma mercadoria e não existiria também 
a própria sociedade capitalista. 

Conseqüências 
da crise e da 
recessão
Para resolver a crise da mercadoria e do 
excesso delas no mercado, excesso não 
apenas no mercado imobiliário norte-
americano, mas excesso que já começa 
a se manifestar em quase todos os prin-
cipais ramos da produção manufatureira 
mundial, o capitalismo entrará necessaria-
mente em recessão. Assim, desde algu-
mas semanas atrás, muitos analistas bur-
gueses admitem que a economia dos EUA 
e mesmo aquela do Japão já estariam em 
recessão. A recessão é um componente 
natural dos ciclos econômicos da socie-
dade capitalista. Com ela, o excesso de 
capital e de mercadorias no mercado será 
destruído apenas para que o capitalismo 
possa mais tarde voltar a produzir como 
produzia antes do começo da crise. 

Com a recessão, grande parte das 
forças produtivas desenvolvidas antes da 
crise será destruída, grande parte da pro-
dução mundial será paralisada e milhões 
de trabalhadores em todo o mundo serão 
lançados no desemprego. Já se prevê 
um aumento de pelo menos 5 milhões de 
desempregados para 2008 que se soma-
riam aos 195 milhões já existentes. Com a 
crise virá, ainda, a in"ação galopante que 
arrasará os salários dos trabalhadores e 
encarecerá o nível de vida em todas as 
partes do planeta, como também já vem 
ocorrendo a escala mundial principalmen-
te nos alimentos e gêneros de primeira 
necessidade. Com a crise se desenvol-
verão, ainda mais, as guerras comerciais, 
e mesmo as guerras militares como a 
do Iraque, Afeganistão e possivelmente 
aquela do Irã que já se prepara, guerras 
respondendo aos interesses dos grandes 
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monopólios industriais que lutam para so-
breviver e encontrar compradores para 
suas mercadorias. 

Com a crise virá uma nova onda de 
fusões e aquisições de capital que o cen-
tralizará em mãos de um número cada vez 
menor de capitalistas. Este número re-
duzido, por sua vez, se reunirá em mãos 
menores ainda, nas mãos do capital !nan-
ceiro e da bolsa de valores. Com a crise e 
a centralização do capital todos os princi-
pais ramos da produção e circulação da ri-
queza mundial !carão mais concentrados 
nas mãos dos grandes bancos internacio-
nais, sempre em menor número.

Virá ainda com esta nova crise, como 
tem ocorrido nas crises anteriores, uma 
nova divisão industrial do planeta aprofun-
dando a separação entre países de base 
industrial e países de base agrícola. A cri-
se aprofundará, assim, a interdependência 
entre as nações e a dependência de cada 
uma delas frente ao mercado !nanceiro e 
ao movimento mundial da bolsa de valo-
res. A crise desenvolverá, ainda, o caráter 
cada vez mais predatório e desumano do 
capitalismo. Com ela, novas e mais pro-
fundas ações devastadoras  da natureza e 
da vida humana serão desenvolvidas ape-
nas para se recriar novas condições para 
o desenvolvimento capitalista, sempre 
mais e mais contraditório. 

No interior desta crise, talvez a maior 
crise desde aquela de 1929, algumas áre-
as do planeta, certamente, serão devas-
tadas de maneira de!nitiva pela miséria, 
por guerras e lutas sociais, outras áreas 
poderão voltar a desenvolver alguns ra-
mos da produção, sempre ampliando, 
porém, as contradições de classe deste 
modo de produção, as contradições entre 
consumidores potenciais de valores de 
uso e aqueles que são compradores efe-
tivos de mercadorias, em uma expressão, 
as contradições entre forças produtivas 
e relações de produção, entre as forças 
produtivas potencialmente socializáveis e 
a sua apropriação privada. 

Com esta crise, assim, se desen-
volverá—como já vem se desenvolvendo 
desde a primeira Grande Guerra Mundial 
de 1914 e a segunda de 1939 a 1945—o 
mais importante e poderoso ramo da 
produção capitalista no seu estágio de 
agonia, o setor da indústria da destruição 
e barbárie, a indústria militar. Com a cres-
cente contradição entre forças produtivas 
socializáveis e relações privadas de pro-
dução embasadas na forma mercadoria, 
o capitalismo tem se mantido em pé e se 
desenvolvido, ao longo de todo o século 
XX, apenas e tão somente graças ao cha-
mado “departamento produtor de meios 
de destruição”. 

Em O capital, no tomo segundo, 
Marx procurava explicar as complexas 
relações de compra e venda no conjunto 
da sociedade capitalista dividindo esta 
em apenas dois grandes departamentos 
da produção: o departamento produtor 
de meios de produção e o departamento 

produtor de meios de subsistência. A to-
talidade das trocas seria realizada entre 
estes dois grandes departamentos da 
produção. Marx não se refere, assim, em 
O capital, explicitamente, a um “departa-
mento produtor de meios de destruição”, 
ainda que, desde o Manifesto Comunis-
ta, ele e Engels se referiam à “destruição 
violenta de grande quantidade de forças 
produtivas” como uma das principais so-
luções para as crises cíclicas do capital1.  

A partir do começo do século XX, 
com o aprofundamento do imperialismo 
e com a experiência devastadora da pri-
meira Grande Guerra Mundial, desenvol-
vendo as indicações de Marx e Engels, 
aquelas de que, em sua fase de agonia, 
o capitalismo passa a destruir forças pro-
dutivas, Rosa Luxemburgo demonstra te-
oricamente a existência de um verdadeiro 
novo departamento da produção capita-
lista voltado especi!camente para a des-
truição. Esta destruição teria como meta 
recriar novamente os mercados em crise 
e restabelecer, assim, a conversão regular 
da mercadoria em dinheiro. 

O desenvolvimento sempre cres-
cente da indústria bélica, e com ela das 
guerras entre as nações e da destruição 
em combate das forças produtivas exce-
dentes, fez surgir, na de!nição de Rosa, 
um departamento da produção que nada 
tem a ver com a produção de riquezas, 
mas, sim, apenas com a produção da 
destruição. A crise do capitalismo em sua 
fase imperialista e decadente, como de!-
nira Lênin, o capitalismo do século XX, já 
arrastava, dessa maneira, a sociedade in-
teira à barbárie das guerras cada vez mais 
permanentes, à destruição mais intensa 
da natureza e das forças produtivas da 
humanidade. 

O capitalismo do século XXI, da 
mesma forma, em nada se assemelha 
à miragem otimista dos pregadores do 
!m da sociedade industrial ou do !m da 
história. Com esta crise emergindo do 
interior dos EUA, percebe-se claramente 
que um capitalismo sem contradições é 
a verdadeira utopia e, ao contrário, a te-
oria marxista, chamada de “utópica” pelo 
pensamento pós-moderno, seria a plena 
realidade. O desenvolvimento tecnológi-
co e a informática, longe de superarem as 
contradições entre as forças produtivas 
e as relações de produção, somente as 
aprofundaram. Como a!rmara Trotsky, já 
antes da II Guerra, as forças produtivas da 
humanidade haviam cessado seu desen-
volvimento atravancadas de!nitivamente 
pelas relações capitalistas de produção. 
De fato, hoje, todas as utopias pós-mo-
dernas burguesas se esfumaçaram no ar. 
O capitalismo do século XXI, com a nova 
grande crise que começa a se desen-
volver no coração do sistema capitalista 
mundial, os Estados Unidos da América,  
está muito próximo da derrocada de!nitiva 
anunciada por Marx em O capital, prevista 

1. MEW, Band 4, p. 468.

e profetizada pelos teóricos do marxismo 
revolucionário do começo do século XX.

Um único e 
mesmo programa 
a escala mundial
Neste momento em que se aproxima uma 
crise econômica mundial sem preceden-
tes, cabe, assim, aos militantes de van-
guarda do movimento operário recuperar 
as clássicas e insuperáveis lições de Marx, 
Lênin, Rosa Luxemburgo e Trotsky sobre a 
necessidade de se organizar a defesa e o 
combate da classe operária em todos os 
principais setores da produção mundial.  

Cabe ainda ao marxismo revolucio-
nário recuperar as clássicas lições sobre a 
necessidade de se levantar, imediatamen-
te, um programa mundial de defesa da 
classe operária, um programa de combate 
ao desemprego e à redução de salários. 
Somente desse movimento concreto pode 
nascer o grande partido internacionalista 
que mostre ao movimento operário a ne-
cessidade de se reorganizar as forças 
produtivas do capitalismo em crise a partir 
das necessidades mais básicas e primá-
rias do trabalhador: a necessidade do em-
prego e de um nível de vida minimamente 
digno. Necessidades que serão violenta-
mente negadas, mais do que nunca, pela 
crise capitalista que se aproxima. 

O único programa que permite essa 
uni!cação nacional e mundial da luta dos 
trabalhadores, independentemente das 
diferenças especí!cas de cada categoria, 
das diferenças de datas base, de índices 
regionais e de outras características parti-
culares de cada região é aquele programa 
transitório embasado na análise de Marx 
e das experiências revolucionárias do sé-
culo XX:

Em defesa dos salários: escala mó-
vel de salários, ou seja, reajuste mensal de 
acordo com a subida dos preços dos pro-
dutos de primeira necessidade!

Em defesa dos empregos: não a 
toda demissão e escala móvel de horas de 
trabalho, ou seja, divisão das horas exis-
tentes em cada fábrica e em cada local de 
trabalho pelos trabalhadores existentes! 

Contra o desemprego: frentes públi-
cas de trabalho já!

Contra os sindicatos pelegos e con-
tra toda repressão: formação de comitês 
independentes de trabalhadores, de es-
tudantes e de soldados, em cada fábrica, 
em cada empresa, em cada escola, em 
cada quartel!

O socialismo é a realidade 
possível do futuro. 

A continuidade do  
capitalismo é a verdadeira 
utopia irrealizável.
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Assembléia dos trabalhadores dos correios na praça 

da Sé, em São Paulo, durante a greve nacional de 

2007. (foto: Arquivo O CORNETA)

A revista Mais Valia entrevistou cinco 
carteiros de diferentes locais da região 
metropolitana de São Paulo a fim de 
saber como estão suas condições de 
trabalho e qual a sua expectativa para 
o futuro. Eles falaram sobre a atitude da 
direção do sindicato e da oposição nas 
últimas campanhas salariais e greves, 
assim como o comportamento do go-
verno Lula e dos “chefetas” da empre-
sa. Eles comentaram também as últimas 
eleições sindicais realizadas em janeiro 
de 2008 em São Paulo. 

Para preservar os empregos dos 
entrevistados, os nomes utilizados são 
fictícios.

MV Falem um pouco das últimas cam-
panhas salariais.

“Em 2005, 
os caras do 
sindicato vieram 
pra acabar com a 
greve.”
JOAQUIM Eu lembro que na greve de 
2005 conseguimos tirar bastante gente 
na unidade, que a gente não conseguiu 
tirar antes. E o chefe falou: “toma cuida-
do”, não sei o que... E isso daí sempre 
tem, isso daí tem em todo lugar, é uma 
pressãozinha pro cara não sair. Mas 
conseguimos tirar uma quota a mais de 
gente. Mas olha só o que aconteceu: !-
camos lá na luta, passamos a noite no 
piquete, conversando com os compa-
nheiros, tentando conscientizar os caras 
pra parar, passamos a noite e viramos 
vários dias aí, entre as unidades, atrás 
dos caras, “Ô! Vamos parar, vamos sair”. 

Daí chegamos lá na frente do caminhão 
de som, lá na hora da penúltima assem-
bléia, que era pra ter sido a última se 
dependesse deles. Então, na penúltima 
assembléia, a gente viu eles lá numa 
reuniãozinha, chegamos perto, uma reu-
niãozinha dos diretores do sindicato. Es-
tavam ali, vários deles reunidos, minutos 
antes da assembléia. Um deles recebia 
toda hora ligação dos caras que esta-
vam no carro som. Este é que estava no 
comando, articulando com os caras do 
carro som... Você via o celular dos caras, 
os caras falando com ele, pelo celular, os 
caras querendo derrubar a greve ali. O 
cara que estava dirigindo orientava: “va-
mos acabar a greve aqui agora, tá bom, 
vamos acabar, não dá pra continuar!”. Eu 
acho que o acordo já estava feito lá, en-
tão eles queriam acabar a greve aqui. O 
acordo não tinha evoluído em nada, mas 
os caras queriam acabar, queriam pôr 
pânico no trabalhador. Eu sei que com-
binaram: “vamos acabar hoje, vai ser 
assim, assim, assado. Vamos falar isso, 
vamos falar aquilo... Tá beleza?” Daí, lá 
do carro som, um deles falou: “Ô! Com-
panheiros!”... Começou a falar para os 
trabalhadores que não dava mais para 
continuar, começando a pôr medo nos 
caras, dizendo que ia para dissídio, que 
não sei o que. Ele disse: “E se for pra 
dissídio a gente sabe que a gente pode 
até perder na negociação”. Mas os ca-
ras se ferraram, porque, não sei como, 
naquele dia, os caras não conseguiram 
quebrar a greve. Mas eles subiram para 
acabar com a greve. Mas, na hora da 
votação ali, nós demos continuidade 
a mais um dia pelo menos. Só que no 
próximo dia os caras foram com a mes-
ma !nalidade. Foram pra acabar com a 
greve. “Vamos acabar, vamos acabar...” 
E aí conseguiram acabar. Porque é uma 
manipulação. Os trabalhadores vão en-
trando na conversa deles. Sabe como é, 
vamos supor, o cara é pai de família, o 

TEMPOS SOMBRIOS 
NOS CORREIOS:
Pressão dos chefetas e  
traição dos burocratas sindicais

Entrevista com cinco carteiros



cara tem conta pra pagar e está todos 
esses dias parado. O cara tem medo de 
perder o emprego dele e de repente per-
der os dias que ele tá parado. Então, no 
segundo dia os caras acabaram com a 
greve. Só que tem cara que é de luta e 
que falou: “que nada. Vamos continuar a 
greve”. O que aconteceu daí? Teve briga. 
Um dos caras do sindicato teve que sair 
numa moto, corrido, com segurança. Os 
caras que estavam lá em cima tiveram 
que sair tudo correndo, igual uma bom-
ba. O que aconteceu? Acabou a assem-
bléia, fecha aí. Porque a gente tá aqui 
em São Paulo, e é aqui que roda tudo. 
O que decidir aqui, os outros estados 
vão acabar acatando. Porque o negócio 
mesmo tá aqui. É a gente mesmo que 
vai decidir o negócio. E o pessoal que 
é mais de luta foi pra cima: “não é nada, 
não vamos acabar nada não!” Mas só 
que daí a maioria já tinha votado. Então 
acabou ali, acabou. Mas isso foi a maior 
sem-vergonhice que eu vi na minha vida. 
E eu vi os caras fazer isso aí, eu vi eles 
falarem: “Companheiro! Porque é assim, 
companheira”... Companheiro nada! Os 
caras estão acertando lá com os caras. 
Os caras da che!a colocam os capa-
chos pra driblar a categoria. Eles estão 
do outro lado! Tá ligado? Eles pensam: 
“vamos manipular os caras aqui, vamos 
segurar a barra aqui, vamos dar uma 
idéia, vamos conversar com os caras”, e 
eles tavam lá, acertando tudo.

“Na campanha 
salarial de 2006, 
eles impediram 
que a greve 
começasse.”
JOSÉ Em 2006, a campanha também 
foi uma palhaçada. O sindicato de São 
Paulo, que era dirigido pelo PT e PCdoB, 
nunca chamou greve, não soltou faixas 
chamando greve, não fez adesivos, na 
maior cara larga falou que nos aconse-
lhava a aceitar a proposta da empresa. 
Houve muita indignação. Os caras con-
fundiram os trabalhadores, falaram que 
iam colocar três propostas: 1. Aceitar a 
proposta da empresa; 2. Adiar a assem-
bléia para o dia 20, a pedido da Conlutas 
que queria ver melhor o acordo coletivo; 
3. Greve. Só que eles só colocaram as 
duas primeiras propostas em votação. 
Eles não colocaram a proposta de gre-
ve em votação. Aí muitos trabalhadores 
não levantaram a mão em nenhuma das 
duas porque estavam esperando a pro-
posta de greve. Com isto houve tumulto, 
o pessoal queria briga, pois não era isto 
que tinha que votar, a maior palhaçada. 
Os trabalhadores de São Paulo queriam 

Sindicalista, do alto do carro de som, pede “calma” à categoria durante a greve de 2007.

Mas os trabalhadores, em massa, levantam o panfleto pedindo GREVE! (fotos: Arquivo O CORNETA)
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Mas os trabalhadores, em massa, levantam o panfleto pedindo GREVE! (fotos: Arquivo O CORNETA)

a greve, mas o sindicato manipulou 
mais uma vez com meia dúzia de puxa-
sacos.

“Em 2007 os 
caras quebraram 
a greve de novo.”
JOAQUIM Em 2007 os pelegos quebra-
ram a greve de novo. No começo, !ca-
ram falando de reivindicar uma coisa 
melhor, mas quando a gente tava quase 
conseguindo, eles quebraram tudo! Fora 
o boicote durante a greve. Não adianta, 
o sindicato só envergonha todo mun-
do. Na verdade, eles estão é do lado da 
empresa. 

“A pior vergonha foi a 
Oposição, o cara da Conlutas 
que falou: não vamos voltar 
amanhã. Vamos voltar só na 
segunda-feira!”

JOSÉ A pior vergonha foi a Oposição, o 
cara da Conlutas. Na sexta-feira [últi-
mo dia da greve] o cara falou pra gen-
te: “não vamos voltar amanhã [sábado]. 
Vamos voltar só na segunda!” E a gen-
te que pensou que eles iam defender a 
continuidade da greve. Puta sacanagem, 
ninguém foi lá defender pra continuar a 
greve, depois de nove dias rachando nos 
piquetes. Depois os caras da Conlutas 
dizem que são oposição. Agora só falta 
ganhar um cargo no sindicato.

“Como é que de quinta para 
sexta o cara da Conlutas muda 
de opinião? Nem defendeu a 
greve, pô!”

JOAQUIM Esta história de oposição é con-
versa pra boi dormir! Você não viu o que 
aconteceu na sexta-feira? A Conlutas 
pelegou! O cara nem defendeu a greve, 
pô! Como assim? Isso não existe! De 
quinta para sexta-feira o cara muda de 
opinião? A proposta era a mesma! Vem 
falar que o movimento tava diminuindo. 
Ah, vai pro inferno!

“Os caras do PCdoB fizeram 
propaganda aberta pra acabar 
com a greve.”

FRANCISCO Muita gente acha estranho, 
a gente fez uma greve de nove dias pra 
ganhar dez reais de aumento. A gente 
!cou sabendo que eles já tinham assina-
do o acordo pelo chefe. O chefe chegou 
de manhã lá apresentando um papel. 
Os caras do PCdoB faziam propagan-
da pra acabar com a greve em todos os 

Enquanto Geraldinho, da Conutas, defende o fim da greve “na segunda-feira”.



lugares. Eles vieram aqui durante a gre-
ve e disseram que três CDDs da região 
já tinham voltado a trabalhar. Fizeram a 
cabeça de dois, a cabeça de três, e lá 
esses carinhas já alertou o resto, falou 
que todo mundo tava voltando, que tudo 
já acabou. Eles vieram falando que se a 
gente não voltasse ia pra dissídio, que 
nós não ganhariamos nada. Ô, meu! O 
TST [Tribunal Superior do Trabalho] tem 
medo da gente, meu! Tem medo sim! Ele 
adiou uma pá de vezes a decisão com 
medo da greve.

“Vitória? Só se for pra eles, 
com os cargos e dinheiro que 
ganharam.”

ADRIANO Na semana depois da greve os 
caras do sindicato resolveram aparecer 
como nunca tinham feito antes. Chega-
ram falando que a greve tinha conquis-
tado vitória. Vitória? Só se for pra eles, 
com os cargos e dinheiro que ganharam. 
Mas não !cou barato. O pessoal cercou 
o delegado sindical e !cou questionan-
do: “vocês deixaram a gente na inse-
gurança dizendo que o sindicato foi até 
onde podia. A gente sabe que muitos de 
vocês tão ganhando cargos!” O cara não 
falou mais nada e foi embora com o rabo 
no meio das pernas. Como pode meia 
dúzia de burocratas jogar com a vida de 
todo mundo assim? Eles acabaram com 
a luta que todo mundo queria ir até o !m! 
Tão brincando com coisa séria. Agora é 
mais um ano na miséria!

“Nenhum diretor do sindicato 
aparecia no piquete.”

FRANCISCO Eu me lembro do 1º dia de 
greve lá, os caras levaram uma baratinha, 
um carrinho de som, uma caixa de som 
assim, um negócio vagabundo, você an-
dava 20 metros e não ouvia mais nada. O 
prédio é grande, é um quarteirão inteiro! 
Os caras levaram uma baratinha e !ca-
vam lá esperneando e nenhum diretor 
do sindicato aparecia no negócio, não 
tinha nenhum no piquete, eu olhei e falei: 
“como é que eu vou fazer greve desse 
jeito? Os caras fazendo essa palhaçada 
aqui e eu vou parar minha unidade?” É 
uma pressão psicológica, porque você 
pensa: lá é um setor grande, tem muita 
gente, se lá não parou, eu vou parar o 
meu setor que tem muito menos gente? 
Qual o sentido disso? 

“A greve fugiu do 
controle deles.”
ADRIANO Com a greve eles queriam recu-
perar a credibilidade do sindicato e aca-
baram quebrando a cara, porque eles 

viram que o negócio fugiu do controle 
deles. Eles foram contra os piquetes, 
contra a organização do negócio, quan-
do a gente que trabalhou pra greve co-
meçou a tomar conta, aí falaram: “não! 
Vamos acabar com isso.”

“A empresa preferiu subornar 
um punhado de vagabundos 
do que dar aumento real.”

JOSÉ A greve inteira teve sabotagem. 
Faltava ônibus, carro de som, estrutura 
mínima. No penúltimo dia o sindicato já 
ia pro piquete pra quebrar a luta, come-
çou a espalhar boato que já estava sem 
chance, que o TST ia julgar ilegal... A real 
é que o TST tava com medo de julgar. Fi-
cou naquele jogo de empurra-empurra. 
Não tinha como o TST julgar a greve ile-
gal se não fosse toda a politicagem que 
rolou por trás. A empresa preferiu subor-
nar um punhado de vagabundos do que 
dar aumento real. Mas essa data base !-
cou mal resolvida. Qualquer oportunida-
de vai voltar, o problema do salário não 
!cou resolvido.

MV Nas eleições sindicais realizadas 
no início de 2007, a Conlutas entrou 
com um processo na justiça alegando 
fraude e exigindo a realização de no-
vas eleições. Em setembro a justiça 
deu ganho de causa para a Conlutas. 
As eleições foram marcadas para ja-
neiro de 2008. A categoria participou? 
Qual a motivação que vocês tiveram 
para votar nestas eleições?

“Soterraram a greve e 
voltaram depois para o campo 
deles: as eleições.”

JOSÉ É, os chefes ganharam 18% de 

aumento na surdina, e nós... uma puta 
adesão, uma puta batalha e... 3%! Aí so-
terram a greve. Essa é a lógica da elei-
ção, porque na greve a luta ia sair do 
controle deles. Agora, com as eleições, 
voltou para o campo deles, onde eles 
controlam, onde eles enrolam. Ninguém 
estava a !m de votar!

Os velhos 
dirigentes 
corruptos se 
escondem
JOAQUIM Depois de uma greve em que a 
gente não conseguiu praticamente nada, 
os mesmos caras corruptos, que traíram 
a greve, querem se esconder nas elei-
ções atrás de um pessoal novo que se 
destacou na greve. Eles não têm cora-
gem de aparecer de tão queimados que 
tão!

PEDRO A campanha no meu CDD foi fra-
ca! Só foi um cara de uma chapa lá. O 
cara foi duas vezes. Vinha com aquele 
papinho, e aí companheiro e tal... Mas 
foi muito fraco, as outras eleições teve 
muito mais campanha. O pessoal não 
comentou muito sobre as eleições não.

“Isso foi um acordo do tipo 
enterra a greve e desenterra a 
eleição.”

JOSÉ Essas eleições foram combinadas. 
Como é que a antiga direção do sindica-
to não recorreu da decisão da justiça? 
Como eles aceitaram numa boa? Isso foi 
um acordo. Alguma coisa do tipo: vocês 

Trabalhador revoltado “acena” para o carro de som durante assembléia na Sé. (foto: Arquivo O CORNETA)
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[Conlutas] enterram a greve e nós [CUT] 
desenterramos a eleição. Isso agradou 
todo mundo ali, todas essas chapas que 
de uma forma ou de outra traíram a gre-
ve, deixaram a revolta do !m da greve 
morrer pra correr atrás das eleições. 
Agora eles tentam ressurgir de cara 
nova, se dividem, se multiplicam...

FRANCISCO Teve malandragem nisso aí. 
Os caras arranjaram um esquema lá pra 
a chapa 3 ganhar, a chapa do PCdoB. 
Fiquei sabendo que primeiro eles divul-
garam quem venceu, depois é que eles 
divulgaram os números. É um absurdo, 
que situação é essa?! Qual é a avaliação 
disso aí, o que houve aí?! Primeiro divul-
ga o vencedor e depois os dados? É uma 
coisa esquisita isso aí. 

“Essa eleição já tinha dono.”

JOSÉ Quem tava controlando a eleição 
era o PSTU e a Força Sindical, a galera 
do Paulinho. O trabalhador !cou desani-
mado com a situação porque essa elei-
ção já tinha dono.

MV Desde o primeiro mandato de 
Lula a direção do sindicato (CUT) 
garantiu que ele ia aprovar a pericu-
losidade para os carteiros. Mas em 
novembro de 2007 ele vetou o pro-
jeto e concedeu um abono para três 
meses (dezembro/2007, janeiro e 
fevereiro/2008). O que vocês acham 
disso?

“O Lula vetou a periculosidade 
e deu esse cala boca pra 
gente.”

JOSÉ O pessoal do sindicato falava há 
tempo que todo mundo ia ganhar a pe-
riculosidade, que o Lula ia aprovar a pe-
riculosidade pros carteiros; que o PSDB 
na outra gestão tinha anulado, tinha ve-
tado, que o Lula não ia vetar. Eles !ze-
ram uma propaganda enorme sobre isso 
em muitos setores. Aí o Lula, o paizinho, 
dá um abono que vai durar só durante o 
verão, só por três meses? Porra, o Lula 
vetou a periculosidade e deu esse cala 
boca pra gente!

“Esse abono só serve pra 
quebrar a gente.”

JOAQUIM É um cala a boca mesmo! Isso 
só serve pra quebrar a gente. Então, o 
cara ta lá, atolado de dívida, morou? Tá 
na greve cheio de dívida e vem aque-
le abono. O olho do cara vai engordar: 
“puta, tenho conta pra pagar e esses 
500 contos vai me salvar.” Isso é abono 
emergencial, o nome já está dizendo. Vai 
quebrar os caras, quer dizer, vai quebrar 
nós, né? Vem mais para atrasar nós do 

que pra adiantar. 

“Esse abono só serve pra 
tampar buraco.”

PEDRO Acho que o abono tinha que ser 
incorporado ao salário. Um salário digno 
é fundamental. Esse abono serve só pra 
tampar buraco, às vezes a galera !ca na 
euforia de que tá ganhando um pouco 
melhor e amarela na hora de ir pra luta.

“Isso está com cheiro de 
armadilha.”

JOAQUIM Eu não con!o nesta história de 
abono. Porque já não veio de!nitivo? Que 
negócio é esse? Vai ser incorporado ou 
não vai? Porque só veio pra três meses? 

Isso está com cheiro de armadilha. Em 
abril é que decide a PLR, que é uma épo-
ca que dá a maior briga. Então os caras 
vão apontar o abono como um ganho 
nosso. Isso vai quebrar as nossas per-
nas. Vai quebrar nossa PLR e o acordo 
coletivo que vem logo depois em agosto. 
Quando chegar agosto os caras vão dar 
2 ou 3% e dizer que nós já ganhamos o 
abono. Isso é uma armadilha. O que nós 
queremos é salário. 

“O que eles dão com uma mão 
tiram com a outra.”

FRANCISCO Eu concordo. O que eles dão 
com uma mão tiram com a outra, mas, 
então, com certeza vão usar isso aí. Es-
ses 30% vão trazer mais dor de cabe-
ça do que benefício, porque a gente vai 

Tropa de Choque é acionada para que os sindicalistas consigam descer do caminhão de som “com segurança”.

Policial do Choque escolta sindicalista até a Base da PM. (fotos: Arquivo O CORNETA)



perder muito em companheiros que tal-
vez tivessem voltado pra aderir à greve. 

JOSÉ Por que o Lula não aprovou a pe-
riculosidade? Esta história do erro de 
redação tá muito mal explicada. Como 
ninguém viu isso antes? Tá parecendo 
armação. O deputado que fez o projeto 
é do mesmo partido do Lula. Joga no 
mesmo time. Então ele errou [na redação 
do projeto de lei] pra deixar uma saída 
pro Lula não precisar aprovar. E agora o 
Lula vem com essa enrolação de abono 
por três meses e não sei mais o que. 

“A periculosidade é um direito 
nosso.”

JOAQUIM A periculosidade é um direito 
nosso. Mais ou menos um ano atrás eu 
mesmo fui assaltado. Três caras che-
garam e mandaram eu dar a bolsa com 

as cartas. Aí eu pensei: “a gente pode 
morrer do nada. Você tá trabalhando e 
te matam, sem mais nem menos.” Faz 
muito tempo que a periculosidade tá 
enrolada. Faz anos. E agora dizem que 
erraram a lei. Vão dar 30% provisório 
sem incorporação no salário. Tão falan-
do que em março vão resolver de!nitivo. 
Só acredito vendo.

“O Lula quer nos ganhar no 
bico. Comigo não.”

JOSÉ Eu !co descon!ado porque depois 
de uma greve que foi sabotada pelos 
caras do PT, uma greve com uma ade-
são daquelas, só conseguimos 3,74%? 
Eu não con!o nesses caras. O Lula não 
quer que a gente lute com a mesma dis-
posição que a gente lutou em 2007. Ele 
acha que dando este abono nós vamos 

!car esperando daqui pra frente. Ah, 
vamos esperar, vamos esperar que o 
paizinho Lula vai dar. Mas ele não deu 
nem a in"ação, pô! Agora vem com essa 
palhaçada de parcelamento. Quer nos 
ganhar no bico. Comigo não. O Lula não 
é esse João sem dedo que as pessoas 
pensam.

JOAQUIM Mas então, esses 30% não é 
nosso?! Isso é nosso! Nós ganhamos, 
isso! Eles não dizem que foi uma con-
quista? Então, nós conquistamos os 
30%, então isso é nosso, nós conquis-
tamos essa porra. Agora o cara vai tirar? 
Ele está tirando os 30%. Mas quem assi-
nou? Não foi a empresa, não foi o Minis-
tro da Comunicação? Não é ele que rege 
lá, ele é o cabeça dos Correios, ele que 
rege, ele é o cara! Tem o presidente dos 
Correios, mas acima dele tem o ministro. 
Não foi o sindicato que foi lá? O sindicato 
não diz que foi uma conquista deles? Os 

caras tão dizendo isso pra todo mundo! 
Mas você acha que é justo tirar agora? 
Não podemos pensar: “Firmeza, per-
demos então.” É nada mano! Se pensar 
assim a gente vai se lascar ainda mais! A 
gente não pode !car esperando sempre 
que vai melhorar no ano que vem.

“Eles vão arranjar um jeito de 
explorar ainda mais.”

FRANCISCO Os caras não vão falar agora 
escancaradamente que acabou o abo-
no. Eles vão tirar de outras formas, ou 
então vão arranjar um jeito de te explorar 
ainda mais. Então, os caras que traba-
lham interno não recebem, os motoquei-
ros recebem. Não !zeram listinha lá no 
CDD de vocês? Funcionário interno não 
está recebendo.

ADRIANO No meu CDD passou uma lis-
tinha lá, mas tinha uma menina que foi 
receber como interno e o chefe deu um 
jeito lá.

FRANCISCO Mas é essa que é a questão: 
cada um de nós aqui prestou concurso 
para trabalhar na rua, o que me obriga a 
trabalhar interno e não ir para a rua? 

JOAQUIM Mas os caras já cortaram. No 
meu CDD já cortaram, os caras que tra-
balham interno não estão recebendo. 
Nesses três meses experimentais os 
caras vão decidir, faz uma lista, e aí já 
cortam mais gente.

FRANCISCO É isso mesmo. Esse lance 
dos três meses experimentais é pra eles 
descobrir de quem eles podem tirar.

 

“Tinha que ter vindo 30% pra 
todo mundo.”

JOAQUIM Os caras deram esse abono só 
pros carteiros. Daí eles vão ter quebrado 
a greve porque como vai fazer uma gre-
ve sem os carteiros? No acordo veio 3% 
para todo mundo e agora 30% só pra 
carteiro. Tinha que ter vindo para todo 
mundo. Porque é que eles falaram que 
não tinha dinheiro e agora dão 30% só 
pros carteiro? Eu sou carteiro mas acho 
que todos têm que ganhar.

MV Em relação às condições de tra-
balho, como está a situação dos car-
teiros? Qual a perspectiva de vocês 
para 2008?

ADRIANO É, a situação vai apertar cada 
vez mais.

Carteiros levantam panfleto do MNN durante a greve de 2007. Segundo muitos carteiros, o panfleto virou a votação e garantiu a continuação greve por mais 1 dia.
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“Chega uma porra de uma 
carga de sedex de última hora, 
você não pode nem almoçar 
direito que o chefe já vem 
encher o saco.”

FRANCISCO O chefe do meu CDD ta en-
chendo o saco, faz reunião mais de uma 
vez na semana. Ele falou que a avaliação 
vai ser mensal, só que todo dia !ca ame-
açando que a segunda noti!cação leva à 
advertência, que a segunda advertência 
leva à suspensão e a reincidência nos 
bota no olho da rua. Quem ele pensa que 
é? Ele acha que é nosso patrão? Temos 
que sair cedo pra rua por causa da chu-
va, você chega cansado da rua num sol 
de rachar e o cara vem dar uma papeleta 
grampeada no cartão [advertência] na 
frente de todo mundo. No começo um 
!cou tirando sarro do outro, por causa 
das canetadas por motivos ridículos. 

Agora todo mundo ta resmungando pe-
los cantos. 

“Aqui nós temos que colocar 
no cartão que fizemos uma 
hora de almoço, mesmo se 
não fizemos.” 

JOAQUIM Os caras não deixam a gente fa-
zer hora de almoço, !cam pressionando. 
Ontem, por exemplo, deu muito serviço. 
Se você faz uma hora de almoço eles fa-
lam: “é, você ta enrolando, vai prejudicar 
a gente.” Uma vez, deu uma carga recor-
de e não deu nenhuma hora extra. Vê se 
o chefe falou pra a gente. Não, na hora 
ele !cou pressionando a gente para sair 
pra a rua cedo, pra não fazer hora-extra, 
pra não tirar uma hora de almoço, e aí ele 
ganha estrelinha, aí o cara é condeco-
rado, o cara ganha até bônus, e a gente 

!ca se ralando, correndo na rua aí pra 
não fazer hora extra. Aqui a gente não 
bate cartão pra almoçar. 

Eu nunca vi um dia que todo mundo 
aqui, uns trinta homens, conseguiram 
almoçar junto, do meio dia e meia até a 
uma e meia. O nosso refeitório nem com-
porta todo mundo junto. Mas no cartão 
está todo mundo com o mesmo horário, 
porque ta marcado a mão. Mas eu tenho 
direito, por lei, a uma hora de almoço, 
entende? Acabei de almoçar e tô senta-
do aqui, tô na minha hora de almoço, ou 
tô olhando a TV. Aí os caras falam: “Ô! 
Tá enrolando, vai pra rua, vai pra rua! Vai 
dar hora-extra!” Se eu tô na hora de al-
moço o cara não tem que falar nada! 

Mas aqui nós temos que colocar no 
cartão que !zemos uma hora de almoço, 
mesmo se não !zemos. Como você vai 
colocar lá uma coisa que você não fez? 
Aqui ninguém faz uma hora de almoço, 
mas marca lá. Tem dia que a gente faz 

vinte minutos de almoço, sob pressão. 
Então, nossa carga horária que era para 
ser oito horas por dia, acaba sendo oito 
horas e quarenta minutos. Isso não é le-
gal. Quando a hora de almoço é marca-
da a caneta é fácil manipular. Você tem 
que marcar sempre o mesmo horário. Se 
você marcar o horário que você almoçou 
de verdade, eles dizem que tá errado. 

Tem cara aqui que nem almoça. Esse 
tá cumprindo uma carga horária de nove 
horas. Pra que? Porque se !zer hora-
extra vai queimar o nomezinho do che-
fe. E no !nal do ano, o que acontece? 
O cara faz uma reuniãozinha, agrade-
ce para todo mundo, bate palma e diz:  
“está tudo muito lindo, muito belo. Está 
todo mundo de parabéns. A unidade é 
unida. É uma família.” Ah! É uma famí-
lia muito bonita, cara. Vem com aquele 
papo: “porque vocês passam mais tem-
po com a gente do que com a própria 

família de vocês.” 
Eu !co indignado! É sério, cara! Tem 

hora que revolta! O cara vem, não pode 
fazer hora extra, não pode... E quem 
segura essa onda? Debaixo de sol e de 
chuva? Quem segura o rojão é a gente, 
cara! Se a gente não !zer, a culpa vai ser 
do carteiro, a culpa é sempre do cartei-
ro. O cara vai falar com o chefe lá e aí 
‘crau’, vai preencher isso aqui [advertên-
cia], não sei o que... 

“O chefe força você a ir pra 
rua mais cedo.”

FRANCISCO É isso mesmo. A empresa te 
pressiona pra você ir pra rua mais cedo 
pra você fazer seu trampo. Então você 
nem usa hora de almoço, mas está tra-
balhando de graça. O correto era os tra-
balhadores das unidades se organiza-
rem para não ter essas coisas. Os caras 
pressionam, tem cara que !ca maluco 
com isso ai. Tem cara que nem almoça. 

“O chefe come o bolo e dá a 
velinha pro carteiro.”

JOSÉ As noti!cações vão continuar. Esse 
é um critério que eles usam pra nossa 
avaliação de merecimento. Isso conta 
quando você for pedir uma transferên-
cia, uma PLR (Participação nos Lucros 
e Resultados). A carga aumentou 20%, 
o faturamento aumentou 30%, mas isso 
não é levado em conta na PLR. Aí os ca-
ras pegam e atacam com a caneta, que 
é para descontar. Eles se avaliam bem 
entre eles. Se eles são 10% da empre-
sa eles podem !car com 20% da PLR. 
E tem outra coisa. O cara que entra nos 
Correios ganha perto de 520 paus. Ele 
vai ganhar uma percentagem dos 520, 
mas o chefe vai ganhar uma percenta-
gem do salário dele, ou seja, vai ganhar 
muito mais. Uma parte que é nossa vai 
para ele. O chefe come o bolo e dá a 
velinha pro carteiro. A mesma coisa é o 
reajuste salarial. Com a mesma percen-
tagem o carteiro ganha um valor muito 
menor que o chefe. Será que com 10 re-
ais a mais você compra o mesmo que 
comprava no ano passado?

“Chega de só trabalhar, 
trabalhar e deixar a saúde 
para trás.”

JOSÉ O ritmo de trabalho está muito ace-
lerado. Entregamos de tudo que você 
imagina. De uns dias para cá começou 
a me doer o ombro. Daí eu comecei a 
diminuir o ritmo, tô trabalhando na boa, 
sem stress. Eu vou pedir pra ir no médico 
e se ele me der uns dias de licença, eu 
vou tirar. Não vou me estrepar por cau-
sa dos Correios. Faz tempo que me dói 
o joelho e eu vou deixando sempre pra 



depois. Agora chega. Vou resolver meus 
problemas porque depois, meu velho, 
quando eu tiver mais idade, é aí que a 
coisa enfeia de vez. Chega de só traba-
lhar, trabalhar, trabalhar e deixar a saúde 
para trás. 

“Os caras do PCdoB tão 
falando da demissão 
incentivada.”

FRANCISCO Pois é. O ritmo já tá acelera-
do e os caras do PCdoB, que ganharam 
as eleições, tão falando no negócio da 
demissão incentivada, que é o que o go-
verno quer colocar nos Correios.

MV É o PDV (Programa de Demissão 
Voluntária)? 

FRANCISCO É PDV, é isso o que eles estão 
falando. É o que eles querem implemen-
tar nos Correios, e conseqüentemen-
te jogar 40% das ações lá na bolsa de 
valores. Tem gente falando que isso vai 
dar umas 30.000 demissões. Imagina, 
os Correios estão precisando de gente 
para trabalhar, mandar 30 mil embora é 
absurdo. É muita gente!

“Tudo vem nas costas do 
carteiro, literalmente.”

JOAQUIM A situação do carteiro nunca foi 
boa. Tudo vem nas costas do carteiro, 
literalmente, porque a gente faz a pro-
paganda dos correios, certo? Tem um 
contato direto com o cliente, quer dizer, 
é você que escuta a reclamação, quer 
dizer, é você que vai lá e toma bronca. É 
a parte mais difícil, tá entendendo, você 
carrega nas costas, toma chuva, sem fa-
lar nas dobras! Lá tinha uns caras exter-
nos. Agora não tem mais. Agora é dobra 
atrás de dobra. Não tem como escapar 
de não ter uma dobra. Alguém tem que 
cobrir o cara que faltou hoje. Porque a 
questão é mandar o serviço pra a rua, 
certo. Já era ruim, agora vai piorar, por-
que agora é dobra atrás de dobra. 

MV Explica o que é a “dobra”. 

JOAQUIM Dobra acontece quando o co-
lega faltou. A percorrida dele, aquele 
serviço, tem que ir pra rua. Então, o que 
acontece? Faltou um trecho pra cobrir, 
então é separado cinco carteiros que 
trabalham próximo daquele distrito, que 
vão fazer o seu serviço e mais o pedaço 
da percorrida do colega que faltou, que 
no caso é a dobra. É o pedacinho que 
faltou. Ou seja, ele vai fazer o seu servi-
ço, que já não é fácil, e vai fazer mais um 
pedaço que é de outro carteiro.

MV Mas não tem ninguém para co-
brir?

JOAQUIM Então, era para ter, mas não 
tem. Porque é isso. A empresa só se 
preocupa em cobrir as férias. Então, se 
tem quatro sobrando, mas tem quatro 
de férias, ou seja, não está sobrando 
ninguém.

PEDRO E ainda por cima tem um limite 
que você pode fazer de horas extras, só 
que nunca dá. Tem um horário de servi-
ço, mas nem se o cara quiser ele con-
segue chegar no horário. Tem dia que 
ocorre sei lá, chuva ou qualquer outro 
motivo, que não dá pro cara chegar no 
horário. Isso já vai atrasar o cara que faz 
o trabalho interno. Ele depende do cara 
voltar da rua para ele ir embora também. 
Então o cara faz hora extra também, tem 
que !car lá pra bater o ponto. Não é uma 
hora extra individual. Um depende do 
outro.

ADRIANO O cara vai bater lá o cartão às 
sete e meia da noite e depois tem ain-
da que se explicar. O cara tem que fa-
zer hora extra e ainda se explicar com a 
papeleta.

MV O que é a papeleta?

ADRIANO É uma identi!cação, para justi-
!car porque que você fez hora extra, ou 
chegou mais tarde. 

FRANCISCO Os caras entopem o carteiro 
de trabalho e o cara tem que justi!car 
porque está trabalhando. 

“Esse lance era usado no 
exército norte-americano.”

PEDRO É igual na escola: você primei-
ro toma advertência, depois que levou 
um tanto de advertência você toma 
suspensão. Aí, o que acontece? Existe 
um lance lá chamado GCR. Era usado 
sabe quando? Era usado pelo exército 
norte-americano. Eu que uma vez !quei 
enrolado nisso, há uns dois anos atrás, 
quando rolou aqueles incêndios em ôni-
bus, o ataque do PCC, eu fui trabalhar, 
fui pegar um busão, mas não tinha bu-
são. Mas aí podia pegar uma carona, ir 
andando, de bicicleta, sei lá... Mas aí eu 
pensei. Fica meio longe. Aí decidi. Não, 
não vou. E teve outro dia que rolou gre-
ve de ônibus, aí eu pensei: “bom, está 
em greve, não vai rolar de justi!car, mas 
você vai se matar e vai chegar atrasado 
e daí não importa o que acontece, se tá 
um dia ensolarado, se tá chovendo, se 
tá rolando uma guerra, se chegou atra-
sado vai entrar no meu GCR. Aí não fui 
de novo, pô. 

MV Tem carteiro doente lá no CDD de 
vocês? 

Lula comprimenta carteiro em evento oficial, em 2006.
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aí não arrumam outro cara. Mas aque-
le não pode entregar carta porque tem 
restrição. Aí é assim, vai pro médico do 
trabalho que dá uma restrição de 6 me-
ses. Acaba os seis meses aí o cara !ca 
afastado e volta de novo para a Caixa 
[Econômica Federal], aí a Caixa manda 
de volta pro Correio e volta pro médico 
do trabalho que faz a restrição por mais 
6 meses. E !ca assim a situação.

PEDRO E o sindicato não fala nada sobre 
essas coisas. 

“O chefe faz o cara se estrepar 
trabalhando e depois chama o 
cara de vagabundo.”

ADRIANO Os chefes são psicologicamen-
te orientados pra trabalhar com essa 
idéia. Os caras pegam na mão dos no-
vatos e falam: “ah! Isso é bom. Trabalha 
bastante que você vai subir.” Faz o cara 
se estrepar trabalhando e depois, quan-
do o cara adoece, chama o cara de va-
gabundo e ainda diz: “olha lá o cara! Ele 
não tem nada! É um vagabundo.” 

“O cara dá o maior pique no 
começo e depois não agüenta 
mais.”

ADRIANO O cara dá o maior pique no co-
meço e depois não agüenta mais. De-
pois o cara não consegue ir mais e ele 
é vagabundo!

FRANCISCO O negócio é cruel. Isso aí, os 
Correios estão transformando um monte 
de gente em zumbi.

PEDRO Semana passada chegou um cara 
de muleta lá. Aí liberaram o cara. O cara 
chega lá até de bengala. O cara não con-
segue nem andar. Aí colocaram ele no 
serviço interno. 

“A idéia do governo é não 
segurar, é mandar aleijado 
embora.”

FRANCISCO A idéia do governo é não se-
gurar, é mandar aleijado embora. Ainda 
mais com essa história do !m da CPMF, 
é menos dinheiro pros caras.

JOAQUIM No meu CDD tem cara doente, 
mas está afastado.

ADRIANO É que acontece o seguinte, o 
cara tem um problema que é incurável, 
no máximo dá pra fazer um tratamento. 
Mas se tá fazendo tratamento e vai voltar 
a fazer a atividade da mesma forma ou 
pior do que era, vai ter restrições. O que 
a empresa diz é que não pode ter car-
teira de trabalho com restrições, aí não 
remaneja o cara pra outra atividade, e 
aquele cara conta como um na unidade, 
mas ele não vai conseguir fazer o traba-
lho porque ele não vai agüentar.

FRANCISCO Fica uma jogatina. O cara 
está sendo contado, mas não está lá. E 





21

REPRESSÃO 
CONTRA OS 
GUARDAS DE SBC:
Com o fim da greve, o comando 
sai à caça dos “subversivos”

Entrevista com Ketu e Oséias, Guardas Civis de São Bernardo 

MAISVALIA entrevistou novamente os 
trabalhadores da guarda municipal de 
São Bernardo do Campo. Em julho de 
2007 eles fizeram uma greve de 32 dias 
contra a repressão e o autoritarismo do 
comando contra a tropa reivindicando 
melhores salários.

Em outubro Ocorreu o proces-
so eleitoral do SindServ (Sindicato dos 
Servidores Públicos de São Bernardo 
do Campo). Nessas eleições os guar-
das grevistas tiveram uma participação 
importante. Hoje, depois de um contur-
bado processo eleitoral, vários guardas 
(DEZ) compõe a direção do sindicato.

Entrevistamos Ketu, atual presiden-
te do SindServ, e Oséias, que também 
foi entrevistado na MAISVALIA 1. Eles 
contaram sobre o período após a gre-
ve, como o movimento grevista mudou 
a consciência política dos trabalhado-
res da guarda, apesar do autoritarismo 
cada vez maior do comando. Falaram 
também sobre a importância do sindica-
to e de todo o processo eleitoral. O sig-
nificado desta greve, do ponto de vista 
político, no atual momento histórico que 
vivemos também foi lembrado durante a 
entrevista.

MAISVALIA Quando fizemos a entrevis-
ta da MAISVALIA 1 vocês estavam há 
quase 30 dias em greve. Vocês comen-
taram os motivos e as reivindicações 
que levaram os guardas a aderirem a 
greve em grande número, como a gre-
ve mudou a consciência dos guardas. 
Havia também outras reivindicações, 
o salário, há muito sem aumento, e a 
repressão do comando em cima dos 
guardas. A greve acabou depois de 32 
dias. Como foi essa decisão?

KETU Teve o pedido judicial, o qual es-
colhemos, escolhemos mesmo, não foi 
a alternativa que sobrou. Queríamos 
o acordo. Normalmente o acordo é a 

melhor alternativa. Até por que o cami-
nho judicial ele é demorado, devido a 
estrutura do judiciário.  

Então fomos pro último recurso, 
o judicial, teve o pedido da juíza, e nós 
atendemos. No primeiro momento retor-
nou 60% dos guardas. Depois disso nós 
voltamos no tribunal. Ela tentou de novo 
um acordo com a prefeitura e viu a nossa 
disposição em tentar ajudar, mas a pre-
feitura mesmo assim se manteve com 
a mesma postura de não negociar. Daí 
ela pediu pra que retornasse o restante 
e, mesmo cumprindo, a prefeitura conti-
nuou com a postura de não negociar.  

O Tribunal Regional do Trabalho 
julgou a greve. Julgou e deu favorável. 
Nós acabamos ganhando os 8%, pelo 
pedido da isonomia, mais o vale refei-
ção que foi mais de R$ 8,00 e também a 
questão do vale transporte que também 
era um direito.  

Mas para nós era importante ter 
uma negociação, por que existem coisas 
no Tribunal que não é possível conseguir 
e numa negociação a gente consegue, a 
gente avança, a questão das escalas de 
trabalho, do direito da gestante. E tam-
bém as próprias punições excessivas. 
As punições em excesso. Hoje o pós-
greve está ainda pior. 

MV Dessas reivindicações que vocês 
conseguiram na justiça, salário, ti-
cket, transporte, quanto delas já foi 
cumprido?

KETU Nenhuma. E por quê? Aí eu digo 
pra você, por que realmente a prefei-
tura não respeita o judiciário. E é ruim, 
o regime da GCM de São Bernardo do 
Campo, comandada por militares da Re-
serva e que dizem prezar pela lei. Junto 
com a administração do município, eles 
simplesmente descumprem a decisão 
do Tribunal Regional do Trabalho como 
se não fosse nada.  

revolta dos marinheiros de Kronstadt retratada 

no filme O Encouraçado Potemkin de 1925 pelo 

cineasta russo Serguei Eisenstein



Agora nós, com tudo isso, temos 
ciência que ganhamos. Ganhamos a 
dignidade! Nós estávamos no o limi-
te, tínhamos que tomar uma atitude. O 
que nos levou à paralisação foi o fato 
de estarmos recebendo um tratamento 
desumano por parte do comando. Com 
a mobilização da Corporação, além das 
conquistas no Judiciário, conseguiu res-
tabelecer a dignidade do nosso efetivo.

Só que eles vêm com a desculpa: 
“Nós estamos recorrendo, nós estamos 
usando os tramites da justiça.”. Porém 
eles já descontaram os dias parados 
da gente, descontam dias de pessoas 
que saíram de férias, ou seja, eles estão 
agindo como se o Tribunal tivesse decla-
rado a greve ilegal. E o posicionamento 
lá não é esse.  

Que eles deveriam fazer? Pagar o 
que tem que ser pago e se no tramite ju-
dicial, lá na frente, se julgarem alguma 
coisa ilegal aí sim deveriam rever a po-
sição, mas não, eles não obedecem os 
resultados do TRT e fazem pior: vão lá e 
descontam. São punições excessivas na 
guarda, tem gente que tá sendo punido, 
pegou dez dias de suspensão por segu-
rar uma faixa na greve. 

MV Como é esse processo de “pós-
greve”? O que vem acontecendo 
hoje?

OSÉIAS O estado atual é de indignação. 
Todos nós estamos indignados pela in-
justiça, pela arbitrariedade do comando, 
pelo abuso excessivo sobre a corpora-
ção, pelo uso excessivo da força, da lei 
a favor deles, ou seja, usam o cargo pra 
punir os guardas que estavam na greve 
e isentar outros que não participaram da 
greve. 

Nós sabemos que a luta realmente 
é árdua. Não tivemos ilusão em momento 
algum. A gente sabia muito bem–a nos-
sa comissão que estava à frente –que 
estava muito bem claro o desfecho, o 
pós-greve, que é o pior de tudo. 

E isso realmente retrata o que? Um 
estado de coisas que é dado, que é a 
política do Dib, juntamente com o seu 
grupo, uma política burguesa, que já está 
há muito tempo no poder. Ninguém teve 
coragem de encarar essa administração, 
de denunciar os atos e abusos, o des-
respeito a CLT, o direito do trabalhador.

Dia após dia, aqui no município, o 
trabalhador é expropriado, não só pela 
administração do país, mas pela própria 
prática do administrativo e do executivo 
daqui, e nenhum grupo teve coragem 
de enfrentar. E a Guarda Civil Municipal 
que é doutrinada a cumprir ordens ime-
diatamente, a gente cria coragem e vai 
contra o estado de coisas e denuncia 
mesmo. Por que é [A] dignidade humana 

inegociável. 
A gente percebeu isso e tudo  o que 

está acontecendo hoje é conseqüência 
de um ressentimento, do desespero de 
um comando decadente, que não existe 
mais enquanto delegação da tropa, mas 
simplesmente num sentido político, é 
cargo de con!ança do prefeito, e tam-
bém de um prefeito em desespero, que 
queria continuar explorando e abusando 
do direito dos trabalhadores e queria que 
todo mundo !casse inerte, só passivo.

MV Existem muitos processos contra 
os guardas abertos pelo comando?

KETU Olha, nós estamos fazendo um 
levantamento destes casos e vamos 
preparar um dossiê denunciando todas 
as irregularidades constatadas nestes 
procedimentos.

OSÉIAS junto com PSATD (Procedimento 
Sumário de Apuração de Transgressão 
Disciplinar) já chegou uns cem, não?   

KETU Por que assim, a CDI, que é a Co-
missão Disciplinar de Inquérito, ela é um 
passo depois do PSATD. 

OSÉIAS Mas muitos não passaram, foram 
direto.

Ketu Oséias
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KETU Foram direto pra CDI, mas pode, 
pela lei pode. Mas a CDI aponta pra ser 
mandado embora. E o processo é uma 
coisa anterior que as vezes não precisa 
virar CDI. Então, CDI nós chegamos a 
umas quase 20. O PSATD sinceramente 
já deve ter passado dos 60, 80.  

Tem coisa absurda. A CLT diz que 
se o empregado atrasar 15 minutos, não 
dá processo, mesmo se o empregado 
faltar naquele dia ele não tem porque 
entrar numa CDI. É um absurdo, e aqui é 
assim, saiu fora, bate.  

MV Quais são os motivos das CDIs? 
Tem aquela famosa de segurar faixa, 
o que mais?

KETU É sempre a greve. Porque alguém 
ao usar o microfone comentou contra a 
atitude do comando, este entendeu ter 
sido ofendida a sua honra.   

É um absurdo, por exemplo: na mi-
nha CDI, ele falou que eu deixei as pes-
soas falarem no microfone, que eu deixei 
as pessoas andarem com faixa, como 
se eu fosse Deus! Absurdos assim, um 
atraso de quinze minutos, ou segurar a 
faixa na greve, geram até dez dias de 
suspensão. 

OSÉIAS Mas, uma coisa que eu percebo 
é que esse pós-greve nada mais é do 

que a contra revolta da administração 
e do comandante. Bater bastante, para 
ele, na concepção de !lho rebelde, para 
você não fazer mais uso do seu direito. 
“Vocês não façam mais uso do direito de 
greve. Vou bater bastante em vocês para 
que a lição !que bem feita”. E ele está 
batendo, inventando muitas mentiras, 
muitas coisas fabricadas mesmo, você 
vê que o nível de baixaria, a gente se 
surpreende dia após dia com o nível de 
mediocridade desse comando na PSA-
TD e na CDI, uma coisa absurda!

MV Depois de 6 meses do fim da greve 
e de todo o “pós-greve”, como vocês 
avaliam a decisão de ter terminado a 
greve ali nos 32 dias, respondendo ao 
pedido da justiça? Foi o melhor cami-
nho? Ou vocês acham que aquilo po-
dia ter tomado outro caminho?

OSÉIAS Tem que ter um limite. Você não 
pode !car numa paralisação sem pers-
pectiva. Todo mundo sem pagamento, 
passando restrições, o pessoal comen-
do no acampamento por que não tinha 
comida em casa, problemas familiares e 
sem você ter uma perspectiva de para 
onde isso vai, é complicado.

KETU É, na verdade a estratégia deles era 
nos vencer pelo cansaço, ou seja, levar o 

movimento à exaustão, para que a mobi-
lização terminasse sem conquistas.  

É isso, numa greve sempre tem que 
haver um desfecho. Mas nesse sentido 
entendemos que foi positivo. Sabemos 
que a justiça é lenta no Brasil. Infeliz-
mente. Algumas coisas gostaríamos que 
fossem mais rápidas. Mas é demorado 
para todos. Mesmo tendo paciência, o 
processo é angustiante.  

Uma vez eu estava assistindo um 
documentário chamado A Onda. E nes-
se documentário, o aluno pergunta pro 
professor assim: como eles deixaram 
Hitler fazer o que ele fez na Alemanha? 
O que o povo fez, como que Hitler fazia 
tudo aquilo?  

Da mesma forma, !camos estar-
recidos hoje com o comando, de como 
que ele pode fazer isso, afetando o lado 
psicológico das pessoas. Hoje, o núme-
ro de pessoas afastadas aumentou, oito 
pessoas foram mandadas embora mes-
mo julgando a greve legal. Tudo por cau-
sa da greve. E como uma administração 
com todo o secretariado, e a Câmara de 
vereadores deixam isto acontecer, sem 
fazer nada?  

É isso que eu digo, !ca muito dolo-
rido. A pergunta que o aluno fez em rela-
ção a Hitler, !camos com o mesmo sen-
timento, com relação ao comando. Por 
vezes o papel dele não chega a tanto, 



mas para nós o sentimento é parecido, 
!camos perplexos. Então, assim essa 
greve também teve um grande saldo 
positivo na questão do mecanismo que 
nós trouxemos, o sindicato na mão do 
servidor. 

MV E a importância do sindicato du-
rante a greve?

KETU O sindicato foi omisso, oito anos aí 
e também não fez nada. Quando você 
deixa avançar com o direito das pesso-
as, os dirigentes se sentem totalmente 
poderosos. Por isso que um comando 
chega falando com a juíza como se ti-
vesse falando com ninguém, sem res-
peito nenhum. 

Então, assim a vitória do servidor 
nas eleições do SindServ também foi 
fruto dessa greve, que tem também os 
outros servidores. A gente fez os outros 
servidores se unirem a partir disso, criou 
um novo projeto para o SindServ.

Avaliamos que estávamos sem sin-
dicato naquele momento, acreditávamos 
em nós e !zemos o que nós !zemos, 
hoje com esse instrumento nós estamos 
muito mais fortes e já preparamos aí to-
das as medidas que vão ter que ser ado-
tadas em face do comando da GCM.

MV A greve foi decisiva neste proces-
so eleitoral para o sindicato? 

KETU Sim, duas semanas antes só tinham 
duas chapas, a chapa 1 e a 2. Nós deci-
dimos: não! Não vamos !car mais refém 
dessa situação, e até também porque 
nos alertaram para isso. Então tínha-
mos que pensar no pós-greve, o quanto 
este momento seria difícil. A formação 
das chapas 1 e 2 não contemplava os 
anseios do funcionalismo. E com esta 
consciência a"orada, saímos buscan-
do apoio para formar a nossa chapa. Aí 
começamos a articular. As concorrentes 
di!cultando a inscrição de nossa chapa, 
fomos boicotados de todas as formas.

MV Quais que eram as chapas que 
participavam das eleições?

KETU Chapa 1, que era uma chapa da si-
tuação, que estava há oito anos. A chapa 
2 era uma chapa bem próxima do inte-
resse da administração, da prefeitura. E 
a chapa 3 que é a que mais levava em 
conta os interesses dos funcionários,  ou 
seja a nossa, por que é um pessoal que 
tem compromisso com a categoria, são 
pessoas que já participaram de várias 
lutas, pessoas que vem de uma greve,  e 
que vem de várias discussões.   

Foram trinta e dois dias de greve. 
Então, isso deu uma certa con!ança no 
pessoal. E mais, a gente tem a maturi-
dade de que o sindicato não é da guar-
da, é dos servidores. E na medida que 
nós montamos a chapa nós usamos o 

regulamento. Tivemos que por alguns 
companheiros da GCM, no início e de-
pois fomos substituindo por companhei-
ros de outros setores. 

MV Teve boicote? 

KETU Teve. Para a gente não inscrever a 
chapa, obrigando a chapa 3 a ganhar o 
registro na justiça, porque esse proces-
so estava correndo de forma totalmente 
irregular, conseguimos provar essas irre-
gularidades na justiça, e aí ela determi-
nou a revisão do processo  eleitoral.  

Aí começou de novo o processo 
eleitoral, nós inscrevemos a chapa con-
forme o edital e na hora de inscrever a 
chapa de novo, eles falam que estava 
faltando um elemento, uma pessoa de 
uma certa diretoria que não tinha no re-
gulamento. A chapa 1 e 2 que eram ini-
migas, a situação e a oposição, se jun-
tam contra a chapa 3.  

Eles montam a comissão eleito-
ral, porque depois que manda reabrir 
o processo tem que ter nova eleição 
da comissão eleitoral. Nessa comissão 
eleitoral nós não conseguimos ganhar a 
comissão eleitoral no voto. Respeitando 
o voto, a chapa 1 e chapa 2 ganham a 
comissão eleitoral. 

O certo seriam os 3 juntos, mas não 
foi assim. Aí eles começaram a mudar al-
guns procedimentos, e mesmo cumprin-
do todo o regulamento, eles falaram que 
só as duas tinham mais uma coordena-
doria que precisava ter um representan-
te. Fomos para a justiça de novo e a jus-
tiça determinou a inclusão da chapa 3 no 
processo eleitoral. Deste fato em dian-
te, a chapa 3 foi em busca  do servidor, 
apresentado a proposta de renovação e 
construção de um sindicato voltado para 
as necessidades da categoria.

MV Quantos votos foram?

KETU Foram 890. Juntando os votos das 
outras duas chapas não dava os votos 
da nossa. Mesmo assim eles vieram 
com um argumento de que a gente ti-
nha uma proibição jurídica. Eles falavam 
o seguinte, logo que saiu o resultado: 
vocês da chapa 3 não vão poder levar, 
porque tem um impedimento jurídico de 
uma decisão, que nós precisamos saber 
o que é. Disseram que teríamos que ver, 
que havia uma liminar e que não poderí-
amos tomar posse, se ganhasse a 1 ou 
a 2 elas iam tomar posse na hora. Nós 
tranqüilamente concordamos, falamos 
que tudo bem, esperaríamos até segun-
da feira porque sabíamos que a liminar 
não nos tirava do processo eleitoral.

MV E o que era a liminar?

KETU A única liminar de que tivemos co-
nhecimento, foi a que nos colocou no 
processo eleitoral. 

MV Mas foi uma liminar que veio de um 
processo da chapa 1 e da 2?

KETU Não, a liminar foi expedida no pro-
cesso que determinou a participação da 
chapa 3 nas eleições. Não chegou ao 
nosso conhecimento nenhuma outra li-
minar, o que houve foi uma série de boa-
tos tentando desestabilizar a chapa 3.

OSÉIAS Mas eles não mostravam também 
a liminar...

KETU Não mostravam...

OSÉIAS Eles falavam: tem uma liminar aí. 
Ninguém sabia o que era e para que ser-
ve, mas tinha a liminar. 

MV Mas e aí? 

KETU No dia marcado para a posse, a 
Junta Governativa, antes do horário mar-
cado com a nossa Diretoria, deu posse 
para a chapa 2, alegando que havia uma 
liminar nos tirando das eleições. Aí nós 
tivemos que vir aqui, e pedir pra eles, 
educadamente (risos...) saírem do Sindi-
Serv e nós tomamos o sindicato. Outra 
vez tivemos que ir à justiça, que determi-
nou a posse da chapa 3.

OSÉIAS Numa ocupação de vinte e qua-
tro horas. Vinte e quatro horas dormindo 
aqui para garantir, tudo para garantir a 
vitória.

KETU Ficamos dormindo aqui uns vinte 
dias. Por que se a justiça dissesse que 
nós não tínhamos o direito de estar aqui, 
nós sairíamos. Nós temos certeza de 
que nós cumpriríamos isso. Sem proble-
ma nenhum. A justiça ia falar: Óh, vocês 
não ganharam, vocês perderam; tudo 
bem, a gente não vai pra justiça, vocês 
tocam aí. Até pra não prejudicar os as-
sociados. Mas eles não. Então, aí a jus-
tiça decidiu pela nossa posse. Mesmo 
assim eles abriram um BO dizendo que 
eu sou estelionatário, que a tesoureira é 
estelionatária.   

MV Por que esse BO?

KETU Por quê? Pra dizer que eles não 
acreditavam, não concordavam com a 
decisão da juíza. A chapa 2 fez isso, o 
tesoureiro da chapa 2. E que nós éramos 
estelionatários, tá lá o BO.

OSÉIAS Uma apelação.

KETU Uma apelação. Essa foi a última 
tentativa deles. 

OSÉIAS Mas uma questão que eu acho 
fundamental na questão do sindicato é 
o seguinte: o trabalhador, o servidor não 
se identi!cava mais com a direção. Uma 
direção traidora, né? Uma direção que 
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impedia o progresso e conquista de uma 
categoria no município, que segregou 
todo a categoria, que frustou uma greve 
que tinha tudo pra ser vitoriosa, que era 
a greve dos professores. praticamente 
esse sindicato era mais usado pela di-
reita, pela própria administração do que 
pela direção que se dizia na época de 
esquerda. 

Infelizmente, era uma esquerda 
que atrapalhava mais o servidor do que 
ajudava em algumas questões. O traba-
lhador não reconhecia mais. Não queria. 
Tinha sede de uma nova liderança. E no 
momento da greve o trabalhador reco-
nheceu realmente. Teve um reconheci-
mento da liderança da guarda municipal, 
dos guardas municipais que tiveram a 
coragem de encarar a administração 
truculenta, arbitrária como essa de São 
Bernardo do Campo. É realmente a li-
derança que tem que tomar frente do 
sindicato. 

Então houve essa identi!cação e 
houve a necessidade da guarda formar 
uma chapa. E dentro da avaliação dos 
analistas aí, da política, falou que só a 
guarda tinha condições de ganhar da 
administração. 

Por que na verdade foi outra luta, 
foi mais desgastante do que a própria 
greve em si, por que você teve que ba-
ter de frente, diretamente com o prefeito, 
que queria colocar a chapa dele de tudo 
quanto é jeito aqui dentro. E era, supos-
tamente a 2, por que a gente sabe que 
tem todos os tramites. O prefeito che-
gou, e a gente entende isso como uma 
tentativa de golpe, ele chegou a publicar 
no Diário O!cial dispensa da chapa 2 
para assumir o sindicato, mesmo quan-
do a chapa 2 perdeu as eleições com 
quase 300 votos para a nossa chapa. 

Então, !cou muito bem claro o en-
volvimento do prefeito com o processo 
eleitoral do sindicato e com a vontade de 
tirar a chapa 3, que é a chapa de luta, 
que é guerreira pelos direitos dos traba-
lhadores. Então, eu acho que isso aí é 
fundamental nisso. A perda do referen-
cial de representatividade do sindicato 
realmente fez a categoria correr atrás de 
outra liderança.

MV E como o sindicato está organi-
zando a guarda depois da greve?

KETU Agora estamos retomando essa la-
cuna que !cou do sindicato com a base, 
por que se não chega a informação, e 
acabam surgindo dúvidas - na greve era 
mais rápido, era online - se não chega 
é normal a base !car assim: “Pô! O que 
ta acontecendo? Será que largaram da 
gente?”. Um pouco desse sentimento 
a gente notou, mas não é da maioria. 
A grande maioria sabe das di!cldades, 
mas estamos respondendo algumas 
questões mais urgentes nas assem-
bléias. Hoje sentimos que tem um pouco 

de nós estarmos indo lá para falar: “Não. 
Está assim, assado e nós estamos jun-
tos” . Essa relação trás mais con!ança 
ao servidor.

E muitos guardas que não estavam 
!liados estão se !liando de novo no sin-
dicato. Tão vindo aqui. Então, o proces-
so natural que tinha que acontecer de 
algumas coisas da luta tá acontecendo. 
Mas a gente não pode se esquecer da 
base. E tem que tá próximo deles. Eu 
acho que é isso que a gente tirou numa 
comissão e é isso que a gente voltou a 
fazer. Hoje a gente precisa dar uma res-
posta pra CDI. 

Agora nosso calendário tá em an-
damento. Por enquanto ele [o prefeito] 
ta achando que não tem nada, que nós 
desistimos. Mas engana-se ele. Temos 
plano um de ação pra frear essa atitude 
dele.  

Nós vamos lá na frente de uma CDI, 
que é a Comissão Disciplinar de Inqué-
rito que !ca avaliando as irregularidades 
dos guardas mas de forma tendenciosa. 
Esperamos que feita a justiça, sejam 
avaliadas as ações da administração, 
municipal e da GCM, e se necessário for, 
se apure as responsabilidades destes.

OSÉIAS Fabricadas... Eu costumo 
chamar essa CDI de um Tribunal de Ex-
ceção. Aquilo que a constituição prevê 
que não pode acontecer. É um tribunal 
de exceção. Por que é um tribunal de 
exceção na minha concepção? Por que 
é um mecanismo fabricado pelo próprio 
comando, onde é o próprio comando 
que determina o destino de cada guar-
da. O comando acusa e o comando 
condena. 

Ou seja, quem ele estava em perse-
guição, na maioria das vezes por proble-
mas políticos imediatamente ligados a 
greve vai ser punido. Independentemen-
te do advogado que vai te representar. A 
defesa não quer dizer nada. É uma mera 
formalidade do processo. No !nal todo 
mundo vai ser mandado embora pela 
CDI, ou seja, é um tribunal de exceção e 
eu faço até uma certa comparação que 
dentro da Guarda Municipal: hoje muito 
do AI-5 da ditadura militar é perceptível 
na prática do comando com as mesmas 
formulações.

 

MV Porque até tem uma ligação.

OSÉIAS Eles vêm dessa época, são rema-
nescentes. Por exemplo, ser censurado. 
Na CDI você usar termo subversão, sub-
versão é um termo da ditadura militar. 
Você punir alguém por que expressou 
pensamento, ditadura militar. No AI-5 
está lá dentro a proibição. Você punir 
alguém por que se reuniu paci!camente 
na frente de uma base. Reunir publica-
mente? Paci!camente? Isso é proibido 
pelo AI-5. Agora a gente vê essas pra-
ticas sendo feitas dentro da base pelo 

comando.

MV Um dos principais motivos da greve 
foi uma série de arbitrariedades que 
já vinham sendo cometidas, punições 
excessivas, medidas autoritárias, a 
questão do salário e daí teve o perí-
odo de greve. E agora no “pós-greve” 
houve uma centena de outras tantas 
arbitrariedades, dessa vez com um 
caráter oficial de processo. Como vo-
cês avaliam o processo da greve em 
relação a esses dois períodos?

KETU É, eu vejo assim: anteriormente nós 
não tínhamos consciência da capaci-
dade de mobilização da categoria, até 
onde nós poderíamos ir, da nossa força, 
da nossa união. Antes da greve o pesso-
al tinha receio de algumas coisas do que 
o comandante podia fazer, tinha dúvidas 
até em relação aos direitos. Eles !cavam 
acuados.  

Quando você está na greve é como 
se você saísse de um círculo vicioso, de 
um estado de alienação e você começa 
a enxergar de outras formas tudo que 
está acontecendo. Ali o pessoal come-
çou a ter um monte de informação: a so-
lidariedade, de receber alimentos. 

Hoje isso está mais nítido pro pes-
soal da guarda, pra saber o que nós 
somos. A diferença do comportamento 
de algumas coisas militares que esta-
va sendo aplicada para guarda civil. A 
gente tava num estágio que era meio 
alienante.  

O comando não estava acostuma-
do a tomar tanto não, hoje ele sabe que 
qualquer coisa que ele diz para o guarda, 
o guarda avalia até onde você pode fazer 
isso comigo. Hoje estamos recebendo 
punição, mas é diferente, você olha pro 
comando e diz: você puni, mas você não 
vai me ferir, eu não vou por causa disso 
!car de cabeça baixa e me submeter a 
situações vexatórias.  

A gente sai desse momento. Eu 
acredito que a guarda esta diferente,    
o nosso trabalho na atuação do dia-a-
dia na rua. Começamos a pensar como 
apresentar a guarda pra comunidade e 
aí tem que abrir esse diálogo, o que a 
comunidade pensa da segurança públi-
ca. Temos que começar a enxergar em 
até que ponto estamos fazendo o melhor 
para a sociedade. 

OSÉIAS Outra conclusão interessante da 
greve também é a questão da consciên-
cia, enquanto trabalhadores, proletário 
mesmo, é natural cada categoria ter essa 
consciência fragmentada: eu sou meta-
lúrgico, eu sou químico, eu sou guarda 
municipal. Durante a nossa greve houve 
essa visão, essa consciência mais de 
classe trabalhadora, a gente teve con-
tato com vários sindicatos, vários outros 
setores. 

A população entregando cesta 



básica pra gente. Os funcionários de al-
gumas empresas doando a cesta básica 
pra gente. Então, é essa questão de atuar 
na rua mesmo, como você falou. Quando 
você vai atuar na rua, foi o munícipe que 
deu cesta básica pra você quando você 
estava de greve, quando o prefeito já ti-
nha te abandonado, quando o comando 
já estava punindo, foi o munícipe que foi 
lá e te ajudou naquele momento. 

Então, isso aí foi muito importante. 
E também a questão do comando que 
se passava sempre como ovelha, inofen-
sivo que só queria ajudar. E na greve caiu 
essa máscara do comando e mostrou o 
dente da fera que ele realmente é, do 
lobo devorador, que precisa realmente 
da opressão para manter esse poder, ter 
que bater todo dia em um para ser re-
conhecido. está num nível tão profundo 
de decadência que tem que bater para 
alguém reconhecer enquanto comando.  

MV A greve da guarda podia ter sido 
diferente?

OSÉIAS A nossa greve foi uma greve 
isolada. Se tivesse tomado outras pro-
porções, poderia ser geral aqui no mu-
nicípio. Se todas as outras secretarias, 
inclusive a secretaria de obras que tem 
três vezes mais efetivo do que a nossa, a 
de educação, que tem quatro vezes mais 
do que a nossa, se eles tivessem aderido 
o movimento de greve, com certeza teria 
outro desfecho. Da mesma forma que a 
gente fala que a revolução não tem êxito 
se for isolada num só país, também uma 
greve numa prefeitura como essa, uma 
greve numa secretaria isolada também 
não vai pra frente mesmo, a prefeitura 
vai cair esmagando naquela secretaria, 
naquele grupo que formou greve pra dá 
exemplo para os outros. Mas se todo 
mundo !zesse greve não estaria punindo 
ninguém. pune por que a gcm se mante-
ve em greve sozinho. mas mesmo assim, 
eu não sei se pela própria categoria da 
guarda municipal, o pessoal que tem um 
pouco mais de disposição de enfrentar 
as injustiças da vida, o pessoal que tem 
disposição de está na rua, lutar contra a 
criminalidade, contra as injustiças, então, 
a gente não teve di!culdade nenhuma de 
lutar contra as injustiças do prefeito e do 
comando, a gente está resistindo. Acho 
que é um pessoal meio seletivo não sei 
como é nessa área aí. Mas de certa for-
ma é uma pré-disposição que tem para 
encarar, encarar realmente o inimigo. E 
o inimigo no momento, infelizmente, é 
o patrão. Como sempre, a gente vê na 
história por aí que sempre o inimigo da 
classe trabalhadora é sempre o patrão, 
por que o patrão é burguês. E, diga-se 
de passagem, que São Bernardo do 
Campo é uma cidade típica da burgue-
sia e a administração PSDB, PSB é uma 
administração conservadora, está aqui 
para preservar a burguesia do grande 

capital aqui de São Bernardo do Cam-
po. E você ir de encontro a isso aí é ..., 
para eles o orgulho, esse orgulho que 
eles têm de poder, de intocabilidade. 
Por isso que vem essa punição contra a 
gente. Ou seja, dá uma lição para todo 
mundo. Quem se rebelar ou quem lutar 
para manter os direitos, “Cuidado que 
a gente vai bater. E a gente bate muito. 
Nós estamos nem aí. Nós batemos em 
vocês com a lei. Nós usamos a lei de chi-
cote para bater em você de tudo quanto 
é lado”. Eles estão fazendo isso. Usan-
do a guarda de exemplo para as demais 
secretarias.

MV Talvez pros resto dos trabalhado-
res

OSÉIAS Para os demais trabalhadores 
também. Por exemplo, você vê a falta 
de estratégia política da assessoria e 
do próprio prefeito Dib, é uma falta de 
inteligência assim, que qualquer analista 
político percebe: “Pô, mas esse cara fez 
uma burrada muito grande. Como é que 
pode?”. 

Por exemplo, na última reunião que 
a gente teve com a prefeitura, pedimos 
para que desse os 8% para igualar com 
todas as classes que tinham ganhado no 
dia primeiro de junho de 2007, 8%, por 
que a gente foi discriminado, não deram 
pra gente. Eles falaram que não tinham 
condições. Aí houve outra proposta: Se 
o comando garantir a eliminação da es-
cala 6X1, (escala punição) a gente apre-
senta na assembléia para o pessoal e 
talvez eles sintam alguma coisa assim: 
“Caramba, pelo menos alguma coisa 
eles estão cedendo, né?”. E o comando 
falou que não ia tirar a escala e o repre-
sentante do prefeito disse que não tinha 
dinheiro e que não ia ter aumento para 
guarda municipal. E depois da greve 
tudo que aconteceu, além das conquis-
tas que a gente ganhou no Tribunal que 
a gente ainda não tomou posse, mas nós 
ganhamos é direito liquido e certo nos-
so, o prefeito anunciou aumento de 8% 
para todo o servidor no dia primeiro de 
novembro, três meses depois da greve. 
Depois em dezembro anunciou aumento 
de 15%, em três vezes, agora pAra janei-
ro, abril e junho e também, concedeu um 
abono de 250,00 para todo os funcioná-
rios ativos em dezembro. Ou seja, tinha o 
dinheiro, tinha o que fazer, dava para evi-
tar todo esse desgaste que foi tanto do 
nosso lado, quanto do lado dele. E não 
fez por quê? Por incompetência, incom-
petência total da assessoria. Então, esse 
erro aí eles estão tentando compensar 
com as punições. Punindo a gente pela 
incompetência deles. Mas a situação do 
movimento foi espontâneo. A situação 
estava insustentável. Uma hora ou ou-
tra ia explodir isso mesmo. Não é só a 
questão do salário. Uma hora ia explodir, 
a repressão era muito grande.

MV O Trotsky dizia que quando a bur-
guesia recorre às armas isso não de-
monstra sua força, mas sua fraqueza. 
Será que a gente poderia fazer uma 
analogia com esse processo das pu-
nições que voltam redobradas depois 
da greve?

OSÉIAS É uma analogia bem oportu-
na, por que isso que o Trotsky falou a 
gente vê se realizando nesse processo 
nosso, encaixa perfeitamente. Por que 
quando você usa da força, quando há 
incompetência em resolver num diálogo, 
quando você é incompetente para isso, 
a situação não consegue mais se sus-
tentar, você usa da força para se manter 
no poder. Isso é típico do déspota, né? 
Qualquer governo, comando que quer se 
manter numa situação insustentável, ele 
vai usar da força, da repressão para se 
a!rmar. Tem que negar o outro nem que 
seja tirando a vida de alguém. Mas para 
se a!rmar e para se manter no poder. 
Então, Trotsky é muito feliz nessa colo-
cação aí, a partir da realidade.

MV Nesse último ano teve a revolta dos 
trabalhadores da aeronáutica, dos 
controladores de vôo, uma categoria 
que também sofre uma pressão enor-
me. Essa categoria também se rebe-
lou e foi contida na base da repres-
são pelo governo Lula. Recentemente 
houve um processo parecido envol-
vendo polícia do Rio. Será que a gente 
poderia dizer que existe uma revolta 
generalizada que extrapola a GCM de 
São Bernardo do Campo? Uma revol-
ta contra a retirada de direitos, contra 
o rebaixamento de salários, contra a 
inflação, contra, enfim, as jornadas 
extenuantes e a repressão, nesses 
setores essenciais? E o governo tem 
respondido, não só em São Bernardo, 
de forma autoritária, sempre no sen-
tido da repressão?

OSÉIAS Com certeza, viu? Sou totalmen-
te de apoio nessa sua fala. Por que isso 
aí é re"exo de todo um sistema, a gen-
te pode até falar e dar nome às coisas, 
esse sistema capital, todo o capitalismo 
decadente mundial. A gente percebe 
que o sistema está num estado de de-
cadência, da necessidade emergente de 
superação desse sistema, por que não 
responde mais os anseios da população, 
da sociedade, da classe trabalhadora 
que mantém toda a riqueza do país, que 
é a riqueza do país. E realmente a forma 
de se sustentar é através da repressão. 

Aqui em São Bernardo do Campo, 
por exemplo, a guarda municipal, quan-
do você vê uma instituição de origem his-
tórica, por que toda instituição armada 
tem realmente essa função histórica de 
proteger o estado. As forças armadas, 
as polícias, na forma em geral, as leis, 
na forma geral. Elas foram construídas 
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para manter o estado de coisas exis-
tente, para inibir qualquer tentativa de 
superação. 

Então quando você vê essas forças 
armadas históricas que estão sentindo 
também essa opressão, essa explora-
ção e essa expropriação de direitos, que 
está tendo esse grau de consciência e 
está indo contra esse estado de coisas, 
esse governo, esse comando que opri-
me, que está a serviço do grande capital 
e oprime para manter o poder de uma 
minoria, é óbvio que isso é um sintoma 
generalizado realmente de uma expres-
são, que seria até uma expressão extre-
ma até da sociedade civil. E a sociedade 
civil as vezes quer fazer isso e não faz 
por conta da repressão. 

Mas quando a sociedade civil vê 
uma guarda municipal, uma polícia, 
um exército se rebelando, protestan-
do, lutando contra o governo que quer 
expropriar os direitos, a sociedade civil 
se identi!ca com isso. Por que o que a 
sociedade civil quer é realmente isso, 
um aliado, e não um inimigo, como os 
próprios burgueses pregam que há uma 
separação entre o estado policial e a so-
ciedade civil. Não há. Ambos são socie-
dade civil. O policial, o guarda municipal 
eles são a sociedade civil. São prole-
tários, são explorados, ganham muito 
pouco pra isso. 

Infelizmente a política, a doutrina 
faz com que a gente ache que há uma 
diferença, que nós temos que obedecer 
a ordem da burguesia e manter o estado 
burguês a qualquer custo, isso não é. A 
greve de São Bernardo do Campo, dias 
antes em Diadema e São Caetano, nes-
ses municípios aconteceram greve gra-
dativamente e conseqüentemente a gre-
ve de São Bernardo. Por que realmente 
a coisa estava pegando nos batalhões e 
nas corporações. E realmente a policia 
hoje, de uma forma geral, ela percebe 
o que está acontecendo, por que essa 
greve é a expressão desse sintoma: o 
governo está fraco, não consegue mais 
manter o sistema e tem que oprimir a 
população. Infelizmente é isso que está 
acontecendo.

MV O Lula lançou o PAC da segurança 
aumentando a verba para fins milita-
res, comprou vários equipamentos, 
aumentou o salário de uma parte da 
tropa. É claro que da parte mais gra-
duada e a base ficou sobre o mesmo 
sistema de repressão. O que você 
acha disso?

OSÉIAS Mas não adianta isso aí. Foi o 
que aconteceu aqui em São Bernardo 
do Campo, o comando e prefeito Dib do 
PSB tentaram comprar os graduados, 
primeira e segunda classe, dando um au-
mento de 8%, deixando a maioria sem o 
aumento. Ele comprando o graduado pra 
si e reprimindo o resto da tropa. Dá um 

“cala a boca” para eles deixar a gente, 
na verdade, também sem mobilização. 

O que aconteceu foi o contrário, 
os graduados têm inteligência também. 
Acho que o sistema militar doutrina, mas 
não vai cauterizar totalmente a mente do 
ser humano. Acho que no ser humano há 
sempre uma possibilidade de na práxis 
ele ter essa libertação, essa emancipa-
ção. Foi o que aconteceu aqui. Então, 
não adianta querer fazer isso. 

Hoje em São Bernardo do Campo o 
que acontece? Quando a guarda munici-
pal não pode ser usada como antes da 
greve para defender e proteger essa bur-
guesia, que oprime a população, o que 
é que o prefeito quer fazer? O prefeito, 
através do comandante tenta esconder 
a guarda, você não vê mais viatura da 
guarda municipal na rua, uma raridade, 
as viaturas estão escondidas na gara-
gem da prefeitura. Você não vê mais. 
Tirou o EAP, que é o estágio de aperfei-
çoamento pro!ssional, que todo mundo 
fazia, era obrigatório fazer. É o aperfei-
çoamento pro!ssional, é o que também 
possibilita o uso do porte de arma, você 
tem que ter um preparo constante para 
usar a arma, para não usar sem muito 
preparo os equipamentos na rua. Tirou 
os equipamentos de segurança. A gran-
de maioria está sem arma, está sem 
colete, está sem o HT [rádio de comu-
nicação], ou seja, está expropriando 
as condições de trabalho, as mínimas 
condições de trabalho, de proteção da 
própria vida. Então, você vê, quando as 
armas não podem ser usadas em benefí-
cio da burguesia, eles tentam tirar essas 
armas da mão do trabalhador. Como eu 
vou trabalhar se eu não tenho os meios 
de realização do meu trabalho?
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Operários em assembléia durante a greve, em frente 

à fábrica na Móoca. (foto: Arquivo O CORNETA)

A revista MAIS-VALIA entrevistou Zé col-
méia, trabalhador da fábrica de fogões 
Continental, unidade da Móoca em São 
Paulo. A entrevista foi feita no final de 
novembro, às vésperas do fechamento 
da fábrica e foi publicada de forma redu-
zida no jornal O CORNETA nº17.

O companheiro falou para a revista 
sobre a luta da peãozada de lá desde o 
início de abril de 2007, quando os pa-
trões anunciaram o fechamento da fá-
brica e a transferência da produção para 
Hortolândia, no interior de São Paulo. 
Quando os trabalhadores receberam a 
notícia de que a fábrica ia fechar, não ti-
veram dúvida: pararam a produção!

A greve durou 10 dias e a partir dela 
os trabalhadores conseguiram melhorar 
o acordo proposto pela empresa, embo-
ra não tenham conseguido que a fábrica 
permanecesse na capital e garantisse os 
empregos.

Além disso, como conta Zé Col-
méia, o processo de luta foi importante 
para reavivar a consciência de classe do 
pessoal da Continental. Depois da greve, 
em várias outras oportunidades, os tra-
balhadores ameaçaram os patrões com 
novas paralisações e, assim, obtiveram 
novas conquistas. 

Zé Colméia acompanhou esse pro-
cesso de perto, pois se incorporou na 
comissão de fábrica durante a greve. 
Relatou como a comissão foi ganhando 
autonomia do sindicato (controlado pela 
Força Sindical em São Paulo), inclusi-
ve pressionando a própria diretoria do 
sindicato. Também fez um balanço do 
acordo e de como os companheiros da 
Continental estavam às vésperas do fe-
chamento definitivo da fábrica.

Zé Colméia também contou sobre 
a época em que trabalhou na Volkswa-
gen da Anchieta, em São Bernardo. 
Época em que participou da oposição na 
comissão de fábrica; relatou o desmon-
te da oposição dentro da Volks (também 

lembrado pelo Gazito na MAIS-VALIA 1) 
através do que eles chamaram de “par-
ceria” sindicato-empresa.

O acordo com 
a empresa e as 
“razões” para o 
fechamento
MAIS-VALIA Como foi o acordo entre os 
trabalhadores e a empresa na Conti-
nental?

ZÉ COLMÉIA Nós !zemos o acordo em 
maio desse ano [2007]. O acordo é um 
salário a cada ano trabalhado, limitado 
a 14 mil reais. Mas no começo ela que-
ria dar só 5 mil reais. E deu estabilidade 
até dia 31 de dezembro [2007]. A empre-
sa disse que vai trabalhar até dia 21 de 
dezembro, depois vai dar uma licença 
remunerada. Aí vai !car o pessoal tra-
balhando nas prensas e um pessoal no 
setor de esmaltação. Estamparia e es-
maltação vai !car até dia 28 de fevereiro 
[2008].

MV Como foi o anúncio do fechamento 
da fábrica? Tinha muito boato no chão 
de fábrica antes da empresa anunciar 
isso oficialmente?

ZÉ Sempre houve boato que a !rma ia 
embora, mas não sabia pra onde. A em-
presa já vinha anunciando isso, sempre 
deixou claro, “a Continental tá estudan-
do uma proposta de mudança daqui”. 
A logística lá na Mooca é ruim mesmo, 
despachar os fogões é complicado. Você 
vê lá como é o trânsito ali. Chega um ca-
minhão e demora 4, 5 horas pra descar-
regar uma chapa. Ônibus, transporte da 
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gente é tudo complicado, deixa a gente 
na rua você tem que subir, atravessar, já 
foi pessoa atropelada. Existe o proble-
ma e todo mundo vê isso ai. Só porque 
é funcionário não adianta falar que isso 
ai não existe. 

Mas aí, o que eles fazem? Se hoje pa-
gam 1.700 reais pro pessoal daqui, vão 
pagar lá, em Hortolândia, 1.200 reais. E 
todos os caras que eles tão contratando 
lá em Hortolândia, Campinas, nenhum 
é funcionário da Continental, são todos 
terceiros, já existe essa jogada. Tão di-
zendo que o pessoal que se encaixar vai 
efetivar pela Continental. Hoje a Conti-
nental tem em torno de 800 funcionários. 
Ao ir pra lá eles vão ter 200 funcionários 
da Continental, o resto vai ser tudo ter-
ceiro. Aí ninguém sabe se vai !car 6 me-
ses, 9 meses ou mais tempo. A jogada 
é essa. E não vai mais ter problema ne-
nhum, aconteceu algum acidente manda 
embora e pronto.

MV Como foi a reação dos trabalha-
dores quando a empresa anunciou o 
fechamento da fábrica?

ZÉ Quando eles anunciaram que ia fe-
char em abril, o povo se mobilizou, se re-
voltou, chamou o sindicato e de imediato 
fez a greve. A peãozada !cou com medo 
deles querer mandar embora de imedia-
to. Eles anunciaram que iam dar férias 

coletivas. Aí a gente entrou em greve e 
eles suspenderam as férias, !camos em 
greve por 10 dias.

MV E o sindicato?

ZÉ Eles apoiaram no começo, até fechar 
o acordo. Só que depois de fechar o 
acordo o sindicato não voltou mais. En-
tão o que acontece, tem certas coisas 
do acordo, se for analisar que a empresa 
não tá cumprindo, o sindicato fechou os 
olhos. A gente que tá brigando lá. 

O começo da 
greve: contra o 
fechamento
MV Depois que eles anunciaram o fe-
chamento, você acha que a única coi-
sa que tinha a se fazer era uma greve 
pra melhorar o acordo?

ZÉ A greve começou pra fábrica não ir 
embora. Só que aí, depois de reunião, 
discutimos com o pessoal da empresa, 
do sindicato, o pessoal da diretoria do 
sindicato e disse: “e aí? Vocês acham 
que conseguem fazer com que a empre-
sa não vá embora?”

MV A peãozada queria que a fábrica 
ficasse?

ZÉ É, mas disseram: “não tem como bar-
rar.” O Eleno [presidente do sindicato] fa-
lou que era melhor fazer um acordo, por-
que se !casse brigando pra fábrica não 
ir embora, e fosse parar na justiça ia sair 
perdendo, mas se fosse pela questão 
social o pessoal ia ser contra a empresa. 
Questão social é dar um dinheiro pro tra-
balhador que trabalhou 20, 30 anos pela 
empresa, não sair só com os direitos tra-
balhistas, mas criar algo mais. Então foi 
aí que fechou esse acordo.

MV Mas e a comissão, queria que a fá-
brica ficasse?

ZÉ A comissão, a peãozada começou 
com isso, pra fábrica não ir embora. Só 
que começou a discussão, como é que 
a gente vai fazer pra empresa não ir em-
bora, se várias empresas tão indo em-
bora? A prefeitura mesmo, chega lá dá 
10 anos sem pagar imposto, tem terreno, 
tem tudo.

MV Mas o Estado tá do lado do patrão, 
e o trabalhador fica a ver navios.

ZÉ O estado vai gerar emprego lá, com 
salário menor... O trabalhador mesmo 
achou que não tinha força pra fazer !car. 

Zé Colméia, metalúrgico do ABC, demitido pela Continental no fechamento da fábrica, em dezembro de 2007. (foto: Arquivo O CORNETA)
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Se você for ver todas as empresas que 
foram embora, qual greve que brigou pra 
!rma não sair e que conseguiu uma vitó-
ria? Não existe, nenhuma aqui.

MV Vocês chegaram a discutir outras 
formas de pressionar a empresa?

ZÉ Nós começamos a pressionar a em-
presa e ela disse que não tinha jeito, que 
ela tinha que mudar por causa de todas 
essas questões, a logística, o trânsito...
então o pessoal que estava na comissão 
entendeu, se você for analisar tudo aqui-
lo que a empresa tá falando é verdade, 
ali é ruim mesmo.

A empresa colocou tudo isso ai na 
mesa. O pessoal que tava na comissão 
discutiu e falou: “e agora o que a gente 
faz? Vai !car brigando pra que a !rma 
!que aqui ou nós vamos arrancar algo 
da !rma e ela vai embora?” Aí foi onde 
o pessoal decidiu: vamos arrancar um 
pacote bom.

As razões da 
mudança: 
redução dos 
salários e 
terceirização
MV E a manutenção dos empregos? 
Mesmo mudando a firma, garantir os 
empregos, os que quiserem poderem 
ir pra lá, isso não foi discutido?

ZÉ A fábrica vai chamar alguns, do meu 
setor vai 7 da manhã e 7 da tarde. Vai 
chamar 170 no total. No total dos funcio-
nários da Continental mesmo não deve 
passar de 900, tem os terceirizados. 
Teve cara das terceirizadas que aceitou 
ir pra lá, vai chegar lá e vai ganhar o salá-
rio de lá. Mas eles tão aceitando porque 
ganham menos aqui, ganham perto de 
3,50 a hora, aí ele como funcionário da 
Continental lá vai ganhar mais que aqui, 
se paga aluguel aqui, é melhor ir pra lá, 
pagar aluguel também e ganhar um pou-
quinho mais.

Tem o pessoal que a empresa tá cha-
mando pra ir pra Hortolândia que ela tá 
dando 25% pra ajudar a pagar o aluguel 
durante 1 ano e essas pessoas tão indo 
porque foram reintegradas, que vamos 
dizer, ela tem que levar na marra, essa 
pessoa vai ter que se virar, ela [Continen-
tal] não vai ajudar com nada.

MV Apesar da logística, a questão 
central da mudança é o salário que 
eles vão pagar lá?

ZÉ O salário, o imposto...

MV Então eles vão baixar o custo da 
produção deixando os trabalhadores 
ganhando menos.

ZÉ E eles também não vão ter tanto fun-
cionário lá igual eles tinham aqui, a maio-
ria do pessoal vai ser tudo terceirizado. 
No momento eles podem trabalhar lá 6 
meses, 9 meses só com terceiro. Uma 
!rma que tinha 900 funcionários, chega 
lá vai ter 200. O cara que vai pra lá, isso 
aí pode durar de 3 meses a 9 meses, que 
a lei permite.

Igual tão fazendo aqui. Desde que fez 
o acordo em maio ela disse assim, quem 
sair, e o próprio sindicato também au-
torizou isso aí, eles contratam terceiro. 
Já tem cara que tá trabalhando, desde 
maio pra cá já fez 7 meses, 8 meses, aí 
não tem direito a cesta básica, não tem 
direito a nada.

MV Porque o sindicato acabou acei-
tando isso?

ZÉ Então, isso que não dá pra entender. 
Nós da comissão não somos a favor 
disso, a gente quer que seja contratado 
funcionário. E aí o sindicato junto com a 
empresa foi e fez isso, falou que abria 
mão e ia contratar terceiro, aí foi o que a 
turma fez. Porque logo depois da greve, 
maio, junho, julho já começou gente a ir 
embora, que arrumou outro emprego.

MV E os problemas de saúde? Na épo-
ca da greve tinham trabalhadores que 
diziam: “eles já sugaram tudo de nós 
e agora vão embora.”

ZÉ Hoje tem todos os caras que foram 
lesionados, tem doença de trabalho, tá 
registrado com a CAT, e a Continental 
tá chamando, oferecendo 21 salários 
pra pessoa, além do pacote mais fundo 
de garantia e os direitos, pra ir embora. 
Aquele que não aceita ela diz que vai 
mandar embora e que pode ir procurar 
a justiça. Aqui tem mais de 100 pessoas 
que tem problema, que perdeu o dedo, 
problema de visão, problema de coluna. 
Só aqueles que forem reintegrados ela ta 
falando que vai levar pra lá. 

E aquele pessoal que tem problema 
e ainda não foi registrado eles disseram 
que vão mandar embora e falando pra 
entrar na justiça, se ganhar eles levam 
pra lá. Pra eles é bom, entra 100 na jus-
tiça, 50 ganha e 50 não, ela já sai ga-
nhando. E o sindicato nesse momento 
não tá negociando essas pessoas, ele 
abandonou, nem na portaria da fábrica 
vem, não teve mais assembléia, não teve 
mais nada depois da greve.

MV E o acordo que foi feito em maio, o 
que você achou? Foi um acordo jus-
to?

ZÉ Hoje, depois que passou 2, 3 meses 
o peão achou que não foi bom. Igual eu 
falei pra vocês, o cara que tem 10 anos 
de !rma vai receber o mesmo do cara 
que tem 20 anos. O pessoal novo tam-
bém não achou bom, eles acharam que 
se fosse 14 mil, tinha que ser 14 mil pra 
todo mundo, o cara podia ter 1 mês de 
casa que tinha 14 mil e não 1 salário. E o 
pessoal mais velho podiam pegar muito 
mais. Então !cou naquele negócio, nem 
foi ruim nem foi bom. 

O pessoal na época tava com medo, 
não participava efetivamente da greve. Eu 
!cava lá todo dia, e tenho 3 anos de casa, 
o pessoal mais velho não !cava, só ligava: 
“acabou a greve?” Teve um dia que o sin-
dicato pediu marmitex pra !car à noite na 
porta da fábrica, apareceram 20 pessoas. 
E foi tirado em assembléia. O que aconte-
ce, então? O sindicato se sentiu obrigado 
a fechar um acordo logo, antes que !casse 
mais fraco o movimento, porque o pessoal 
não tava vindo participar da greve. Se ti-
vesse a massa participando nós tínhamos 
conseguido mais. Quando ia discutir, cadê 
o povo pra apoiar?



Ausência do 
sindicato e 
desmobilização 
entre os 
trabalhadores
MV Mas por outro lado, parece que o 
pessoal não participa porque a pers-
pectiva é conseguir só 1 salário ou 2 
a mais, é um negócio que na verdade 
o cara já não tem muita saída, a em-
presa vai embora de qualquer jeito. O 
que você acha disso?

ZÉ O pessoal na Continental não tinha 
uma cultura de brigar como tem aqui [em 
São Bernardo], igual na Volks, se tivesse 
uma discussão sindical, mas não tem ali. 
A CIPA não tem curso, quem dá curso 
é a !rma! Então politicamente o pessoal 
da Continental não conhece os direitos 
deles, de greve, de direito trabalhista. 

Eu mesmo falo um monte de coisa que 
os caras não sabem. Eu falo se você tem 
uma doença de trabalho e vai embora, 
chega lá na sua homologação no sindi-
cato você chega e fala pra pessoa que tá 
lá no sindicato e fala, “eu sou portador de 
doença do trabalho e eu quero que você 
coloque no meu contrato: sou portador 
de doença do trabalho.” Tem que escre-
ver, na hora, atrás da folha pra quando 
entrar na justiça falar, “desde o começo 
eu reivindiquei que eu sou portador de 
doença do trabalho, tenho problema na 
coluna...” Os caras não sabem disso. Eu 
falo: “meu, se passar 10 dias da homo-
logação você tem 1 salário a mais, você 
tem direito a isso, se a empresa não dá 
a CAT, você vai lá no sindicato que ele 
tem que dar.” 

O que faz a diretoria [do sindicato] que 
tá lá dentro? São 3 diretores. Eles não 
pegam o cipeiro que ganhou e levam 
pro sindicato. A !rma dá o curso dela, 
e o curso da !rma é o que? É voltado 
pra segurança da empresa. Então a For-
ça Sindical tem que chamar o cipeiro e 
dar curso pra ele, dizer: “ó, o que você 
tem que fazer com os trabalhadores, se 
acontecer acidente, tem que fazer isso.” 
O cara ganhou, beleza. Mas nem no jor-
nal eles não põe o nome do cara.

Então quem briga somos nós. E nin-
guém brigava porque? Lá [na Conti-
nental] já existia essa política, se você 
brigasse com a empresa, com o encar-
regado, alguma coisa, você já era man-
dado embora. A partir do acordo que 
garantiu o pessoal, aí que os caras se 
revoltaram.

Votação durante assembléia da greve, em frente à fábrica, em agosto de 2007. (foto: Arquivo O CORNETA)

Depois da greve, 
a peãozada viu 
que era possível 
lutar
MV Tinha muito conflito? Como era 
essa relação com o sindicato?

ZÉ Ele não interferia, a maioria do pes-
soal era mandado embora, se você ba-
tesse de frente, falasse alguma coisa, 
vamos brigar por tal coisa. Por que teve 
abono todos os anos passados? Nin-
guém brigava, só aceitava. Por que? Se 
fosse brigar tava na rua, não tinha idéia, 
era rua. 

E o sindicato ao apoiar esse 
negócio de abono ia contra 
o peão, falava que o peão 
queria causar. Então o único 
pessoal que briga começou a 
se mostrar depois do acordo, 
da garantia que teve. 

ZÉ Mas antes o cara abaixava a cabeça, 
chegava pro companheiro e dizia: “va-
mos lutar por isso aqui?” O cara dizia: 

“não, vou ser mandado embora.”

MV A firma fazia terrorismo?

ZÉ O encarregado mandava em tudo. Por 
exemplo, você tava fazendo uma produ-
ção, igual já houve lá onde eu trabalhava  
no começo, o cara fez uma peça errada, 
fez mil peças erradas. Sabe como é o 
processo de estamparia, faltou um furo 
na peça, matou a peça. Então quebrou 
um botão da ferramenta e o cara não 
viu. O cara tá trabalhando lá na pauleira 
lá e não viu. Aí o inspetor chega, pegou 
alguém lá na frente: ô, falta um furo na 
peça. Aquele cara que fez a peça errada, 
é rua! Mandaram embora, o cara podia 
ter 10, 15 anos e mandaram embora. 

Então depois desse acordo que o 
peão começou a aparecer, a peitar o 
cara, o chefe, o cara do RH, começou a 
reivindicar algo. Era tudo assim quieto. 
Na Volks não era assim, encarregado fa-
lava duro com peão, todo mundo parava 
e falava: “opa, não é assim, manda esse 
cara embora e põe outro inspetor.”

MV Isso mudou depois da greve de 
2007?

ZÉ Depois dessa mobilização, o peão 
viu que se lutasse podia conseguir algo. 
Antes disso só teve uma greve na Conti-
nental, há muito tempo, e os brigadores 
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foram todos embora, só !cou alguns 
quietos pra manter o emprego. 

Eu mesmo quando entrei lá, eu sabia 
dos direitos e tudo, mas !cava quieto, só 
falava com alguns. Então uma pessoa 
que brigava lá era da CIPA, depois aca-
bava o mandato e o cara era mandado 
embora. Tinha um cara que brigava pe-
las condições de trabalho, por um ven-
tilador, enclausurar uma prensa, tinha 
acidente ele ia lá investigar. Era um cara 
legal, só que quando acabou a estabili-
dade, rua! 

MV A greve teve esse lado positivo? Da 
peãozada ganhar confiança?

ZÉ Sim, agora em novembro teve o caso 
do salário. A !rma deu aumento de sa-
lário a partir de 1o de novembro. Só que 
ela ia dar em forma de abono, 10% em 
novembro e 9% em dezembro. 

Se você pegar o abono você perde 
muito, porque vai ser mandado embora 
e não tem o reajuste de salário, o 13o não 
vem com o reajuste. O abono só cobria 
novembro e dezembro. E o pagamento 
de um salário por ano ia ser em cima do 
salário sem aumento.

Aí, nós da comissão nos mobiliza-
mos lá dentro. Falamos: “não, a gente 
quer o aumento desde novembro!” Aí 
ameaçou de parar, levou o cara do RH 
lá. Nós mesmos ligamos pro diretor do 

sindicato, o Luizinho, e falamos: “se a 
empresa não der o aumento de 7,47%, 
nós vamos parar.” Ele disse, “não vocês 
não podem fazer isso, tem a justiça, vo-
cês tão loucos.” A gente disse: “não tem 
jeito, se não der o aumento a gente vai 
parar.”

O cara do sindicato que eu falei dis-
se: “olha, se você quiser parar a fábrica 
você para, o problema é seu.” Aí eu dis-
se: “o problema é meu não, o problema 
é nosso!” Eu falei pra ele: “o pessoal tá 
disposto a parar, eu tô falando pra você.” 
Pegamos o cara do RH e sentamos com 
ele. Dissemos: “ó, o que tá acontecendo 
é isso aí, se você não der o aumento, a 
partir da semana que vem a gente vai ter 
uma estratégia de parar lá dentro, pa-
rar operação, parar setor, que daí para 
tudo!”

Ai ele disse, “não, você me dá um 
tempo que eu vou conversar com a 
minha diretoria pra ver se dá pra dar o 
aumento a partir de 1o de novembro.” 
Aí nós fomos embora. Quando chegou 
na segunda-feira ele chamou a gente lá 
e disse: “ó pessoal, o aumento vai ser a 
partir de 1o de novembro e não precisa 
parar.”

MV Como foi essa articulação dentro 
da fábrica?

ZÉ É de boca em boca, sai discutindo lá, 

qualquer coisa que acontece já começa 
a discutir com outro. Rádio peão, só en-
tre peão mesmo. O que acontece: tem 
diretor do sindicato lá dentro, aí a gen-
te chama ele e o cara vai atrás. Só que 
hoje, se a gente não for atrás dele, o cara 
não vai. Você tem que ir lá e falar: colega 
ta acontecendo isso, você não vai lá ver, 
tu é do sindicato ou não é? Você não é 
diretor? Então tem que tomar a linha de 
frente!

Daí que o cara vai, porque se não, não 
vai. Tem que ir toda a peãozada, pega o 
cara no corredor a hora que tá saindo: 
tá acontecendo isso, isso aqui não tá no 
acordo. Aí o cara é forçado a ir lá.

Igual a cláusula 10 que tá no contra-
to, o cara tinha que devolver o dinheiro, 
ninguém sabia. Tava escrito assim, o 
funcionário que entrasse com processo 
na justiça contra a empresa pra reivin-
dicar algo, ele perderia os 14 mil. Tava 
no acordo isso, o sindicato assinou e 
ninguém sabia. Aí teve um funcionário 
que foi lá no sindicato pegou o acordo 
homologado e distribuiu cópia. Aí todo 
mundo viu aquela cláusula, se o cara en-
trar na justiça tem que devolver os 14 mil. 
Aí a peãozada !cou louca: vou parar, tem 
que tirar isso do acordo, isso aí ninguém 
sabia!

Aí teve que fazer outro acordo, foi lá 
e homologou outro acordo, tirando essa 
cláusula do acordo. Isso foi em setem-
bro, se trabalhador não tivesse ido lá, 
tirado cópia e distribuído isso dentro da 
!rma, ninguém sabia.

MV E porque o sindicato falava que 
vocês tinham ficado loucos de querer 
parar a produção?

ZÉ Eles falavam que já tinha feito o acor-
do da categoria e se a gente !zesse gre-
ve ia pro juiz e a gente ia perder.

MV Mas só com a ameaça a empresa 
já recuou...

ZÉ É, a gente falou pra eles que ia pa-
rar mesmo. Daí como pra eles era ruim 
parar a produção porque tava venden-
do demais, a !rma achou melhor dar o 
aumento. 

MV Quando vocês organizaram um co-
meço de uma mobilização a empresa 
recuou rapidinho.

ZÉ A empresa tá com um medo danado 
porque sabe que a cada dia tem um cara 
que vai !car desempregado. Ali é igual 
enxame de abelha, cutucou, qualquer 
coisinha que você cutucar os caras tão 
brigando por tudo. 

Teve a hora extra também, nós que-
ría mos que pagassem a hora extra, aí 
ele chegou em 80%, só não chegou a 
100% porque não foi o sindicato que foi 
lá negociar. Quem negociou os 80% foi 
a comissão de fábrica junto com o RH 



da empresa, o sindicato não participou 
da negociação.

MV Com essa situação depois da gre-
ve, o pessoal disposto a lutar, volta 
aquela questão: será que não tinha 
força pra manter os empregos?

ZÉ Depois da greve, o pessoal que fez 
o acordo fez a avaliação de que se nós 

tivéssemos brigado mais, nós tinhamos 
conseguido mais. Teve essa consciência 
lá dentro. 

Só que nós que éramos da comissão 
dissemos: “porra, nós mandávamos vo-
cês vir e vocês não vinham!” E agora? 
Agora foi feito isso e foi isso aí. Foi feito 
o acordo, tá fechado, tá tudo assinado, 
como que você vai brigar agora pra que-
brar o acordo? Se você começar a fazer 
isso você vai perder na justiça. Vai per-
der o dinheiro todo.

E agora, como falta menos de 1 mês 
até o dia 21 de dezembro, ninguém quer 
mais nada. Só quer manter o que está 
ai, receber as coisas dele, procurar ou-
tro emprego e ir embora. O pessoal quer 
isso aí. E a !rma está chamando muita 
gente, mas muita gente não quer ir. O 
cara mora aqui, não quer ir…

MV Pra ganhar menos ainda…

ZÉ Não, pra ganhar igual, só que tem um 
ano… E quando passar um ano a !rma 
chega e diz “tá aqui, você está demiti-
do.” E aí eu vou sair só com os direitos, 
sem pacote, as outras coisas, plano 
médico…

MV E demite pra contratar de novo, 
pagando salário mais baixo?

ZÉ Aí tem que !car 90 dias fora.

MV Demite, fica 3 meses fora e depois 
volta ganhando o salário mais baixo.

ZÉ E o cara aceita, porque já tá lá na região, 
morando lá… O pessoal de Hortolândia 
que está vindo pra cá está falando que o 
salário mais alto na região quem paga é a 
Honda, paga R$1.500. Então o salário lá 
é de 1.000 reais pra baixo. Então a Con-
tinental, como tá oferecendo esse salário 

de R$1.200 e pra estamparia R$1.400, tá 
atraindo muita gente. Só que não tá pa-
gando ainda. 

O pessoal da montagem tá ganhando 
R$3,50 por hora e o pessoal da estam-
paria acho que R$5,50 por hora. Então o 
pessoal está sendo atraído por aquele sa-
lário, que é bom pra lá… mas o pessoal tá 
dizendo que se não for pra ganhar igual, 
eles não vão !car. Eles vão procurar outro 
emprego, porque tem muita empresa lá. 

E outra: linha de produção é trampo. 
Pessoal não tá acostumado a trabalhar 
na linha branca, porque é muito trampo 
a produção. Então o pessoal de lá não é 
acostumado a trabalhar igual ao daqui, 
a fazer hora extra, trabalhar de sábado, 
trabalhar na paulera. O pessoal não está 
acostumado a ser sugado, então o pesso-
al cai fora…

MV O que é a linha branca?

ZÉ Linha branca é geladeira, fogão. To-
dos os eletrodomésticos que se faz em 
grande quantidade, é a linha branca. As 
Casas Bahia compram a linha branca da 
Continental, que é o que? São os fogões 
e as geladeiras.

MV É a mais paulera?

ZÉ É a mais paulera. É a que produz em 
massa. Linha branca é a que mais faz. 
Fogão branco e geladeira branca é o 

que mais produz. Se sai mil bege, saem 
5 mil brancos. É a linha branca. É igual 
na época do Ford, que fazia o carro só 
preto. Nas lojas, a maioria dos fogões e 
das geladeiras são brancos, é ou não é? 
Mas faz inox, faz marrom, faz preto… só 
que o que produz mais é a linha branca.

MV Comentava-se muito da falta de 
estabilidade pra quem se mudasse 
pro interior. Como você falou, o cara 
muda, vai com a família, tira o filho 
da escola, a mulher perde o emprego 
também e depois desse 1 ano o cara 
tá na rua. Como a empresa justifica 
isso?

ZÉ Nós, quando fechamos o acordo, nós 
queriamos que a empresa desse estabi-
lidade de 2 anos, 3 anos pra quem fos-
se pra lá. A !rma não aceitou. Ela não 
aceitou por causa da questão do salário. 
Um cara vai !car ganhando mais e outro 
menos? Vai contratar um monte de lá…

MV Sim, e se tem dois trabalhadores 
fazendo a mesma função com salário 
diferente, o que ganha menos pode 
processar e exigir o salário maior...

ZÉ Isso, mas aí você vê o que eles vão 
fazer com as pessoas que vão pra lá: por 
exemplo, eu sou prensista aqui. Mas se 
eu for pra lá, eu não vou ser prensista. 
Eles vão dar uma outra pro!ssão pra 
mim, pra que a pessoa que seja contra-
tada lá não reivindique um salário igual 
ao meu. Só vai !car como prensista os 
caras que são doentes, aí não serve na 
justiça, eles dizem, de referência. Por 
exemplo, eu sou lesionado, eu sou pren-
sista mas sou reintegrado. Aí você é uma 
pessoa boa lá, mas não dá pra você en-
trar na justiça dizendo “aquele cara que 
foi reintegrado na empresa, ele é pren-
sista, mas ele ganha tanto e eu tanto”, 
mas aí essa pessoa não serve pra justiça 
como referência, porque é uma pessoa 
reintegrada, tá lá porque a justiça rein-
tegrou. Agora as pessoas que são boas 
que eles estão levando daqui pra lá, não 
vão ser mais prensistas, vão ser outra 
pro!ssão.

MV Pra poder pagar menos pros pren-
sistas de lá?

ZÉ É, pra pagar menos pros prensistas 
de lá…

MV O patrão não dá ponto sem nó.

ZÉ O patrão sabe disso. Por isso que eu 
acho, eu, na minha avaliação sempre 
converso lá dentro, que esses caras, 
esses que vão, que são prensistas mas 
que vão mudar de pro!ssão obrigados, a 
empresa vai mandar esses caras embo-
ra. Porque se abre essa função dentro da 
empresa, por exemplo, eu sou prensista, 
mas põe eu de colocador de ferramenta, 

Interior da fábrica que foi fechada na Móoca. Na esteira, os painéis dos fogões. (foto: website B/S/H)
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que ganha um pouco mais, os outros ca-
ras que são prensistas, correm o risco 
deles quererem ser colocador de ferra-
menta! De brigarem, porque ele vai ver 
eu, como colocador de ferramenta, fa-
zer sempre a mesma coisa que ele faz, 
você entendeu? “Pô, o cara é colocador 
de ferramenta, mas ele faz a mesma coi-
sa que eu faço!” Então o cara vai querer 
ser colocador de ferramenta pra fazer a 

mesma coisa que ele faz e querer ganhar 
mais! 

Com o tempo, vai gerar isso daí den-
tro da empresa, você entendeu? Aí é por 
isso que eu acho que ele vai mandar es-
ses caras tudo embora. Porque numa !r-
ma que tem inspetor, o cara briga pra ser 
inspetor pra ganhar mais, ou não briga? 
Tem um inspetor de peça lá que o cara 
ganha 10% a mais do que eu. Vou fazer 
um curso de inspetor tal, pra mim ser 
inspetor. Num briga? Eu sei medir ferra-
menta, eu sei medir peça. Eu quero ser 
inspetor, pra ganhar um pouco mais. 

MV O cara vai daqui só para montar a 
linha, só pra produção começar?

ZÉ É. E com o tempo vai gerar isso aí. O 
cara vai dizer “ó, eu quero ser colocador 
de ferramenta também!” Eu acho que vai 
haver isso aí. Em qualquer lugar que você 
trabalha você vê isso aí, porque o cara 
quer ganhar mais. O cara vendo isso vai 
falar “Pô, porque ele ganha mais se faz 
a mesma coisa que eu?” O cara vai fazer 
essa pergunta pra ele mesmo, depois vai 
fazer pro colega dele do lado, e vai gerar 
isso… Por isso que eu acho que a !rma 
vai mandar esses caras embora.

MV Conta um pouco da organização, 
você está na comissão de negocia-
ção e na Volks você era da comissão 
de fábrica.

ZÉ Não, na Volks eu era cipeiro. Eu parti-
cipei da diretoria quando nós ganhamos 
em 10 diretores, da oposição.

MV Você pode comparar a Continental, 
quando a fábrica anunciou o fecha-
mento e as demissões, com a Volks, 
que passou por situações próximas a 
essa, com as demissões, etc. Quais 
eram as diferenças ali, de organiza-

ção dos trabalhadores?

ZÉ A diferença era aquela que eu falei. 
O Pessoal aqui da Volks, da Scania, co-
nhece mais o direito dele. Ele sabe o po-
der de força que tem uma mobilização, 
uma greve por exemplo. São Bernardo 
sempre teve as conquistas através de 
que? De greve! Desde a época do Lula… 
então o pessoal sabe disso. 

Hoje o pessoal tem medo de perder o 
emprego, mas mesmo assim sabe que 
se parar e brigar, consegue. 

E lá na Continental todo mundo tinha 
essa dúvida. Depois que conquistou 
foi que viu que se lutar, podia conse-
guir mais. E dali pra cá, qualquer coisa 
que você falar pro peão, o peão já diz: 
“é vamos parar pra ganhar isso”, o peão 
já quer parar na hora. “Não não, vamo 
lá, vamos parar!” Entendeu? Mas só que 
demorou muito tempo né, pra ter essa 
consciência. 

Se o pessoal tivesse essa consci-
ência antes da !rma anunciar o fecha-
mento e tudo, a gente tinha conseguido 
muito mais. Algumas pessoas que tinha 
essa consciência da luta tal foi participar 
da comissão, buscar o pessoal. Mas ti-
nha muito trabalhador que pensava que 
não ia ganhar nada, achava que a !rma 
ia mandar tudo embora e não ia pagar 
nada. Muitos mesmo, tinham essa cons-
ciência de que não iam ganhar nada.

MV E o sindicato? Não tinha nenhum 
trabalho dentro da fábrica?

ZÉ É, o sindicato não dá a política pro 
cara, não instrui a pessoa praquilo. O 
trabalhador tá lá sozinho. Só alguma coi-
sa que vem. O sindicato fecha o acordo 
pra categoria, traz o jornal lá, mas nunca 
sai um material igual vocês estão que-
rendo fazer. 

Desde o começo eu falo pros caras 
do Sindicato: “meu, faz uma matéria es-
pecí!ca da Continental, um jornalzinho 
só sobre a Continental.” Pro pessoal di-
vulgar, né? 

Mas eles não fazem, colocam uma 
coisinha lá, mas insigni!cante, não fazem 
uma matéria, um negócio igual vocês es-
tão querendo fazer, pra todo mundo nas 
outras empresas !car sabendo do que 
está acontecendo. Eles não fazem isso. 
Não divulgam. 

Na época [junho, anúncio do fecha-
mento da fábrica], fez tudo, fez passeata, 
só que no jornal deles mesmo, nada… 
Você entendeu? E o sindicato tem uma 
grá!ca, que faz jornal, e vai distribuir em 
não sei quantas mil empresas de São 
Paulo… É o sindicato mais rico do Brasil, 
da Força Sindical. Se !zesse um material 
especí!co e jogasse em todas as !rmas 
falando “a Continental vai embora e fe-
cha tudo”, queimava a !rma. Mas eles 
não !zeram isso. E nem vão fazer! A !r-
ma vai embora e eles não vão fazer!

MV E porque você acha que eles não 
fizeram e nem vão fazer?

ZÉ Eu acho que o sindicato fecha mui-
ta coisa com as empresas. Eu acho que 
eles tem medo de perder, assim... a em-
presa ajuda eles politicamente, !nancia 
campanha, né? Aí eles fecham os olhos 
e deixam passar, !ngem que não estão 
vendo…

A parceria do 
sindicato com 
a empresa e a 
decadência do PT
MV Mas a empresa financia mesmo?

ZÉ Ah, é lógico, toda empresa !nancia! 
Algum dinheiro eles sempre dão. Não fa-
lam, mas dão. Igual a Volks, que na última 
eleição !nanciou a campanha do Lula. A 
Volks deu 10 milhões, a troco do quê? A 
troco dessas coisas que acontecem…

MV A troco de abaixar o salário do 
trabalhador, mudar a fábrica pra ou-
tra cidade... Na entrevista do Gazito, 
ele falava da parceria, falava que ti-
nha uma parceria entre a empresa e o 

Fábrica da Continental em Hortolândia, onde a empresa já produzia geladeiras. (foto: website B/S/H)



sindicato. O que você acha disso?

ZÉ Isso, é isso mesmo. E o sindicato é o 
que? O sindicato hoje é o poder, o Lula… 
E como que esses caras conseguiram? 
Pegaram !nanciamento onde? 

O que era um sindicato do PT 
de primeira, que era pobre, 
hoje é um dos partidos mais 
ricos que tem. De onde eles 
conseguiram tanto dinheiro? 
De onde? Dos empresários, 
que financiaram a campanha 
dos caras…

MV E o trabalhador?

ZÉ E o trabalhador !cou a ver navios. 
Porque na primeira eleição o pessoal do 
PT ia lá na porta da fábrica com uma sa-
colinha pedir dinheiro para a campanha 
de vereador, de prefeito, lembra? Agora 
não… agora é um dos partidos mais rico 
que tem.

MV Você tava na Volks nesse começo 
do PT?

ZÉ Tava. Fiquei 7 anos e pouco na Volks. 
Mas o Vicentinho ia lá, na primeira cam-
panha que o Vicentinho saiu, pra verea-
dor de São Bernardo, ou deputado, ele ia 
lá pedir dinheiro com uma sacolinha e o 
pessoal dele, pra !nanciar a campanha.

MV E o que o pessoal achava?

ZÉ O pessoal apoiava, naquela época… 
Hoje? 

Hoje é minoria que apóia o PT! 
O cara chegou no poder e o 
que é que fez? Não fez uma lei 
que beneficia o trabalhador! 

ZÉ O cara que era metalúrgico, oito anos 
no poder e não fez uma lei que bene!cia 
o trabalhador! Que lei que o Lula fez que 
melhora pro aposentado, pro trabalha-
dor, seja lá o que?

MV Só pra piorar...

ZÉ Esse que é o problema. O pessoal vê 
isso, né? O pessoal que pensou “o Lula 
vai chegar lá e vai fazer alguma coisa.” 
Se tivesse uma coisinha que ele pudes-
se falar, “Ó, eu !z isso aqui pro aposen-
tado, pro trabalhador.” Mas fez o quê? 
Pelo contrário… tá querendo aumen-
tar o tempo pro cara aposentar! Hoje o 
pessoal, não sei, ele pode até ganhar 
outra eleição, mas acho difícil o pessoal 
apoiar…

MV E o terceiro mandato?

ZÉ O pessoal que tem consciência, que 

entende de política, não vai apoiar não.

MV Mas ele usa o sindicato pra conse-
guir emplacar esse projeto, não?

ZÉ Usa sim, aqui mesmo em São Bernar-
do o pessoal do sindicato apóia ele den-
tro das !rmas, falando bem…

MV Usam o jornal do sindicato pra le-
vantar a moral do governo?

ZÉ Se você pegar o jornal do sindicato 
antes do Lula ser presidente, o jornal do 
sindicato só metia o pau no Fernando 
Henrique, CPMF, não sei o quê… e aí 
aconteceu o que? 

Os metalúrgicos, desde 1998, nós 
não pagava a CPMF aqui em São Ber-
nardo. Não sei se você já viu essa ma-
téria sobre a CPMF, já viu? Aí, quando 
o Lula ganhou, a liminar caiu! Aí todo 
mundo teve que pagar. Eu tive que pagar 
mil trezentos e pouco atrasado, porque a 
receita cobrou!

MV Cobrou agora, do trabalhador, re-
troativo?

ZÉ É! Quando Lula ganhou, já caiu a limi-
nar… Entrou a liminar na época do Fer-
nando Henrique, de não pagar a CPFM. 
Então todo mundo que era sócio do sin-
dicato não pagava CPMF, então foi mais 
de 100 mil pessoas. Teve cara que rece-
beu indenização de !rma e tudo e depois 
teve que pagar 3 ou 4 mil! Gazito mesmo 
pagou 3 mil e pouco. Eu paguei 1.332 re-
ais, tenho o papel até hoje lá! Tive que 
pagar de uma vez. Se eu não pagasse, 
cancelava o meu CPF e bloqueava mi-
nha conta no banco.

MV Esse foi o presente que o Lula 
deu?

ZÉ É, foi a primeira coisa quando ele ga-
nhou. Fui lá no sindicato e eles disseram: 
Não, a liminar não vale mais. Vocês vão 
ter que pagar CPMF tudo atrasado!

Porra, o sindicato que fez isso e agora 
nós que tem que pagar? Teve que pa-
gar… lascou o peão. Até desempregado 
teve que pagar… Se não, não abre conta 
em banco e ainda cancela o CPF do cara. 
Foi a maior cachorrada que !zeram. O 
pessoal !cou doido na época com isso 
aí. Ou você paga, ou cancela seu CPF. 
Não teve conversa. Tive que pagar. Tive 
que pegar dinheiro emprestado e pagar.

MV E hoje, o que o pessoal fala do 
Lula? Mesmo quem não apóia, diz o 
quê?

ZÉ Ah, o pessoal fala que não gosta 
mais... O pessoal metalúrgico fala que 
não gosta mais. Pode conversar com 
peão da Volks que ele fala isso. É um ou 
outro que apóia ainda, mas a maioria é 
contra. O Marinho está querendo sair 

prefeito aqui, não sei se você sabe. O Vi-
centinho foi na outra, já tentou 2 vezes, 
mas sempre no primeiro turno já perde. 
E o Marinho vai ser pior. Só que eles vão 
investir pesado aqui no Marinho. Eles 
estão pegando pessoas já pra apoiar a 
candidatura dele a prefeito aqui.

As traições do 
petismo no ABC 
e a luta contra o 
Marinho na Volks
MV Foi quando Marinho entrou no Sin-
dicato que a oposição começou a se 
organizar ali na Volks, não foi?

ZÉ Isso, foi na mesma época. 

O Marinho diz que foi o melhor 
negociador, que foi o que mais 
negociou. Só que foi o que 
mais negociou pro lado do 
patrão! 

ZÉ Depois que ele entrou, que ele !cou 
aí uns 6 ou 8 anos, ele só negociou pro 
patrão, acabou com todos os direitos do 
trabalhador: fez banco de horas, acabou 
com tudo. Ó, a Volks quando eu entrei, 
você faz uma base, entrei em 1994 e saí 
em 2002, quando eu entrei tinha 33 mil 
trabalhadores. Quando eu saí, tinha 14 
mil! Foi mais de 50% embora e quem 
fez todos esses acordos? Foi o Marinho! 
Fazia acordo de que quando aposenta-
va, o cara !cava 36 meses na !la de ir 
embora. Foi o caso do Gazito, que teve 
que ir embora. Por causa do acordo. Ga-
zito aposentou, quando fez 36 meses da 
aposentadoria, Gazito teve que ir embo-
ra. Aí !ca empurrando gente, só que não 
ia contratando ninguém. Só ia empur-
rando, empurrando. 

E ele fez isso com todas as empresa. 
Fez aquele acordo mentiroso na Ford, que 
na época que demitiu 2.800, lembra? Que 
diz que reintegrou os cara, e é tudo menti-
ra, porque era assim: o cara ia !cando em 
casa, e o salário do cara ia baixando. Cada 
mês que passava em casa baixava. No 
primeiro mês ganhava 100, depois 90, de-
pois 80, o outro 70, 60… você entendeu? 
Chegou a 30 o cara não agüentou mais, 
pegou o pacote. O cara !cou 9 meses em 
casa, mas a cada mês o salário do cara 
caía. Aí o cara não aguentou mais, porque 
a dívida do cara tinha aumentado, aí pe-
gou o pacote. E o Marinho diz que nego-
ciou, mas na realidade ele ajudou a demitir 
os 2.800. Não de uma vez, mas ao passar 
do tempo… Aí a Ford conseguiu demitir os 
2.800.

MV E a sua demissão na Volks foi na 
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chapa do Marinho?

ZÉ Depois que acabou a estabilidade de 
diretor, que era de 3 anos e nós ganha-
mos em 1998, aí nós !camos até 2002, 
eu tinha 45 dias de estabilidade ainda. 

Nós íamos montar uma chapa contra 
o Marinho, e nós montamos a chapa, 
só que quando ele viu, o que ele fez? 
Junto com a empresa, bloqueou as nos-
sas carteirinhas, e todo mundo que era 
da chapa 2 não podia entrar para fazer 
campanha! 

Aí nós tivemos que vir aqui, na justiça, 
entramos com uma liminar, mas no últi-
mo dia que ia começar a eleição nós en-
tramos na empresa. Aí entramos dizendo 
“aí pessoal”, que nós tinhamos a chapa, 
“nós temos a chapa, nós temos a chapa. 
Nós vamos disputar com Marinho.” 

Mas aí perdemos por 40 votos, por-
que o pessoal pensava que não ia ter 
chapa. E quando nós entramos na !rma, 
o que eles falavam? “Esse pessoal é cri-
minoso, é bandido, tão querendo acabar 
com os empregos na Volks.” 

Então é a empresa falando e o sin-
dicato falando, aí o pessoal !cou com 
medo e votou neles! Aí perdemos, quan-
do saiu o resultado nós perdemos. Tive-
mos 32.48% e eles 33%.

MV Era eleição para o sindicato ou 
para a comissão?

ZÉ Pra diretor de sindicato, são 21 di-
retores. Com isso eles ganharam os 21 
diretores e nós sobramos… Aí foram os 
caras todos pra rua, não deixou nem 
trabalhar. 

MV E foi mandado embora como, por 
justa causa?

ZÉ Não, foi mandado embora normal, 
com todos os direitos. No meio tinha um 
plano porque ia demitir um pessoal, era 
1.500 pessoas. Eu peguei 60 dias em 
casa, aí depois que voltei me mandaram 
embora.

Só que aí, o que aconteceu: o pesso-
al deles que estava em casa, dos 1500 
também, o que ele fez? Ele [o Marinho] 
puxou pra eles, e os caras que eram 
oposição, foi tudo embora. Eles tinham 
uma lista com nosso nome, então um 
cara do departamento mostrou, “ó aqui, 
vocês aqui”. Aí eram todos os caras que 
faziam parte da chapa, tava o nome lá, 
de ponta a ponta. Os caras que eram 
contra mesmo, foram todos mandados 
embora. Se não, nós tava lá até hoje… 
Sobrou só um cara, que foi diretor em 
1998 também, e tá lá até hoje.

MV E o pessoal de hoje, você conhe-
ce?

ZÉ Tem um pessoal que eu conheço, que 
trabalha lá, mas não é mais aquele pes-
soal que brigava… É um pessoal que tá 

mais, assim… não tem como brigar mais 
dentro da Volks. Porque realmente ele 
conseguiu desmontar tudo.

A ausência de 
direção e a 
necessidade de 
um novo partido
MV Mas você acha que não tem mais 
jeito de voltar a ter uma mobilização?

ZÉ Igual tinha antes não tem mais, os caras 
pegam todo mundo. Você começa a que-
rer criar alguma coisa os caras mandam 
você embora.

MV Pensando a mobilização de um 
ponto de vista mais geral—o Lula no 
governo, o acordo dos sindicatos com 
as empresas—tudo isso coloca uma 
questão: hoje o trabalhador está à pró-
pria sorte, existe um vazio muito gran-
de. O que você acha disso?

ZÉ Aquela luta que tinha antes agora não 
tem mais, a Volks virou como qualquer 
outra empresa, que demite mesmo. Hoje 
as empresas tem essa facilidade porque o 
trabalhador tá desmobilizado. O sindicato 
tá apoiando mais a empresa do que o tra-
balhador, então os caras aproveitam pra 
fazer o acordo, pagar menos PLR, menos 
salário. Hoje a Volks tá contratando gente 
por mil reais por mês. 

MV Será que não é a hora de construir 
uma organização nova que defenda os 
trabalhadores?

ZÉ Acho que sim, hoje falta isso. Antes ti-
nha o apoio do PT que era oposição, hoje 
quem vai levantar essa bandeira? Hoje não 
surge ninguém brigando em porta de em-
presa, ninguém que defenda o emprego. 
E eles não deixam, tem muitas pessoas 
boas mas eles não deixam.

Tem muita gente boa que tá quieto hoje, 
fala que não adianta mais lutar, não adian-
ta mais participar. Tem família, não tem re-
curso. Então muitos caras bons tão dentro 
de empresa trabalhando quieto, “vou ga-
nhar o meu aqui, sem me arriscar.”

Mas tem muita gente disposta a lutar 
mas não tem ninguém que levante essa 
bandeira, não tem ninguém pra seguir.

Hoje pros trabalhadores 
falta isso, falta levantar uma 
bandeira. Alguém que diga: 
“aqui pessoal, vamos levantar 
essa bandeira e vamos lutar 
por isso.”

ZÉ Se não, daqui a pouco todos os 

direitos que o trabalhador tinha vai per-
der, vai perder férias, PLR, não vai ter 
mais nada. Vai ser: “trabalha aí colega, 
ganha o que você tem que ganhar e !ca 
quieto se não vai ser mandado embora!”

E tem empresa onde já tá acontecen-
do isso, contrata por 2 anos pra ganhar 
3 reais por hora, não tem direito a nada, 
quando vence o contrato manda o cara 
embora e contrata outro de novo... E por 
quê? Cadê aquela representação que 
fazia greve? Não tem nada, tá tudo com-
prado, abaixou a cabeça de uma manei-
ra que o peão tá sozinho.

Vai ter que surgir um novo partido? 
Todo mundo que se revolta contra esses 
caras e eles dão um jeito de fazer de-
saparecer. Já tão querendo até acabar 
com os partidos pequenos, tão queren-
do acabar com todo mundo que se re-
volta contra tudo isso aí!

Quem vai levantar uma bandeira, 
quem vai ter a voz de brigar igual brigava 
antes? O PT surgiu do nada, mas teve 
apoio do povo, de organização de bairro, 
de igreja. E hoje? Quem vai levantar essa 
bandeira? Quando surge um cara que 
nem o Rainha [MST], pegou ele e levou 
pra outro lado. 

É assim hoje, eles não deixam. Eu 
sempre brinco, não tinha o Pelé, surgiu 
o Romário, ai venho o Robinho. Porque 
na política não aparece ninguém? Apa-
receu o Marinho, o Vicentinho, Lula, Me-
neguelli, só esses caras, tudo velho. 

Pra surgir é difícil, mas se 
não surgir vai fazer os peão 
escravo de novo. 

ZÉ Vai fazer até pior, a tendência é pio-
rar. Se hoje nós já tamo nessa situação, 
daqui uns anos vai ta contratando gente 
sem pagar.
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Este texto rediscute o conceito de crise 
em O Capital de Marx1. A ampla biblio-
gra!a sobre o tema já provocou muitas 
polêmicas e nunca se chegou a um 
acordo pleno quanto a tal conceito. De 
modo geral, os diversos comentadores 
se preocuparam em encontrar nos tex-
tos de O Capital uma passagem deter-
minada que mostraria qual seria a “cau-
sa principal”, na concepção de Marx, 
que impulsiona a produção capitalista a 
entrar regularmente em crise. Utilizan-
do justamente essa noção de “causa”, 
autores clássicos como Tugán-Barano-
vski, Karl Kautsky, Rosa Luxemburgo, 
Rudolf Hilferding, Henrik Grossman, 
Paul Sweezy e Ernest Mandel, entre 
outros, discutiram longamente, durante 
boa parte do século XX, a obra O Capi-
tal, procurando encontrar em qual texto 
ou passagem canônica poderia residir 
a verdadeira concepção de Marx sobre 
as crises do capitalismo2. Os diversos 

1. Trata-se da síntese de uma já longa discussão te-

órica e colaboração intelectual entre os dois autores, 

Benoit e Antunes, que resultou na tese de mestrado 

e depois de doutorado de Jadir Antunes, teses orien-

tadas pelo primeiro. Destacamos a tese de douto-

ramento intitulada Da possibilidade à realidade: o 

desenvolvimento dialético das crises em O Capital 

de Marx, UNICAMP, 2005. Lembramos também as 

discussões nos seminários realizados mensalmente 

na UNICAMP, sobre O  Capital. Reuniões que ocor-

rem desde 2003 regularmente, promovidas pelo CE-

MARX.

2. Coletânea clássica de textos que discute o proble-

ma das crises no começo do século XX entre intelec-

tuais marxistas pode ser encontrada em Lucio Colleti 

(org.). El Marxismo y el “Derrumbe” del Capitalismo. 

Madrid: Siglo Veintiuno Editores, 1978. Veja-se ainda: 

Rosa Luxemburg. A Acumulação de Capital: con-

tribuição ao estudo econômico do imperialismo. 

S.P: Nova Cultural, 1985. (Coleção Os Economistas). 

Rudolf Hilferding. O  Capital Financeiro. S.P: Nova 

Cultural, 1985. (Coleção Os Economistas). Henrik 

Grossmann. La Ley de la Acumulación y del Der-

autores, de modo geral, deram ênfase 
a três fragmentos de textos distribuídos 
nos três livros de O Capital.

O primeiro destes fragmentos 
encontra-se na Seção Terceira do Li-
vro Segundo, onde Marx estuda o pro-
blema da reprodução global do capital 
social, isto é, o problema de como se 
distribui o trabalho global dentro da 
sociedade capitalista e de como se 
realiza a mais-valia global3. Da leitura 
desta seção, autores como Tugán-Ba-
ranovski e Hilferding concluíram que a 
causa principal das crises na concep-
ção de Marx era a desproporção incor-
rigível que existia entre o departamen-
to produtor de meios de produção e o 
departamento produtor de meios de 
subsistência. Da leitura desta mesma 
seção, Rosa Luxemburgo concluiu que 
a causa fundamental das crises não era 
a desproporção intersetorial, mas, sim, 
o subconsumo, a ausência de tercei-
ras pessoas no esquema de Marx que 
realizassem a mais-valia destinada à 
acumulação4.

rumbe del Sistema Capitalista. México: Siglo XXI, 

1979. Paul Sweezy. Teoria do Desenvolvimento Ca-

pitalista: princípios de economia política marxista. 

Sexta Edição. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1985. 

Ernest Mandel. A Crise do Capital: os fatos e sua 

interpretação marxista. São Paulo: Editora Ensaio, 

1990. Manuel Castells. A Teoria Marxista das Crises 

Econômicas e as Transformações do Capitalismo. 

R.J: Paz e Terra, 1979.

3. A Reprodução e a Circulação do Capital Social 

Total. Karl Marx: Seção III do Livro Segundo de O Ca-

pital. Capítulos XVIII a XXI. Tradução de Regis Barbo-

sa e Flávio R. Kothe. São Paulo: Nova Cultural, 1988. 

Volume III, pp. 245 a 362.

4. Apesar de Rosa Luxemburg não operar explicita-

mente com a categoria de causa, os limites de sua 

interpretação de O Capital ficam claros na medida em 

que não compreendeu o caráter abstrato da Seção III 

do Livro Segundo, onde Marx analisa os esquemas 

de reprodução social. Crítica a esta incapacidade 
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O segundo fragmento de texto 
bastante ressaltado é a Seção Tercei-
ra do Livro Terceiro onde Marx estuda 
o problema da lei da queda tendencial 
da taxa de lucro5. Como o capital pos-
sui uma lógica irrefreável que o leva a 
substituir o capital variável pelo capital 
constante - e este, como sabemos, não 
produz mais-valia e, por isso, não valo-
riza o capital -, e como a acumulação de 
capital só se realiza mediante certa es-

tabilidade da taxa de lucro média, sur-
ge, então, desta necessidade, segundo 
alguns, como Grossman, a causa ver-
dadeira das crises econômicas da so-
ciedade capitalista.

O terceiro fragmento de Marx uti-
lizado para explicar as crises do capital 
a partir da noção de causa é o Capítulo 
XVII do Livro Segundo de Teorias sobre 
a mais-valia, onde Marx analisa e criti-
ca as concepções de Ricardo sobre a 
reprodução social do capital em seu 
conjunto6. Como Ricardo não admite 

de Rosa em compreender o complexo problema da 

relação abstrato-concreto em Marx, pode ser encon-

trada em Roman Rosdolsky: Génesis y estructura de 

El capital de Marx: estudios sobre los Grundrisse. 

Siglo Veintiuno Editores: México, 1986. Veja-se espe-

cialmente o Apéndice II da Introdução: Observación 

metodológica a la crítica de Rosa Luxemburg de los 

esquemas de reproducción de Marx – pp. 92 a 100. 

Segundo Rosdolky, os erros de Rosa resultam, den-

tre outras coisas, “do desconhecimento do papel que 

ocupa a abstração de uma ‘sociedade puramente ca-

pitalista’ na metodologia marxiana” (p. 96).

5. Lei da Queda Tendencial da Taxa de Lucro. Karl 

Marx: Seção III do Livro Terceiro de O Capital. Capí-

tulos XIII a XV. Tradução de Regis Barbosa e Flávio 

R. Kothe. São Paulo: Nova Cultural, 1988. Volume IV, 

pp. 154 a 191.

6. Teoria ricardiana da acumulação. Sua crítica. De-

senvolvimento das crises em decorrência da forma 

fundamental do capital. Capítulo XVII do Volume II de 

a possibilidade de uma crise econômi-
ca provocada pela superprodução de 
mercadorias, e como Marx critica esta 
concepção limitada de Ricardo, mui-
tos autores marxistas concluem, como 
Kautsky, por exemplo, que para Marx a 
causa principal das crises do capitalis-
mo é a superprodução de mercadorias.

Ernest Mandel, procurando fugir 
daquilo que chamava de “teorias mo-
no-causais da crise”, procurou formular 

uma explicação “multi-causal”, teoria 
esta que englobasse todas as supostas 
causas isoladas numa única formula-
ção. Porém, como os outros, Mandel 
não conseguiu encontrar uma explica-
ção propriamente sintética e dialética 
sobre o fenômeno das crises da socie-
dade capitalista a partir de O Capital de 
Marx. Parece-nos que Mandel, assim 
como todos os outros autores anterio-
res, cometeram uma falha metodológica 
comum: procuraram explicar as crises a 
partir da noção empírica de “causa”7.

Teorias da Mais Valia. Tradução de Reginaldo Santa-

na. São Paulo: Difel, 1980 – pp. 907 a 980.

7. Como exemplo, citamos alguns autores que usam, 

indevidamente, a noção de causa como base para 

explicação do conceito de crise. “A repetição perió-

dica desse processo [de prosperidade e depressão] 

levanta a questão de suas causas, que devem resul-

tar de uma análise do mecanismo da produção capi-

talista”. Hilferding, op. cit., p. 231. “Além disso, uma 

coisa é evidente: como as crises, na sua seqüência 

periódica, são produto da sociedade capitalista, sua 

causa reside necessariamente no caráter do capital”. 

Hilferding, op. cit., p. 233. Ambas as citações perten-

cem ao capítulo XVI: Condições gerais em que se 

dá uma crise. Hilferding dedica, ainda, um capítulo 

inteiro, o XVII, a estudar As Causas da Crise. Ernest 

Mandel também procura responder à questão de 

“Quais são as causas das crises econômicas?” (op. 

cit, p. 210). Segundo ele, a teoria acadêmica havia 

formulado uma “explicação monocausal das crises 

cinco delas, Mandel considera que “ainda será neces-

sário estabelecer um encadeamento causal mais 

preciso, incorporando toda uma série de mediações 

indispensáveis” (op. cit., p. 212). E sua obra prosse-

gue a partir daí expondo o suposto encadeamento 

causal, e empírico, da crise. O defeito do pensamento 

de Mandel é evidente: ele está mais preocupado em 

conhecer os encadeamentos empírico-factuais da 

crise do que desvendar seu conceito. Esta mesma 

preocupação de descrever empiricamente as crises 

do capital reaparece em O Capitalismo Tardio (São 

Paulo: Nova Cultural, 1985). Nesta obra, Mandel che-

ga até mesmo a desenvolver a chamada teoria das 

ondas longas de contração e expansão da sociedade 

capitalista apoiado na suposta teoria causal dos ci-

clos de Marx. Sweezy também cai no erro de querer 

entender Marx a partir da noção empirista de causa. 

Segundo ele, haveria dois “tipos de crise”, uma cau-

sada pela queda da taxa de lucro e outra pelo proble-

ma da realização da mais-valia. Para o primeiro tipo, 

“o exame das causas das crises deve ser feito em 

termos das forças que operam sobre a taxa de lucro” 

(Teoria do desenvolvimento capitalista: princípios de 

economia política marxista. São Paulo: Nova Cultural, 

1983, p. 121). Para o segundo tipo, a desproporção 

intersetorial “é sempre uma possível causa de crise, 

e quase certamente um fator agravante em todas as 

crises, qualquer que seja a sua causa básica” (op. 

cit., p. 130). Também o subconsumo das massas es-

taria incluído neste segundo tipo de crise, pois, para 

Sweezy, “é incorreto opor a ‘desproporção’ ao ‘sub-

consumo’ como causa da crise... pois o subconsu-

mo é um caso especial de desproporção” (op. cit., p. 

periódicas” (op. cit., p. 209). Segundo Mandel, “para 

compreender o encadeamento real [empírico na ver-

dade e que Marx nunca pretendeu explicar J.A] entre 

a queda da taxa de lucro, a crise de superprodução 

e o desencadeamento da crise, devemos distinguir 

os fenômenos de aparecimento da crise, seus deto-

nadores, sua causa mais profunda e sua função no 

quadro da lógica imanente do modo de produção ca-

pitalista” (op. cit., p. 211). Depois de responder sobre 

a questão das causas da crise, listando rapidamente 

Gravura da época retrata o caos dentro da bolsa de NY na “quarta-feira negra”, em 1929. Na foto, o caos se alastra pelas ruas da cidade.
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Pensamos que o fracasso de todas 
estas tentativas de encontrar uma expli-
cação coerente e sistemática sobre as 
crises, em O Capital de Marx, explica-se 
pelo fato de que nenhum autor, até ago-
ra, se propôs a expor o conceito de crise 
a partir da própria dialética expositiva de 
O Capital, ou seja, o seu “modo de ex-
posição” (die Darstellungsweise). Con-
duzidos pelo uso da noção não-dialética 
de “causa”, os diversos autores que 
procuraram explicar as crises do capital 
a partir de Marx se desviaram do âma-
go do problema, procurando descobrir, 
a!nal, qual era a “verdadeira causa das 
crises” e em qual passagem de O  Ca-
pital Marx teria exposto “melhor” ou de 
“forma mais completa” a sua concepção 
principal de crise. Mesmo aqueles que, 
como Mandel, procuraram alguma sínte-
se, teriam fracassado, pois, a síntese foi 
tentada embasada em concepções não 
dialéticas e, sobretudo, sem compreen-
der o modo de exposição dialético de 
O Capital.

Outros autores, ainda que pos-
suindo uma certa inspiração dialética, 
não foram muito melhor sucedidos ou 
se encaminharam em sentido diferente 
do nosso8. Assim, cabe lembrar nessa 
direção a obra de Roman Rosdolsky, um 
dos primeiros estudiosos dos Grundris-
se e da relação deste com O  Capital9. 
Para este autor, paradoxalmente, Marx 
não possuiria uma teoria das crises do 
capital. Segundo ele, Marx pensara re-
alizar uma elaboração sistemática sobre 
as crises nos planos projetados para a 
redação de O Capital no ano de 1857. De 
acordo com Rosdolsky, Marx elaborou 
dois planos distintos para a redação de 
O  Capital, o primeiro, como dissemos, 
em 1857 e o segundo, já modi!cado, em 
1866. O primeiro plano foi elaborado dez 
anos antes da publicação do Livro Pri-
meiro e o segundo plano apenas um ano 
antes. Entre 1857 e 1866 ocorre um pe-
ríodo de nove anos de experimentação e 
busca constante de uma forma exposi-
tiva adequada aos complexos temas de 
O  Capital. Ao longo destes nove anos, 
desenvolve-se, ao mesmo tempo, uma 

147). Os grifos são nossos.

8. Cabe lembrar o interessante livro de inspiração 

dialética de Jorge Grespan, O Negativo do Capital, 

Hucitec/Fapesp, 1998. Porém, como afirma Marcos 

Muller no prefácio da obra, Grespan desvincula cons-

cientemente a Critica da Economia Política da Filoso-

fia da História de Marx (p.18). Caminhamos em senti-

do metodológico justamente contrário e por isso os 

nossos resultados são bastante diversos deste autor. 

Da mesma forma, de inspiração dialética é o seguinte 

livro de Giannotti, porém, também com outra pers-

pectiva que a nossa: cf. comentário de Hector Benoit 

–“ Marx à luz de Wittgenstein: comentário a “Certa 

herança marxista de J. A. Giannotti” pp.147-155, Críti-

ca Marxista, nº12, maio 2001, Boitempo Editorial.

9. Roman Rosdolsky. Génesis y estructura de El ca-

pital de Marx: estudios sobre los Grundrisse. Siglo 

Veintiuno Editores: México, 1986.

progressiva restrição dos temas inicial-
mente projetados. Um dos temas que 
sofre restrição neste intervalo de tem-
po, segundo Rosdolsky, é exatamente o 
tema das crises.

Em seu plano original de 1857, 
Marx programara editar suas descober-
tas teóricas dividindo-as em seis partes 
distintas. Este plano, de acordo com 
Rosdolsky, previa a seguinte divisão da 
obra10:

LIVRO I DE O CAPITAL:
a. O Capital em geral
1. Processo de produção do capital
2. Processo de circulação do capital
3. Lucro e juros
3b. Seção da concorrência
3c. Seção sobre o sistema de crédito
3d. Seção sobre o sistema acionário
II. Livro da propriedade da terra
III. Livro do trabalho assalariado
IV. Livro do Estado
V. Livro do comércio exterior
VI. Livro do mercado mundial e as 
crises

Como podemos perceber, o tema 
das crises aparece neste esquema, 
como o último de todos os temas a ser 
desenvolvido e, além disso, como tema 
merecedor de um tratamento especial: 
o livro VI trataria do mercado mundial e, 
exatamente, das crises. No intervalo de 
nove anos de re"exões, contudo, Marx 
modi!ca este plano original e o substitui 
pelo seguinte:

LIVRO I: Processo de produção do 
capital

10. Rosdolsky, op. cit., pp. 38/39. Sobre os planos de 

elaboração de O Capital de acordo com Rosdolsky, 

a elaboração original e as posteriores modificações, 

veja-se o Capítulo 2 da Primeira Parte Introdutória de 

Génesis y estructura..., chamada La estructura de la 

obra de Marx, pp. 37 a 100 principalmente.

LIVRO II: Processo de circulação do 
capital
LIVRO III: Síntese do processo global
LIVRO IV: História da teoria (Teorias so-
bre a mais-valia)

Esta é a forma de!nitiva de expo-
sição de O Capital concebida por Marx. 
Como podemos observar, nesta forma 
de!nitiva foi suprimido não apenas o li-
vro VI sobre o mercado mundial e as cri-
ses, mas ainda os livros sobre o Estado, 

sobre o comércio exterior, sobre o tra-
balha assalariado e sobre a propriedade 
da terra, projetados em 1857. Todos os 
temas do livro I de 1857 foram, de uma 
forma ou de outra, absorvidos dentro da 
estrutura de!nitiva encontrada por Marx 
em 1866, assim como, os temas dos li-
vros II e III de 1857. O tema sobre a da 
propriedade da terra (livro II) e aquele so-
bre o trabalho assalariado (livro III) foram 
tratados, mesmo que tenham deixado 
de possuir livros especí!cos. Foram su-
primidos, porém, também os livros IV, V 
e VI, sem que os seus temas houvessem 
sido desenvolvidos.

Rosdolsky argumenta que a reda-
ção desses três últimos livros de 1857 
(IV, Estado; V, comércio exterior; e VI, 
mercado mundial e crises) nunca foi 
totalmente abandonada por Marx. Se-
gundo Rosdolsky, apenas ocorreu que 
nunca o autor se dispôs efetivamente a 
realizar a redação desses livros e o pro-
jeto foi se dissolvendo entre os anos de 
1857 e 1866, sendo reservado para um 
eventual prosseguimento futuro da obra, 
fato este que nunca ocorreu11. Como 

11. Rosdolsky, op. cit., p. 82. “Cremos estar autoriza-

dos a extrair, diz Rosdolsky, do exame dos manuscri-

tos de O Capital, a conclusão de que dos seis livros 

originariamente planejados, Marx nunca ‘abandonou’ 

definitivamente os últimos três, senão que estes esta-

vam destinados a ‘eventual prosseguimento da obra’” 

Fila de desempregados em frente a um ponto de distribuição de sopa gratuita em 1930



Marx não deu prosseguimento à elabo-
ração do plano de 1857, onde o tema 
das crises receberia um tratamento es-
pecial, e como Marx modi!cara este pla-
no de!nitivamente em 1866, eliminando 
o livro sobre as crises, então, segundo 
Rosdolsky, devemos concluir que Marx 
não chegou a desenvolver uma teoria 
sistemática e completa sobre as crises. 
Diante disso, para ele, o tema das crises 
só pode ser encontrado ocasionalmente 
e de forma dispersa no interior dos qua-
tro livros de O Capital, não chegando a 
constituir propriamente uma teoria sobre 
as crises. Assim, para Rosdolsky, a di-
!culdade de encontrarmos uma exposi-
ção sistemática sobre as crises em Marx 
decorreria exatamente e simplesmente 
da ausência, ausência real e de fato, 
desta teoria no próprio O Capital.

Pensamos, porém, que Rosdolky 
se equivoca ao comentar uma passa-
gem importante de Marx sobre as crises 
e a estrutura de sua obra. Rosdolsky cita 
e comenta uma passagem do Livro Ter-
ceiro de O Capital onde Marx deixa claro 
que ali estariam excluídos do âmbito da 
investigação “as conexões com o mer-
cado mundial”12. Porém, Rosdolsky tira 
desta passagem uma falsa conclusão, a 
de que estaria também excluída da in-
vestigação a questão das crises. Cita-
mos Rosdolsky: “Isto vale também para 
o problema... dos ciclos industriais, ‘a al-
ternância de prosperidade e crise’, ‘cuja 
análise ulterior’—como destaca repeti-
damente Marx—‘cai fora do âmbito de 
nossa análise’, e seguramente destinada 
somente a ‘eventual prosseguimento da 
obra”13.

Ora, Rosdolsky confunde aqui, al-
ternância dos ciclos industriais com o 
conceito de crise. É verdade que Marx 
não elaborou uma meticulosa teoria so-
bre os ciclos de prosperidade e crise. O 
que Rosdolsky não compreende é que 
o que está em jogo nos planos de expo-
sição não é a crise em suas manifesta-
ções empíricas e ordinárias, mas, sim o 
conceito de crise. Confundindo a ques-
tão do conceito de crise com suas ma-
nifestações empíricas, Rosdolsky então, 
reconhece que há em O Capital uma “la-
cuna” sobre o problema. Como diz ele: 
“Entretanto, isto demonstra que a teoria 
das crises de Marx exibe, de fato, ‘lacu-
nas’, no sentido de que já não lhe esta-
va mais posto tratar o problema em seu 
plano mais concreto”14. Chegamos, as-
sim, à “teoria da lacuna”, teoria esta que, 
pensamos, estaria na base dos erros 
de todas as tentativas do século XX de 

As palavras entre aspas no interior da citação são pa-

lavras de Marx citadas por Rosdolsky.

12. Rosdolsky, op. cit., p. 49. Palavras de Marx cita-

das por Rosdolsky.

13. Rosdolsky, op. cit., p. 49. As palavras entre aspas 

no interior da citação são palavras de Marx citadas 

por Rosdolsky.

14. Rosdolsky, op. cit., p. 49. Marcha contra o desemprego em 1929.
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reconstruir uma teoria causal e empírica 
sobre o problema das crises, desconhe-
cendo-se o caráter imanente e dialético 
do conceito de crise em O Capital15.

Apesar de Rosdolsky avançar, em 
alguns pontos, na compreensão do pro-
blema da forma de exposição de O Ca-
pital, re"exão ausente na ampla maioria 
dos estudiosos da obra e do tema das 
crises, pensamos, ao contrário dele e de 
toda a bibliogra!a sobre o tema, que a 
aparente ausência de uma teoria siste-
mática sobre as crises do capital deve 
ser pensada a partir do desenvolvimento 
dialético dos próprios planos de exposi-
ção projetados por Marx entre os anos 
de 1857 e 1866. Sustentamos que Marx 
possuía, sim, e realizou, sim, uma expo-
sição da sua teoria das crises do capi-
tal. Contudo, esta teoria não está depo-
sitada empiricamente, aqui ou ali, em 
nenhum texto especí!co ou passagem 
canônica de O Capital, nem numa soma 
aritmética de passagens, mas está, sim, 
desenvolvida em todo o percurso dialéti-
co-expositivo de O Capital, aparecendo 
e começando a se desenvolver logo nas 
primeiras páginas do Livro Primeiro e se 
encerrando nas últimas páginas do Livro 

15. Mandel é um dos muitos que concorda com esta 

falsa teoria da lacuna de Rosdolsky na questão das 

crises. Em sua obra El capital: cien años de contro-

versias en torno a la obra de Karl Marx (México: Siglo 

Veintiuno Editores, 1985), deixa claro seu desconhe-

cimento acerca do problema da exposição dialética e 

da complexa questão dos planos de elaboração de 

O Capital. Segundo ele “Marx não nos deixou uma 

teoria das crises completa, plenamente elaborada. 

Suas observações sobre o ciclo industrial e as crises 

de superprodução capitalistas estão dispersas em 

vários de seus principais livros e em toda uma série 

de artigos e cartas” (p. 191). Mandel deixa claro o que 

ele entende por “teoria das crises em Marx”. Segundo 

ele, “as principais contribuições de Marx à teoria das 

crises devem encontrar-se em Teorias sobre a Mais-

valia... e em seus artigos sobre crises econômicas do 

momento... Também a correspondência de Marx com 

Engels contém numerosos comentários sobre as cri-

ses do momento” (op. cit., nota 8, p. 191). Em O Ca-

pital, a questão das crises, dos ciclos industriais na 

verdade, estaria, segundo Mandel, exposta apenas 

nos Livros Segundo e Terceiro. Mandel deixa claro 

aqui que, para ele, a questão das crises resume-se à 

questão do ciclo industrial. Isto é: a questão do con-

ceito de crise é, para ele, idêntica à questão do mo-

mento empírico dela. Paul Sweezy também partilha 

desta falsa concepção sobre a lacuna de O Capital. 

Segundo ele, “não se encontra na obra de Marx nada 

que se assemelhe a um tratamento completo ou sis-

temático do assunto... Talvez possamos dizer que se 

Marx tivesse vivido o bastante para concluir a análise 

da concorrência e do crédito teria feito um tratamen-

to completo e sistemático do problema. Como está, 

porém, a crise necessariamente permanece na lista 

de seus assuntos incompletos” (op. cit., pp.113-114). 

Na base da concepção de Sweezy encontram-se os 

mesmos erros de Mandel: o de identificar a teoria das 

crises com a teoria dos ciclos econômicos e o de não 

compreender o problema da exposição dialética.

Terceiro16.
Portanto, deslocando a discussão 

da teoria das crises de qualquer teoria 
“causal” da crise, avançamos da no-
ção empirista de “causalidade” para a 
noção de “modo de exposição” (ou die 
Darstellungsweise). Somente tomando 
essa noção dialética como pressuposto, 
consideramos que se possa atingir uma 
correta compreensão do método de ex-
posição desenvolvido nos anos que vão 
de 1857 a 1866 e que envolve todas as 
categorias de O Capital, desde a “circu-
lação simples”, passando pela “acumu-
lação originária” e atingindo !nalmente a 
noção plena de “crise” como e enquanto 
resultado 17.

Como o próprio Rosdolsky, em 
parte, indica, nos anos que vão de 1857 
a 1866, Marx percebe que suas análises 
não poderiam ser expostas sem uma de-
terminada forma rigorosa. Marx foi per-
cebendo, cada vez mais, que o conteúdo 
era inseparável de uma certa forma ou 
lexis especí!ca que deveria ser encon-
trada. Assim, nesses anos, Marx passa 
a lutar para encontrar a forma rigorosa 
que permitisse a exposição precisa do 
seu conteúdo: tratava-se de encontrar o 
método dialético rigoroso que abarcas-
se num único processo expositivo todas 
as complexas interações categoriais e 
históricas do capital. Tratava-se de su-
perar o domínio meramente analítico e 
encontrar um modo de exposição que, 
de forma imanente, se mostrasse analí-
tico e sintético ao mesmo tempo. Assim, 
nesse período, Marx foi re-construindo 
e re-ordenando o seu conteúdo analítico 
em uma forma superior. Neste intervalo 
de nove anos, através do método expo-
sitivo da dialética, o único capaz de dar 
conta da complexa estrutura categorial 

16. O livro IV, enquanto história da teoria, seria muito 

mais um apêndice, em certo sentido externo à própria 

estrutura dialética da obra.

17. Em grego clássico, a palavra krisis significa a “ação 

de distinguir”, a “ação de separar”, mas também, jus-

tamente, “a decisão”, o “resultado final”, o “resultado 

(de uma guerra)”. Nesse sentido, sobre o modo de ex-

posição dialético de O Capital veja-se Hector Benoit: 

“Sobre a crítica (dialética) de O  Capital”, in Revista 

Crítica Marxista número 03, São Paulo, editora Bra-

siliense, 1996. No mesmo sentido, cf. Hector Benoit, 

“Da lógica com um grande ‘L’ à lógica de O Capital”, 

in Marxismo e Ciências Humanas, Diversos autores, 

São Paulo, Xamã, 2003. Mostra-se nesses textos que 

as diversas supostas “ausências” descobertas, pos-

teriormente, na obra de Marx, seriam apenas resul-

tado da incompreensão do seu método dialético de 

exposição. Nesse sentido, segundo Benoit, a própria 

noção de “Estado”, como aquela de crise, teria sido 

absorvida no modo dialético de exposição das con-

tradições do capital. Daí o desaparecimento do livro 

IV, projetado em 1857, sobre o Estado, como o desa-

parecimento do livro VI, sobre o mercado mundial e 

as crises. Cf. também Hector Benoit, “Pensando com 

(ou contra) Marx? Sobre o método dialético de O Ca-

pital”, in Crítica Marxista, nº8, 1999, editora Xamã, 

São Paulo.



do capital, Marx superou o conteúdo 
analítico das suas descobertas, chegan-
do a uma forma analítica e sintética, ao 
mesmo tempo, ou seja, à forma da dialé-
tica superior18.

Marx estabeleceu, então, de forma 
mais clara todo o seu conteúdo analítico, 
superou as formas empíricas de suas in-
vestigações e elevou-as ao caminho da 
exposição dialética: caminho que deve 
partir da totalidade como concreto inde-
terminado (enquanto pressuposto); des-
te momento deve caminhar pelo abstra-
to, expondo detalhadamente as diversas 
formas particulares da totalidade; no ter-
ceiro momento, pouco a pouco, ocorre a 
superação destas formas abstratas que 
devem retornar ao concreto reconstruí-
do, então, como determinado (totalidade 
concreta ou universal concreto). Este se-
ria o método que daria “vida à matéria” 
(Leben des Stoffs), como a!rma Marx no 
posfácio da segunda edição, ou seja, se-
ria o método que reconstrói o concreto 
histórico na teoria a partir de suas de-
terminações mais simples e abstratas 
conduzindo-o ao movimento contraditó-
rio que transforma a teoria em vida e em 
práxis revolucionária19.

Nesse sentido, pensamos que, para 
Marx, o conceito de crise é inseparável 

18. Tal dialética superior, Hegel a chamava de “pro-

priamente especulativa” ou “o momento do método 

absoluto” (Cf. Ciência da Lógica, “A lógica subjetiva 

ou a doutrina do conceito”, terceira seção, terceiro 

capítulo “Die absolute Idee” (pp. 327-353, edição de 

Hermann Glockner). Platão chamava tal momento de 

nóesis (cf. livro VI de A república), seria o momen-

to onde se supera o momento analítico da dianoia, o 

momento onde se superam todas as hipóteses an-

teriores e se avança para o princípio não-hipotético, 

pressuposto da totalidade, fim que, na verdade, é 

princípio (originário), ou arkhé, fundamento, Grund.

19. Como escreve Marx no Posfácio da Segunda Edi-

ção: “É sem dúvida necessário distinguir o modo de 

exposição formal (die Darstellungsweise formell) do 

modo de investigação. A investigação tem de captar 

detalhadamente a matéria, analisar as suas várias 

formas de evolução e rastrear sua conexão íntima. 

Só depois de concluído esse trabalho é que se pode 

expor adequadamente o movimento real. Caso se 

consiga isso, e espelhada idealmente agora a vida da 

matéria, talvez possa parecer que se esteja tratando 

de uma construção a priori.” (MEW, volume 23, p. 27). 

No célebre trecho dos Grundrisse conhecido como 

“O método da Economia Política”, escrito em 1857, 

(MEGA, pp. 35-43) esse processo não é exposto 

com tanta clareza. Conferir, particularmente, p. 43, 

onde Marx descreve 5 seções, sendo a última seção 

‘o mercado mundial e as crises’, como no plano dos 

livros de O  Capital, desse período. Porém, nesse 

texto, já corretamente afirma na p. 36: “O concreto é 

concreto porque é a síntese de múltiplas determina-

ções, isto é, a unidade do diverso. Por isso o concreto 

aparece no pensamento como o processo da síntese, 

como resultado, não como ponto de partida, ainda 
que seja o ponto de partida efetivo (wirkliche 
Ausgangspunkt) e, portanto, o ponto de partida 
também da intuição e da representação”. Grifos 

nossos.

do próprio conceito de capital e o estu-
do de um implica necessariamente no 
estudo do outro. Uma análise dialética 
do conceito de crise deve se desenvol-
ver, portanto, simultaneamente com a 
análise e desenvolvimento do conceito 
de capital. A obra O Capital, como sabe-
mos, tem como meta expor o conceito 
de capital, o fundamento da sociedade 
burguesa, exposição que se eleva do 
concreto (pressuposto) ao abstrato que 
retorna ao concreto (posto), ao concre-
to enquanto concreto desenvolvido e 
exposto pela lexis e pelo pensamento. 
Assim, no trajeto expositivo dos três li-
vros de O Capital, ressaltamos, desde já, 
quatro questões como fundamentais.

Primeira questão: os Livros Primei-
ro e Segundo possuem como objeto o 
conceito mais genérico e mais abstrato 
de certos momentos do movimento do 
capital. Nestes livros, vemos o movi-
mento do conceito de capital em suas 
formas mais puras, o conceito de capi-
tal enquanto tal, sem consideração por 
suas formas particulares como o capital 
comercial e a juros, assim como a renda 
fundiária, todas elas, formas derivadas 
do capital-industrial, a forma mais pura, 
mais abstrata, mas, ao mesmo tempo, 
mais fundamental do capital. Os Livros 
Primeiro e Segundo não possuem como 
objeto, portanto, as leis e contradições 
do capital em sua atualidade (enérgeia), 
mas as leis e contradições do capital em 
suas forma potencial (dynamis)20. O Ca-
pital e a sociedade capitalista em sua 
con!guração mais real e concreta são 
analisados somente no Livro Terceiro21. 
Será, portanto, somente neste Livro III, 
que a sociedade capitalista é concebida 
com todas as suas determinações, so-
bretudo, com aquelas provocadas pela 
pluralidade de capitais e pela concorrên-
cia. Os Livros Primeiro e Segundo são li-
vros mais abstratos exatamente porque 

20. Essa diferenciação entre o que está em dynamis 

(potência) e o que está en-érgon (em ato) é um lugar 

comum no pensamento filosófico grego dos séculos 

V e IV a. C.; essa diferenciação não remete, assim, 

necessariamente, à forma pela qual esses conceitos 

foram consagrados em Aristóteles, que sempre per-

maneceu no pensamento analítico e em uma lógica 

da não-contradição.

21. Ainda que, desde o primeiro capítulo do Livro I, 

seguindo um movimento em espiral, as formas abs-

tratas vão sendo superadas, gradualmente, e retoma-

das em formas cada vez mais determinadas. O Livro 

I, por exemplo, como totalidade própria, contem abs-

tratamente todo o movimento dos três livros: a forma 

mercadoria, a circulação, a produção de mais-valia, 

a acumulação de capital, e a superação do capital 

com a expropriação dos expropriadores (cap. XXIV). 

Já o Livro II, recomeça o movimento novamente da 

circulação, mas agora, a mercadoria inicial, com as 

determinações conquistadas no Livro I, desde o iní-

cio é M’, ou seja, contem a extração de mais-valia e, 

assim, todas as contradições expostas no Livro I. O 

Livro III continuará a ampliação em espiral dos dois 

livros anteriores tentando realizar a síntese final.

Fila de desempregados nos EUA em 1930.

Fila  de desempregados no Brasil em 2002.



45

neles coloca-se entre parênteses, em 
grande parte, a pluralidade de capitais e 
a concorrência. A luta entre os diversos 
capitais individuais que reciprocamente 
se odeiam não aparece de forma mais 
desenvolvida antes do Livro III, apesar 
de que já é mencionada mesmo no Livro 
I22. Porém, postas a pluralidade de capi-
tais e a concorrência de forma desenvol-
vida no Livro Terceiro, a exposição sobre 
o conceito de capital passa, então, aqui, 
a possuir todas as determinações na sua 
forma plena.

Segunda questão que ressaltamos 
como decorrente evidente da anterior: 
nos Livros Primeiro e Segundo analisa-
se, particularmente, o conceito de crise 
também de modo mais puro e abstrato. 
As muitas contradições que remetem ao 
conceito de crise, que já aparecem nes-
ses livros, mostram-se como contradi-
ções ainda bastante formais, potenciais 
e abstratas. A crise se converte em re-
alidade plena somente no Livro Tercei-
ro porque somente aí serão postas de 
forma desenvolvida a pluralidade de ca-
pitais, a concorrência, e seriam postas 
ainda, de forma plenamente desenvol-
vida, também as classes sociais, objeto 
do capítulo LII, do qual, infelizmente, só 
temos algumas linhas.

Terceira questão: nos dois primei-
ros livros a concorrência foi abstraída da 
exposição exatamente porque ela não 
funda as leis e tendências gerais da so-
ciedade capitalista, sendo que esta ape-
nas converte essas leis em realidade23.

Quarta questão importante que de-
vemos levar em conta: no Livro Primeiro 
analisam-se de modo formal e abstrato 
as leis da produção da mais-valia en-
quanto tal, da mais-valia em seu nível 
mais puro e idealizado. No Livro Segun-
do se analisam, do mesmo modo formal 
e abstrato, as condições puras e idea-
lizadas para a realização da mais-valia 

22. Escreve Marx ainda no Livro I: “Essa expropriação 

se faz por meio do jogo das leis imanentes da pró-

pria produção capitalista, por meio da centralização 

de capitais. Cada capitalista mata muitos outros.” (ed. 

alemã cit., p. 790; tradução da edição Abril, 1984, p. 

293).

23. A concorrência, para Marx, é sempre fonte de 

perturbação e engano para o pensamento e, por isso, 

para apreendermos o conceito de capital em sua ima-

nência é necessária sua abstração. “Na concorrência 

[diz Marx] aparece, pois, tudo invertido (es erscheint 

also in der Konkurrenz alles verkehrt). A figura aca-

bada (fertige Gestalt) das relações econômicas, tal 

como se mostra na superfície, em sua existência real 

e, portanto, também nas concepções mediante as 

quais os portadores e os agentes dessas relações 

procuram se esclarecer sobre as mesmas, difere con-

sideravelmente, sendo de fato o inverso (verkehrt), o 

oposto (gegensätzlich), de sua figura medular (Kern-

gestalt) interna, essencial mas oculta (wesentlichen 

aber verhüllten), e do conceito (Begriff ) que lhe cor-

responde”. O Capital. Livro Primeiro – Volume II. São 

Paulo: Nova Cultural, 1988, p. 153. MEW 23 - 1962, 

p. 219.Fila  de desempregados no Brasil em 2002.



global, ainda que esta já esteja posta 
mais abstratamente desde o início pelo 
Livro I. No Livro Terceiro, analisa-se a 
distribuição desta mais-valia global já 
produzida e realizada entre a pluralidade 
dos capitais individuais.

Assim, uma exposição dialética do 
conceito de capital e de crise deve ser 
dividida em três grandes momentos. O 
primeiro momento abrange a exposição 
das contradições mais genéricas e po-
tenciais contidas no Livro Primeiro, onde 
se realiza uma primeira totalização abs-
trata da produção capitalista, desde a 
sua forma elementar, mercadoria, até a 
sua destruição, a negação da negação. 
No segundo momento, aquele do Livro 
II, se realiza a exposição das contradi-
ções potenciais contidas na circulação, 
porém, já com as determinações obtidas 
no Livro Primeiro; por isso, parte-se não 
mais da forma mercadoria, mas sim, da 
mercadoria supondo a mais-valia (M’), 
porém todo o processo contraditório 
decorre ainda com a abstração da con-
corrência. Finalmente, no terceiro gran-
de momento, aquele formado pelo Livro 
Terceiro, produção (Livro I) e circulação 
(Livro II) são uni!cadas, e se analisa a 
conversão de todas as contradições 
descritas anteriormente, porém, subme-
tidas agora à existência da pluralidade 
de capitais e da concorrência. O Livro 
Terceiro, como sabemos, tem exata-
mente como subtítulo “O processo total 
da produção capitalista” (Der Gesamt-
prozess der kapitalistischen Produktion), 
isto é, trata-se da síntese dos resultados 
obtidos nos dois primeiros livros agora 
transformados pelas determinações da 
concorrência entre os capitais.

Deste modo, a renovação periódica 
do capital !xo, a superprodução de mer-
cadorias, o subconsumo das massas e 
a desproporção intersetorial, analisadas 
nos Livros Primeiro e Segundo, não po-
dem, de modo algum, ser chamadas de 
“causas das crises”. Estes fenômenos 
constituem unicamente, do ponto de vis-
ta da exposição dialética, meras formas 
de manifestação de contradições ainda 
abstratas, formais, indeterminadas e 
potenciais da crise. Do mesmo modo, a 
lei da queda tendencial da taxa de lucro 
não pode também ser chamada de “cau-
sa das crises”, mas deve, sim, do ponto 
de vista de uma exposição dialética, ser 
concebida como a forma mais desenvol-
vida das múltiplas determinações con-
traditórias anteriores que estão contidas 
na própria contradição valor de uso e va-
lor. Ao invés de causa superior das cri-
ses, a lei da queda tendencial da taxa de 
lucro seria o resultado do próprio desen-
volvimento das contradições imanentes 
do capital expostas anteriormente. As-
sim, longe de ser uma causa superior, a 
queda tendencial da taxa de lucro seria 
a síntese das contradições potenciais, 
formais e abstratas expostas nos Livros 
Primeiro e Segundo se convertendo em 

efetividade ou em ato (en-ergon).
Consideramos, portanto, que a lei 

da queda tendencial da taxa de lucro 
tanto reúne numa única e mesma forma 
aparente todas as diferentes formas par-
ciais e abstratas da crise, quanto reúne, 
também numa única e mesma lei, todas 
as diferentes leis e contradições parciais 
e abstratas expostas nos Livros Primeiro 
e Segundo. Por este aspecto dialético, a 
lei da queda tendencial da taxa de lucro 
é tanto a forma mais sintética de todo o 
processo analítico anterior, como a for-
ma mais concreta de manifestação da 
crise que condena o modo de produção 
capitalista à sua superação e destruição 
(Aufhebung)24.

24. Cabe observar que, cada vez mais, encontram-

se traduções de Aufhebung como “suspensão” e o 

verbo “aufheben” como “suspender”. Com o pretexto 

de uma interpretação filológica correta do alemão, 

retira-se o caráter negativo do termo dialético. Na 

verdade, esse termo possui antecedentes na história 

Deste modo, é a partir desta con-
cepção metodológica que procuramos 
desenvolver esta leitura e mostrar que 
Marx possui, sim, uma teoria sobre as 
crises do capital. Contudo, pensamos 
que esta teoria é uma teoria dialética 
que só pode ser compreendida a partir 
da análise do desenvolvimento das pos-
sibilidades mais abstratas e formais da 
crise até sua efetividade mais concreta. 
Este movimento vai da totalidade abstra-
ta (pressuposta) às formas particulares 
potenciais da crise até a sua realidade 
mais concreta. O movimento se inicia 

da dialética que remete a uma época muito anterior à 

filosofia alemã do século XIX. Já os gregos, criadores 

da dialética, utilizavam palavra similar: anairein que 

significa “levantar”, “suspender” e “jogar para bai-

xo”, “destruir” (cf. livro VII de A República de Platão). 

Como o termo alemão, o termo grego significa “sus-

pender”, mas, suspender algo, significa “levantar”, e 

levantar significa “desequilibrar”, “derrubar”, “colocar 

abaixo”, “destruir”, “negar”.

Karl Marx
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com a totalidade abstrata pressuposta 
(como representação intuitiva) que an-
tecede a própria circulação simples e a 
análise aparentemente inicial da merca-
doria. Parte-se, aparentemente, no Livro 
Primeiro, da contradição valor de uso e 
valor de troca. Dessas formas ilusórias, 
escondendo o pressuposto último (his-
tória e história como luta de classes), se 
caminha para a análise cada vez mais 
determinada e concreta das categorias 
da sociedade capitalista, valor de uso 
e valor, substância e forma do valor, 
trabalho abstrato e trabalho concreto, 
dinheiro, produção de mais-valia, acu-
mulação de capital, acumulação originá-
ria—quando a luta de classes já apare-
ce abertamente—e assim por diante se 
avança nas determinações, até que se 
chega à forma lucro, taxa de lucro e que-
da tendencial da taxa de lucro expostas 
no Livro Terceiro.

Procuramos, assim, sustentar que 
o processo de desenvolvimento da crise, 
o processo de conversão de sua possi-
bilidade formal e abstrata em realidade, 
é o mesmo processo que concretiza 
todas as contradições mais simples e 
abstratas do capital, mostrando-as, !-
nalmente, como luta de classes, expro-
priação dos expropriadores, negação 
da negação, superação do modo de 
produção capitalista, último e derradeiro 
desenvolvimento da teoria marxista da 
crise. Somente partindo desta  concep-
ção dialética de exposição, podemos 
desvelar, então, como se desenvolve, de 
forma mais detalhada, o conceito de cri-
se ao longo dos três livros de O Capital, 
conceito que desemboca na derrocada 
inevitável, mais cedo ou mais tarde, do 
sistema capitalista como um todo, pelas 
suas contradições fundamentais, aque-
las das classes em luta 25.

25. Como escreveu H. Benoit: “o capítulo 52 [do Livro 

III], mesmo apenas começado, evidentemente, pre-

tendia retomar, de maneira mais determinada, o capí-

tulo XXIV do livro I, a luta de classes, a expropriação 

dos expropriadores, a derrocada do sistema capita-

lista” (p.92 in “Pensando com (ou contra) Marx? Sobre 

o método dialético de O Capital”, in Crítica Marxista, 

nº8, 1999, editora Xamã, São Paulo. Assim, em 1868, 

descrevendo o plano final de sua obra, Marx envia-

va carta a Engels afirmando: “...as fontes de ingresso 

das três classes, dos proprietários da terra, dos capi-

talistas e dos trabalhadores assalariados – a luta de 

classes (Klassenkampf; grifo do próprio Marx) como 

conclusão (Schluss), na qual o movimento se dissol-

ve e dissolução de toda essa merda (Auflösung der 

ganzen Scheisse)” (MEW, 32, carta de 30/4/1868, p. 

75). Ou seja, Marx quer dizer que a obra O Capital 

termina com a dissolução do capitalismo na luta de 

classes.





49

Linha de montagem de aviões do modelo P–40 na 

Curtiss Factory em Buffalo, NY (II Guerra Mundial).

A imagem dos Estados Unidos, como 
potência militar dotada de supremacia 
econômica ou base social e industrial 
sólidas e na condição de imperialismo 
de primeira ordem, hegemônico e con-
solidado, está longe da verdade. Mesmo 
contornando crises econômicas e sem 
ter enfrentado, internamente, grandes 
mobilizações operárias nas últimas dé-
cadas, seus fundamentos estão longe 
de serem estáveis.  

Na verdade, este quesito da base 
industrial sólida vem progressivamente 
sendo posto em questão seja através 
da crescente perda de peso da indústria 
norte-americana—interna e em escala 
mundial—como também pelos dados 
atuais que colocam a recessão econô-
mica na ordem do dia, além da paulatina 
e crônica deterioração de vários indica-
dores econômicos críticos (Sobre a atu-
al desindustrialização capitalista, ver ar-
tigo de Jadir Antunes na MAISVALIA 1). 

Esta realidade só tende a agravar 
o quadro social interno, minando a es-
tabilidade relativa norte-americana na 
própria esfera das lutas sociais. Este 
é o cenário que se arma e que tende a 
eclodir em algum momento da próxima 
etapa.  

No plano mundial, a hegemonia 
dos Estados Unidos vem sendo posta à 
prova e vem decaindo, desde o exemplo 
do Iraque até a crescente e contradi-
tória desvalorização do dólar frente ao 
euro. A maior esponja de mercadorias 
e matérias-primas do mundo, os Esta-
dos Unidos, tornaram-se o país mais 
endividado e de maior acumulação de 
capital !ctício do planeta, sendo que o 
sistema capitalista, como um todo, vem 
enfrentando queda secular da taxa mé-
dia de lucro ao mesmo tempo em que 
o descolamento entre a massa de ca-
pital especulativo e as bases materiais 
da economia—onde se gera a riqueza, a 
mais-valia—é cada vez maior. 

No entanto, há um ponto que sem-
pre chama a atenção em relação à cri-
se do sistema ou mais especi!camente 
com relação à situação crítica da sua 
maior potência econômica. Salta aos 
olhos o patamar dos gastos militares e 
sua contra-face, o PIB bélico (aquela fa-
tia substancial do Produto Interno Bruto 
ocupada com produção de ordem mili-
tar). Os Estados Unidos, a cada passo 
de aprofundamento da sua crise (!scal, 
monetária, de queda relativa dos inves-
timentos lá fora etc), e a cada pacote 
anti-crise (como o de W. Bush de janeiro 
de 2008), promovem cortes e recuos nos 
seus gastos públicos, no peso da sua 
indústria, mas não retrocedem nos gas-
tos militares, não enxugam a fração do 
seu PIB voltada para !ns militares. Pelo 
contrário: o orçamento militar e peso 
industrial-bélico não recuam em suas 
posições. 

Os dados são impressionantes. No 
grá!co abaixo pode-se constatar, pela 
curva ascendente dos gastos militares 
que estas despesas não encontram 
“tempo ruim”. 

Ali pode-se ver os picos de gastos 
na Guerra da Coréia nos anos 50 e Guer-
ra do Vietnã, anos 60, além da corrida 
armamentista de Reagan nos anos 80 
e a retomada, nesta entrada de século, 
das despesas bélicas em níveis mais al-
tos que qualquer daquelas épocas. E se 
esses dados forem reportados no cur-
to prazo, e no período dos últimos dez 
anos, ainda são mais impactantes, como 
mostra o próximo grá!co.  

Para o ano !scal de 2008, o or-
çamento militar previsto supera os 600 
bilhões de dólares, o que é um núme-
ro sem precedentes desde a II Guerra. 
Os Estados Unidos estão se propondo 
neste momento a um gasto militar anual 
que ultrapassa em 40 bilhões de dólares 
(ajustados pela in"ação) ao maior gasto 
anual da guerra da Coréia e supera em 

ESTADOS UNIDOS 
E SEUS GASTOS 
MILITARES:
Potência em crise e decadência

Gilson Dantas



130 bilhões aos gastos militares do auge 
da guerra do Vietnã. Só são compará-
veis, em termos da segunda metade do 
século passado, aos gastos do !nal da 
II Guerra.

Portanto, como se vê pelos grá!-
cos, trata-se de uma tendência susten-
tada dos últimos dez anos. Inclusive, a 
atual fase de gastos militares sem pre-
cedentes, se tomada em sua extensão 
(dez anos) é bem mais longa do que a 
fase da Guerra do Vietnã (seis anos de 
gastos crescentes) e do que da guerra 
da Coréia (quatro anos). 

E estes dados são os do orçamen-
to oficial, do governo.  Na verdade, os 
Estados Unidos gastam muitos bilhões 
de dólares a mais na rubrica bélica do 
que aquilo que está registrado especi-
!camente como orçamento militar. É o 
que transparece na tabela 1. 

Lá se pode observar que além dos 
28 % do orçamento federal assumido 
formalmente como “gastos militares 
correntes” (current military spending) 
temos mais 13 % do orçamento desti-
nado a gastos com “guerras passadas” 
(cost of past wars). No total, 41% do or-
çamento (ou da receita !scal) está, de 
fato, empregado para !ns militares.

Quanto da receita !scal de 2006 
(em milhões de dólares) é destinado a 
gastos militares

Nesta tabela se pode constatar 
que os programas sociais (social pro-
grams) !cam com a mísera parcela de  
5 %. Saúde (health, research & services) 
com 12 % (de fato menos, já que aqui 
estão incluídas outras despesas além 
da saúde pública propriamente dita) e 
assim por diante. Este é um dos sen-
tidos do termo Estado militarista com 
o qual certos autores se referem aos 
Estados Unidos. Seu orçamento fe-
deral está concentrado nas despesas 
bélicas.

Em termos mundiais, a mesma 
coisa: os Estados Unidos são, de longe, 
o país que mais gasta no setor bélico no 
mundo, como se pode ver pelo grá!co 
abaixo. Por ali se pode visualizar, por 
exemplo, que no ano de 2003, enquan-
to os Estados Unidos gastaram o!cial-
mente em torno de 470 bilhões de dó-
lares, o segundo país maior gastador, a 
Inglaterra, não atingiu os 50 bilhões de 
dólares. 

Uma das primeiras questões a 
considerar, diante de gastos militares 
nessa escala ou em tal desproporção, é 
a do mais "agrante parasitismo sobre a 
economia como um todo, e do mais co-
lossal desperdício de forças produtivas. 
Se pensarmos, ao mesmo tempo, na 
economia especulativa, que cresce e se 
agiganta sem criar riqueza produtiva ou 
industrial, pode-se começar a entender 
parte dos graves problemas do capita-
lismo tais como se manifestam na sua 
primeira potência econômica interna-
cional; também pode começar a fazer 

sentido a idéia de senilidade histórica, 
na medida em que o sistema se pauta 
de forma tão desproporcional por des-
truir e conter a produção, ao contrário 
da sua fase histórica de crescimento 
orgânico como sistema. 

Sua desproporcional economia 
bélica ocupa parte importante e cres-
cente das forças produtivas na condi-
ção de produção de mercadorias que 
signi!cam ampliação da riqueza social, 
seja dos trabalhadores seja da socieda-
de (estradas, hospitais, infra-estrutura). 
Dissipa-se riqueza social em escala que 
supera em muito o meio trilhão de dó-
lares/ano. Especula-se no mercado de 
papéis em escala ainda maior (as tran-
sações !nanceiras equivalem a três ve-
zes o valor do PIB mundial). 

Essas duas grandes esferas, a 

militar e a da economia !nanceira, estão 
longe de representar saúde econômi-
ca, vitalidade como sistema. Por várias 
razões. A economia do capital !ctício, 
dos papéis, já foi mencionado, executa 
uma apropriação da riqueza produzida 
sem ampliá-la (nada produz) e os gastos 
militares, por sua vez, desviam a rique-
za material, o potencial de produção de 
mercadorias de consumo corrente, as 
forças produtivas, para o desperdício 
das armas (esfera da vida material onde 
são destruídas forças produtivas, seja 
através da estocagem ou do próprio uso 
dos equipamentos militares).   

E neste caso, são tão amplas  a des-
proporção, o peso e as raízes do comple-
xo militar-industrial que se pode a!rmar 
que se chegou a um ponto onde o siste-
ma capitalista passou a depender—os 

Fonte: A unified security budget for the United States, FY 2008. Publicado na Foreign Policy in Focus, april 

2007, p.13, a partir de dados do Budget of the U.S. Government, FY 2008.
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GRÁFICO 1
Gastos Federais militares dos Estados Unidos (1940-1012)
Em bilhões de dólares constantes relativo a 2008

GRÁFICO 2
Gastos Federais militares dos Estados Unidos desde 1998
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Estados Unidos, sua maior potência, em 
primeiro lugar—da produção bélica, da 
dissipação militar. 

Há um grande marco histórico 
que é importante que seja levado em 
conta nessa questão. Os historiadores 
sabem que não foi por conta própria—
por conta exclusivamente das forças de 
mercado—, que o capitalismo conse-
guiu recuperar-se, por exemplo, da sua 
primeira grande crise global, a do cra-
ck e depressão dos anos 30.  Nenhum 
mecanismo tradicional de mercado ou 
de crédito então utilizados—mesmo os 
pesados investimentos públicos dos 
Estados Unidos com Roosevelt (New 
Deal)—foram e!cazes contra aquela 
crise. Nenhuma das medidas tradicio-
nais anti-crise de"agradas na tentativa 
de preservar a lucratividade das em-
presas conseguiu tirar decisivamente o 
sistema da estagnação naqueles anos 
30. A produção e os lucros capitalis-
tas só voltaram significativamente à 
cena—no caso da potência imperialista, 
Estados Unidos—na II Guerra Mundial, 
através dos gastos bélicos do Estado. 
Pelo Grá!co 1 se pode veri!car que, na-
quele momento, os gastos militares dos 
Estados Unidos romperam a barreira do 
trilhão de dólares. 

Foi durante aquela guerra, que os 
Estados Unidos construíram um com-
plexo militar-industrial que foi fortalecido 
e consolidado mesmo depois da con-
"agração mundial, passando a ocupar 
uma posição fundamental na economia 
americana e no conjunto da economia 
capitalista internacional. 

A hipótese de frear o PIB bélico ou 
enxugá-lo sequer passa, hoje em dia, pelas 
cabeças pensantes do sistema: signi!caria 

simplesmente precipitar o colapso da eco-
nomia dos Estados Unidos, jogar, em se-
guida, a economia mundial na crise total e 
o mundo inteiro em convulsão social (e, eles 
sabem: em convulsão perigosamente 
revolucionária). 

Este quadro, por si só, já é revelador 
dos sinais de declínio de um sistema cujo 
potencial industrial não tem mais como se 
voltar sequer para as necessidades básicas 
(solváveis) de apenas uma parte da huma-
nidade, a de maior poder de consumo, sem 
antes, desviar crescentes recursos econô-
micos e matérias-primas, por exemplo, para 
o buraco-negro da dissipação militarista. 

Por um lado, !cam claros os sinto-
mas de declínio, ou do esgotamento de 
um sistema. De uma maneira geral, no 
seu interior, na política econômica, nas 

entranhas industriais do modo de pro-
dução capitalista, desenvolvem-se fran-
camente as tendências à sua negação 
como sistema civilizatório ou produtivo. 
À economia belicista, ao parasitismo da 
“economia !nanceira”, juntam-se o des-
carte planetário de força de trabalho e as 
grotescas economias paralelas do nar-
cotrá!co, da escravidão branca, do trá-
!co de órgãos, além da devastação am-
biental e climática.  E, ao mesmo tempo, 
na política internacional, acumulam-se 
sinais de perda da hegemonia da potên-
cia imperialista de primeira ordem.

No entanto, mesmo diante deste 
quadro, e até por parte de setores da 
esquerda, há os que imaginam que ape-
nas se trata de uma conjuntura desfavo-
rável, de um processo reversível. Algo 

TABELA 1
destinação da receita fiscal dos EUA em 2006 aos gastos militares (em milhões de dólares)

tipo de gasto 2006 (em milhões de dólares) 2006 (% do orçamento federal)

gastos militares correntes 571,558 28%

gastos com guerras passadas 263,542 13%

percentual total 41%

juros da dívida não militar 211,462 10%

pesquisa e serviços de saúde 393,547 19%

resposta a pobreza 241,012 12%

governo geral 84,609 4%

desenvolvimento econômico e comunitário 112,125 5%

programas sociais 97,716 5%

ciência, energia e meio-ambiente 50,815 2%

programas internacionais não militares 29,764 1%

Fonte: http://globalissues.org/Geopolitics/ArmsTrade/Spending.asp

Fonte: A unified security budget for the United States, FY 2008. publicado na Foreign Policy in Focus, april 

2007, p.13, a partir de dados do Budget of the U.S. Government, FY 2008.

GRÁFICO 3
Os 10 países que mais gastam com armas (2005)
em bilhões de dólares 2003
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assim como se fosse mais uma febre e 
menos uma doença profunda crônica e 
incurável de um sistema senil que nos 
ameaça (à humanidade). Alguns chegam 
a acreditar que há escolhas “macro-eco-
nômicas” ou opções políticas liberais 
(ou mais ditatoriais como a dos Estados 
Unidos atualmente) que detenham esse 
declínio histórico. 

Quem sabe uma outra administra-
ção em lugar de W. Bush? Quem sabe 
uma outra gestão da  moeda ou da taxa 
de juros? Quem sabe um recuo no mili-
tarismo da primeira potência imperialista 
frente à pressão de um mundo “multipo-
lar”? Ou até, quem sabe, uma recessão 
na economia não ensinaria os gover-
nos centrais a “controlarem” o capital 
!nanceiro?

Não passam de utopias reacio-
nárias, de !cção ou de desejo vão, e 
a-histórico, de acreditar que essa ordem 
anárquica pode manter-se agora e sem-
pre. Na verdade, há sinais mais do que 
claros da falta de escolhas políticas—
nos limites das personae ou sujeitos do 
capital, da política corriqueira, ou do 
sistema—, que permitam reverter aquele 
quadro global para além de conjuntu-
ras passageiras de maior equilíbrio ou 
bonança. 

O militarismo, portanto, não se 
apresenta como problema de um ou 
outro governo norte-americano (as ten-
dências do grá!co 1 mostram um pouco 
isso) ao mesmo tempo em que o próprio 
PIB bélico não chega a ser, em si mes-
mo, a doença de fundo. Corresponde a 
uma tendência ou uma contradição do 
sistema em crise profunda, e inclusive 
veio sendo usado como uma espécie de 
elixir ou de “mercado substituto” fren-
te à crise mais de fundo (de mercados 
mundiais mais estreitos, por exemplo, 
para as mercadorias correntes, e, so-
bretudo a escassez de esferas onde o 
grande capital possa conseguir realizar 
lucros altos).  

A esfera dos gastos bélicos, com 
sua tendência a um patamar de des-
pesas altíssimo, tomada em sua escala 
histórica, é uma expressão do conjunto 
e da profundidade da crise agônica e 
histórica do capitalismo: desde o último 
boom, no pós-II Guerra, há 50 anos, que 
vem se dando esse fenômeno típico de 
profundo desequilíbrio histórico, além 
de outros como a destruição da força 
de trabalho, das indústrias, das próprias 
bases de reprodução do sistema. 

Num plano teórico mais geral, mar-
xista, deve-se considerar que o capital, 
em busca de auto-valorização, tende a 
criar suas próprias barreiras e, no mes-
mo processo, trata constantemente de 
ultrapassá-las. Recorre a artifícios para 
se contrapor a limites e às suas pró-
prias tendências nefastas (precisando 
permanentemente se contrapor a uma 
tendência interna crucial, negativa, a da 
queda da taxa de lucro). 

Nas palavras do economista Louis 
Gill (Ĺeconomie capitaliste: une analyse 
marxiste, 1979, Quebec, PSI), “a econo-
mia do armamentismo e a economia da 
guerra, que é sua expressão mais aguda, 
cumprem, portanto, a função de desva-
lorização do capital, de destruição per-
manente das forças produtivas neces-
sárias à manutenção da rentabilidade 
do capital. Elas permitem, por um lado, 
conter o desenvolvimento regular da 
crise, por outro, assegurar a destruição 
massiva de forças produtivas que seria 
realizada pela crise se ela chegasse a se 
desenvolver”. Nesse sentido é mais ou 
menos como se a desproporcionalidade 
dos gastos militares, além de represen-
tar a política imperialista e contra-revo-
lucionária dos Estados Unidos, expresse 
a crise crônica e terminal do modo de 
produção capitalista.

Todo e qualquer desenvolvimen-
to focal das forças produtivas—como 
ocorre na China atual com suas indús-
trias—passou a depender, em certa me-
dida e visceralmente, da destruição ou 
contenção maciça de forças produtivas 

em escala colossal (como é a tendência 
global à desindustrialização, como é o 
parasitismo !nanceiro globalizado, que 
consome mercadorias e acumula capital 
sem produzir e, como é, em particular, o 
setor bélico que ocupa forças produtivas 
com a destruição).  

Aqui não há nada parecido com 
febre: estamos diante de uma crise es-
trutural  que, portanto, extrapola conjun-
turas. Trata-se de um sistema que não 
mais encontra seu equilíbrio ou estabili-
dade históricos. Se fossem conjunturas 
ou se a mais grave crise econômica do 
pós-II Guerra, a de 1969−73, fosse pas-
sageira e contornável no longo prazo, 
neste caso a ofensiva global do capital 
contra o trabalho—o chamado neolibe-
ralismo dos anos 70, 90—e mais o boom 
dos gastos militares, teriam se traduzi-
do em estabilidade para o sistema. Ou 
seja, estaríamos na era da estabilidade, 
ou quem sabe, da hegemonia indiscu-
tível da pax americana. Não é o que se 
observa.  

Nem a queda dos países stalinistas 
e a restauração capitalista em marcha 

Estaleiro em Norfolk, novembro de 2006. (Foto: U.S NAVY por Jennifer Apsey)
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selvagem na URSS e na China, com 
abertura de novas áreas de investimento 
e de recursos naturais ao capital inter-
nacional, signi!caram a esperada esta-
bilidade: à “vitória” do imperialismo na 
Guerra Fria sucedeu-se o pretexto do 
“inimigo terrorista”, uma senha deses-
perada e conveniente para convencer 
suas bases eleitorais e aliados na linha 
de mais gastos militares e maior ofensi-
va geopolítica contra-revolucionária. Só 
que paradoxalmente isso veio acompa-
nhado de menos estabilidade econômi-
ca, de mais con"itos no seio do próprio 
imperialismo. 

Mas aqui, no fundo, não há pa-
radoxo. Tomado no mais longo prazo, 
o militarismo de W. Bush e sua “guerra 
contra o terror” ocorrem conectados a 
um processo de crescimento mais len-
to da economia real desde a crise dos 
anos 70 e, mais recentemente, em meio 
ao re"uxo desde a crise econômica de 
2001, no contexto de brutal expansão 
da economia !nanceira (Robert Brenner 
na Against the Current n. 132, janeiro/
fevereiro 2008, analisa bem este ponto, 
aprofundado em texto de J.Chingo na 
Estrategia Internacional n.24 de dezem-
bro 2007/janeiro 2008).

Mais recentemente, nem os cortes 
em gastos sociais, o manejo da taxa de 
juros para reforçar os lucros das empre-
sas, estimulá-las a investir, benesses 
!scais para ricos ou o aumento da de-
manda de Estado no setor bélico—com 
gastos astronômicos no Afeganistão e 
Iraque—, tiveram o poder de deter a cri-
se de fundo, de estreitamento das bases 
de reprodução da economia não-finan-
ceira (fonte insubstituível da valorização 
do capital, da mais-valia).

O aumento da rentabilidade do 
capital desses tempos neoliberais—de 
barateamento da força de trabalho, re-
localização de indústrias  para reduzir 
custos—chocou-se, de frente, com os 
limites mundiais de um mercado estrei-
to. Mercado que além de estar dividido 
e disputado entre os concorrentes impe-
rialistas mais fortes tem um crescimen-
to sempre detrás da enorme massa de 
capital acumulado e alocado em áreas 
onde o sobre-investimento é crescente.  

E jamais se deve perder de vista 
outra contradição: os próprios gastos 
militares correspondem a uma punção 
sobre esta economia real no médio pra-
zo, já que seu !nanciamento decorre dos 
impostos públicos cuja fonte é a produ-
ção. Ou seja, o próprio elixir da economia 
bélica não tem onde se apoiar em uma 
economia capitalista em crise: os orça-
mentos militaristas dos Estados Unidos 
em meio a uma economia ameaçada tão 
de perto pela recessão e movida nos 
últimos tempos por bolhas !nanceiras, 
funcionam como agravante das contra-
dições do sistema. Por mais que tenham 
o sabor de uma droga pesada para os 
fundamentalistas da Casa Branca.

Crise de moedas a começar do dó-
lar, bolhas de crescimento baseadas em 
crédito fácil (e in"acionário), orçamen-
tos militares astronômicos, cortes nas 
despesas sociais, são todos elementos 
que mal escondem as determinações de 
fundo, de crise do capital, do sistema do 
capital em sua fase imperialista. 

 Mais “tecni!cado” que nunca (ou 
seja, com maior capacidade para produ-
zir melhor e em menos tempo) e por esta 
mesma razão descartando mais trabalho 
humano vivo que nunca—desempregan-
do e precarizando milhões e milhões de 
seres humanos, de consumidores em po-
tencial—o sistema capitalista se vê, agora, 
especialmente com o !m da URSS, com 
suas contradições econômicas !nalmente 
planetarizadas. 

Depois do respiro conjuntural dos 
anos pós-URSS, encontra-se diante de 
um ambiente de mais difícil rentabilidade, 
de menor base para extração e realização 
de mais-valia na medida da sua necessi-
dade de valorização e da acumulação do 
capital. Nas economias periféricas, como 
a América Latina, instabilidade e baixa 
das taxas de crescimento vêm sendo as 
marcas desde os anos 80. E um dado im-
portantíssimo é o de que em 2006, pela 
primeira vez, segundo informações do 
economista francês Gérard Duménil, os 
Estados Unidos pagam mais ao resto do 
mundo do que o que recebem em "uxos 
de capital.

Em outras palavras, agrava-se o 
processo no qual o sistema se vê no beco 
histórico de ter que destruir mais forças 
produtivas que nunca para se manter fun-
cionando: desempregar mais, precarizar 
mais, industrializar de menos, fabricar ar-
mas de mais, lançar-se a mercantilizar a 
tudo, a cada coisa e cada ser na face da 
terra, gastar com todo tipo de produção 
supér"ua, e por !m, se dar conta de que 
o re-equilíbrio não chega. Sai à procura 
vampiresca de todo lucro !ctício, bélico, 
de dissipação, de submeter e puncionar 
as economias periféricas, de tentar a todo 
custo vencer a própria barreira do capital 
para acumular mais capital, e a cada mo-
mento reaparecem os sintomas de sua 
doença profunda, sinalizada aqui e agora 
pelo agravamento da crise da bolha imo-
biliária, pelo novo desaquecimento econô-
mico mundial à vista. 

Com W. Bush ou sem W. Bush, com 
Hillary Clinton ou seja quem for o defensor 
de plantão da economia capitalista, a rea-
lidade da qual o sistema já não pode fugir 
é que cada conjuntura de expansão eco-
nômica—como foi a bolha, anos atrás, de 
produção e venda de imóveis nos Estados 
Unidos, ou antes, a bolha das empresas 
pontocom—só tem poder de estabilizar 
momentaneamente a economia, e mais 
que isso, apenas preparando o próximo 
desequilíbrio. 

Mais ainda: acumulam-se contradi-
ções e crises para explosões e desequi-
líbrios de alcances bem mais colossais e 

violentos. Não por acaso, as crises que 
antes eram “asiáticas”, “mexicanas”, “ar-
gentinas”, agora nascem na metrópole 
imperialista. E nascem daquela incapaci-
dade profunda do sistema em fazer cres-
cer sua base de reprodução econômica (e 
social). Anunciam-se crises cujo ambiente 
é de maior poder potencial de contágio do 
que em outras épocas.

O sistema move-se na base do cré-
dito. Os gastos militares baseiam-se em 
dividas. O boom imobiliário americano que 
virou uma referência para o conjunto da 
economia mundial, baseou-se em crédito 
e dinheiro fácil para as famílias se endivi-
darem e poderem consumir casas. Não 
se baseou em saúde econômica, assim 
como tampouco a produção da informáti-
ca no boom anterior. Esse desenvolvimen-
to, seja em computadores ou em casas, 
para poder acontecer, teve que apoiar-se 
na !cção do endividamento familiar e não 
na renda (que em outras épocas do capi-
talismo, crescia de forma orgânica e auto-
sustentada: até 1914 isso ocorreu, de lá 
pra cá é outra história).

Os Estados Unidos sobrevivem ape-
sar dos seus colossais dé!cits comerciais 
e orçamentários (que alimentam o endivi-
damento) precisamente porque as econo-
mias que exportam aos norte-americanos 
compram dólares dos próprios Estados 
Unidos. É evidente aqui a bomba-relógio, 
considerando todo o conjunto da crise 
econômica.

Por tudo isso é que os Estados Uni-
dos, na condição de principal produtor 
bélico e agente militarista do sistema, na 
condição de base onde se fundam as fra-
ções dominantes do capital !ctício inter-
nacional, na condição de maior mercado 
do mundo e economia da qual depende 
a gigantesca produção industrial chinesa 
(cujas divisas são largamente empres-
tadas aos Estados Unidos), tornou-se o 
ponto forte e o ponto fraco do capitalismo 
internacional. Ali se concentram, de for-
ma crítica e profunda, as contradições do 
conjunto do sistema. 

Nessa medida, e como o capital 
é irreformável em sua sede de lucro, de 
mais-valia, o horizonte político é claro: ou 
ele será abatido pela classe trabalhado-
ra—a começar dos países que despontem 
como elos mais fracos—e esta passa a 
controlar e dirigir coletivamente a econo-
mia (superando o desvio stalinista) ou, em 
seu declínio, o sistema dos W. Bush—com 
seus cúmplices mais ou menos gradua-
dos como, na América Latina, os Kirchner, 
o governo mexicano e também o de Lula 
(que está no Haiti a mando dos Estados 
Unidos)—vai tentar nos empurrar para a 
barbárie global.





55

George Lukács

Introdução
O !lósofo marxista Georg Lukács pro-
duziu uma extensa obra a respeito de 
questões relacionadas à dialética mar-
xista. Pouco estudados no mundo intei-
ro, os textos lukacianos são, no entan-
to, bastante difundidos no Brasil. Aliás, 
o Brasil está entre os países em que 
mais se estuda a obra de Lukács. Em-
bora a in"uência de Lukács no Brasil se 
concentre mais na instância acadêmi-
ca, os lukacianos têm um bom trânsito 
em vários partidos de esquerda, como 
o PSol e o PSTU, apesar de não terem 
hegemonia em nenhum deles. A in"u-
ência do lukacianismo em partidos di-
tos “trotskistas” nos leva a esclarecer 
o verdadeiro papel desempenhado por 
Lukács no interior do marxismo. 

Analisar a obra teórica de Lukács, 
no entanto, não é su!ciente. Pensamos 
que para estudar um autor marxista é 
fundamental estabelecer a relação en-
tre a sua obra teórica e sua prática na 
luta de classes. A!nal, Marx mostrou 
com o exemplo de sua própria vida que 
o marxismo é práxis revolucionária, ou 
seja, é uma unidade indissociável en-
tre a teoria e a prática.1 Marx não nos 

1. Desde muito jovem, aos 24 anos de idade, Marx 

já enfrentou a repressão governamental. Em janeiro 

de 1843, como diretor do jornal Gazeta Renana, ele 

escreveu um violento artigo contra o absolutismo rus-

so e a conivência do governo de Berlim com a polí-

tica externa russa. O jornal foi fechado pela censura 

três meses depois. Marx foi para Paris e editou, junto 

com Arnold Ruge, a revista Anais Franco-Alemães. A 

revista não passou do primeiro número, pois grande 

parte de seus exemplares foi apreendida nas frontei-

ras da Prússia e da Bavária. Em junho de 1844 parti-

cipou de reuniões dos tecelões insurrectos na Silésia, 

contato que teve uma importância decisiva na vida 

Marx, levando-o à ruptura definitiva com todas as 

legou apenas uma vasta obra teórica; 
não nos deixou somente um programa 
do proletariado revolucionário; além 
disso, deixou-nos o exemplo de sua 
própria vida, vida dedicada inteiramen-
te a um projeto histórico de negação 
determinada da sociedade capitalista.

Com base nisso, pensamos que 
uma análise séria de qualquer autor 
marxista pressupõe a consideração 
tanto de suas contribuições teóricas 
quanto de seu envolvimento prático na 
luta de classes. É por essa razão que, 
ao analisarmos, nesse artigo, o marxis-
ta húngaro Georg Lukács, procurare-
mos sempre estabelecer uma relação 
entre sua obra teórica e a sua trajetória 
política. Comecemos, portanto, pelo 
jovem Lukács.

O Jovem 
Lukács: um 
anti-capitalista 
romântico
suas antigas posições influenciadas pelo jovem hege-

lianismo, inclusive Feuerbach. Três anos mais tarde, 

em dezembro de 1847, Marx e Engels já participavam 

do congresso de fundação da Liga dos Comunistas, 

à frente da qual dirigiram o proletariado durante da 

revolução de 1848. Após a derrota do proletaria-

do—sempre enfrentando todas as conseqüências 

decorrentes da atividade revolucionária, como enor-

mes privações econômicas que levaram à morte de 

quatro de seus filhos e o exílio que durou até o final 

de sua vida—Marx participou, ao lado de Engels, da 

construção da Associação Internacional dos Traba-

lhadores, que ficou conhecida posteriormente como 

I Internacional. Ao mesmo tempo em que contribuía 

na construção das organizações proletárias, Marx se 

dedicava à elaboração dos esboços de sua obra da 

maturidade: O capital.

LUKÁCS E A PRÁXIS 
REVOLUCIONÁRIA*

Fernando Dillenburg

* Este artigo é parte integrante da dissertação de 

mestrado defendida em agosto de 2006 no Instituto 

de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH) da Unicamp.



Lukács teve o primeiro contato com O 
Capital em 1908. No entanto, isto não 
foi su!ciente para tirar aquele jovem de 
23 anos do pessimismo e do desespero 
que o a"igiam ao perceber o caos cria-
do pelo capitalismo, por um lado, e as 
extremas di!culdades da realização da 
revolução, por outro. Por isso, as obras 
de Lukács do período entre 1908 de 
1916 são carregadas de uma nostalgia 
em busca de uma vida autêntica e da 
dicotomia entre a verdadeira vida—onde 
reinariam valores absolutos—e a vida 
empírica—totalmente corrompida.2 

Em 1910 Lukács mudou-se de Flo-
rença para Heidelberg a !m de participar 
do Círculo de Max Weber. O impacto da 
sociologia de Weber sobre Lukács foi 
admitido por ele próprio algumas déca-
das mais tarde.3 Até aqui ele nunca tinha 
participado de alguma atividade política, 
o que veio ocorrer somente depois da I 
Guerra Mundial e da Revolução Russa.

2. Cfe. KONDER, L. “Rebeldia, desespero e revolução 

no jovem Lukács. In: Temas de ciências humanas, nº 

2, México: Grijalbo, 1977, p. 63. Algumas das obras 

publicadas por Lukács neste período são: A forma 

dramática, A alma e as formas, Observações sobre 

a teoria da história literária, Cultura estética, Teoria do 

romance e Da pobreza do espírito.

3. No posfácio à História e consciência de classe es-

crito em 1967, Lukács afirmou que sua primeira leitura 

d’O capital foi profundamente influenciada pelas “len-

tes metodológicas de Simmel e Max Weber”. Ele diz 

que nesta época o que lhe interessava era “o Marx 

‘sociólogo’”. LUKÁCS, G. História e consciência de 

classe. Estudos de dialética marxista. Porto: Escor-

pião, 1974, p. 350. Em 1933 ele já havia afirmado que 

por volta de 1910 Marx era para ele o mais competen-

te entre os economistas e os “sociólogos”. LUKÁCS, 

G. “Meu caminho para Marx”. In: CHASIN, J. (Org.) 

Marx hoje. São Paulo: Ensaio, 1988, p. 121.

O dirigente político 
(1919-1929)

A adesão de Lukács ao 
bolchevismo

A Revolução Russa de outubro de 1917 e 
o retorno à Hungria, em 1918, daqueles 
que tinham sido enviados a I Guerra—
muitos dos quais tinham se tornado co-
munistas—chamou a atenção de Lukács, 
que já tinha nesta época 32 anos. No 
entanto, a atitude de Lukács diante dos 
comunistas foi extremamente ambígua. 
Sua indecisão !ca evidente no artigo in-
titulado O bolchevismo como problema 
moral, publicado em novembro de 1918, 
no qual ele expressa sua simpatia pe-
los revolucionários, mas questiona, ao 
mesmo tempo, o fato do bolchevismo 
colocar os homens perante um dilema 
ético insolúvel, expresso nas seguin-
tes perguntas: “pode-se atingir o que é 
bom através de maus procedimentos? 
Pode-se chegar à liberdade pela via da 
opressão?”4 Ele próprio a!rma que não. 
Para ele, a conquista da liberdade se 
daria por meio de uma “luta lenta, que 
trabalha a alma daquele que assume até 
o !m a democracia”.5 

Depois de questionar um dos prin-
cípios do marxismo, o princípio segun-
do o qual a violência da luta de classes 
é inevitável numa sociedade baseada 
no capital,6 Lukács tomou uma decisão 
surpreendente, até mesmo para os seus 
amigos Max Weber, Ernest Bloch, Sim-
mel, Mannheim: apenas um mês depois 
de ter escrito este artigo, Lukács ingres-
sou no Partido Comunista Húngaro, !-
liado à III Internacional. Ninguém melhor 
que o próprio Lukács para comentar este 
curioso episódio. Na última entrevista 
que concedeu antes de morrer, Lukács 
disse que

é preciso dizer, e há mesmo um 

4. LUKÁCS, G. “O bolchevismo como problema mo-

ral.” Citado por FREDERICO, C. Lukács: um clássico 

do século XX. São Paulo: Moderna, 1997, p. 8.

5. Idem. Ibidem.

6. No capítulo XXIV de O capital, Marx afirma que “a 

conquista, a subjugação, o assassínio para roubar, 

em suma, a violência, desempenham o principal pa-

pel” na acumulação originária do capital. Marx des-

creve a origem do capitalismo como a combinação 

de vários processos históricos que provocaram a 

separação absoluta dos trabalhadores dos meios de 

produção. No entanto, segundo Marx, a violência da 

luta de classes, além de um pressuposto, é um fenô-

meno que se aprofunda cada vez mais na sociedade 

capitalista. Nesse sentido ele diz: “tão logo a produ-

ção capitalista se apóie sobre seus próprios pés, não 

apenas conserva aquela separação, mas a reproduz 

em escala sempre crescente”. MARX, K. O capital. 

Crítica da economia política. São Paulo: Abril Cultural, 

1984, vol I., pp. 261-262.

documento neste sentido, que aderi ao 
Partido Comunista só depois de certa 
hesitação. É uma história curiosa, mas 
na realidade são coisas que sucedem. 
Mesmo tendo idéias perfeitamente cla-
ras sobre o papel positivo da violência na 
história e mesmo não tendo tido jamais 
nada a objetar aos jacobinos, no mo-
mento em que me defrontei com a ques-
tão da violência, no sentido de dever 
favorecê-la através de minhas atividades 
pessoais, resultou que a teoria na cabe-
ça de um homem não coincide exata-
mente com a prática. Foi necessário um 
certo processo, em novembro, para que 
eu, em meados de dezembro [de 1918], 
pudesse aderir ao Partido Comunista.7

A extraordinária virada ocorrida no 
percurso do jovem Lukács que resultou 
na sua adesão ao Partido Comunista 
Húngaro foi comentada por sua amiga 
Anna Lisznai como sendo “uma conver-
são entre dois domingos: Saulo tornou-
se Paulo”.8 

Vice-Comissário do Povo

Quatro meses depois do ingresso de 
Lukács no PCH, a monarquia húngara 
foi derrubada e substituída pela Repúbli-
ca Húngara dos Conselhos, dirigida pelo 
Partido. No dia 21 de março de 1919 o 
novo e vacilante membro do Partido foi 
nomeado Vice-Comissário do Povo para 
a Cultura e a Educação Popular, car-
go equivalente a Ministro da Cultura.9 
A nomeação de alguém com posições 
extremamente vacilantes como as de 
Lukács coloca em dúvida a consistência 
do novo governo.10 Em 1971, o próprio 

7. LUKÁCS, G. “Diálogo sobre o ‘Pensamento vivido’ 

(última entrevista de Lukács) extratos”. In: CHASIN, J. 

(Org.) Revista Ensaio. São Paulo: Ensaio, 1986, nº 15-

16, pp. 31-32.

8. Citado por LÖWY, M. Para uma sociologia dos inte-

lectuais revolucionários: a evolução política de Lukács 

(1909-1929). São Paulo: Lech, 1979, p. 139.

9. A respeito da participação de Lukács no gover-

no, Celso Frederico comenta que “durante a curta 

duração do regime revolucionário (apenas 133 dias), 

Lukács enfrentou o batismo de fogo da prática políti-

ca. A política deixava de ser um imperativo da consci-

ência moral e o pensador idealista, recém-convertido 

a um marxismo mal assimilado, estava às voltas com 

a tarefa de intervir na ‘árida realidade’”. FREDERICO, 

C. Op. cit., p. 10. Na mesma direção, Leandro Konder 

observa que “até dezembro de 1918, Lukács nunca 

tinha feito política e carecia, portanto, de um conheci-

mento real interno da atividade política. A política era 

para ele o mero lugar onde se deveriam traduzir de-

terminadas opções éticas, as mediações específicas 

do plano político se dissolviam numa subordinação 

integral e imediata à ética”. (grifos do autor) KONDER, 

L. Op. cit., p. 68.

10. Lênin, observador atento do movimento operário 

internacional, não deixou de perceber os problemas 

da situação húngara e demonstrar suas preocupa-

ções. Numa carta endereçada diretamente a Bela 

Kun, secretário-geral do recém criado PCH, Lênin 

pediu que ele lhe dissesse quais as garantias efetivas 

Lukács em fala aos operários húngaros em 1919
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Lukács admite a fragilidade do partido e 
dele mesmo, ao a!rmar que 

a cultura marxista, até mesmo em 
gente como eu que tinha lido Marx, era 
muito escassa. De resto, ninguém havia 
tido experiências no movimento, muito 
menos experiências revolucionárias, e 
acrescentemos que, ainda que com isso 
me distancie da posição ortodoxa, a ma-
turidade política daqueles que vinham 
de Moscou foi tremendamente superes-
timada (...) Naquilo que me diz respeito, 
posso dizer que entrei no partido total-
mente despreparado e que, sob este as-
pecto, no partido não aprendi absoluta-
mente nada.11 

Diante destas condições subjeti-
vas, era inevitável que a frágil República 
dos Conselhos não resistisse ao ataque 
da Entente. Ela não durou mais do que 
cinco meses, caindo em 6 de agosto de 
1919. Em setembro Lukács exilou-se na 
Áustria.

Depois da derrota, o 
ultra-esquerdismo

Depois dessa breve e catastró!ca expe-
riência política, Lukács passou a defen-
der posições ultra-esquerdistas. Num 
artigo publicado em 1920, ele defendeu 
que os Conselhos Operários seriam

“as organizações ofensivas do 

de que “o novo governo húngaro é, na realidade, um 

governo comunista e não simplesmente socialista, 

que dizer, social-traidor. Os comunistas representam 

a maioria no governo? Quando será realizado o con-

gresso dos sovietes? Em que consiste na realidade 

o reconhecimento da ditadura do proletariado pelos 

socialistas?” LÊNIN, V.I. “Radiograma enviado a Bela 

Kun”. In: Obras completas. Madrid: Akal, 1978, tomo 

XXXI, p. 93. 

11. LUKÁCS, G. “Diálogo sobre o ‘Pensamento vivi-

do’”. Op. cit., pp. 32-33.

proletariado revolucionário, que deve-
riam existir sempre de forma clandes-
tina, [pois] a legalidade aniquila-os (...) 
Onde é possível constituir um conselho 
operário (ainda que no âmbito mais mo-
desto), o parlamentarismo é supérfluo (...) 
O parlamento é um instrumento particu-
lar da burguesia, [podendo, no máximo, 
transformar-se numa] arma defensiva do 
proletariado”.12 

Lênin fez duras críticas a esse arti-
go, afirmando que

“o artigo de G. L. é muito esquer-
dista e muito ruim. Seu marxismo é pu-
ramente verbal; a diferença entre as táti-
cas ‘defensiva’ e ‘ofensiva’ é imaginária; 
carece de análise concreta de situações 
históricas bem definidas; o essencial (a 
necessidade de conquistar e aprender a 
conquistar todas as esferas de trabalho 
e todas as instituições onde a burguesia 
exerce sua influência sobre as massas, 
etc.) não é levado em consideração”.13 

Em 1967, Lukács admitiu que 
na época da República Húngara dos 
Conselhos, 

estávamos todos—eu também, 
eu sobretudo, talvez—intelectualmente 
muito pouco preparados para assumir 
essas grandes tarefas (...) Quase nada 
conhecíamos da teoria da revolução 
de Lênin, os desenvolvimentos novos e 

12. LUKÁCS, G. “A questão do parlamentarismo”. Ci-

tado por FREDERICO, C. Op. cit. p. 10. Este artigo 

foi publicado na revista Kommunismus, sediada em 

Viena, na qual Lukács era co-editor.

13. LENIN,V.I. “Kommunismus”. In: Obras completas. 

Op. cit., tomo XXXIII, p. 259. Na última entrevista con-

cedida por Lukács, em 1971, ele comentou este fato, 

dizendo que “Lênin disse muito asperamente a sua 

opinião a respeito do meu artigo sobre o parlamen-

tarismo (...) Lênin me considerava como um simples 

extremista de esquerda”. LUKÁCS, G. “Diálogo sobre 

o ‘Pensamento vivido’. Op. cit., p. 47. 

essenciais que ele trouxera ao marxismo 
nestes domínios.14

Em 1929, o Comitê Central do PCH 
propôs que Lukács redigisse as teses 
para o II Congresso do partido. Este do-
cumento !cou conhecido como as Teses 
de Blum.15 

As Teses de Blum

Nas Teses, Lukács defendeu a realiza-
ção da ditadura democrática do prole-
tariado e do campesinato na Hungria, 
a!rmando que

o programa aprovado pelo VI con-
gresso mundial, inclui, corretamente, a 
Hungria entre aqueles Estados onde o 
problema da ditadura democrática de-
sempenha um papel decisivo diante da 
passagem à revolução do proletariado.16

Lukács manteve esta posição até o 
!nal da vida. Assim, em 1967, ele diz: 

mesmo na hipótese de uma crise 
do regime de Horthy tão profunda que 
criasse as condições objetivas de uma 
convulsão radical, uma passagem direta 
à república dos conselhos não era possí-
vel. Eis porque a palavra-de-ordem legal 
da república devia ser concretizada no 
espírito do que Lênin chamava em 1905 
a ditadura democrática dos operários e 
dos camponeses.17

Esta fórmula, criada por Lênin em 
1905, baseava-se na suposta neces-
sidade de uma etapa democrática da 
revolução, que prepararia as condições 
objetivas para a futura implementação 
da ditadura do proletariado.18 No entan-
to, Lênin superou-a no início de 1917, 
conseguindo assim fazer do Partido Bol-
chevique o partido dirigente da Revolu-
ção de Outubro. Nas cartas sobre tática, 
escritas entre 8 e 13 de abril de 1917, Lê-
nin a!rmou:

aqueles que atualmente não falam 
senão da ditadura democrática revolu-
cionária do proletariado e do campesi-
nato atrasam sua vida; passam devido 
a esse fato, praticamente, à pequena-
burguesia, e merecem ser relegados 

14. LUKÁCS, G. História e consciência de classe. 

Op. cit., p. 352.

15. Blum era o pseudônimo de Lukács no Partido Co-

munista Húngaro.

16. LUKÁCS, G. “Teses de Blum (Extrato) A ditadura 

democrática”. In: CHASIN, J. et alii (Org.) Revista Te-

mas de ciências humanas. São Paulo: Lech, 1980, 

nº 7, pp. 19-20.

17. LUKÁCS, G. História e consciência de classe. 

Op. cit., p. 369. Miklós Horty foi o regente na monar-

quia restabelecida no dia 1º de março de 1920 pela 

Assembléia Nacional. 

18. Em junho-julho de 1905, Lênin afirmou que “a dita-

dura democrática revolucionária do proletariado e do 

campesinato é, sem dúvida, só um objetivo transitório 

e temporário dos socialistas, mas passar por cima do 

período da revolução democrática é algo francamen-

te reacionário”. LÊNIN, V.I. “Dos tácticas de la social-

democracia en la revolución democrática”. In: Obras 

completas. Op. cit., tomo IX, p. 81.

Lenin discursa aos soldados do Exército Soviético em Moscou em Maio de 1919



aos arquivos das curiosidades bolchevi-
ques pré-revolucionárias—aos arquivos 
dos ‘velhos bolcheviques’, poder-se-ia 
dizer.19

Em abril de 1919, Lênin foi ainda 
mais claro na superação da fórmula da 
ditadura democrática, se aproximando 
da noção dialética de transição, ao ob-
servar que a Revolução de Outubro re-
presentou um “salto por cima da demo-
cracia burguesa”.20 A palavra-de-ordem 
da ditadura democrática do proletariado 
e do campesinato estava de!nitivamen-
te sepultada pelo processo avassalador 
da Revolução Russa.21 

A noção de transição da revolução 
democrática à revolução socialista por 
meio da construção de um duplo poder 
não é de autoria de Trotsky nem de Lê-
nin. Marx e Engels já haviam levantado 
esta proposta em 1850. Eles defendiam 
que

ao lado dos novos governos ofi-
ciais, os operários deverão constituir 
imediatamente governos operários re-
volucionários, seja na forma de comitês 
ou de conselhos municipais, seja na for-
ma de clubes operários ou de comitês 
operários, de tal modo que os governos 
democrático-burgueses não só percam 
imediatamente o apoio dos operários, 
mas também se vejam desde o primeiro 
momento fiscalizados e ameaçados por 
autoridades atrás das quais se encontre 
a massa inteira dos operários.22

Então, se para Marx e Engels era 
possível a passagem ininterrupta da 
revolução democrática à revolução so-
cialista na Alemanha em 1850, se para 
Lênin o mesmo era possível na Rússia 
em 1917, porque, a!nal, não seria pos-
sível a passagem direta da monarquia 
à república dos conselhos na Hungria 
de 1929? Lukács se esquiva de respon-
der a esta pergunta. Em 1967, ele diz 
apenas que “não cabe aqui tratar mais 

19. LÊNIN, V.I. “Cartas sobre táctica”. In: Obras com-

pletas. Op. cit., tomo XXIV, p. 460.

20. Lênin disse: “talvez não nos enganemos se dis-

sermos que precisamente a contradição entre o atra-

so da Rússia e o ‘salto’ que se deu até a forma mais 

alta de democracia, passando por cima da demo-

cracia burguesa para chegar à democracia soviética 

ou proletária (...) foi uma das causas que dificultaram 

ou retardaram a compreensão do papel dos sovietes 

no Ocidente”. (grifos nossos) LÊNIN, V.I. “La Tercera 

Internacional y su lugar en la historia”. In: Obras com-

pletas. Op. cit., tomo XXXI, pp. 176-177. Citado por 

TROTSKY, L. A revolução permanente. São Paulo: 

Kairós, 1985, p. 108.

21. Esta observação foi feita por Trotsky, que disse: 

“graças à sua amplitude, a experiência bolchevique 

de 1905-1917 fechou definitivamente a porta à ‘dita-

dura democrática’. Sobre essa porta, o próprio Lênin 

colocou a inscrição: ‘Condenada’”.  TROTSKY, L. A 

revolução permanente. Op. cit., p. 104.

22. MARX, K. & ENGELS, F. “Mensagem do Comitê 

Central à Liga dos Comunistas”. In: Obras escolhi-

das. São Paulo: Alfa Omega, volume 1, p. 88.

a fundo estas questões”,23 admitindo, 
no entanto, que isso não havia sido 
devidamente explicado nas Teses de 
Blum, pois, segundo ele, “a exposição 
[das teses] não era nem su!cientemen-
te concreta nem su!cientemente !rme 
nos seus princípios, que era devido a 
ter eu atenuado e tratado de modo ex-
cessivamente geral muitos pormenores 
para melhor fazer aceitar o essencial do 
conteúdo”.24 

Portanto, cabe aqui a pergunta: o 
que signi!ca defender, como fez Lukács, 
a fórmula da ditadura democrática após 
a experiência da Revolução de Outubro 
na Rússia? Signi!ca não seguir as no-
ções programáticas de Marx e Engels 
expostas em 1850, signi!ca não seguir a 
experiência do proletariado revolucioná-
rio russo dirigido pelo partido de Lênin.

Assim, apesar da vasta obra teóri-
ca a respeito da dialética, Lukács foi in-
capaz de aplicá-la à prática nos momen-
tos decisivos da luta de classes. Nesse 
caso, Lukács aproximou-se dos velhos 
bolcheviques, aproximou-se de todos 
aqueles que se mantiveram presos a es-
quemas !xos, não acompanhando Lênin 
na arte de dirigir o proletariado. 

A repercussão das Teses de 
Blum

Na época em que Lukács escreveu as 
Teses de Blum, a Internacional Comunis-
ta havia adotado uma linha ultra-esquer-
dista, considerando a social-democracia 
alemã como sua principal inimiga, como 
a irmã-gêmea do fascismo.25 Obviamen-

23. LUKÁCS, G. História e consciência de classe. 

Op. cit., p. 370.

24. Idem. Ibidem.

25. Trotsky discordava completamente desta carac-

terização. Ele disse que “o fato de todos os partidos 

burgueses, do fascismo à social-democracia, coloca-

rem a defesa da dominação burguesa acima de suas 

divergências de programa não suprime, entretanto, 

te, as Teses de Blum foram repudiadas 
pelas direções do PCH e da Internacio-
nal. Mas isso não signi!cou uma diver-
gência de princípios entre Lukács e a 
direção stalinista. A diferença foi apenas 
momentânea. Se as Teses tivessem sido 
publicadas três anos antes, elas teriam 
correspondido exatamente à política da 
III Internacional, pois, durante a revo-
lução chinesa de 1926-1927, a direção 
da III Internacional defendeu a dissolu-

ção do PC chinês no interior do partido 

nem a diferença destes partidos, nem a luta entre si, 

nem a nossa obrigação de tirar proveito dessa luta”. 

TROTSKY, L. Revolução e contra-revolução. Rio de 

Janeiro: Laemmert, 1968, p. 103. Ele observou que, 

ao igualar a social-democracia ao fascismo, o Partido 

Comunista Alemão, sob orientação da III Internacional 

stalinista, perdeu uma extraordinária oportunidade 

histórica de aproximar, na luta contra o fascismo, mi-

lhões de operários social-democratas aos operários 

comunistas e derrotar Hitler antes que ele chegas-

se ao poder. Trotsky comenta que os bolcheviques 

enfrentaram uma situação semelhante em agosto 

de 1917, quando Kornilov tentou derrubar o governo 

de Kerensky. Os bolcheviques lutaram junto com os 

operários e soldados mencheviques e socialistas-

revolucionários na defesa do governo provisório, para 

derrubá-lo meses depois. Segundo Trotsky, a dispo-

sição de luta dos bolcheviques foi fundamental para 

que os operários e soldados dos outros partidos pas-

sassem a reconhecer neles a vanguarda revolucioná-

ria, rompendo com os seus antigos partidos e ade-

rindo ao bolchevismo. Portanto, Trotsky discordava 

tanto do programa mínimo de Lukács que propunha 

uma ditadura democrática quanto do programa má-

ximo ultra-esquerdista da III Internacional. Para ele, o 

problema só pode ser resolvido por meio de um pro-

cesso dialético-transitório que conduza o proletariado 

ao poder, processo dirigido e impulsionado pela agi-

tação de um sistema de reivindicações transitórias. 

Cfe. TROTSKY, L. “Programa de transição—A agonia 

do capitalismo e as tarefas da IV Internacional”. In: A 

questão do programa. São Paulo: Kairós, 1979, p.76. 

Ver também artigo de BENOIT, H. “Sobre o desenvol-

vimento (dialético) do programa”. In: Revista Crítica 

marxista, nº 4, São Paulo: Xamã, 1997. 

Marx e Engels na época da publicação do Manifesto Comunista
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burguês Cuomintang, que foi admitido 
no Comintern como organização sim-
patizante. A resistência que as Teses de 
Blum enfrentaram na III Internacional foi 
devido ao descompasso em relação ao 
zigue-zague tático característico da po-
lítica stalinista, que sempre oscilou entre 
o oportunismo e o ultra-esquerdismo. Os 
stalinistas diriam que as Teses de Blum 
deveriam ter sido lançadas no Segundo 
Período, o período de re"uxo das mas-

sas. No entanto, elas apareceram so-
mente no chamado Terceiro Período, o 
período de acirramento da luta de clas-
ses.26 Na verdade, tanto a dissolução ca-
pitulacionista do PC chinês no Cuomin-
tang, quanto a posição ultra-esquerdista 
na Alemanha serviram igualmente para 
levar o proletariado à derrota.

No entanto, as reviravoltas táticas 
do stalinismo, que já haviam provocado 
várias derrotas do proletariado mundial, 
não pararam por aí. Após a ascensão de 
Hitler em janeiro de 1933, a III Interna-
cional abandonou o ultra-esquerdismo 
e passou a defender a política de frente 
popular, que, segundo Celso Frederico, 
não é nada mais do que um retorno às 
propostas de Lukács apresentadas nas 
Teses de Blum.27 

26. Trotsky discordava completamente desta termi-

nologia, que, para ele, era própria de burocratas cen-

tristas. Nesse sentido ele diz: “repelimos a apreciação 

apocalíptica do ‘terceiro’ período considerado como 

o último. O número de períodos até a vitória do pro-

letariado é uma questão de relação de forças e de 

mudanças de situação; tudo isso só pode ser veri-

ficado pela ação. Condenamos o próprio conteúdo 

do esquematismo estratégico com os seus períodos 

numerados; não existe uma tática abstrata, estabele-

cida de antemão para o ‘segundo’ ou o ‘terceiro’ pe-

ríodo”.TROTSKY, L. Revolução e contra-revolução. 

Op. cit., p. 50.

27. Celso Frederico afirma que a III Internacional, “sob 

a orientação do revolucionário búlgaro Dimitrov (...) 

passou a adotar a política das frentes populares, que, 

de certa forma, possuía afinidades com as idéias ex-

Na mesma direção se inclinam 
vários outros estudiosos da obra de 
Lukács. José Paulo Netto a!rma que 
Lukács teria sido, no caso da política de 
frente popular, o precursor do stalinis-
mo. Ele diz que 

desde as vésperas da crise de 1929 
e, portanto, muito antes da viragem que 
se opera no VII Congresso do Comintern 
[1935], Lukács já perdera as esperanças 
sobre a possibilidade de liquidar a curto 
prazo a dominação burguesa e extra-
íra daí amplas conseqüências táticas e 
estratégicas, tornando-se um coerente 
ideólogo da política de frente popular 
avant la lettre.28 

Para Netto, Lukács não foi apenas 
o precursor teórico da política de frentes 
populares, mas um militante que con-
tinuou trabalhando na fundamentação 
teórica da política stalinista. Ele observa 
que:

quando esta política [de frentes po-
pulares] é implementada no movimento 
operário revolucionário, a partir de 1935, 
ela encontra Lukács apetrechado para 
fundamentá-la teórica e ideologicamen-
te—e nesta fundamentação localiza-se 
o travejamento básico da sua atividade 
nos anos trinta e quarenta.29

E acrescenta Netto: “Lukács con-
densou, em face do fenômeno stalinista, 
a oposição de princípio possível para 
um intelectual que escolheu travar a sua 
luta por dentro do movimento comunis-
ta real”.30 (grifos do autor)

O discípulo de Lukács, István 
Mészáros, segue este mesmo raciocínio. 
Ele considera que embora Lukács tenha 
feito críticas a alguns aspectos parti-
culares da concepção stalinista, nunca 
chegou a romper com este. Segundo 
Mészáros, “Lukács oferece uma crítica 
metodológica geral ao stalinismo, sem 
entrar nas questões substantivas da es-
tratégia stalinista do “socialismo em um 
só país”, que ele aceita até o !m, sem 
reservas”.31 (grifos do autor)

postas nas Teses de Blum”. FREDERICO, C. Lukács: 

um clássico do século XX. Op. cit. p. 21.

28. NETTO, J.P. “Lukács e a problemática cultural da 

era stalinista”. In: Temas de ciências humanas. São 

Paulo: Lech, nº 6, 1979, p. 46.

29. Idem. pp. 46-47.

30. NETTO, J.P. “Georg Lukács: um exílio na pós-

modernidade”. In: LESSA, S. & PINASSI, M.O. Lukács 

e a atualidade do marxismo. São Paulo: Boitempo, 

2002, p. 81. Outros comentadores da obra de Lukács 

seguem uma direção contrária, caracterizando-o 

como um severo crítico do stalinismo. É o caso de 

Nicolas Tertulian, que afirma que “longe de ser um 

defensor do ‘socialismo stalinista’, Lukács era, muito 

pelo contrário, um de seus adversários mais resolu-

tos”. TERTULIAN, N. “Lukács hoje”. In: LESSA, S. & 

PINASSI, M.O. (Org.) Lukács e a atualidade do mar-

xismo. São Paulo: Boitempo, 2002, p. 39.

31. MÉSZÁROS, I. Para além do capital. Rumo a uma 

teoria da transição. São Paulo: Boitempo, 2002, p. 

477. Citado por BENOIT, H. “Uma teoria de transição 

aquém de qualquer além?” In: Revista Crítica marxis-

 Cliff Slaughter também considera-
va Lukács um stalinista convicto e seu 
precursor teórico em alguns aspectos. 
Ele diz que “longe de ter sido um anti-
stalinista disfarçado, Lukács, como hoje 
se vê claramente, foi um teórico que ca-
minhou um passo à frente de Stalin na 
revisão que se tornou inevitável da teoria 
marxista”.32

Mas cabe perguntar: que conse-
qüências a política de frente popular 
proposta por Lukács trouxe à luta do 
proletariado? Nos vários países onde foi 
aplicada pelos partidos comunistas, a 
frente popular se mostrou uma política 
catastró!ca.33 E, a!nal, o que fez Lukács 
depois da derrota das Teses de Blum? 

A falsa autocrítica: 
o abandono da 
atividade política
Ao ver derrotadas as suas teses tanto no 
Partido quanto na Internacional, Lukács fez 
uma autocrítica, admitindo publicamente seu 
erro. No entanto, segundo ele próprio, essa 
autocrítica é falsa, pois ele tinha convicção 
de que as teses eram corretas. Em 1967 ele 
a!rmou textualmente que !ngiu ter revisto 
suas posições para sobreviver no interior do 
stalinismo:

logo que eu soube de fonte se-
gura que Béla Kun preparava a minha 

ta, nº 16, São Paulo: Boitempo, março/ 2003, p. 162. 

32. SLAUGHTER, C. “Um homem para todas as cir-

cunstâncias: Lukács”. In: Marxismo, ideologia e lite-

ratura. Rio de Janeiro. Zahar, 1983, p. 114.

33. Ao analisar a experiência das revoluções na Es-

panha e na França durante a década de 1930, Trotsky 

afirmou que a Frente Popular representa uma aliança 

do proletariado com a burguesia imperialista, aliança 

esta que acaba submetendo os operários à burgue-

sia. TROTSKY, L. “La revolución española y la táctica 

de los comunistas”. In: La revolución española. El 

Puente, pp. 62-63; e TROTSKY, L. “Frente popular e 

comitês de ação”. In: Aonde vai a França? São Paulo: 

Desafio, 1994, p. 117. Na Espanha, particularmente, 

a frente popular consistiu num pacto firmado em 14 

de janeiro de 1936 entre o Partido Comunista Espa-

nhol, os partidos republicanos e outros partidos (Par-

tido Obrero de Unificación Marxista [POUM], Partido 

Socialista, Partido Sindicalista de Pestana), a Unión 

General de Trabajadores (UGT) e as Juventudes So-

cialistas. Essa coalizão conduziu Largo Caballero ao 

poder, que decretou e realizou, segundo Pierre Broué, 

“a dissolução efetiva dos comitês revolucionários e a 

liquidação da situação de ‘duplo poder’ criada como 

resposta à insurreição popular”. BROUÉ, P. “Trotsky y 

la guerra civil española”. In: TROTSKY, L. La revolu-

ción española. El Puente (Coleção La Pluma—I), pp. 

19-21. Trotsky comenta que com a política de Frente 

Popular, Stalin “rechaçou o programa bolchevique e, 

com ele, os sovietes, enquanto formas necessárias 

para a iniciativa das massas”. TROTSKY, L. “Lección 

de España, último aviso”. In: Écrits, tomo III, pp. 548-

549. Citado por BROUÉ, P., Op. cit., p. 31.

István Mészáros , discípulo de Lukács



expulsão do partido como “liquida-
cionista” renunciei a prosseguir a luta 
(pois conhecia a influência de Béla 
Kun na Internacional) e publiquei 
uma “autocrítica”. É certo que esta-
va então firmemente convencido da 
correção do meu ponto de vista, mas 
também sabia (pensando, por exem-
plo, em Korsch) que a expulsão do 
partido significava a impossibilidade 
de tomar parte ativa na luta contra 
o fascismo ameaçador. Considerei a 
minha autocrítica o preço dessa par-
ticipação, uma vez que não queria 
nem podia militar mais no movimento 
húngaro.34 

E conclui afirmando: 
a pouca sinceridade desta au-

tocrítica é evidente. O conteúdo te-
órico das Teses de Blum constituiu 
o término secreto da minha evolu-
ção, sem que eu, naturalmente, ti-
vesse tido na época o mínimo pres-
sentimento disso (...) [Com as teses] 
os meus anos de aprendizagem do 
marxismo podiam considerar-se 
encerrados.35 

Portanto, Lukács defendeu até 
o final de sua vida a posição dos ve-
lhos bolcheviques, aquela da neces-
sidade da realização de uma etapa 
democrático-burguesa, que serve 
somente para bloquear a revolução 
socialista. Isso foi o máximo alcan-
çado por ele do ponto de vista polí-
tico-programático. Ele ficou, assim, 
aquém do Lênin das Teses de abril e 
do Trotsky de 1905 e, evidentemen-
te, aquém de Marx e de Engels.

Ao comentar a respeito da im-
portância das Teses de Blum para a 

34. LUKÁCS, G. História e consciência de classe. Op. 

cit., p. 370. Citado também por NETTO, J.P. “Lukács 

e a problemática da era stalinista”. Op. cit., p. 46.

35. Idem. Ibidem.

obra madura de Lukács, Sérgio Les-
sa confirma, talvez sem perceber, 
os limites de seu mestre. Ele afirma 
que

a idéia central desse importan-
te texto—a defesa de uma “ditadura 
democrática do proletariado e do 
campesinato” e da ruptura com o 
isolamento da classe operária, alça-
da à condição de herdeira da me-
lhor tradição da humanidade e não 
meramente retratada como criadora 
da nova cultura operária—seria re-
corrente na obra futura do filósofo 
húngaro.36

Portanto, a democracia bur-
guesa continuou a ser o programa 
estratégico de Lukács até o final da 
vida, apesar da retórica socialista. 
É o que ele diz claramente numa en-
trevista concedida em setembro de 
1966: 

(...) uma palavra-de-ordem efi-
caz e um ponto de união de todas 
as forças deve ser a transformação 
da democracia fictícia, que existe 
em todos os lugares, em uma de-
mocracia efetiva (...) Creio que nos 
próximos anos essa questão da 
democracia se revestirá de uma 
importância imensa.37 (grifo do 
autor)

Depois da derrota das Teses de 
Blum, Lukács passou a se dedicar 
ao estudo da estética, área mais 
neutra e menos conflitante. No en-
tanto, ele nunca abandonou suas 
posições políticas fundamentais, 
como veremos a seguir.

36. LESSA, S. & PINASSI, M.O. “Georg Lukács: uma 

breve biografia”. In: Lukács e a atualidade do marxis-

mo. São Paulo: Boitempo, 2002, p. 187. 

37. HOLZ, H.H., KOFLER, L. & ABENDROTH, W. Con-

versando com Lukács. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 

1969, p. 170.

As posições do 
Lukács maduro

O Socialismo em um só país

Lukács sempre defendeu abertamente a 
possibilidade de construir o socialismo 
em um só país. Ele a!rma que

A luta pelo poder foi decidida em 
favor de Stalin entre a morte de Lênin e 
1928. A questão: “pode o socialismo so-
breviver, se só puder ser realizado num 
só país?” ocupava o centro da luta ideo-
lógica. Stalin venceu, e temos que dizer 
que venceu—apesar das muitas medidas 
que tomou nas lutas partidárias concre-
tas—principalmente porque seu ponto 
de vista era o único sustentável, o único 
que proporcionava direção e perspecti-
va para a construção do socialismo no 
momento em que se encerrava a onda 
revolucionária mundial.38

Ele manteve esta posição até o !-
nal da vida. Em 1962 Lukács defendeu 
esta tese num pronunciamento feito na 
mesa redonda internacional organizada 
pelo periódico Nuovi Argomenti durante 
o XXII Congresso do Partido Comunista 
Soviético, dizendo que:

já que a onda revolucionária que ti-
nha se desencadeado em 1917 passara 
sem instaurar uma ditadura do proleta-
riado estável também em outros países, 
era preciso enfrentar resolutamente o 
problema da construção do socialismo 
em um só país (já que a União Soviéti-
ca era um país atrasado). Nesse período 
Stalin se revelou um estadista notável e 
que via longe. Sua enérgica defesa da 
nova teoria leninista quanto à possibili-
dade do socialismo em um só país, con-
tra os ataques de Trotsky, representou, 
como não se pode deixar de reconhecer 
hoje, a salvação da revolução soviética.39 
(grifo nosso)

Para espanto de muitos,40 Lukács 
fez esta a!rmação mesmo depois da 
morte de Stalin (5/3/1953), do levante 
da Alemanha Oriental (1953), da Revolu-
ção Húngara (1956) e sobretudo, depois 
da autocrítica feita pela própria dire-
ção stalinista, expressa no discurso de 
Kruschev durante o XX Congresso do 
Partido Comunista Soviético (1956).41 O 

38. LUKÁCS, G. “Art and society”. In: New Hungarian 

Quarterly, vol. XIII, 1972, pp. 48-49. Citado por SLAU-

GHTER, C. Op. cit., p. 111.

39. Mais tarde, o pronunciamento de Lukács durante o 

Congresso foi transcrito, transformando-se no docu-

mento intitulado “Carta sobre o stalinismo”. LUKÁCS, 

G. “Carta sobre o stalinismo”. In: Temas de ciências 

humanas. São Paulo: Grijalbo, nº 1, 1977, p. 3. 

40. MÉSZÁROS, I. Op. cit., p. 477; SLAUGHTER, C. 

Op.cit., p. 108. 

41. É claro que esta autocrítica é muito duvidosa, 

pois seria uma ilusão imaginar que os stalinistas 

Chruchill, Roosevelt e Stalin em 1945 durante o tratado de Yalta.



61

anacronismo de Lukács se tornou "a-
grante, pois ele se manteve até o !nal 
da vida defendendo a política do socia-
lismo em um só país, que se mostrou 
totalmente absurda. O que Lukács não 
mencionou é que o “notável estadista” 
Stalin só se manteve no poder falsi!can-
do a história para tentar construir uma 
suposta identidade com Lênin, além 
de levar a cabo uma repressão brutal 
e o assassinato de valiosos dirigentes 
bolcheviques. 

Mas, a!nal, teria Lênin defendido 
a política do socialismo em um só país, 
como a!rma Lukács?42 Na verdade, Lê-
nin nunca defendeu a possibilidade do 
socialismo se manter em um só país. 
Ao contrário, sempre colocou o futuro 
da União Soviética na dependência da 
revolução mundial. No III Congresso da 
III Internacional realizado entre os dias 
22 de junho e 12 de julho de 1921, Lênin 
disse:

Compreendíamos perfeitamente 
que a vitória da revolução era impossí-
vel [em nosso país] sem o apoio da re-
volução internacional. Tanto antes como 

abandonariam sua tradição e passariam a defender 

um programa transitório pela tomada do poder. No 

entanto, foram justamente estas supostas mudanças 

no interior do stalinismo após a morte de Stalin que 

impressionaram alguns trotskistas, como Michel Pa-

blo, que passou a considerar determinados setores 

do stalinismo recuperáveis, supondo que estes po-

deriam ainda cumprir um papel revolucionário, o que 

ocasionou a ruptura entre os pablistas e o Comitê In-

ternacional da IV Internacional (CIQI) em 1953. 

42. Stalin também tentou atribuir a Lênin a autoria 

da teoria do socialismo em um só país. Ao criticar 

a teoria da revolução permanente, ele disse que ela 

descartava, como regra geral, “a teoria leninista da 

revolução sobre a vitória do socialismo num só país”. 

(grifo nosso) STALIN, J.V. “La revolución de octubre y 

la tactica de los comunistas rusos”. In: Obras. Edicio-

nes en lenguas estranjeras, tomo 6, 1953, p. 392.

depois da Revolução, pensávamos: ou a 
revolução irrompe imediatamente—ou 
pelo menos muito em breve—em outros 
países, nos países mais desenvolvidos 
do ponto de vista capitalista, ou então 
estaremos condenados a perecer.43 

E em outro artigo escrito um ano 
depois: 

ainda não temos conseguido or-
ganizar os fundamentos da economia 
socialista e as forças hostis do capita-
lismo moribundo podem arrebatá-las 
de nós. [Admitimos isso] porque temos 
reconhecido e repetido a verdade ele-
mentar do marxismo, que para a vitória 
do socialismo é necessário o esforço 
conjunto dos operários de vários países 
avançados.44

Portanto, Stalin e Lukács tentaram 
falsi!car a história conferindo a Lênin a 
autoria da teoria do socialismo em um só 
país, e de maneira similar, atribuindo a te-
oria da Revolução Permanente a Trotsky. 
Na verdade, a teoria da revolução per-
manente não é uma teoria trotskista. No 
Manifesto Comunista Marx e Engels já 
observavam que a revolução nos países 
atrasados dependia da revolução nos 
países avançados. A!rmam que “a ação 
comum do proletariado, pelo menos nos 
países civilizados, é uma das primeiras 
condições para sua emancipação”45 e 

43. LÊNIN, V.I. “Informe sobre la táctica del PCR. III 

Congresso de la Internacional Comunista”. In: Obras 

completas. Op. cit., tomo XXXV, p. 383. Citado por 

TROTSKY, L. A revolução permanente. Op. cit., p. 

127. 

44. LÊNIN, V.I. “Notas de un publicista”. In: Obras 

completas. Tomo XXXVI, p. 165. Trotsky tinha a mes-

ma posição de Lênin, ao afirmar que “o verdadeiro de-

senvolvimento da economia socialista na Rússia não 

era possível senão depois da vitória do proletariado 

nos países da Europa”. TROTSKY, L. “El programa de 

paz”. Citado por STALIN, J.V. Op. cit., pp. 394-395.

45. MARX, K. & ENG0ELS, F. Manifesto comunista. 

que a revolução russa poderia “consti-
tuir-se no sinal para a revolução proletá-
ria no Ocidente”.46 Da mesma forma, em 
1850, eles rea!rmam essa idéia dizendo 
que “o primeiro ato revolucionário [dos 
operários alemães] que se avizinha coin-
cidirá com o triunfo direto da sua própria 
classe na França, o qual contribuirá para 
o acelerar consideravelmente (...) Seu 
grito de guerra há de ser: a revolução 
permanente”.47 

Assim, !ca evidente que a tese do 
socialismo em um só país considerada 
por Lukács e por Stalin como uma con-
cepção leninista foi, na verdade, uma 
revisão stalinista dos princípios funda-
mentais de Marx e de Engels, aqueles 
da teoria da revolução permanente, re-
tomados por Trotsky desde 1905. Mas 
o apoio de Lukács ao stalinismo não se 
restringiu à instância teórica, estenden-
do-se também ao âmbito militante, ao 
admitir, em certa medida, a repressão 
stalinista dirigida contra os próprios ca-
maradas bolcheviques, naqueles som-
brios episódios que !caram conhecidos 
como os processos de Moscou.

Os processos de Moscou 

Os Processos de Moscou ocorreram en-
tre 1936 e 1938 e levaram ao extermínio 
de quase todos os dirigentes da Revolu-
ção de Outubro e suas famílias, o mesmo 
ocorrendo com a absoluta maioria dos 
membros do Comitê Central do Partido 
Bolchevique do período de 1917-1923, 
com os três secretários-gerais da orga-
nização do período 1919-1924, e com 
108 dos 139 membros do CC designado 
pelo próprio Stalin, em 1934. 48 

Nesta época, Lukács estava viven-
do em Moscou, onde !cou até o !nal da II 
Guerra Mundial.49 Em Moscou ele aderiu 
à campanha de Stalin contra a Rapp, uma 
Associação Russa dos Escritores Prole-
tários presidida pelo trotskista Averbach. 
A campanha teve como objetivo neutra-
lizar Averbach e transferir a direção da 
Associação a pessoas de con!ança de 
Stalin. Averbach foi assassinado durante 
os processos de Moscou.50 

Ao comentar o caso de Averbach, 
Lukács diz, de maneira surpreendente, 

São Paulo: Boitempo, 1998, p. 72.

46. Idem, p. 56.

47. MARX, K. & ENGELS, F. “Mensagem do Comitê 

Central à Liga dos Comunistas”. Op. cit., p. 92.

48. TROTSKY, L. Programa de transição. Op. cit., 

nota nº 10.

49. Lukács mudou-se da Alemanha para Moscou 

dois meses depois de Hitler tornar-se chanceler do 

Reich, em 30 de janeiro de 1933. Perguntamos se a 

permanência de Lukács em Moscou durante os pro-

cessos não seria uma prova irrefutável de sua adesão 

ao stalinismo. Ou será que alguém contrário a Stalin 

sobreviveria em plena União Soviética durante a dé-

cada de 1930?

50. Cfe. depoimento do próprio Lukács em “Diálogo 

sobre o ‘Pensamento vivido’”. Op. cit., p. 56.

Lukács no congresso mundial de intelectuais



quase cínica, que teria assumido uma 
posição de neutralidade em relação aos 
processos de Moscou.51 Em outro mo-
mento da mesma entrevista, ele assumiu 
uma posição claramente pró-Stalin, con-
tradizendo sua aparente neutralidade. 
Nessa passagem, Lukács não apenas 
defende o stalinismo, mas se considera 
parte integrante: “hoje estamos no pa-
pel de Robespierre, embora o processo 
contra Danton, se analisado em termos 
jurídicos, não fosse muito melhor do 
que o processo contra Bukharin”.52 (grifo 
nosso) Em seguida ele a!rmou que não 
considerava correta a comparação entre 
Bukharin e Danton, pois Danton nunca 
tinha traído ou abandonado a república, 
como Robespierre o havia acusado. No 
entanto, segundo Lukács, “no que diz 
respeito aos acusados dos processos, 
esta situação não se repetiu em termos 
tão nítidos”.53 Ou seja, segundo Lukács, 
os acusados teriam, ao contrário de Dan-
ton, traído e/ou abandonado a URSS. O 
que é isto senão a justi!cativa da violên-
cia dos processos contra os dirigentes 

51. Ele diz: “não se pode dizer que nós [os emigra-

dos na URSS] não desaprovássemos os processos 

no plano tático. Neste ponto éramos neutros”. Idem, 

p. 65.

52. Idem. p. 64.

53. Idem. Ibidem.

bolcheviques? Como se vê, a posição de 
Lukács não tem nada de neutralidade. 

Em outro trecho da entrevista ele 
chega a admitir que a sua defesa de Sta-
lin estava relacionada a preservação de 
sua própria vida. Ele diz: “mas na pers-
pectiva de um emigrado húngaro que 
vivia na Rússia de então, considero-a 
compreensível”.54 Mas a!nal, qual terá 
sido a opinião de Lukács a respeito de 
Trotsky, aquele que foi o principal opo-
sitor de Stalin?

Trotsky e os trotskistas

Na entrevista citada acima, Lukács ini-
ciou os ataques a Trotsky de uma ma-
neira bastante subjetiva, carregada de 
psicologismo, dizendo que conheceu 
Trotsky no III Congresso da Internacio-
nal Comunista e que ele não lhe foi nada 
simpático, que Trotsky e os trotskistas 
não lhe agradavam de modo nenhum.55 

Em seguida ele determina sua crí-
tica ao trotskismo, comentando qual foi, 
segundo ele, o papel deste na luta con-
tra Hitler: “(...) o trotskismo, e aqui incluo 
também Zinoviev, Kamenev e Bukharin, 
não podia ser entendido naquele tem-
po senão como uma possibilidade de 

54. Idem. p. 66.

55. Idem. Ibidem.

mobilizar, nas lutas contra Hitler, a opi-
nião pública americana e inglesa contra 
a União Soviética. (...) E não podíamos 
esperar o aniquilamento de Hitler por 
parte do Ocidente, mas somente pelos 
soviéticos”.56 

Portanto, depois de ter aberto o 
caminho para a ascensão de Hitler,57 
Stalin seria agora, segundo Lukács, o 
único capaz de livrar a humanidade do 
tirano alemão. Lukács não comenta que 
sob o pretexto de derrotar Hitler, Stalin 
dissolveu a III Internacional em 1943, em 
meio a II Guerra Mundial, num momento 
de extrema fragilidade da burguesia in-
ternacional.58 Ao contrário de Lênin, que 

56. Idem. pp. 64 e 67.

57. Cfe. nota nº 26.

58. Vários autores comentam que Stalin dissolveu a 

III Internacional para provar sua lealdade a seus pos-

síveis aliados (Estados Unidos e Inglaterra) na luta 

contra Hitler. Nesse sentido, Pierre Broué cita Firtsov 

em sua comunicação ao colóquio de La Chaux-de-

Fonds, Suíça. Firtsov afirma que “a pressa manifes-

tada por Stalin para a publicação da resolução sobre 

a dissolução do Comintern atesta que ele era guiado 

não pelos interesses dos partidos que procuravam 

realmente obter uma total independência, mas por 

outros motivos, a saber, seu desejo de instaurar boas 

relações com os EUA e seus aliados na coalizão anti-

Hitler. É nesta época que o embaixador estaduniden-

se Davies recebeu instruções de seu governo, que 

Trotsky lendo uma edição do jornal “The Militant” (O Militante) com uma foto de Lênin na capa



63

soube aproveitar muito bem um momen-
to de instabilidade mundial causado pela 
I Guerra, Lukács apoiou a política trai-
dora de Stalin, que se aliou à setores do 
capital internacional e liquidou da III In-
ternacional, que já vinha, aliás, num pro-
cesso acelerado de degeneração desde 
a década de 1930.59  

incluíam, entre outras orientações, a de pressionar 

pela dissolução do Comintern”. Broué observa que a 

dissolução do Comintern apareceu na primeira fileira 

das exigências feitas a Stalin pela diplomacia esta-

dunidense, expostas numa carta de William Bullitt ao 

presidente Roosevelt em 31 de janeiro de 1943. Bullitt 

foi o primeiro embaixador dos EUA na União Soviéti-

ca, ocupando este cargo entre 1933 e 1936. Broué 

conclui que “parece que Stalin ficou muito ansioso 

em dar a Churchill e a Roosevelt garantias quanto as 

suas intenções ‘não revolucionárias’ e que a dissolu-

ção do Comintern—que não o incomodava, mas, ao 

contrário, lhe facilitava a tarefa—era verdadeiramente 

uma concessão fácil a ser feita. A pressa de Stalin é 

confirmada no fato dele nem sequer ter esperado a 

resposta de todas as 41 seções filiadas à Internacio-

nal, anunciando precipitadamente a dissolução no dia 

28 de maio de 1943 ao correspondente da Reuters 

em Moscou. A imprensa estadunidense comemorou 

o fato: o News & Observer anunciou que “o mundo 

respira melhor” desde “o fim da loucura de Trotsky”; 

O Hartford Courante urra de alegria: “A Terceira In-

ternacional morreu! O sonho de Marx terminou!” O 

Buffalo Evening News escreve um elogio fúnebre: 

“Assim termina o Comintern, fundado em 1918 (!) por 

Lênin e Trotsky para fomentar a revolução mundial”; 

O Philadelphia Evening Bulletin vê em Stalin um ho-

mem de Estado realista: “Stalin fez bem ao retirar toda 

aparência de uma tolerância de sua parte na Rússia 

por esta organização subversiva”. BRUOÉ, P. História 

da Internacional Comunista. 1919-1943. São Paulo: 

Sundermann, 2007, p. 1013-1014. Ver também CLAU-

DÍN, F. A crise do movimento comunista. São Paulo: 

Global, 1985-1986, vol. I.

59. Em 1935, por ocasião do VII Congresso do Co-

mintern, Trotsky já denunciava o processo de liquida-

ção da III Internacional. Ele afirma que “o VII Congres-

so do Comintern (...) passará para a história, cedo ou 

tarde, como o congresso de liquidação do Comintern. 

Mesmo que seus participantes não admitam, estão 

se dirigindo—com essa unanimidade obrigatória que 

tem sido característica geral da III Internacional nos 

últimos anos—para a liquidação do programa, dos 

princípios e dos métodos táticos estabelecidos por 

Lênin e estão preparando a abolição total do Comin-

tern como organização independente”. TROTSKY, 

L. “El congreso de liquidación de la Comintern”. In: 

Escritos. Colômbia: Pluma, 1979, tomo VII, vol. 1, p. 

127. Como previu Trotsky, este foi o último congresso 

da III Internacional antes da dissolução, ocorrida em 

maio de 1943. Em 1933 Trotsky já havia proposto a 

ruptura com a III Internacional. Dirigindo-se aos ca-

maradas da Oposição de Esquerda Internacional, ele 

disse: “é hora de romper com esta caricatura mosco-

vita de Internacional. É impossível responsabilizar-se 

politicamente, nem mesmo minimamente, pelos stali-

nistas. Fomos muito prudentes e pacientes a respeito 

do Comintern, mas há limites para tudo. Agora que 

Hitler chegou ao poder perante o mundo inteiro, sus-

tentado de um lado [pelo social-democrata] Wels e 

de outro por Stalin; agora que, apesar da catástrofe, 

o Comintern declarou que sua política é infalível, ne-

Baseado no exposto até aqui, po-
deríamos perguntar se as posições polí-
ticas de Lukács não estariam determina-
das, em grande parte, desde a ascensão 
de Stalin, pela tentativa de garantir sua 
própria segurança pessoal e sua existên-
cia de intelectual pequeno-burguês? Ao 
contrário de Marx—que, com vimos,60 
dedicou sua vida à revolução, vinculan-
do-se diretamente à dura e perigosa luta 
pela direção da classe operária—Lukács 
procurou um caminho mais fácil: tentou 
equilibrar-se como um crítico interno 
ao stalinismo e, como muitos daqueles 
considerados marxistas “ocidentais”, 
restringiu-se a uma tranqüila carreira 
acadêmica. 61 

Se considerarmos, como Benoit, 
que a obra madura de Marx, “enquan-
to crítica da Economia burguesa, nada 
mais é do que a sistematização teórica 
da consciência de classe da classe ope-
rária, ou seja, da consciência desenvol-
vida pela e na própria luta de classes”,62 
questionamos se seria coerente para um 
marxista abandonar, como fez Lukács, a 
esfera da política e se refugiar nos es-
tudos sobre cultura, literatura e arte? 
Marx assumiu por completo a respon-
sabilidade levantada por ele próprio 
na XI Tese sobre Feuerbach.63 Será que 
Lukács levou tão a sério quanto Marx 

nhuma pessoa sensível pode manter esperanças em 

reformar esta camarilha”. TROTSKY, L. “Es imposible 

permanecer en la misma ‘Internacional’ com Stalin, 

Manuilski, Lozovski y Cia. Una conversación”. In: Es-

critos. Op.cit., tomo V, vol. 1, pp. 19-20. Um mês de-

pois, no dia 26 de agosto de 1933, Trotsky propôs a 

criação da IV Internacional, afirmando que “a situação 

do capitalismo mundial, a tremenda crise que impôs 

às massas trabalhadoras uma miséria sem preceden-

tes, o movimento revolucionário das massas coloniais 

oprimidas, o perigo mundial do fascismo, a perspec-

tiva de um novo ciclo de guerras que ameaça destruir 

a cultura da humanidade: tais são as condições que 

exigem categoricamente a fusão da vanguarda prole-

tária numa nova (Quarta) Internacional”. (grifo do au-

tor) TROTSKY, L. “La declaración de los cuatro. Sobre 

a necesidad y los principios de una nueva Internacio-

nal”. In: Escritos. Op. cit., tomo V, vol. 1, p. 75. Lukács, 

como vimos, estava ao lado de Stalin.

60. Ver nota nº 2.

61. ANDERSON, P. Considerações sobre o marxis-

mo ocidental. São Paulo: Brasiliense, 1989, p. 140. 

Perry Anderson considera que o trabalho de Trotsky é 

o pólo oposto tanto do stalinismo quanto do marxis-
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esta proposição? Pensamos que não. 
Prova disto é que ele não considerou 
de modo algum o seu afastamento das 
atividades políticas como um problema. 
Em 1967, referindo-se à derrota das Te-
ses de Blum, ele a!rmou que “a partir daí 
pude renunciar a carreira política com a 
consciência tranqüila e concentrar-me 
de novo na atividade teórica. Nunca me 
arrependi desta decisão”.64 

64. LUKÁCS, G. História e consciência de classe. 

Op. cit., p. 371. 
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Brasil: movimento 
estudantil 
renasce contra a 
destruição e pela 
autonomia
O ano de 2007 marcou as universidades 
brasileiras como um ano de grandes mo-
vimentações. Tendo como principal foco 
as universidades estaduais paulistas e a 
Universidade de São Paulo, iniciou-se um 
levante que de maio a novembro de 2007 
realizou uma série quase ininterrupta de 
ocupações de reitorias. Os estudantes 
brasileiros, após quase três décadas de 
adormecimento do movimento estudan-
til, combatiam alguns novos projetos de 
reforma da educação superior. 

Os estudantes da USP foram os 
primeiros a ocupar contra os decretos 
do governador José Serra que retiravam 
a autonomia das universidades estadu-
ais paulistas. Através do decreto, Serra 
aumentava a submissão da produção 
do conhecimento às parcerias empresa-
rias (com a priorização da pesquisa do 
tipo operacional), impedia novas con-
tratações de professores e submetia o 
orçamento e os gastos orçamentários 
das universidades estaduais paulistas 
ao estado. A ocupação da reitoria da 
USP repercutiu por todo o Brasil, crian-
do uma propaganda altamente e!ciente 
contrária aos decretos e que estimulou 
movimentações em universidades pú-
blicas por todo o país. Mesmo estudan-
tes de universidades privadas, como 
a Fundação Santo André e a Pontifícia 
Universidade Católica de SP (PUC), che-
garam a realizar ocupações de reitoria, 
a primeira contra o aumento abusivo 

das mensalidades e a segunda contra 
o processo de reestruturação política, 
administrativa e curricular (Redesenho 
Institucional).

Alguns meses após a primeira onda 
de ocupações de maio-junho, uma nova 
onda sobreveio, levando estudantes de 
11 universidades federais a ocuparem 
suas reitorias contra o REUNI, o novo 
projeto destrutivo de Lula para o ensino 
superior em todo o Brasil. 

O REUNI (Reestruturação e Ex-
pansão das Universidades Federais), 
expedido por decreto pelo presidente 
Lula, passou a ser discutido e aprova-
do, respeitando a suposta autonomia 
dos conselhos universitários dominados 
pela burocracia aliada de Lula e do ca-
pital, em dezenas de universidades de 
todo o Brasil. Apesar da suposta demo-
cracia, ou melhor, “autonomia”, dessas 
Federais, antes do primeiro prazo para 
a adesão, no início de novembro, 35 uni-
versidades já haviam aprovado a adesão 
ao programa, em quase todos os ca-
sos de forma arbitrária, sem discussão 
prévia entre os conselheiros e como de 
costume sem consulta à maioria estu-
dantil. Em alguns casos estudantes que 
organizaram protestos contra o decreto 
foram reprimidos violentamente pela se-
gurança da universidade. Até o segundo 
prazo para a adesão ao programa, em 
!ns de dezembro, todas as 54 universi-
dades federais enviaram sua adesão ao 
programa, apesar da participação ser 
voluntária. A urgência com que foi apro-
vada a adesão ao controverso projeto 
do REUNI já para este primeiro semestre 
de 2008 em todas as 54 universidades 
federais brasileiras mostrou a pressa da 
burocracia universitária, sob pressão de 
Brasília, para aprovar o decreto.

O texto introdutório ao decreto do 
REUNI, assinado pelo presidente Lula, 
a!rma que o programa tem por sua prin-
cipal meta “o provimento da oferta de 

BRASIL, FRANÇA E 
MUNDO: 
A destruição da universidade e o 
novo movimento estudantil

Ana Luisa Ribeiro e Julio Mariutti

08.11.2007 - Após serem desalojados da Sorbonne, 

estudantes franceses reúnem-se na Place de la 

Sorbonne, de onde também seriam violentamente 

expulsos na sequência.



educação superior para, pelo menos, 
30% dos jovens na faixa etária de 18 a 
24 anos até o !nal da década”.

Para isso, as universidades federais 
deverão, no prazo de 5 anos, aumentar a 
proporção de cerca de 1/9 professor/alu-
no para 1/18. Essa aparente ampliação 
radical do acesso às universidades de-
pende também do estabelecimento de 
diplomas fornecidos por ciclos de curta 
duração. Com os diplomas por ciclos, as 
universidades passariam a formar duas 
classes de pro!ssionais; a daqueles for-
mados pelos ciclos mais curtos (mão de 
obra barata e pouco quali!cada), e outra 
de formados através dos diversos ciclos 
(mão de obra mais quali!cada). Para 
“sustentar” o aumento de pelo menos 
100% de vagas, o REUNI permite que as 
universidades participantes pleiteiem um 
aumento de verbas de até 20% do seu 
custeio com pessoal, por apenas cinco 
anos, ou até que as metas do programa 
estejam cumpridas. Ou seja, ao !m do 
prazo, as universidades que se virem, 
com o dobro de alunos e a mesma verba 
de cinco anos antes!

Para garantir “o provimento da 
educação superior para 30% dos jovens 
(...) até o !m da década” reduzindo cus-
tos dessa forma, o ensino à distância 
também é parte do projeto de Lula. Em 
2007, foram oferecidas nada menos do 
que 60 mil vagas em cursos de ensino 

à distância nas universidades públicas 
do Brasil. Mas isso é apenas o início: 
em 2008, o governo pretende dobrar o 
oferecimento do EAD nas universidades 
públicas brasileiras, passando de 291 
pólos para 562 em 2008, e atingindo 830 
pólos até 2010.

Curiosamente, apesar dessas va-
gas estarem sendo criadas em univer-
sidades públicas, o caráter dos novos 
cursos segue o modelo aplicado nas 
universidades-mercadoria privadas: va-
gas sendo criadas em massa, poucos 
professores, baixa quali!cação dos do-
centes, ausência de vinculação com 
trabalho de pesquisa e baixo custo ope-
racional. Apoiadas pelo Prouni de Lula 
(programa que paga com verba pública 
bolsas em universidades privadas), uni-
versidades como a UNIP, UNINOVE e 
UNIBAN, que são hoje as três maiores 
do Brasil em número vagas, seguiram 
esse modelo visando a obtenção de 
enormes lucros. Mas o “lucro” do REUNI 
e do ensino à distância, esperam Lula e 
o PT, deverá ser de um bom desempe-
nho eleitoral entre a juventude em 2010!

Será possível?

França: 
estudantes se 
levantam contra a 
“autonomia”
A última grande movimentação da juven-
tude francesa, que parou mais da meta-
de das universidades do país, explodiu 
em novembro de 2007 contra a LRU (Lei 
relativa às liberdades e responsabilida-
des das universidades) de Sarkozy, co-
nhecida como lei da autonomia universi-
tária, ou lei Pécresse, nome da ministra 
da educação superior.1 O conteúdo do 
projeto de Sarkozy-Pécresse é exata-
mente o mesmo daquele das reformas 
de Lula e Serra no Brasil, mas, curiosa-
mente, o movimento de greve e piquetes 
(blocages) nas universidades france-
sas apareceu como uma luta “contra a 
autonomia”.

Isso porque a lei Pécresse, aprovada 

1. Enquanto escrevemos esse texto, no início de fe-

vereiro de 2008, apesar do fim da greve, dos pique-

tes e ocupações, ainda acontecem assembléias em 

algumas universidades francesas e a Coordenação 

Nacional dos estudantes continua se reunindo para 

discutir ações contra a LRU.

31.05.2007 – Estudantes, professores e funcionários dasuniversidades estaduais paulistas saem da USP em ato em direção ao Palácio dos Bandeirantes.
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em 1º de agosto, foi apresentada pelo 
governo como “pró-autonomia univer-
sitária”. Na verdade, esse argumento se 
baseava na “autonomia” !nanceira que 
a lei impõe às universidades em relação 
ao Estado: a partir de agora elas terão 
que buscar outras fontes de !nancia-
mento. Todos os custos de manuten-
ção, assim como a folha de pagamento 
e outras despesas que hoje cabem ao 
governo serão de agora em diante res-
ponsabilidade das universidades. Para 
compensar esses gastos extras, durante 
os primeiros 5 anos de aplicação da lei, 
o governo diz que aumentará os recur-
sos para o ensino superior em 1 bilhão 
anuais. Além desse valor não cobrir to-
dos os gastos, daqui 5 anos as universi-
dades voltarão a receber o que recebem 
hoje, e terão que buscar outras formas 
de sustentar suas atividades.

Como? Além de um provável au-
mento das taxas (matrícula, mensalida-
de...) a principal novidade da LRU são as 
fundações. Com a nova lei, as universi-
dades podem criar fundações, inclusive 
em parceria com empresas; o governo 
sustenta abertamente que as empresas 
devem investir na universidade e deso-
nerar o Estado. 

E o que será que as empresas es-
peram investindo na universidade? Os 
estudantes em movimento respondem: 
a introdução dos !nanciamentos priva-
dos vai reforçar as desigualdades entre 
as universidades e unidades, e vai per-
mitir um controle do patronato sobre o 
conteúdo dos cursos. As empresas se 
apropriarão cada vez mais do conheci-
mento produzido e multiplicarão os cur-
sos pro!ssionalizantes como as licences 
pro. Mas o absurdo é ainda maior: o 
Estado vai cobrir 60% dos investimen-
tos feitos pelas empresas na forma de 
isenção !scal. As empresas aparecem 
como !nanciadoras e se apropriam da 
universidade, mas na verdade não gas-
tam quase nada!

Ora, essa “autonomia” de Sarko-
zy-Pécresse não tem nada a ver com a 
autonomia universitária. Não tem nada a 
ver com o livre pensamento e a livre pro-
dução do conhecimento. Pelo contrário, 
signi!ca o atrelamento e a submissão to-
tal do ensino e da pesquisa aos interes-
ses do capital. A “autonomia” de Sarko-
zy signi!ca: universidades, se virem para 
conseguir !nanciamento com o grande 
capital e, para isso, produzam o que as 
empresas quiserem! E quem não agradar 
à empresas que desapareça! Ou, como 
disse Jean-François Dhainaut, diretor da 
Agência nacional de avaliação da perfor-
mance das universidades; “hoje a França 
tem 86 universidades, mas é preciso no 
máximo 25 para resistir à concorrência 
estrangeira”.

Como aconteceu alguns meses an-
tes em relação aos decretos de Serra e ao 
REUNI no Brasil, enquanto os estudan-
tes se organizavam democraticamente 

Manifestação de rua contra a L.R.U.

Estandarte em manifestação na França, em que se lê “Lenta Ruína das Universidades”.



e discutiam nas assembléias as con-
seqüências nefastas do projeto de Sa-
rkozy para a universidade, a burocracia 
universitária, tomando decisões a portas 
fechadas, apoiou abertamente a refor-
ma. A!nal, a LRU concentrou ainda mais 
o poder nas mãos do reitor da univer-
sidade e do Conselho Administrativo, 
tirando poder dos demais conselhos 
(Conselho de estudos e vida universi-
tária e Conselho cientí!co), reduzindo a 
representação estudantil e tornando os 
órgãos decisórios mais reduzidos e mais 
submetidos ao reitor, que poderá vetar 
qualquer contratação, e nomeará dire-
tamente a comissão responsável pelas 
contratações—o controle ideológico so-
bre os professores será total. 

Mas, em outubro e novembro de 
2007, essa “democracia” foi questionada 
pelas assembléias com 1300 (Toulouse 
Le Mirail), 1700 (Poitiers),1800 (Nantes), e 
mesmo 2 mil estudantes (Rennes 2, Di-
jon, Rouen, Caen, Bron, Grenoble, Mon-
tpellier 3, Aix-en-provance) se organi-
zando contra a LRU. Como pergunta um 
estudante da Rennes 2, quem é o mais 
legítimo: os conselhos centrais, cuja 
composição não é em nada representa-
tiva nem imparcial, ou serão as AG (as-
sembléias gerais) que reúnem a cada vez 
30% dos estudantes de uma faculdade?

Ainda em outubro, os estudantes 
franceses começaram a fazer grandes 
assembléias, e organizaram uma Coor-
denação Nacional de delegados eleitos 
nas AG de cada universidade. No dia 8 
de novembro aconteceram pequenas 
manifestações contrárias à LRU, e logo 
a greve, os bloqueios e algumas ocupa-
ções se espalharam pelas universidades 
de todo o país. Segundo o wsws.org 
(World Socialist Web Site), no dia 12, ao 
menos 50 das 86 universidades públicas 
francesas já tinham feito assembléias de 
massa. Logo em seguida, o movimento 
se alastrou pelas escolas secundaristas. 
Nos dias 24 e 25 de novembro, a Coor-
denação Nacional reuniu em Lille 300 
representantes de 67 universidades. Na-
quele momento, 43 das 86 universidades 
e 200 escolas secundaristas (lyceés) es-
tavam total ou parcialmente paralisadas 
pela greve e pelos bloqueios.

O ascenso do movimento estudan-
til ganhou ainda mais signi!cação por-
que aconteceu em conjunto com a forte 
greve dos ferroviários, que começou no 
dia 14 de novembro contra o ataque de 
Sarkozy à previdência e que, apesar da 
traição dos sindicatos, chegou a parar 
completamente as linhas de trem e me-
trô de Paris. No dia 20 do mesmo mês, 
1,5 milhão de funcionários públicos pa-
raram contra a reforma da previdência e 
700 mil marcharam com os ferroviários 
em todo o país. Os estudantes falavam 
em juntar-se aos trabalhadores em luta, 
participavam em peso das manifes-
tações contra a reforma da previdên-
cia, e chamavam atos conjuntos, e os 

trabalhadores, sobretudo os ferroviários, 
seguiam na luta apesar das tentativas 
dos sindicatos de aceitar as propostas 
do governo e acabar com a greve. A dis-
posição de luta dos trabalhadores e da 
juventude para enfrentar o projeto do ca-
pital era enorme.

Os estudantes sabiam que sozi-
nhos não tinham como enfrentar o go-
verno. Mesmo a LRU não podia ser vista 
como um problema restrito à universi-
dade, e não podia ser “resolvida” nos 
limites da universidade. A LRU é apenas 
uma parte do enorme ataque do capital 
aos direitos sociais na França, e a úni-
ca perspectiva para os estudantes era 
somar-se à greve dos ferroviários, ao 
funcionalismo público e a toda a classe 
trabalhadora para derrubar a política de 
Sarkozy como um todo. 

Mas, apesar da grande solidarie-
dade estudantil à greve dos ferroviá-
rios, as tentativas isoladas de piquetes 
e ocupações nas estações de trem fo-
ram rapidamente reprimidas pela polícia. 
Tanto os sindicatos quanto as entidades 
estudantis se opuseram à ligação do 
movimento estudantil com a luta dos tra-
balhadores. Como denunciou o wsws.
org, em 12 de novembro o líder da Force 
Ouvrière, Jean-Claude Mailly, declarou à 
televisão; “não acho que bloquear as es-
tações amanhã, como alguns anuncia-
ram, seja uma boa idéia”. No mesmo dia, 

Bruno Julliard, presidente da principal 
associação estudantil, UNEF, disse que 
a entidade “não apóia” o bloqueio das 
linhas de trem.

A UNEF dizia desde julho não se 
opor à LRU, mas querer “mudá-la”, da 
mesma forma que os agentes do gover-
no Lula no Brasil falam em “mudar” a Re-
forma Universitária. Enquanto a Coorde-
nação Nacional, baseada na democracia 
direta, se recusava a negociar com Sa-
rkozy, a UNEF-burocrata sentava com o 
governo, via “importantes avanços” onde 
não existia nada, e no dia 29 de novem-
bro chamou os estudantes a “desmontar 
os bloqueios e suspender a greve”. Isso 
porque o governo, sem mudar uma linha 
da LRU, prometeu... aumentar os inves-
timentos em moradia estudantil. Como 
veremos, as semelhanças do movimento 
estudantil francês com o brasileiro não 
são acidentais.

O !m da greve dos ferroviários, que 
acabou traída em 23 de novembro, e a 
traição da UNEF, que no dia 29 chamou 
o !m da greve, causaram um imediato 
re"uxo no movimento estudantil, que 
havia crescido ininterruptamente por um 
mês. Mas não foram su!cientes para 
acabar com a greve e com os bloqueios 
nas universidades, não chegaram nem 
perto disso.

Ao longo de todo o processo de 
ascenso do movimento estudantil na 

Em apoio à greve dos ferroviários, estudantes bloqueiam os trilhos na Gare du Norde, em Paris.
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França, desde os primeiros bloqueios 
às universidades, em outubro e no início 
de novembro, a burocracia universitária 
chamou a tropa de choque para aca-
bar com manifestações estudantis, e a 
repressão policial às manifestações e 
piquetes foi tornando-se cada vez mais 
agressiva. Em mais de um caso houve 
con"itos, prisões e processos judiciais 
contra estudantes grevistas. Mas foi só 
depois da traição dos sindicatos e do !m 
da greve dos ferroviários que o governo 
pode intensi!car abertamente a repres-
são e acabar de!nitivamente com os 
bloqueios das universidades.

Em 13 de dezembro, Alice Verstra-
eten, professora de Antropologia na Uni-
versidade Lyon 2, relatou a situação em 
sua universidade num texto que circulou 
bastante na internet: “há alguns dias, o 
reitor da universidade chamou as—for-
ças da ordem—os seguranças privados, 
bastante jovens, não o!ciais, arrogantes 
e excedidos pelas circunstâncias, pa-
trulham a universidade com uma braça-
deira laranja marcada segurança . Eles 
abordam todo mundo (...) e exigem que 
justi!quemos nossa presença na univer-
sidade mostrando nosso cartão cumul  
[carteirinha da universidade].” Ela con-
tinua: “na entrada principal do campus 
de Bron, e na rua Chevreul no campus 
do cais do Rhône, às 7h30 da manhã, 
todos os dias, a CRS [tropa de choque] 

chega para desalojar os estudantes que 
protestam. 9 carros de CRS em frente 
ao campus de Bron, 9 carros de CRS 
em frente ao campus do cais de Rhône. 
Eles são, em geral, apoiados pela gen-
darmerie [polícia militar]. (...) Eles jogam 
elas [as alunas] no chão, as empurram, 
batem com o cassetete na barriga e na 
cabeça”.

Ela descreve também uma prisão 
de dois estudantes identi!cados pela 
polícia: “ontem, na margem do rio, dois 
líderes sindicais estudantes (um de Lyon 
2, o outro de Lyon 3) foram apontados 
por policiais à paisana antes de serem 
perseguidos por uma rua adjacente pe-
los CRS. Isso signi!ca, é claro, que um 
trabalho anterior—de informação—foi fei-
to e que essas prisões foram orientadas 
para destruir os movimentos sindicais. 
Os dois foram mantidos presos [em gar-
de-à-vue] e seriam levados à justiça hoje 
mesmo (...). Em um comunicado odioso 
e mentiroso, o reitor disse que eles são 
‘exteriores à Universidade’ e que essas 
prisões aconteceram após distúrbios. 
Não há distúrbios além da manifesta-
ção pací!ca, vários professores somos 
testemunhas. Um estudante foi ferido e 
levou doze pontos na cabeça. Dois estu-
dantes foram feridos pelo "ashball [arma 
de balas de borracha].”

Ela diz ainda que um grupo de po-
liciais à paisana !lmou longamente os 

estudantes, e pergunta; “se eles foram 
realmente chamados pelo reitor da Uni-
versidade apenas para permitir que os 
estudantes que querem ter aulas entrem 
na faculdade, por que !lmar os manifes-
tantes? (...) Frente a essa situação, vários 
professores, entre os quais me incluo, 
se recusaram a dar aulas. Eu me recu-
so a entrar numa faculdade tomada por 
forças policiais, da polícia militar e de 
seguranças privados não armados. Me 
recuso a submeter meus documentos 
de identidade para entrar em meu local 
de trabalho. Me recuso a ser empurrada 
pela CRS. (...) me recuso a ouvir um vigia 
insultar um de meus colegas (...).”

“Nós não estamos, que eu saiba, 
em um Estado policial. (...) Acreditava 
que tínhamos o direito de greve no nosso 
país. O que mais me inquieta é receber 
comunicados da Presidência a!rmando 
que agora a situação está “normal”. SE 
ESSA SITUAÇÃO É NORMAL, EU ME 
DEMITO.” [grifo original]

Essa denúncia de uma professora 
indignada com a cobertura da imprensa 
que escondia as arbitrariedades da ação 
da polícia é apenas um relato do que 
acontecia em uma universidade, que foi 
reproduzida em sites e blogs dos estu-
dantes em luta e teve grande repercus-
são. Situações como essa da Lyon 2 se 
repetiram em várias universidades por 
todo o país, e desocupações pela polícia 

Pixação contra a UNEF pelega (amarela).



aconteceram em todas as principais ci-
dades francesas.

Ainda no !m de novembro de 2007, 
além das greves do funcionalismo e dos 
bloqueios nas universidades, manifes-
taram-se novamente as profundas con-
tradições nacionais que assombram as 
periferias francesas e européias; após 
a morte de 2 jovens imigrantes num su-
posto acidente com um carro de polícia 
em Villiers-le-Bel (ao norte de Paris), a 
revolta da juventude desempregada das 
banlieues explodiu queimando carros, 
escolas, bibliotecas e postos policiais. 
No mesmo movimento que acabou com 
a greve nas universidades, a repressão 
policial à juventude da periferia foi espan-
tosa. Foram 3 noites de confrontos da ju-
ventude com a polícia, que com milhares 
de homens, usando helicópteros e em-
punhando armas de fogo, transformou a 
pequena cidade em uma zona de guerra 
civil. Os con"itos se estenderam a ou-
tras cidades periféricas, levaram a deze-
nas de prisões, e o governo avançou na 
perseguição aos imigrantes ilegais (sans 
papier), atacando direitos democráticos, 
violando a privacidade, colocando sob 
vigilância e criminalizando até organiza-
ções humanitárias e outros “suspeitos” 
de ajudarem imigrantes.

Brasil e França: 
a traição abriu 
espaço para a 
repressão
Aqui no Brasil, como se sabe, o !m da 
ocupação da reitoria da USP foi decidi-
do numa assembléia exatamente no dia 
seguinte à desocupação da UNESP Ara-
raquara pela tropa de choque. Na ma-
drugada do dia 20 de junho, a tropa de 
choque, a mando de Serra, intervinha na 
universidade pela primeira vez desde o 
!m da ditadura militar. Na noite do dia 
21, os traidores PSOL e PSTU, defen-
dendo a mesma proposta já recusada 
pelos estudantes mais de 6 vezes nas 
assembléias, falsi!cando as concessões 
da reitoria (principalmente as vagas pro-
metidas para a moradia estudantil) como 
“vitória”, apesar da permanência dos de-
cretos de Serra, !nalmente conseguiam 
acabar com a ocupação da reitoria da 
USP. Como se vê, as semelhanças com 
o movimento estudantil francês não são 
meras coincidências.

Os estudantes da USP não são os 
ferroviários da França, e Serra também 
não é Sarkozy. Mas diante da ocupação 
da reitoria da USP por 50 dias, o governo 
do estado estava totalmente paralisado, 
assim como Sarkozy não podia acabar 
com os bloqueios das universidades 
enquanto os ferroviários mantinham a 

greve. Apesar dos incentivos fascistói-
des, e apesar do alarmismo dos parti-
dos que defendiam o !m da ocupação, 
Serra não tinha coragem de reprimir a 
ocupação da USP, temendo a repercus-
são negativa que uma ação como essa 
teria, e temendo a resposta do próprio 
movimento estudantil. Sarkozy também 
foi pressionado pela direita do seu parti-
do (UMP), que queria até fazer manifes-
tações de rua contra a greve dos ferro-
viários, mas preferiu evitar esse con"ito, 
acabar com a greve com ajuda dos sin-
dicatos e então esmagar o movimento 
estudantil.

Lá, o recuo dos ferroviários abriu 

espaço para o avanço da repressão so-
bre as universidades e a juventude da 
periferia. Aqui, o !m da ocupação mais 
importante e o recuo total do movimento 
estudantil diante da invasão da Unesp 
pela polícia abriu as portas para que o 
governo repetisse a repressão policial 
com cada vez mais violência e freqü-
ência: Largo São Francisco, Fundação 
Santo André, Unifesp-Guarulhos, PUC-
SP, UFBA. Na FSA, os estudantes que 
ocupavam a reitoria foram tão violenta-
mente espancados pela polícia que o 
comandante da ação foi até afastado. 
Na UFBA, mesmo sem resistir, um estu-
dante foi, segundo um relato, “arrastado 

Tropa de Choque na invasão à PUC-SP, em 10.11.2007

Polícia prepara-se para reprimir manifestação de estudantes franceses.
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e puxado apenas pelos cabelos escada 
abaixo até o lado de fora” pelos agen-
tes da Polícia Federal de Lula. Depois de 
cerca de 30 anos sem invasões da polí-
cia nas universidades brasileiras, seguin-
do Araraquara, no segundo semestre de 
2007 a média ultrapassou uma ação da 
polícia contra o movimento estudantil a 
cada mês!

E mesmo nas férias o ataque não 
parou. Sindicâncias e mesmo processos 
judiciais contra os estudantes se multi-
plicam. Na Unicamp, e depois também 
na USP, a burocracia intimou estudan-
tes para depor em sindicâncias (segun-
do uma assessora da Reitoria, na USP 

seriam 40 intimados). Estudantes da Fí-
sica-USP estão sendo investigados pela 
Polícia Civil, pois são falsamente acusa-
dos de agredir um professor reacionário 
que tentou violentamente quebrar os pi-
quetes da greve. Na PUC-SP, depois de 
várias sindicâncias contra o movimento 
estudantil, agora a reitoria também está 
processando na justiça estudantes que 
participaram da ocupação, e pressionan-
do professores para identi!car estudan-
tes. Na Unesp Araraquara, 4 estudantes 
foram suspensos por 6 meses em sindi-
cância interna aberta por causa de um 
ato e pichações realizadas na universi-
dade. Outros 3 estão sofrendo processo 

na justiça pela ocupação da diretoria.
Na França como no Brasil, se mos-

trou mais uma vez como desastrosa a 
política “prudente” daqueles que temem 
o avanço do movimento e estão sempre 
prontos a defender os recuos e evitar os 
“excessos”, que se opuseram aos pi-
quetes, às ocupações, ao poder das as-
sembléias contra os burocratas, daque-
les que defenderam os acordos com os 
governos e burocratas representantes 
do capital, acabaram com o movimento 
e abriram espaço para o ataque. “Pru-
dente” para o capital e para a burocra-
cia, mas desastrosa para a juventude e 
para os trabalhadores, essa política foi, 
ao lado do autoritarismo dos governos 
burgueses, a grande responsável pela 
repressão que agora cai sobre a juven-
tude brasileira e francesa.

A destruição da 
universidade 
como processo 
mundial e o 
novo movimento 
internacional da 
juventude
Como os que ocorrem no Brasil e na 
França, processos similares de reforma 
da universidade estão em curso em todo 
o mundo.

Na Grécia, milhares de estudantes 
e professores realizaram protestos em 
2007 contra a privatização da educação 
superior, chegando a ocupar o edifício 
administrativo central da Universidade 
de Atenas. O governo aprovou uma al-
teração na lei que mantinha o monopólio 
estatal sobre o ensino superior, abrindo 
espaço para o avanço da universidade-
shopping no país.

O onipresente Banco Santander 
criou há alguns anos o Universia, um 
portal internacional que reúne 11 países 
Ibero-Americanos e 1056 universidades, 
grande parte públicas, na Argentina, 
Brasil, Chile, Colômbia, Espanha, Méxi-
co, Peru, Portugal, Porto Rico, Uruguai 
e Venezuela. O Universia, ou Santander, 
vem patrocinando bolsas de estudo na 
Europa para estudantes das universida-
des públicas latino-americanas, assim 
como a instalação de cursos à distância, 
via Internet, na Espanha e onde mais for 
possível.2

Na Europa, esse processo é 

2. Em 2006, o Banco e a reitora Suely Vilela tentaram 

firmar um acordo para o oferecimento de um curso 

à distância com diploma da USP para formação de 

professores de espanhol, criando 5000 vagas.



orientado desde 1999 pelo Protocolo 
de Bologna, a cujos princípios aderem 
Sarkozy, o Santander, e, porque não, 
também Serra e Lula. Assinado por re-
presentantes da Áustria, Bélgica, Repú-
blica Tcheca, Estônia, França, Alemanha, 
Hungria, Irlanda, Luxemburgo, Países 
Baixos, Polônia, Romênia, Eslovênia, 
Suécia e Reino Unido, o Protocolo esta-
belece os principais parâmetros para a 
integração das universidades européias 
numa mesma rede internacional, e para 
o provimento de mão de obra e desen-
volvimento de pesquisas em parceria di-
reta com grandes corporações, criando 
o chamado Espaço Europeu de Educa-
ção Superior (EHEA, na sigla em inglês). 

Entre os pontos fundamentais do 
Protocolo, está a integração das univer-
sidades através de um sistema comum 
de créditos, metodologia e critérios de 
avaliação, promovendo a mobilidade de 
estudantes e professores entre as uni-
versidades européias. Além disso, ele 
prevê a adoção de um sistema comum 
baseado na estruturação da graduação 
universitária em dois ciclos principais: 
um ciclo inicial de três anos, de forma-
ção mais ampla, e outro mais especí!co 
(Master Course), que pode conduzir em 
seguida à pós-graduação e doutorado. 
Hoje, com a inclusão da Espanha, Portu-
gal, Grécia, Itália e dezenas de outros pa-
íses, além dos limites da Europa, já são 

mais de 40 países que integram o pacto. 
Seu próximo passo para “promover a 
competitividade internacional do sistema 
europeu de educação superior” (citação 
do protocolo de Bologna de 1999) foi a 
criação do programa de bolsas Erasmus 
Mundus, em 2004: “[o programa] patro-
cina Master Courses de alta qualidade e 
aumenta a visibilidade e atratividade da 
educação superior européia no terceiro 
mundo. Ele também proporciona bolsas 
patrocinadas pela UE para nativos do 
terceiro mundo que participam destes 
Master Courses, assim como bolsa para 
europeus estudando nas universidades 
parceiras através do mundo” (extraído 
do site da UE).

No Brasil e na França, na América 
Latina e na Europa, todos os decretos e 
leis para a reforma das universidades e 
sua adequação aos interesses do mer-
cado se integram, hoje, no processo in-
ternacional de ataque aos direitos sociais 
para dar sobrevida ao capital. A univer-
sidade se coloca diretamente a serviço 
das empresas para aumentar seus lu-
cros, o Estado corta verbas da educa-
ção para ampliar a apropriação privada 
dos recursos públicos, no mesmo movi-
mento que os salários caem, a jornada 
de trabalho aumenta, e direitos como a 
previdência são sistematicamente es-
magados. Impondo aos trabalhadores e 
à juventude de todo o mundo o modelo 

da super-exploração sem nenhum direito 
social que dá tantos lucros na China e na 
Índia, o capital tenta contornar momen-
taneamente sua incontornável queda ao 
abismo rebaixando as condições de vida 
de toda a população e transformando 
tudo em mercadoria. Além de tornarem-
se um espaço para produção de mão de 
obra e conhecimento tecnológico para o 
capital em agonia, a universidade passa 
a ser fonte direta de novos lucros através 
dos cursos-mercadoria do ensino supe-
rior privado.

Mas contraditoriamente, nas mes-
mas universidades, os estudantes, or-
ganizados em assembléias, barrica-
das, ocupações e atos podem iniciar 
a construção de um novo projeto. Em 
todo o mundo, o mesmo processo de 
destruição da universidade, combinado 
com o mesmo processo de ataque aos 
direitos da classe trabalhadora, cria, ele 
mesmo, as condições para o avanço de 
um movimento uni!cado de combate ao 
capital que começa a se levantar. No 
Brasil, o movimento que se iniciou com 
a ocupação da reitoria da USP marcou 
o !m do silêncio de quase três déca-
das da juventude. Na França, a aliança 
operário-estudantil de 2006 (contra o 
CPE) e 2007, e as recentes movimenta-
ções na Grécia, no Chile, e na Ásia, são 
só as primeiras manifestações desse 
processo de crise. Em todos os países, 

Assembléia geral dos estudantes da USP durante a ocupação da reitoria: mais de 1.000 recusaram a proposta da reitora.
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as reformas universitárias não são mais 
fatos isolados da conjuntura nacional e 
internacional. 

Em todos os países, os governos 
seguram a juventude e os trabalhado-
res usando os sindicatos traidores e a 
repressão. Mas o processo objetivo de 
destruição da universidade e de retirada 
de direitos continua, e a revolta retorna 
sempre mais forte. O combate aos ata-
ques do capital só pode avançar com 
uma movimentação internacional uni!-
cada da juventude e dos trabalhadores. 
Hoje, mais do que nunca, a juventude 
pode se organizar internacionalmente e 
se aliar aos trabalhadores para derrubar 
o projeto do capital e construir um novo 
futuro.
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Pierre Lambert, dirigente histórico da 
Organzação Comunista Internacionalsta 
francesa (OCI) e atualmente do Parti des 
Travailleurs (Partido dos Trabalhadores), 
morreu em Paris aos 87 anos em 16 de 
janeiro depois de uma longa doença.

Lambert foi um dos últimos mi-
litantes que se aliou à IV Internacional 
durante o período em que Trotsky ainda 
estava vivo, representando um papel im-
portante na organização no período pós 
II Gerra.

Nascido em 9 de Junho de 1920, 
!lho de uma família de judeus imigrantes 
russos, Pierre Boussel (seu nome de ba-
tismo) entrou no movimento de juventude 
comunista quando tinha apenas 14 anos. 
Um ano depois, foi expulso por criticar a 
aliança de Stalin com o Governo francês 
de Pierre Laval. Ele se tornou militante 
do movimento de juventude comunista, 
no qual os trotskystas ganhvam rápida 
in"uência, e foi muito ativo no movimen-
to trotskysta durante a guerra.

No início dos anos 50, a IV Interna-
cional passou a sofrer fortes in"uências 
de uma tendência revisionista, que atri-
buía um papel progressista ao Stalinis-
mo graças às nacionalizações realizadas 
na Europa do Leste. Essa tendência–
guiada por Michel Pablo e Ernest Man-
del–defendia o entrismo nos partidos 
comuinistas. Se isto realmente tivesse 
acontecido, provavelmente teria resulta-
do na liquidação da IV Internacional.

Graças aos esforços da grande 
maioria da seção francesa, a IV Interna-
cional se opôs energicamente ao revisio-
nismo Pablista. Membros importantes 
como Marcel Bleibtreu e Daniel Renard, 
escreveram contribuições valiosas con-
tra o rumo liquidacionista dos pablistas. 
Pierre Lambert apoiou a maioria do par-
tido, mas não resta qualquer contribui-
ção sua contra o revisionismo Pablista.

Em 1953, a maioria do PCI Francês 
(que só mais tarde passou a se chamar 

OCI) !cou ao lado do Comitê Interna-
cional da Quarta Internacional (CIQI), 
que foi criado pela iniciativa do Partido 
Socialista dos Trabalhadores dos EUA 
(SWP) para defender o programa da IV 
Internacional contra o Revisionismo Pa-
blista. Foi durante essa época que Lam-
bert teve um importante papel de lide-
rança na Seção Francesa.

Entretanto, ao !m dos anos 50, O 
PCI de Lambert já demonstrava vários 
sintomas de desorientação e desmo-
ralização. O PCI interpretava o retorno 
do General De Gaulle ao poder e o es-
tabelecimento da V República em 1958 
como um golpe de estado Bonapartista, 
com uma visão totalmente pessimista 
da capacidade de luta da classe operá-
ria, chegando a se con!gurar como um 
movimento semi-clandestino durante os 
anos que se seguiram.

No começo dos anos 60, a OCI se 
opôs a reuni!cação da IV-Comite Inter-
nacional com os Pablistas, que vinha 
sendo promovida pelo SWP (que real-
mente levou a reuni!cação a cabo alguns 
anos depois). No entanto, a OCI teve um 
papel totalmente secundário nessa luta. 
O verdadeiro combate político e teórico 
contra a reuni!cação com os pablis-
tas foi liderado pela Liga Socialista dos 
Trabalhadores (SLL) liderada por Gerry 
Healy.

Durante a década de 60, os sinais 
de uma crise crescente na OCI de Lam-
bert se tornaram cada vez mais eviden-
tes quando passou a questionar a luta do 
Comitê Internacional da IV Internacional 
contra o Pablismo. Inicialmente isso se 
manifestava com uma alegação de que 
a IV Internacional estava fraca e deveria 
ser reconstruída.

A SLL Inglesa se opôs veemente-
mente a essa posição. Em 1967 a SLL 
escreveu a OCI: “O futuro da Quarta In-
ternacional está representado no ódio de 
milhões de trabalhadores aos Stalinistas 
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e reformistas que traíram a luta. A Quar-
ta Internacional deve lutar consciente-
mente pela direção desse movimento....
Apenas este combate contra o revisio-
nismo pode preparar seus quadros para 
assumir a direção de milhões de traba-
lhadores mergulhados na luta contra 
o capitalismo e contra a burocracia...O 
combate contra o Pablismo e o treina-
mento de quadros e partidos na base 
deste confronto é a vida da Quarta In-
ternacional desde 1952.” (Trotskyism 
versus Revisionism, vol. 5, London 1975, 
pp. 107-14).

Às vésperas dos grandes con"itos 
de 1968, a SLL também advertia sobre 
as conseqüências do ceticismo da OCI: 
“Agora a radicalização dos trabalhado-
res de Europa do Leste tem se espa-
lhado rapidamente, particularmente na 
França...Num momento decisivo como 
estes, sempre existe o perigo de que um 
partido revolucionário responda à situ-
ação não de forma revolucionária, mas 
de forma a se adaptar à luta em que os 
trabalhadores estão restritos pela sua 
própria experiência sob sua antiga lide-
rança–i.e. a sua confusão inicial e inevi-
tável. Tais revisonismos da luta por um 
partido independente e do Programa de 
Transição geralmente estão travestidas 
pelo discurso de se aproximar da classe 
trabalhadora, unidade de todos na luta, 
não colocar ultimatos, abandonar o dog-
matismo, etc.” (ibid., pp. 113-14).

Esse alerta não foi ouvido. As re-
voltas de 1968 impulsionaram milhares 
de membros novos e inexperientes às 
!leiras da OCI e de sua organização de 
juventude (AJS), enquanto a direção da 
OCI se adaptava ao estado de confusão 
generalizado. A reivindicação por uma 
“frente classista uni!cada”—também 
criticada pela SLL em 1967—se tornou a 
fórmula com a qual a OCI se adaptou to-
talmente à burocracia social democrata 
e dirigiu as novas forças recentemente 
conquistadas de volta aos velhos apara-
tos burocráticos.

Não havia mais qualquer diferen-
ça de princípios entre a visão da OCI e 
aquela dos Pablistas. A única diferença 
era que a OCI se orientava em direção 
à social democracia—uma repulsa ao 
Stalinismo que se adaptava cada vez 
mais à social democracia anti-comunis-
ta—enquanto os pablistas mantinham 
sua orientação em direção aos partidos 
Stalinistas.

Em 1971, a OCI rompeu com o Co-
mitê Internacional da Quarta Internacio-
nal, sem clari!car as questões que for-
mavam a base desse racha. Por sua vez, 
a SLL se concentrava cada vez mais no 
seu trabalho nacional na Inglaterra e per-
deu o interesse de clari!car questões in-
ternacionais, embora a OCI já estivesse 
muito mais à direita do que se esperava 
nos anos 60. Nos anos 70 a OCI come-
çava a desenvolver uma forma especí!-
ca de oportunismo político, que passou 

a ser identi!cado com o nome de Lam-
bert desde então.

A principal característica do Lam-
bertismo é a rejeição de uma mobili-
zação política independente da classe 
trabalhadora sob a bandera do mar-
xismo revolucionário. Ao invés disso, o 
Lambertismo luta para in"uenciar repre-
sentantes importantes nos sindicatos e 
nas máquinas partidárias. A organiza-
ção de Lambert não falava para a clas-
se trabalhadora, mas preferia sussurrar 
nos ouvidos de certas personalidades 
importantes.

O jornalista Jamal Berraoui, antigo 
membro da organização de Lambert no 
Marrocos, descreveu este fato em seu 
obituário para o jornal Aujourd’hui le Ma-
roc. Ele escreve: “Lambert, durante os 
grandes combates da luta de classes, 
insistia enfaticamente: ‘Nós não somos 
a direção das massas’— ele preferia dei-
xar este papel para os aparelhos tradi-
cionais. Investigando o movimento de 
massas, abrindo para as massas uma 
perspectiva única, dando a elas palavras 
de ordem apropriadas, sem substituir a 
si mesmo pelas direções tradicionais— 
essa era sua linha.”

Essa linha fora criada para dar uma 
cara de esquerda aos aparatos burocrá-
ticos reacionários em tempos de crise, 
para paralisar a classe trabalhadora e 
estabilizar o domínio burguês. Nisso, 
Lambert foi, sem dúvida alguma, extre-
mamente “bem sucedido”, como foi re-
centemente rea!rmado por vários obitu-
ários da imprensa francesa1.

1. Nota dos tradutores: não foi diferente a atuação dos 

lambertistas no Brasil. Desde o início do PT de Lula, os 

lambertistas procuravam se aproximar das lideranças 

sindicais através de relações pessoais, beber cerveja, 

etc..Boa parte deles, da mesma forma como Jospin, na 

França, passaram para o outro lado: lembremos Paloc-

ci, Gushiken, Favre, Clara Ant e muitos outros...

“Um manobrista habilidoso, Pierre 
Lambert sabia como reunir em torno de 
si várias energias e ainda achar meios de 
manter certa modéstia, e dentro de seus 
limites, uma organização efetiva”, escre-
ve o Le Monde. O jornal aponta inúmeras 
ligações comprometedoras de Lambert. 
Entre elas, ligações entre Lambert e a 
organização maçônica Grand Orient de 
France, pela qual circulou nos anos 70 
Fred Zeller, que servira como secretário 
de Trotsky; a in"uência da OCI na fede-
ração sindical francesa Force Ouvrière 
(FO), cujo secretário geral por longo tem-
po, Marc Lambel, foi amigo próximo de 
Lambert; e ainda o controle da OCI sob 
a organização estudantil MNEF, que ad-
ministrava um esquema de previdência 
dos estudantes.

De acordo com o jornal Libération, 
há indícios de que Lambert se reuniu 
regularmente com o barão da impren-
sa Robert Hersant, e em 1995, às vés-
peras dos grandes protestos contra as 
reformas previdenciárias na França, teria 
comparecido a um jantar particular no 
palácio presidencial juntamente com di-
versos outros funcionários da FO.

No entanto, o resultado mais im-
portante da ligação de Lambert com a 
burocracia reformista é certamente o 
fato de que diversos membros importan-
tes do Partido Socialista passaram por 
sua escola. O mais conhecido entre eles 
é Leonel Jospin, quem esteve à frente 
do governo francês entre 1997 e 2002 
e participou das eleições de 2002. Mas 
certamente não foi o único.

Jospin aderiu a OCI quando ainda 
era um estudante, nos meados da déca-
da de 60. Logo foi aconselhado a aderir 
ao Partido Socialista, em 1971. Lá, ele 
ascendeu rapidamente nas !leiras da-
queles que eram próximos ao líder do 
partido, François Mitterrand, quem ga-
rantiu o cargo de primeiro secretário em 

Do alto, à esquerda, em sentido horário: M. Banda, C. Slaughter, S. Just, M. Rastos, G. Healy e P. Lambert
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1981 a Jospin. Mitterrand, que sempre 
manteve todos seus colegas de trabalho 
sob vigilância permanente, certamente 
sabia sobre a !liação secreta de Jos-
pin à OCI e de suas relações com Lam-
bert, o que foi con!rmado por fontes 
independentes.

O apoio da OCI, que no início da 
década de 70 tinha milhares de mem-
bros e cuja organização de juventude 
Alliance des Jeunes pour le Socialisme 
(AJS) podia mobilizar dezenas de mliha-
res, foi de fundamental importância 
para Mitterrand. Este político burguês 
desmoralizado—que havia servido por 
um breve período no regime de Vichy e 
que era o ministro do interior e da justiça 
no ponto mais alto da guerra em Argel—
liderou o Partido Socialista em 1971 ten-
tando garantir ao partido uma roupagem 
de esquerda.

O objetivo de Mitterrand era dar 
uma base nova e estável para o domí-
nio da burguesia na França—que havia 
sido seriamente abalada pela greve geral 
e protestos estudantis de 1968—através 
de uma aliança com o partido comunis-
ta que ele poderia dominar; algo que ele 
!nalmente conquistou. A OCI glori!cou 
esta “aliança da esquerda” como uma 
“frente uni!cada dos trabalhadores” e 
atacava qualquer um da esquerda que a 
criticava.

Quando as relações entre a OCI e 
Mitterrand !nalmente esfriaram, Jospin 
e outros membros da OCI que haviam 
entrado no Partido Socialista em 1971 
não apenas permaneceram no partido; 
em 1986 toda uma ala da organização de 
Lambert, sob Jean Christophe Camba-
délis, o líder do trabalho estudantil, en-
trou no campo de Mitterrand. Cambadé-
lis permaneceu na Assembléia Nacional 
por 10 anos e hoje elevou-se a uma das 
!guras de maior in"uência na hierarquia 
do Partido Socialista.

No inverno de 1995/96, quando 
uma greve dos ferroviários e serviços 
públicos durou por várias semanas, 
abalando o regime de Jacques Chirac, 
a classe dominante buscou exatamente 
essas pessoas para controlar a situação. 
Em 1997, quando Lionel Jospin surgiu 
como primeiro ministro, o governo fran-
cês era encabeçado por um homem que 
havia trabalhado por quase 20 anos sob 
a disciplina de um movimento suposta-
mente Trotskysta.

O objetivo de Jospin era explorar 
sua imagem de esquerda para manter 
a classe trabalhadora sob controle, en-
quanto promovia uma política de pri-
vatizações e retiradas de direitos que 
respondia aos interesses do capital !-
nanceiro. O resultado foi devastador. A 
decepção generalizada só bene!ciou a 
frente de ultra-direita de Jean Marie Le 
Pen, que então derrotou Jospin no pri-
meiro turno das eleições presidenciais 
de 2002 e desa!ou Chirac no segundo 
turno.

Enquanto isso, Lambert tinha se 
voltado para um novo projeto, fundan-
do o Parti des Travailleurs (PT) em 1991. 
Embora este partido seja controlado pela 
antiga OCI, ele se a!rma como um parti-
do não Trotskysta; com a antiga OCI se 
apresentando como Courant Commu-
niste Internationaliste (Corrente Comu-
nista Internacionalista) ao lado de social 
democratas e Stalinistas como uma ten-
dência dentro do PT. Com a fundação do 
PT, a OCI tem, em certa medida, criado 
seu próprio aparato burocrático.

O grupo alvo do PT não é de tra-
balhadores comuns, mas trabalhadores 
do funcionalismo que por alguma razão 
se desencantaram com a hierarquia do 
Partido Comunista ou Socialista—ge-
ralmente porque suas aspirações car-
reiristas não puderam ser atendidas. 
Na última eleição presidencial, o PT se 

Lionel Jospin François Mitterrand

promoveu como o representante dos 
interesses de 36 mil prefeitos franceses 
—uma massa de trambiqueiros e cor-
ruptos. O centro do programa eleitoral 
era uma campanha pseudo-chauvinista 
contra a União Européia, que fora decla-
rada responsável por todos os males da 
sociedade francesa.

Os seguidores de Lambert ainda 
exercem grande in"uência nos sindica-
tos da FO, ainda que não seja a mesma 
in"uência da época de Blondel.

A in"uência de Lambert não se li-
mita a França. No norte da África, Amé-
rica Latina, Turquia e outros países, seus 
seguidores ainda seguem suas lições, 
trabalhando dentro dos aparatos de 
partidos reformistas e dos sindicatos, e 
geralmente nas alas mais à direita. Não 
é coincidência alguma que o nome Parti 
des Travailleurs é identico ao Partido dos 
Trabalhadores de Lula no Brasil. Os se-
guidores brasileiros de Lambert tiveram 
papel fundamental na fundação do PT 
no Brasil e provaram ser membros leais, 
defendendo a máquina partidária contra 
qualquer crítica vinda da esquerda2.

A vida e a herança de Lambert con-
tém lições importantes para a classe tra-
balhadora internacional. Elas mostram o 
preço da política oportunista. Não é ape-
nas uma questão de defender opiniões e 
erros. Em tempos de crise, o oportunis-
mo se torna a última linha de resistência 
da dominação burguesa. 

O World Socialist Web Site publica-
rá em breve uma crítica mais extensa da 
vida de Lambert e seu signi!cado.

2. Nota dos tradutores: hoje os lambertistas brasi-

leiros ainda permanecem no PT, sendo conhecidos 

como “o grupo do jornal O Trabalho”. Eles não pas-

sam de uma corrente insignificante que apenas tenta 

acobertar o papel totalmente traidor do PT e do go-

verno Lula. 
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No !nal da década de 1970, no Brasil, a 
ditadura já sofria um grande desgaste. 
O Movimento Estudantil renascia, assim 
como, o Movimento Operário. Passeatas 
estudantis eram freqüentes com confron-
tos de rua, e os estudantes levantavam 
a palavra de ordem “Abaixo a ditadura”. 
Em 1978 estouram as primeiras grandes 
mobilizações operárias ocorrendo para-
lisações parciais em São Bernardo, em 
setores da Mercedes Benz e da Ford. 
Os trabalhadores da fábrica Saab-Sca-
nia param no dia 12 de maio de 1978. 
Diversas fábricas do ABC começam a 
parar em seqüência, e o movimento se 
estende até !ns de 1978. No célebre 13 
de abril de 1979, os metalúrgicos de São 
Bernardo e Diadema começam a primei-
ra greve geral da categoria e a primeira 
grande mobilização desde 1964, quando 
ocorreu o golpe militar no Brasil, golpe 
apoiado diretamente pelos EUA.

Nesses dias de 1979, após muitos 
anos de dominação absoluta, a ditadura 
começava a se sentir acuada pelo movi-
mento de massas. Diante desses aconte-
cimentos que levantavam as esperanças 
revolucionárias nas universidades, nas 
fábricas e nos quartéis, no segundo se-
mestre de 1979, a Organização Socialista 
Internacionalista (OSI) ligada ao COR-
QUI (Comitê de Reorganização da Quar-
ta Internacional), vinculada ao dirigente 
trotsquista recentemente falecido, Pierre 
Lambert, realizou uma “virada’ decisiva 
na sua análise política de conjuntura. Ao 
invés de seguir o caminho de construção 
do partido revolucionário da IV Interna-
cional, a OSI deu uma “virada”, recuou e 
começou um longo processo de traição 
da classe operária brasileira e mundial.

A OSI, após caracterizar, ainda em 
1979, o processo em curso de fundação 
do Partido dos Trabalhadores (PT)1 como 

1. O PT será fundado oficialmente em 10 de fevereiro 

de 1980 no Colégio Sion em São Paulo.

OS SEGUIDORES  
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um movimento “traidor do proletariado”, 
“similar àquele do peronismo”, a OSI de-
cide, no entanto, já no segundo semes-
tre de 1979, que seria possível fazer uma 
política de entrismo no PT  para cons-
truir a seção brasileira da IV Internacio-
nal. Diziam então os seus dirigentes que 
“o PT era o lugar certo para a constru-
ção de uma OSI de 2000 militantes”. O 
Congresso da OSI  realizado em 1980 
rea!rma tal proposta política e expulsa 
os setores que se opunham ao entrismo 
no PT2. 

Ora, na verdade, em breve, a po-
lítica de entrismo da OSI evoluiu para a 
argumentação oportunista  de que era 
possível transformar o PT no partido re-
volucionário brasileiro. Mas, pior ainda: 
em breve, a direção da OSI começou 
a tentar se fundir com a direção sindi-
calista e majoritária do partido, aquela 
comandada por Lula e José Dirceu, que 
seria conhecida como a Articulação. 
Logo o entrismo foi tomando o aspecto 
claro de liquidacionismo aberto. O jornal 
da organização, O Trabalho, começou a 
colocar na capa fotos de Lula, o mesmo 
Lula que em começo de 1979 era ca-
racterizado pela direção da OSI como 
“pelego, similar aos gansters do sindica-
lismo peronista”. Depois veio a proposta 
de trocar o jornal semanal  por uma re-
vista, proposta que foi adotada por um 
certo tempo.

O processo liquidacionista se 
aprofundou em 1986 com a participa-
ção nas eleições parlamentares e com 
alguns sucessos eleitorais, tais como a 
eleição de Clara Ant para deputada es-
tadual. Um amplo setor da OSI, então, 
passou a defender abertamente a sua 
dissolução no PT. Esta última estratégia 
era acompanhada a nível internacional 

2. Cf. documento de 1980 da Oposição de Esquerda 

Revolucionária publicado a seguir neste número da 

Mais Valia.
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Pierre Lambert e seus seguidores (do alto, à 

esquerda): Luis Gushiken, Antonio Palocci, Julio 

Turra, Glauco Arbix, Ricardo Berzoini, Luis Favre, 

Clara Ant e Markus Sokol



com os resultados similares do entrismo 
que Pierre Lambert !zera no interior do 
Partido Socialista de Miterrand. Como 
se sabe, entre os quadros “ entristas”de 
Lambert estava Leonel Jospin, que a 
partir de 1987 ocupou o cargo de primei-
ro-ministro da França.

Ora, justamente em 1987, ocor-
reu uma cisão na corrente internacional 
lambertista que, na prática, implicava 
em abandonar qualquer esperança de 
construir ou mesmo “reconstruir” a IV 
Internacional. Enquanto na França um 
grupo defendia a dissolução no Parti-
do Socialista, no Brasil, um amplo setor 
se dissolvia, de fato, no interior do PT. 
O franco-argentino Luís Favre, que mi-
litava na França e no Brasil, teve gran-
de participação teórica e prática nesse 
processo. Favre se opunha ao setor 
mais à esquerda do lambertismo ( S. 
Just) e defendia como estratégia central 
a frente-única anti-imperialista, assim 
como, acordos localizados com setores 
da burguesia dita “progressista”. Nessa 
estratégia oportunista de Favre cabia 
perfeitamente o entrismo no PT de Lula 
e no PS de Miterrand.

No Brasil, juntamente com Favre, 
boa parte dos dirigentes e quadros da 
OSI abandonaram a organização e se 
dissolveram no PT: entre eles, Glauco 
Arbix, Clara Ant, Antônio Palocci, Luiz 
Gushiken e muito outros. Sabe-se a car-
reira que todos eles !zeram no PT e no 
governo Lula. Por exemplo: Luís Favre 
ocupou cargos importantes de asses-
soria internacional, sobretudo, fazendo 
pontes entre membros do Partido Socia-
lista francês e do PT de Lula. Além disso, 
Favre assessorou a campanha eleitoral 
da  ex-prefeita de São Paulo, Marta Su-
plicy, no ano 2000, terminando por des-
posá-la, em 2001, logo após a sua posse 
como prefeita de São Paulo. 

Em 2001, José Dirceu, braço di-
reito de Lula e hoje com direitos políti-
cos cassados por corrupção, segundo 
a Folha, declarou: “Favre é um militante 
de esquerda globalizado, que fala vá-
rias línguas, conhece várias situações 
diferentes e pode ajudar muito os pre-
feitos do PT a fazer acordos de inter-
câmbio e cooperação com prefeitos de 
esquerda da Europa” . Na mesma maté-
ria da Folha, comentava Marta Suplicy:  
“Seria ótimo se ele [Favre] pudesse nos 
ajudar mais de perto, além de mandar 
os e-mails com análises e idéias. Talvez 
seja possível arrumar um meio de ele 
viver um pouco em Paris e um pouco 
aqui.”3 

Clara Ant, outra militante ex-lam-
bertista, também teve carreira “bri-
lhante”, além da carreira parlamentar, 
ocupou diversos cargos na administra-
ção petista. Por exemplo, na gestão da 
prefeita Marta Suplicy, sendo arquiteta 

3.http://www1.folha.uol.com.br/folha/cotidiano/ul-

t95u19266.shtml

formada pela FAU, assumiu a adminis-
tração da regional da Sé, bairro central 
da cidade de São Paulo. Posteriormente, 
com a vitória do PT no governo federal,  
tornou-se assessora especial do presi-
dente Lula, chegando a cuidar da sua 
agenda pessoal. 

Luiz Gushiken, outro ex-militante 
da OSI, ex-dirigente do sindicato dos 
bancários, homem de extrema con!ança 
do presidente, após ocupar um ministé-
rio no primeiro mandato de Luís Inácio 
Lula da Silva e ser envolvido em diversas 
acusações de corrupção, hoje, ocupa 
cargo de assessor da mineradora Vale 
do Rio Doce, empresa anteriormente es-
tatal e privatizada pelo governo Fernan-
do Henrique Cardoso. Paradoxalmente, 
comenta-se que uma das atividades 
principais de Gushiken na empresa tem 
sido convencer setores do PT e dos sin-
dicatos a abandonar as campanhas pela 

re-estatização da Vale do Rio Doce que, 
segundo o próprio PT, teria sido privati-
zada de forma fraudulenta e muito abai-
xo do seu valor real. 

Destino também não muito honro-
so teve Antônio Palocci, mais um mili-
tante do entrismo lambertista. Depois de 
ser prefeito de Ribeirão Preto, ocupou o 
cargo de ministro da economia no pri-
meiro mandato de Lula, envolveu-se no 
escândalo da quebra do sigilo bancário 
de um simples caseiro, foi descoberto 
como praticante de orgias numa casa 
em Brasília, e foi  obrigado a renunciar 
ao cargo ministerial. Hoje, apesar de 
eleito deputado federal, responde a di-
versos processos, ainda referentes à sua 
gestão como prefeito de Ribeirão Preto. 
Entre as acusações aparecem fraudes 
na compra de merenda escolar e na 
contratação fraudulenta de empresas de 
recolhimento de lixo. Durante o ano de 

Cartaz do jornal O Trabalho, publicado pela OSI.
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2007, foi condenado em primeira instân-
cia à perda de função pública em duas 
decisões judiciais, ambas por improbi-
dade administrativa, havendo recorrido 
das decisões, os processos continuam 
tramitando.

Como se vê, não foi muito honro-
so o destino dos membros da OSI que 
iniciaram o entrismo no PT em 1980. A 
maioria dos ex-lambertistas que aderi-
ram ao PT envolveram-se em casos de 
corrupção e em escândalos públicos, 
mas, sobretudo, !zeram uma opção 
de classe nesse período: aliaram-se à 
burguesia. 

Os lambertistas 
ortodoxos: 
mesmo destino 
de traição
Quanto àqueles que permaneceram no 
PT como seguidores ortodoxos de Pier-
re Lambert, apesar de continuarem a se 
dizer membros de uma suposta IV Inter-
nacional, na verdade, em muito pouco 
se diferenciaram dos que abertamente 
se liquidaram na corrente majoritária 
do PT, a Articulação. Assim é que a OSI 
lambertista, há muitos anos, foi dissol-
vida enquanto organização independen-
te e passou a existir apenas como uma 
corrente do PT, a insigni!cante corrente 
conhecida hoje como O Trabalho. 

Nas últimas eleições internas do 
PT, ocorridas em dezembro de 2007, a 
corrente O Trabalho lançou chapa pró-
pria intitulada “Terra, Trabalho e Liberda-
de”. Obteve uma votação insigni!cante 
(perto de 1%) não garantindo nenhuma 
das 18 vagas da Executiva e nenhuma 
das cinco vagas do Conselho de Ética 
e Fiscal. A insigni!cante votação obtida 
garantiu apenas uma vaga no Diretório 
Nacional, que é composto por 81 mem-
bros. Como se vê, O Trabaho possui 
apenas uma função decorativa no parti-
do de Lula, que legitima um PT cada vez 
mais direitista e também atrelado aos in-
teresses de classe da burguesia.

Enquanto diversos outros seto-
res que se reivindicam do trotsquismo, 
e que também !zeram entrismo no PT, 
foram expulsos no começo dos anos 
90 (como a Convergência Socialista e a 
Causa Operária4), a corrente lambertista 

4. A Convergência Socialista era composta pelos 

seguidores de Nahuel Moreno e também adotou a 

política de entrismo no PT desde as primeiras articu-

lações. A Causa Operária é a corrente vinculada ao 

argentino Altamira, irmão de Luís Favre. Sem dúvida, 

apesar destas duas correntes ditas trostquistas ade-

rirem ao “entrismo” no PT, ao menos, não tiveram um 

papel tão traidor quanto aquele do lambertismo. Por 

isso mesmo foram expulsas do PT ainda no começo 

O Trabalho conseguiu conviver paci!ca-
mente mesmo com o setor majoritário 
do PT, liderado por José Dirceu e hoje 
por Ricardo Berzoini. Atualmente, O Tra-
balho faz uma oposição apenas verbal 
à política econômica do governo Lula, 
mas, na verdade, permanecendo no PT, 
serve para acobertar o total aburguesa-
mento do partido e serve para legitimá-
lo de alguma maneira como partido dito 
“de esquerda”. A mesma tarefa traidora 
cumpre O Trabalho junto à CUT, uma 
central sindical hoje totalmente o!cial e 
governista. 

Sintomáticas nesse sentido foram 
as manifestações de pesar  dos dirigen-
tes do PT por ocasião da recente  morte 
de Pierre Lambert. Entre os que lamen-
taram a morte de Lambert está o atual 
presidente nacional do partido, Ricardo 
Berzoini, homem repudiado até por seus 
pares petistas, elemento de con!ança 
de Lula que comandou a recente refor-
ma da previdência, que foi envolvido no 
escândalo da compra de um dossiê fal-
so contra o adversário de Lula, Geraldo 
Alckmin, nas últimas eleições.  Diante da 
morte de Lambert, esse mesmo Berzoini 
sentiu-se na obrigação de soltar a se-
guinte nota à imprensa em 16 de janei-
ro de 2008, reconhecendo os serviços 
prestados pelo “companheiro Lambert” 
ao PT: 

“Foi com pesar que tomei conhe-
cimento do falecimento do companheiro 
Pierre Lambert na manhã desta quarta-
feira, 16 de janeiro. Francês, Lambert 
desde os 14 anos esteve ao lado dos 
trabalhadores pela sua emancipação. 
Foi o principal dirigente da 4º Internacio-
nal Socialista, foi um lutador incansável 
contra a exploração em todo o mundo. 
Também foi dirigente sindical metalúrgi-
co e ajudou a manter ativa a Confedera-
ção Geral dos Trabalhadores (CGT) em 
seu país. 

Registro o meu reconhecimento 
pela sua atuação e minha admiração 
pela sua história de militante operário e 
internacionalista. A Pierre Lambert, mi-
nhas homenagens e minha gratidão.”

Da mesma maneira, a CUT (Cen-
tral Única dos Trabalhadores), organis-
mo sindical do governo Lula,  soltou  
nota de pesar sobre a morte de Lam-
bert assinada pelo atual presidente da 
central Artur Henrique da Silva San-
tos, pelo Secretário de Relações In-
ternacionais, José Antônio Felício,  e 
pelo Diretor Executivo Júlio Turra, este 
último, um dos fundadores da OSI: 
 “Aos familiares, companheiros e amigos 
de Pierre Lambert 

A Direção Executiva Nacional da 
Central Única dos Trabalhadores - CUT 
Brasil recebeu com pesar a notícia do 

dos anos 90. Mas, sem dúvida, tanto os “morenistas” 

como a Causa Operária, graças à sua tática equivo-

cada de entrismo,  ajudaram a construir esse monstro 

contra-revolucionário chamado “PT”.

falecimento do companheiro Pierre Lam-
bert na manhã deste dia 16 de janeiro de 
2008. (...)

Como militante internacionalista, 
Lambert ajudou a organizar várias reuni-
ões de sindicalistas realizadas em Gene-
bra por ocasião das Conferências anuais 
da OIT, colocando no centro a defesa da 
independência sindical e das conven-
ções da OIT que protegem os direitos 
trabalhistas. 

Com seus companheiros de idéias 
do Brasil, muitos deles militantes de 
nossa central, Pierre Lambert insis-
tia na necessidade de defender a CUT, 
conquista da classe trabalhadora, con-
tra políticas que levam à sua divisão e 
enfraquecimento. 

Assim, ao expressar o nosso pesar 
e enviar nossas condolências aos com-
panheiros, amigos e familiares de Pier-
re Lambert, estamos homenageando a 
memória de um velho militante do mo-
vimento operário francês e internacional 
que sempre foi solidário com a Central 
Única dos Trabalhadores.”

Além disso, o PT esteve presente 
oficialmente no enterro e homenagens 
póstumas prestadas a Lambert realiza-
das na França, enviando como seu re-
presentante o dirigente máximo da cor-
rente O Trabalho, Markus Sokol. Como 
noticiou o site do PT por ocasião da sua 
morte: 

“O dirigente petista Markus Sokol 
representará o partido no funeral de 
Pierre Lambert, líder histórico da es-
querda francesa morto aos 87 anos no 
último dia 16 de janeiro. O funeral acon-
tece nesta sexta-feira (25) no cemitério 
Père Lachaise, em Paris, onde Lambert 
será cremado. 

Sokol também será portador da 
mensagem de pesar emitida pelo presi-
dente do PT, Ricardo Berzoini.”

Como se vê, inegavelmente,  pela 
política econômica do governo Lula, pela 
corrupção generalizada dos seus dois 
mandatos, pelas alianças com o capital 
internacional e pelos acordos com o go-
verno imperialista de Bush, o PT esque-
ceu há muito tempo a classe operária 
brasileira e mundial, mas, não esqueceu, 
no entanto, os preciosos serviços pres-
tados por Pierre Lambert e seus segui-
dores, grandes colaboradores na traição 
histórica de classe realizada pelo Partido 
dos Trabalhadores no Brasil.
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Trecho de texto apresentado pela ten-
dência “OPOSIÇÃO DE ESQUERDA 
REVOLUCIONÁRIA” no IV Congresso 
da OSI (Organização Socialista Inter-
nacionalista), em julho de 1980, cri-
ticando a decisão de entrismo no PT 
de Lula (então, em processo recente 
de fundação). A publicação deste tex-
to hoje é oportuna, não somente pela 
recente morte de Pierre Lambert, mas 
também, para demarcar a questão do 
entrismo dos trotsquistas no PT de 
Lula. Este texto mostra que já em 1980 
podia se vislumbrar o erro de tal polí-
tica liquidacionista que caracterizou a 
maioria das organizações trotsquistas 
no Brasil, impedindo a construção de 
um partido revolucionário. A experiên-
cia do lambertismo no Brasil serviu de 
modelo para a política oportunista de 
Lambert na França, onde a sua tendên-
cia fez entrismo no Partido Socialista 
de Miterrand.  
[nota dos editores: fevereiro de 2008]

Introdução
Nós que assinamos este texto possu-
ímos divergências políticas profundas 
em relação à atual política da OSI. Nós 
que assinamos este texto possuímos 
divergências políticas quase ponto por 
ponto em relação à política proposta 
como projeto de resolução para o IV 
Congresso. Nós que assinamos este 
texto divergimos quase ponto por pon-
to com a política que é expressa sema-
nalmente no jornal da OSI, O Trabaho. 
Como concordar, camaradas, como 
calar diante do empirismo total que im-
pera  na totalidade da política da OSI? 
Atrás dos fatos, atrás das circunstân-
cias, propondo entrismo no PT, a OSI 
oscila, dia a dia cada vez mais, sem 

plano político, sem programa político, 
sem o Programa de Transição, e impro-
visa-se uma política de circunstâncias, 
uma política que nega cada vez mais o 
trotsquismo, que nega cada vez mais 
o Programa da IV Internacional, o Pro-
grama de Transição. Que fazemos en-
tão aqui em tal organização? Por quê 
permanecemos no interior da OSI?

A nossa permanência dentro da 
OSI está fundada nos próprios estatu-
tos da OSI. Logo no primeiro parágrafo 
do “Preâmbulo” dos Estatutos da OSI 
a!rma-se: “Toda sua atividade está 
baseada no Programa de fundação da 
IV Internacional, o Programa de Transi-
ção.” Com este programa, camaradas, 
concordamos ponto por ponto. Com a 
política deste programa concordamos 
palavra-de-ordem por palavra-de-or-
dem, com este programa concorda-
mos página por página.

Diante disso, combatemos neste 
documento (do qual pedimos que seja 
reproduzido e entregue um exemplar 
para cada militante da OSI) por exata-
mente aquilo que consideramos nosso 
direito já estatutário: combatemos pela 
aplicação ortodoxa do Programa de 
Transição.

Mas, exatamente, já que as di-
vergências com a atual política da OSI 
apresentaram-se como sendo tantas e 
tão profundas, acreditamos ter-se tor-
nado absolutamente necessário, con-
juntamente com a apresentação deste 
documento, reivindicar o direito garan-
tido também por nossos estatutos: o 
direito de constituir uma tendência em 
período de Congresso (cf. art IX dos 
Estatutos).

Pedimos, assim, que este docu-
mento seja distribuído, internamente, 
(conforme também os Estatutos) um 
exemplar a cada um dos militantes da 
OSI, e lançamos a tendência intitula-
da por nós de “Oposição de Esquerda 

DOCUMENTO SOBRE 
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NO BRASIL
Do abandono do Programa de 
Transição ao liquidacionismo da 
OSI lambertista no PT de Lula

Cartaz do jornal O Trabalho, pela construção de um 

partido operário no Brasil.



do trotsquismo, da ortodoxia trotsquis-
ta, nós que nos reivindicamos da ex-
pressão mais pura desta ortodoxia—o 
Programa de Transição—nós que com-
batemos todo e qualquer revisionismo 
sempre em nome da herança de outu-
bro, sempre em nome da expressão 
mais pura desta herança—o Progra-
ma de Transição—nós do Comitê de 
Organização pela Reconstrução da IV 
Internacional (CORQUI), nós da Orga-

nização Socialista Internacionalista, 
esquecemos dia a dia que o Programa 
de Transição deve orientar-nos em nos-
sa práxis revolucionária, esquecemos 
dia a dia que o Programa de Transição 
deve ser levado amplamente às massas 
trabalhadoras, esquecendo assim, ao 
mesmo tempo e no mesmo movimen-
to, o movimento da classe operária, e 
no entanto, a classe operária avança 
hoje no Brasil, avança sem nós, avança 
sem programa, sem o único programa 
possível—o Programa de Transição. 
Estamos nos isolando da história, es-
tamos nos isolando da classe operária, 
na exata medida em que estamos nos 
isolando do Programa de Transição. A 
classe operária avança hoje no Brasil, 
sem direção, sem a perspectiva do 
socialismo, a história caminha para a 
não-história—a barbárie se aproxima.

Sem rumo, sem mapa, sem pro-
grama, regidos pelos ventos das man-
chetes cotidianas dos jornais da gran-
de imprensa burguesa, cambaleamos 
entre os fatos, oscilando sempre. Para 
aqueles que ainda se lembram, quando 
há anos atrás dizíamos “a ditadura está 
caindo,” as nossas esperanças não 
eram ainda a espontânea greve geral 
das massas. Em texto datado de feve-
reiro de 1978, a ditadura estava caindo 
e seria derrubada, surpreendentemen-
te, pela classe dominante, pela própria 

burguesia: “Basta que a burguesia en-
contre um plano alternativo à camarilha 
militar, ou que a classe operária, em um 
ascenso, mesmo sem direção, obrigue 
a que um setor da classe dominante se 
apresse em organizar uma nova forma 
de dominação.” (p.29—Conclusão de 
“Os Sindicatos no Brasil”—Coleção 
Estudos—julho/1978). Felizmente le-
mos nos jornais do primeiro semes-
tre de 1978 que ocorrera uma grande 

greve de metalúrgicos no ABC. Nossa 
“política” foi, então, reformulada. Evi-
dentemente (na época, como antes, o 
Programa de Transição sempre guar-
dado), projetamos uma nova “política”: 
construir o P. O. do Bloco Operário.

O partido do 
bloco operário 
e o “método” de 
Trotsky
Havíamos descoberto que Marx, Engels, 
Lênin e Trotsky  tinham o mesmo méto-
do para a construção do P. O.. Tanto era 
assim que o texto “Classe contra classe: 
Resolução sobre a Tática de Construção 
do Partido Operário no Brasil” possuía 
um capítulo intitulado “Marx, Engels, Lê-
nin e Trotsky: o mesmo método.” Na ‘pa-
gina 7, ao citarmos um texto de Engels, 
a!rmávamos: “Eis aqui uma brilhante 
demonstração do método marxista (...).” 
O método marxista? Sobre essa página 
7, sobre essa página sobre o “método 
marxista,” comentava o nosso camarada 
Just1 o nosso método: “Isso é esquema, 

1. Stéphane Just,então  membro da seção francesa e 

Revolucionária.” Além disso, pedimos 
também que seja autorizada a primei-
ra reunião da tendência “Oposição De 
Esquerda Revolucionária” para o dia 
16 de Agosto de 1980, a realizar-se na 
cidade de São Paulo, em local e horá-
rio a serem determinados pelo Comitê 
Central da OSI.

Das oscilações 
da direção ao 
entrismo no PT
A direção revolucionária não pode 
oscilar, se oscila, não é direção 
revolucionária.

O programa de nossa organização 
é o programa escrito por Trotsky em 
1938, o chamado Programa de Transi-
ção. No entanto, resoluções políticas, 
congresso a congresso, conferência a 
conferência, e agora, mês a mês, os-
cilam, hesitam, variam, e o Programa 
de Transição !ca cada vez mais lon-
ge, mais distante das nossas tarefas 
cotidianas, das nossas discussões de 
células, das nossas consciências de 
revolucionários e, portanto, também, 
mais distante da consciência da clas-
se portadora da revolução proletária 
mundial—a classe operária. Algo de 
grave ocorre.

Algo de grave ocorre no fato de 
que as nossas tarefas cotidianas se 
afastam dia a dia da possibilidade de 
traduzir concretamente nosso verda-
deiro programa—o Programa de Transi-
ção. Dia a dia o Programa de Transição 
torna-se, cada vez mais, meramente 
uma estratégia não introduzida na luta 
cotidiana, uma estratégia que ressur-
ge apenas nos “campos de férias,” nas 
plenárias não resolutivas, nos “dias de 
festa”, dias “social-democratas”.

 As oscilações se multiplicam e 
a cada nova oscilação, nos afastamos 
mais e mais do programa de 1938, nos 
afastamos mais e mais da revolução, 
do socialismo, e no mesmo movimen-
to, a barbárie se aproxima. A barbá-
rie se aproxima na exata medida em 
que o nosso programa, o Programa 
de Transição, está cada vez mais lon-
ge de qualquer práxis revolucionária, 
está cada vez mais distante da nos-
sa práxis revolucionária, o Programa 
de Transição—a herança teórica de 
Trotsky—desaparece pouco a pouco, 
sendo substituído pelas resoluções de 
circunstância, sendo substituído pelas 
decisões empíricas, pelas decisões 
não marxistas, pelas decisões sem 
plano político, pelas decisões sem pro-
grama, sem programa algum, e princi-
palmente, sem o nosso programa, o 
Programa de Transição.

Nós, nós que nos reivindicamos 

Lula discursando no Sindicato dos Metalúrgicos do ABC no início dos anos 80.
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Programa de Transição. Mas, para tan-
tas oscilações, mas, para tantas revira-
voltas, nem sequer o empirismo mais 
grosseiro, nem sequer os fatos tomados 
na super!cialidade mais cotidiana e bru-
ta, podem se adaptar para serem a justi-
!cativa do nosso caminhar cambaleante. 
Então, nesse caso, simplesmente menti-
mos, mentimos aos militantes, mentimos 
a nós mesmos. Quando já nem os fatos 
nos justi!cam, mascaramos vergonho-

samente as nossas oscilações masca-
rando a conjuntura, mascarando os pró-
prios fatos. 

Todos sabemos que o PT se arti-
culou publicamente nos Congressos de 
Lins e Guarujá, nos idos de 1978 e, no 
entanto, entre nós a!rmamos: “a partir da 
greve do ABC de 1979 a situação política 
se precipitou com o surgimento público 
da articulação pró-PT.” (“Elementos para 
um Balanço”, 21/02/80, p.12). Mesmo 
que a data do surgimento público do PT 
fosse 1979, teria sido antes de julho de 
1979, teria sido antes do III Congresso 
da OSI, teria sido antes de setembro de 
1979, antes da redação da página 27 do 
N.2 de “A Luta de Classe”. O que mudou, 
aquilo que se precipitou, na conjuntura 
nacional, e foi entre setembro e novem-
bro de 1979, foi a OSI, foi a nossa dire-
ção. Mudamos a Resolução Política de 
julho e mudamos conjuntamente a nossa 
coragem de reconhecer que mudamos a 
Resolução. Mentindo e balançando, ba-
lançando para a direita, em “Elementos 
para um Balanço” dizíamos então:

“Repetimos: não há revisão de nos-
sa política, mas sim atualização de uma 
palavra de ordem—P.O.” (p.17).

Atualização? Atualização de onde? 
De que Resolução? De que Congresso? 
De que Programa? Não da Resolução de 
Julho! Não do III Congresso! Não do Pro-
grama de Transição!

vocês não partem do movimento real do 
proletariado brasileiro. A discussão en-
tre nós é amigável, mas, se fosse uma 
polêmica com adversários e eu tivesse 
que criticar esse trecho ... Ah ... o méto-
do marxista ... Ah ... uma polêmica sobre 
o método ...” (Stéphane Just, “Informe 
Inicial,” comentário ao texto citado, p.2, 
inciso 1). 

Partindo do “método marxista,” 
ou melhor, de um esquema mergulha-
do na cegueira empírica dos que olham 
os fatos cotidianos, como sempre sem 
programa, sem teoria, sem o nosso Pro-
grama de Transição, pensamos ter ela-
borado uma política. Evidentemente não 
tínhamos, mais uma vez, política algu-
ma, a não ser aquela de sempre, aquela 
de oscilar mais uma vez e sempre.

Veio o III Congresso, veio a reso-
lução de julho de 1979, e abandonan-
do esse projeto anterior, sem retornar 
ao Programa de Transição, ao menos 
abandonamos a política liquidacionista 
do P.O. e reconhecemos a necessida-
de primordial de construir a OSI, deci-
dimos então pela construção de uma 
OSI de 1000 militantes. Foi um gran-
de passo! Sem que a nossa resolução 
fosse realmente regida pelo Programa 
de Transição, ao menos, colocávamos 
como fundamental—e não de maneira 
oportunista—a luta pela construção do 
partido revolucionário, a luta pela seção 
da IV Internacional no Brasil, a luta pela 
legalidade da OSI. Ainda e como sempre 
longe do Programa de Transição, é bem 
verdade, mas ao menos, longe também 
de concessões e fórmulas oportunistas, 
a OSI, apesar de tudo, crescia e se cons-
truía rapidamente, sem conchavos, sem 
condescendências, sem pedir permis-
são a Lula. 

Em setembro de 1979, no Apêndi-
ce à Resolução de Julho, a!rmávamos, a 
respeito do PT, a quem quisesse ouvir:

“Surgido no interior do sindicato 
oportunista, aglutinando velhos pele-
gos—inclusive com passado de inter-
ventor e policialesco—e pelegos mais 
novos, o PT vem mostrando a cada 
greve o seu verdadeiro papel: manter a 
estrutura sindical corporativista, quebrar 
o movimento grevista, participar, junta-
mente com Figueiredo2, das tentativas 
de evitar a crise revolucionária.” ( A Luta 
de Classe, N.2, p. 27).

Por outro lado, a respeito de Luís 
Inácio da Silva—Lula -, aquele que 

da direção internacional do CORQUI (Comitê pela Re-

construção da Quarta Internacional), antigo dirigente 

da seção francesa, participou do combate contra o 

pablismo em 1953.  Morreu em 1997, mas, já em 1984 

foi excluído do PCI (Partido Comunista Internaciona-

lista) dirigido por Pierre Lambert, por se opor à política 

traidora de colaboração com o “Partido Socialista” de 

Miterrand. (nota dos editores)

2. General João Figueiredo, último presidente da dita-

dura militar, governou o Brasil de 1979 a 1985. (nota 

dos editores)

posteriormente tornar-se-ia várias ve-
zes capa do nosso jornal, “O Trabalho”,  
a!rmávamos também em setembro de 
1979:

“Lula conchavou com o Ministro, foi 
coberto pela Igreja Católica, pelo PCB e 
iniciou a montagem de um aparato ba-
seado no sindicato oficial, certamente 
inspirado nos bandos de gangsters que 
povoaram o sindicalismo peronista.” ( A 
Luta de Classe, N. 2, p. 27).

Em setembro de 1979, para nós da 
Organização Socialista Internacionalista, 
o Partido dos Trabalhadores e seu máxi-
mo dirigente—Lula—, sem que houvesse 
qualquer margem de hesitação ou dúvi-
da, eram colocados como vinculados à 
classe dominante—a burguesia, aquela 
que no ano de 1978, para nós, derrubaria 
a camarilha militar. Não considerávamos 
relevante ou signi!cativo, em setembro 
de 1979, a possibilidade que setores am-
plos de trabalhadores a"uíssem ao PT. 
Para nós, naquela ocasião, não existiam 
dúvidas, o PT, qualquer que fosse a sua 
evolução, era uma articulação burgue-
sa, um aliado do stalinismo, um pilar da 
ditadura:

“A articulação do PT, independen-
temente se atrai ou não camadas mais 
ou menos amplas dos trabalhadores, é 
uma articulação burguesa, que joga, ao 
lado do PCB, um papel de apoio à dita-
dura no seu trabalho de impedir o de-
senvolvimento das greves e de evitar que 
o aparelho sindical corporativista seja 
quebrado pelos trabalhadores.” ( A Luta 
de Classe. N. 2, p.27).

No entanto, se no Apêndice de se-
tembro de 1979, o pilar da ditadura é o 
Partido dos Trabalhadores, em novem-
bro do mesmo ano, o mesmo partido, a 
sua criação e articulação, passam a ser 
a caracterizadas por nós como algo que 
“corresponde à necessidades e às aspi-
rações das massas e militantes” (texto, 
intitulado “Comissão Brasil”, p.8). De se-
tembro a novembro a conjuntura mudou, 
de setembro a novembro os fatos muda-
ram, de setembro a novembro o Partido 
dos Trabalhadores transformou-se radi-
calmente, de setembro a novembro o PT 
já não é mais o mesmo, de setembro a 
novembro o PT mudou? Ora, camara-
das, de setembro a novembro, não mu-
dou a conjuntura, não mudaram os fatos, 
o Partido dos Trabalhadores continuou o 
mesmo, nada mudou na articulação do 
PT, de setembro a novembro, mudamos 
nós, mudamos novamente nós!

De setembro a novembro de 1979 
nada de absolutamente novo ocorreu na 
conjuntura nacional camaradas! No en-
tanto, em nome da conjuntura, em nome 
dos fatos, sempre os fatos, nos afasta-
mos cada vez mais do nosso Programa, 
e de qualquer programa. Em nome da 
conjuntura, em nome dos fatos, sempre 
os fatos, caminhamos oscilando para 
longe de qualquer programa, e princi-
palmente de nosso único programa, o 

Stéphane Just



Se a maior parte dos militantes en-
goliram a seco mais este balanço “atua-
lizado” à direita, mais este balanço para 
longe do Programa de Transição, não foi 
surpreendente, no entanto, que o cama-
rada Lauro e os militantes de sua célula, 
naquela ocasião, não aceitando esses 
argumentos inaceitáveis, corretamente 
declaravam que havíamos realmente mu-
dado a nossa política, e por isso mesmo, 
ao invés de uma Conferência, teríamos 
que, necessariamente, realizar um Con-
gresso Extraordinário. O Congresso não 
se realizou, realizou-se a Conferência ra-
ti!cando a pseudo-atualização.

Entrismo no 
PT e a questão 
do método: 
situação concreta 
e situação 
particular
Com a Conferência, rati!camos a nossa 
política, rati!camos o nosso afastamen-
to do Programa de Transição, atualiza-
mos o nosso afastamento do programa 
escrito por Trotsky, em 1938, o único 
programa da IV Internacional: decidimos 
entrar no PT, decidimos entrar no parti-
do que ontem era uma articulação bur-
guesa, um aliado do stalinismo, um pilar 
da ditadura.

Justamente em abril de 1979, a falsa 
data, a data que entre nós dizíamos ser 
a do “lançamento público do PT”, circu-
lava na nossa organização o documento 
“Contribuição do camarada Broué sobre 
a discussão do Partido Operário”3. Este 
texto, um texto já praticamente esque-
cido em nossa organização, foi oportu-
namente citado pela camarada Rosa em 
recente BI (Boletim Interno) e deve ser 
lembrado em toda discussão a respei-
to do nosso entrismo atual no PT, este 
texto do camarada Broué deve ser lem-
brado exatamente porque lança uma luz 
inequívoca a respeito das relações entre 
o Programa de Transição e a palavra de 
ordem circunstancialmente levantada 
por Trotsky de “Partido Operário”.

Broué, neste texto, em primeiro 
lugar, muito propriamente, recorda algo 
de extrema evidência e extrema impor-
tância, algo que, no entanto, é sempre 

3. Pierre Broué, historiador e militante, na época, da 

seção francesa do CORQUI. Nesse período esteve no 

Brasil e opinou em documento interno, criticamente, a 

respeito do entrismo no PT que era praticado já pela 

Convergência Socialista e pela Democracia Socialista 

(DS). Nos anos 90, Broué separou-se de Lambert e 

do próprio trotsquismo, assumindo posições aberta-

mente revisionistas e centristas. (nota dos editores)

esquecido por nós, que foi esquecido na 
polêmica a respeito do bloco operário e 
que, agora, a respeito do PT, é novamen-
te esquecido: “A PALAVRA DE ORDEM 
P.O. NÃO FAZ PARTE DO Programa 
de Transição”. Ora, evidentemente que 
Trotsky não colocou a palavra de ordem 
“P.O”. no Programa de Transição, no 
programa da IV Internacional, por razões 
teóricas precisas que guiavam o coman-
dante da revolução de Outubro. Citemos 

o camarada Broué:
“Chamo a atenção para o fato de 

Trotsky não incluir a palavra-de-ordem 
P.O., ela não constitui, para Trotsky, uma 
palavra-de-ordem transitória para todos 
os países e a qualquer momento”. (p.3).

Trotsky não inclui no programa 
de 1938 a palavra de ordem P.O., não 
a inclui pela simples razão de que ela 
não serve para todos os países e para 
todos os momentos da época de tran-
sição.4 Ou seja, esta palavra de ordem 
não possui a generalidade necessária 
para torná-la obrigatória, para torná-la 
necessária em todas as situações his-
tóricas particulares da época de transi-
ção. Se ela não possui a su!ciente ge-
neralidade para ser aplicada em toda e 
qualquer situação histórica particular, 
isto quer dizer que em muitas situações 
históricas particulares a vanguarda da IV 
Internacional não deve levantar esta pa-
lavra de ordem, sob pena de estar levan-
tando uma palavra de ordem que pode 
tornar-se um obstáculo ao avanço da 
revolução, sob pena de estar realizando 
uma política contra-revolucionária. Por 
outro lado, ao contrário, as palavras de 
ordem que Trotsky coloca no Programa 
de Transição, as palavras de ordem que 

4. A “época de transição” é a totalidade histórica con-

creta que se define pela agonia do capitalismo. (nota 

original dos autores)

constituem este programa, possuem 
exatamente esta generalidade que a pa-
lavra de ordem P.O. não possui, o que 
quer dizer que elas se aplicam a todos 
os países, mais cedo ou mais tarde, em 
todas as situações históricas concre-
tas. Por exemplo, as palavras de ordem 
“Comissões de Fábrica” ou “Sovietes”, 
mais cedo ou mais tarde, se aplicam a 
todos os países na época de transição. 
Enquanto que, ao contrário, as palavras 
de ordem como as de “P.O.”, que Trotsky 
eventualmente usou, podem, em certas 
situações históricas particulares, ser ne-
cessárias, como também, podem ser, na 
verdade, palavras de ordem contra-revo-
lucionárias, e não aplicáveis; sendo que 
a revolução pode ocorrer, a ditadura do 
proletariado assumir o poder, sem que 
se passe por estas palavras de ordem 
eventualmente necessárias, ocorrendo 
mesmo casos em que a ditadura do pro-
letariado se ergue contra estas palavras 
de ordem, destruindo-as, ou sendo bar-
rada por elas5.

Se a situação histórica concreta, 
para nós marxistas, é sempre fator de-
cisivo, quanto à aplicação ou não de 
uma palavra de ordem, as palavras de 
ordem do Programa de Transição ga-
nham a sua generalidade real, ou seja, 
se aplicam mais cedo ou mais tarde, 
em toda e qualquer situação histórica 
concreta da época de transição, exata-
mente porque, a nível mundial, a época 
de transição de!ne-se como sendo uma 
situação histórica concreta e efetiva. A 
época de transição é uma situação his-
tórica concreta que é ao mesmo tem-
po geral, porque a época de transição, 
em sua concreticidade, se dá a escala 
mundial. Explicitemos: a época de tran-
sição é uma situação histórica concreta 
que é ao mesmo tempo geral, porque 
a época de transição que se dá a nível 
mundial, é uma totalidade concreta. Ou 
seja, é geral, mas ao mesmo tempo não 
é abstrata; é geral, mas de uma gene-
ralidade concreta; isto porque contém 
todas as situações históricas particula-
res dialeticamente articuladas. Se não 

5. Exatamente nessa direção argumentava Pierre 

Broué naquela época. Sustentava ele que no Brasil, 

provavelmente, poderia se chegar a formas soviéti-

cas, sem lançar a palavra de ordem Partido Operá-

rio. Por isso, em 1979, Broué criticava duramente a 

Convergência Socialista (morenista) que se lançara, 

desde o começo, na construção do PT. Dizia Broué, 

no começo de 1979, que não devíamos cometer os 

erros da CS. Na verdade, ainda no mesmo ano, ape-

nas alguns meses depois, começava o entrismo da 

própria OSI no PT. Ora, sabe-se ainda que no ano se-

guinte, em 1980, a virada para dentro do PT dos lam-

bertistas coincidiu com uma aproximação entre Lam-

bert e Nahuel Moreno a escala internacional.  Ambos 

constituíram um Comitê Paritário, que pretendia ser 

a “reconstrução” da IV Internacional. Na verdade, a 

aproximação realizada sobre bases oportunistas teve 

vida muito curta, logo desembocando em acusações 

e injúrias mútuas.  (nota dos editores)

Pierre Broué
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claro exemplo de um escrito de Trotsky 
que possui o mesmo grau de generali-
dade, já que, apesar de comentar algu-
mas situações especí!cas, particulares, 
na verdade, traça uma estratégia geral a 
respeito da situação nos sindicatos, que 
nada mais é do que uma explicitação do 
que já aparece no Programa de Transi-
ção no ponto a respeito dos sindicatos. 
Da mesma forma, as teses da Teoria da 
Revolução Permanente possuem um 

grau de generalidade que permite com-
preender todo o período do capitalismo 
desde que a burguesia tornou-se inca-
paz de cumprir as tarefas democráticas 
e, por isso mesmo, pelo seu nível teórico 
de generalidade, estas teses são aplicá-
veis até o !m do capitalismo, sendo que 
o próprio Programa de Transição nada 
mais seria que uma explicitação da teoria 
mais geral da Revolução Permanente. 

No entanto, ao contrário, um tex-
to como A Liga Diante de uma Virada 
Decisiva6, serve apenas para analisar 
a própria situação especí!ca à qual o 
texto se refere, ou então, com cuidado, 
uma outra situação especí!ca que seja 
extremamente similar, hipótese, porém, 
perigosa, pois estaríamos trabalhando 
com analogias, ou seja, com a suposi-
ção, bastante duvidosa do ponto de vis-
ta marxista, de que fatos históricos se 
repetem.

Era exatamente isso que nos ad-
vertia o próprio Marx quando abria O 
Dezoito Brumário de Luís Bonaparte, 
dizendo:

6. Texto de Trotsky escrito em junho de 1934: cf. tra-

dução castelhana,  in León Trotsky, Escritos, Tomo VI, 

volumen 1, páginas 60 a 69, Editorial Pluma, Bogotá, 

1979. Neste texto, Trotsky recomenda à Liga france-

sa, diante das circunstâncias específicas da situação 

da França , o entrismo no Partido Socialista de León 

Blum. (nota dos editores) 

compreendermos isto, camaradas, não 
compreendemos a época de transição, 
não compreendemos a Teoria da Revo-
lução Permanente e não compreende-
mos o Programa de Transição. Ou seja, 
se não compreendermos que a época de 
transição é uma totalidade concreta, não 
compreendemos como pode existir um 
único programa—o Programa de Transi-
ção—que se aplique, mais cedo ou mais 
tarde, a toda e qualquer situação histó-
rica concreta. Se não compreendermos 
isto, camaradas, não podemos entender 
a necessidade e possibilidade da própria 
existência de uma Internacional.

O concreto, para nós, marxistas, 
não é expresso pela imediatez dos fatos, 
não é expresso pelo empírico, pelo ime-
diato, pelo mero particular. Este é o pon-
to de vista da burguesia, camaradas, é 
a burguesia que confunde concreto com 
a imediatez dos fatos, com o empírico,  
com o particular. Para nós, marxistas, 
o concreto é, ao contrário, exatamente 
a negação e superação (Aufhebung) do 
particular, do imediato, do especí!co, do 
factual. O concreto, para nós, marxistas, 
é um resultado, isto é, aquilo que contém 
todos os particulares, ou seja, aquilo que 
se expressa em uma totalidade concre-
ta, uma totalidade que é concreta, isto é, 
não é abstrata, não é separada de, exa-
tamente porque contém todos os parti-
culares dialeticamente articulados.  

As palavras de ordem que Trotsky 
não inclui no Programa de Transição, 
como a palavra de ordem P.O., não são 
incluídas no programa da Internacional, 
porque não fazem parte da totalidade 
concreta que é a época de transição, ou 
seja, não são aplicáveis em toda e qual-
quer situação concreta desta época de 
transição. Estas palavras de ordem não 
incluídas no Programa de Transição, e 
que Trotsky eventualmente recorreu, 
só podem ser utilizadas para situações 
muito especí!cas, muito particulares, 
que não se de!nem, e não se determi-
nam por pertencerem à totalidade his-
tórica concreta que é a época de tran-
sição. Estas situações, por serem muito 
especí!cas e muito particulares, por não 
possuírem qualquer grau de generalida-
de, não se dão a escala mundial, não se 
repetem, e nem sequer aparecem simul-
taneamente em mais de uma situação 
histórica particular. 

Assim, di!cilmente, o que Trotsky 
decidiu a respeito de uma determinada 
situação específica, di!cilmente pode 
servir para analisar outra situação espe-
cífica. Poderíamos, no entanto, pergun-
tar: quem nos garante que esta ou aque-
la determinada situação realmente era 
realmente tão especí!ca? Quem nos ga-
rante que Trotsky realmente considerava 
tal ou qual situação realmente como uma 
situação extremamente especí!ca? Ora, 
esta garantia de especi!cidade extrema 
de uma situação advém do próprio fato 
de que foi necessário a Trotsky utilizar, 

nesta ou naquela situação, palavras de 
ordem que não aparecem no Programa 
de Transição. Ou seja, é extamente a 
especi!cidade extrema de determinada 
situação que o obrigava a recorrer a pa-
lavras de ordem não presentes no Pro-
grama de Transição. Se essa ou aquela 
situação não tivesse essa especi!cidade 
extrema, se essa ou aquela situação ti-
vesse um grau de generalidade su!cien-
te que permitisse servir de “lição geral” 

para analisar e atuar em todas as outras 
situações especí!cas similares, essa não 
seria mais uma situação especí!ca, mas 
sim, uma situação histórica concreta que 
faz parte da totalidade histórica concre-
ta da época de transição e, certamente, 
as palavras de ordem ali utilizadas por 
Trotsky seriam colocadas pelo funda-
dor da IV Internacional, no Programa da 
IV Internacional, no nosso programa, o 
Programa de Transição. 

Assim, todas as palavras de ordem 
e posições políticas que Trotsky as-
sumiu em sua longa vida de combates 
ininterruptos pela revolução proletária 
mundial não podem e não devem ser 
mecanicamente niveladas, a generalida-
de ou a particularidade dessas palavras 
de ordem e dessas posições políticas, 
deve ser mantida radicalmente, deve 
ser avaliada e pesada, antes que estas 
palavras de ordem possam servir como 
orientação para a práxis revolucionária 
de transformação do presente.

   Além do Programa de Transi-
ção, o qual possui a generalidade que 
garante a sua aplicação, mais tarde ou 
mais cedo, a todas as situações histó-
ricas concretas da época de transição, 
outros textos de Trotsky, evidentemente, 
possuem também esta generalidade, 
mas não todos os textos de Trotsky. Por 
exemplo, o texto intitulado Os Sindicatos 
na Época da Decadência Imperialista é 

Place de la Nation em Paris, França 1934



“Hegel observa em uma de suas 
obras que todos os fatos e personagens 
de grande importância na história do 
mundo ocorrem por assim dizer duas 
vezes. E esqueceu de acrescentar: a 
primeira vez como tragédia, e a segun-
da como farsa. Cauusidiére por Danton, 
Luís Blanc por Robespierre, a Montanha 
de 1848-1851, pela Montanha de 1793-
1795, o sobrinho pelo tio. E a mesma 
caricatura ocorre nas circunstâncias que 
acompanham a segunda edição do De-
zoito Brumário.”7

Nós da OSI, no entanto, sempre 
presos aos fatos, sempre confundindo 
a imediatez dos fatos empíricos com a 
análise marxista de uma situação his-
tórica concreta, esquecemos o Progra-
ma de Transição, a sua generalidade, 
e através do relembrar de situações 
especí!cas vividas por Trotsky, tenta-
mos orientar-nos e traçar uma política. 
E assim, parodiando Trotsky, vamos de 
analogia em analogia, de situação espe-
cí!ca em situação especí!ca, oscilando, 
parodiando sempre, provocando risos: 
ora vamos buscar nossas máscaras na 
Rússia de 1905, ora nos EUA de 1938, e 
agora, na França de 19348. 

A questão do partido operário 
exempli!ca claramente o “método” da 
OSI, método da paródia, o método de 
tomar como guia, para o presente, po-
sições políticas e palavras de ordem que 
Trotsky utilizou eventualmente em situ-
ações extremamente especí!cas e, as-
sim, fazendo analogias grosseiras, diz ter 
descoberto o “método” de Trotsky. Na 
questão do partido operário, inicialmen-
te, para justi!car a adoção nossa desta 
palavra de ordem, tínhamos como mode-
lo a posição política que Trotsky assumiu 
em 1938, nos EUA, quando Trotsky reco-
mendara ao trotsquistas americanos que 
defendessem a palavra de ordem P.O. 
O camarada Broué, quando esteve aqui 
em abril de 1979, após fazer aquela im-
portante observação de que se a palavra 
de ordem P.O. não está no Programa de 
Transição, ela, evidentemente, não possui 
um grau de generalidade su!ciente para 
aplicá-la a qualquer país e em qualquer 
momento; após esta importante obser-
vação, o camarada Broué mostrou-nos 
outra clara evidência que parecíamos 
haver esquecido: se esta palavra de or-
dem possui tal generalidade, a situação 
especí!ca do EUA deveria ser ao menos 
similar á situação que vive o Brasil hoje, 
desde que quiséssemos justi!car as nos-
sas posições com a posição que Trotsky 
havia tomado naquela ocasião, pois, de 
forma alguma, existe uma posição geral 
de Trotsky a respeito do P.O. Isto !ca cla-
ro, pelo próprio fato de que se em 1938, 
nos EUA, Trotsky aconselhava o SWP a 

7. Ed. Abril, p.329. (nota original dos autores)

8. Esse texto foi utilizado pela direção da OSI para jus-

tificar, em 1979, a sua virada em direção ao entrismo 

no PT. (nota dos editores)

em 1938, Trotsky era a favor do lança-
mento desta palavra de ordem, porque e 
só porque, em 1938, ele avaliava que os 
EUA viviam uma nova situação extrema-
mente especí!ca: ele avaliava que a es-
trutura sindical que seria a base do novo 
Labour Party, havia se transformado, e 
era agora composta por federações e 
sindicatos construídos sob uma base de 
classe relativamente independente ou 
ao menos mais contraditória do que em 
1932 (cf. Broué, texto citado). 

Portanto, é esta situação espe-
cí!ca dos EUA de 1938 que levaram 
Trotsky a posicionar-se pelo P.O., e, evi-
dentemente, pelo menos, essa situação 
especí!ca dos EUA de 1938 deveria se 

lançar, nos EUA, a palavra de ordem P.O., 
alguns anos antes, se opunha a essa pa-
lavra de ordem. Comentando estas po-
sições do fundador da IV Internacional, 
o camarada Broué pergunta ironicamen-
te: “Será que Trotsky mudava de opinião 
sobre o Labour Party de cinco em cinco 
anos?”. Não, Trotsky não mudava, era a 
conjuntura que realmente mudara: Em 
1932, Trotsky era contra o lançamento da 
palavra de ordem Labour Party nos EUA, 
porque a estrutura sindical sob a qual se 
constrói tal tipo de partido, em 1932 , era 
uma estrutura totalmente controlada pela 
burocracia pelega. Nesse caso, tal pala-
vra de ordem que serviria apenas para 
agrilhoar a classe operária americana. Já 

Trotsky, autor do Programa de Transição e fundador do exército vermelho, na Praça Vermelha, Rússia, 1920.
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Trotsky, autor do Programa de Transição e fundador do exército vermelho, na Praça Vermelha, Rússia, 1920.

‘reproduzir’ no Brasil para que pudés-
semos justi!car nossas posições a par-
tir das posições assumidas por Trotsky 
em 1938, caso contrário, as citações de 
Trotsky a respeito, nada mais seriam do 
que a demonstração grotesca do nosso 
“método”, sempre o mesmo método: a 
nivelação mecânica de tudo que Trotsky 
disse sem levar em conta, nem o grau 
de generalidade, nem a especi!cidade 
de uma situação, tendo como resultado 
único, não uma política propriamente 
trotsquista, mas sim, a repetição cômi-
ca e a paródia da política do fundador 
da IV Internacional.

Em abril de 1979 era exatamente 
isso que ocorria: evidentemente os EUA 

ordem desse tipo deveria, no mínimo, 
já existir no Brasil uma central sindical 
independente”. Mesmo porque, diz ain-
da o mesmo camarada, a classe operá-
ria “pode chegar inclusive a criar seus 
próprios sovietes antes mesmo de ter 
chegado a criar seu partido dos traba-
lhadores”. E, neste caso, se os sovietes 
chegarem antes e antes for a sua or-
dem, o que signi!ca levantar a  palavra 
de ordem P.O.? Signi!ca exatamente 
barrar e estancar o processo revolu-
cionário, aplicando uma palavra de or-
dem que, do ponto de vista trotsquista, 
não encontra qualquer justi!cação, e 
que, portanto, não deveria ser aplicada 
de forma alguma por nós trotsquistas. 
Com este nosso falso “método”, o mé-
todo das analogias grosseiras, nós que 
nos reivindicamos do programa da IV 
Internacional, do Programa de Transi-
ção, nos aproximamos, na verdade, da 
política contra revolucionária dos stali-
nistas e do oportunismo sem princípios 
dos diversos grupos centristas. Cabe 
aqui, mais uma vez, citar aquele que é 
um dos maiores historiadores da IV In-
ternacional, o camarada Broué:                  

“quando os camaradas defendem 
esta palavra de ordem com argumentos 
do tipo: como é que poderemos rea-
grupar as pessoas que estão conosco, 
mas que não são marxistas? Com isso 
cometem um erro importante. Ou se é 
marxista com base em um programa, 
ou então não se é, e se tem gente que 
só é marxista em 3/4 partes é a mesma 
coisa que só fosse 1/4 parte. Se a gen-
te explica a pessoa que são marxistas, 
porque aceitam 3/4 partes do nosso 
programa e que é preciso organizar es-
tas pessoas num partido operário, sig-
nifica que estamos renunciando desde 
já aO Trabalho de convencê-los do que 
falta para ganhá-los totalmente para 
o nosso programa. Ou seja, a palavra 
de ordem partido operário da maneira 
como os camaradas brasileiros a utiliza-
ram significa, na verdade renunciar, ao 
menos em parte, á construção de uma 
organização marxista, só podendo con-
duzir á construção de uma organização 
centrista sobre a base de um programa 
que teria sido a metade do nosso, ou 
seja, não sobre a base do nosso progra-
ma, e uma organização desse tipo não 
poderia ser, no momento atual, a base 
de um Labour Party, não tendo nada a 
ver com a palavra de ordem que Trotsky 
lançava em 1938”.

Mais uma vez, fazemos nossas 
palavras as palavras sempre claras do 
camarada Broué, e as fazemos nossas 
porque elas nada mais fazem do que se-
guir rigorosamente o nosso programa, o 
Programa de Transição: olhar a realidade 
de frente e não procurar a linha de menor 
resistência.

O Programa de Transição distante 
de nossas práxis cotidiana, não sendo já 
nem sequer a nossa estratégia, oscilando 

de 1938 não tinham nada a ver com o 
Brasil de 1979. Examinando este pro-
blema, referindo-se ao Brasil, dizia o 
camarada Broué: “na medida em que 
a palavra de ordem (P.O.) foi concebida 
como um meio de possibilitar a ruptura 
de sindicatos independentes da bur-
guesia, como se pode pensar que uma 
palavra de ordem partido operário pos-
sa ser hoje sustentada por sindicatos 
pelegos? Como podemos explicar que 
são tais sindicatos que irão sustentar 
a palavra de ordem partido operário?” 
(texto citado). Mais adiante, continuava 
Broué mostrando o absurdo de nosso 
“método”, o absurdo de nossa analo-
gia: “mas para lançar uma palavra de 



e seguindo o “método” da paródia, o 
método de repetir mecanicamente o que 
Trotsky eventualmente disse ou escreveu, 
assim avança a OSI. Assim avança a OSI 
para lugar algum, avança para o abismo 
e pensando que a história se repete. On-
tem a máscara da paródia do Labour Par-
ty, ontem os EUA de 1938, hoje a nossa 
máscara é—novamente sob o pretexto 
do método de Trotsky descoberto por 
nós—hoje a nossa máscara é o entrismo 

da Liga, hoje a França de 1934. De 1979 a 
1980 recuamos quatro anos da nossa far-
sa, ontem os EUA de 1938, hoje a França 
de 1934, ambas misturadas com a greve 
geral da Rússia de 1905.

Para fundamentar teoricamente a 
nossa participação no Partido dos Tra-
balhadores, hoje não mais evocamos as 
posições adotadas pôr Trotsky diante da 
situação especí!ca vivida pelos EUA em 
1938. Agora, atravessando o Atlântico, 
recuando 4 anos, o quê melhor justi!ca 
a nossa participação no PT são as posi-
ções adotadas por Trotsky em 1934  na 
França. Como sempre, nem sequer lem-
bramos o Programa de Transição, como 
sempre, preparamos uma nova virada, 
uma nova oscilação, forjamos uma nova 
“política” e para isto, procuramos apoiar-
nos em Trotsky, mais uma vez, mecanica-
mente. O comitê central da OSI em seu 
projeto de revolução para o IV Congresso 
e o camarada Xuxu9, em recente Boletim 
Interno, passaram a tomar como modelo 
teórico para analisar e justi!car a nossa 
participação irrestrita no PT, os textos de 

9. Xuxu era o codinome de dirigente da OSI. Então, em 

1979-80, membro principal do Bureau Político da OSI. 

Logo depois comandaria o liquidacionismo da OSI no 

interior do PT. De dirigente profissional da OSI transfor-

mar-se-ia em dirigente assalariado do PT. Há muito tem-

po abandonou o trotsquismo e hoje ocupa cargos no 

segundo escalão do governo Lula. (nota dos editores)

Trotsky, nos quais o fundador da IV Inter-
nacional considerava necessário que a 
Liga Comunista em 1934 entrasse para 
o PS francês. Longos trechos de Trotsky 
são citados nos referidos documentos 
dos camaradas do comitê central.

Os textos de Trotsky, sem dúvida 
alguma, comparecendo nos documentos 
internos da OSI, sejam quais eles forem, 
sempre servem para ensinar-nos algo, 
a nós que assinamos este texto, e a to-

dos os militantes como nós, militantes de 
base. No entanto, o projeto de resolução 
não deve ter um papel meramente peda-
gógico, não pode ser o veículo através do 
qual a obra de Trotsky torna-se conheci-
da entre os militantes trotsquistas. Mas, 
isso é irrelevante. O relevante, o grave, 
o perigoso neste método é o método: 
“Trotsky disse...”, “Trotsky disse..”. Este 
método é o método do dogmatismo, este 
é o método que destrói qualquer signi!-
cação revolucionária das palavras revolu-
cionárias que herdamos do fundador da 
IV Internacional.

Em primeiro lugar, para avaliar-
mos a signi!cação de utilizar os textos 
de Trotsky referentes à França em 1934, 
para com eles analisar e justi!car a parti-
cipação irrestrita da OSI no PT, é de fun-
damental importância que se pergunte 
a respeito do nível de generalidade des-
ses textos. Nestes textos Trotsky analisa 
apenas uma situação específica ou, ao 
contrário, procura traçar uma estratégia 
geral para construção dos partidos revo-
lucionários internacionalistas? Se assim 
fosse, se Trotsky estivesse nesses textos 
elaborando a estratégia para uma situa-
ção especí!ca, que estratégia seria essa, 
seria aquela que apontam hoje os cama-
radas do comitê central? Aquela de for-
mular, como princípio de construção da 
IV Internacional, um tal método? Um mé-
todo que se traduz, completamente, em 

cada situação histórica, em cada país, 
pelo entrismo nos partidos operários cir-
cunstancialmente existentes, e que no 
caso da França de 1934 era o PS !liado á 
II Internacional, e que hoje, no Brasil, em 
1980, seria o partido dos trabalhadores 
de Luís Inácio da Silva? É isso que pa-
recem apontar os camaradas do comitê 
central  quando, após citar longamente o 
texto de Trotsky a respeito do entrismo, 
dizem, posicionando-se abertamente 

pela generalidade do texto, mas, assim 
mesmo, reconhecendo que a situação 
especí!ca é diferente: “o Brasil de hoje 
não é a França de 1934, assim como a 
OSI não é a Liga Comunista. Porém, para 
nós, o essencial é aprender o método 
empregado por Trotsky para construção 
da IV Internacional”.

Portanto !ca absolutamente claro 
que os camaradas do CC acreditam que 
este texto de Trotsky e as posições ex-
pressas por Trotsky em 1934, na França, 
possuem o grau de generalidade neces-
sário para que sejam considerados como 
indicadores de uma estratégia que se 
aplica em todas as situações históricas 
concretas da época de transição. Trotsky 
anuncia esta estratégia? Que generali-
dade pode ser essa que os camaradas 
chamam de “método”, e que Trotsky nem 
sequer a menciona no programa que 
deve orientar toda a práxis revolucionária 
de todas as situações históricas concre-
tas da época de transição? Se Trotsky 
não cita no Programa de Transição esse 
método, esse método agora descoberto 
pelos camaradas, é porque esse não é 
o método de Trotsky para a construção 
da IV Internacional! Se fosse esse o mé-
todo de Trotsky para a construção da IV 
internacional, por que no programa da IV 
Internacional, Trotsky não colocaria esse 
chamado “seu método” de construção da 
IV Internacional?

Alguns dos falsos trotskystas: Luíz Gushiken, Luis Favre e Antonio Palocci.



91

Evidentemente camaradas, esses 
textos de 1934 não possuem a generali-
dade que o comitê central da OSI preten-
de lhes atribuir, esses textos, na verdade, 
analisam uma situação histórica especí-
!ca, se lá Trotsky propõe o entrismo no 
partido socialista Francês, Trotsky, no en-
tanto, em nenhum momento, transforma o 
entrismo numa generalidade estratégica 
que poderia nos orientar na práxis revo-
lucionária do presente, uma generalidade 
estratégica que pudesse ser aplicada na 
elaboração de uma política hoje no Brasil. 
Já que não é através da generalidade dos 
textos citados que se poderia justi!car a 
citação desses textos no projeto de reso-
lução política do CC, que outra hipótese 
justi!caria a utilização daqueles textos 
para elaborar uma política referente ao 
Brasil de 1980? A única hipótese restante 
que justi!caria a utilização daqueles tex-
tos para elaborar uma política referente 
ao Brasil de 1980 seria aquela já afastada 
pelos próprios camaradas do CC: aquela 
de que a situação especí!ca vivida pela 
França de 1934 fosse extremamente simi-
lar á situação vivida pelo Brasil de 1980. 
Ora, dizem acertadamente, desta vez, os 
próprios camaradas do CC: “o Brasil de 
hoje não é a França de 1934, assim como 
OSI não é a Liga Comunista.”    

“A situação francesa, evidentemen-
te, não é a mesma do Brasil de hoje.” 
Como a!rmou o camarada Xuxu (BI 01).  

Diante disso, se a situação especí-
!ca não é a mesma, se, como vimos, os 
textos citados, por outro lado, também 
não expressam qualquer generalidade 
estratégica, que signi!cação pode pos-
suir a citação desses textos? Que nos en-
sinam esses textos? Nada, simplesmente 
nada. Ou melhor, apenas que Trotsky, 
uma certa vez, em 1934, na França, em 
uma situação especí!ca, posicionou-se 
a favor do entrismo no Partido Socialista 
Francês, seção francesa da II Internacio-
nal. Aliás, o camarada Pedro, em recente 
BI, corretamente já apontava a inutilidade 
política absoluta da citação a respeito do 
entrismo no PS: “a citação, na melhor das 
hipóteses é uma contribuição a ser guar-
dada para o futuro, se é que será neces-
sária no futuro”.

Mas, a!nal, a citação é uma citação, 
e se todo o problema fosse esse, o pro-
blema seria irrelevante. Mas, no entanto, 
se essa citação é apenas uma citação 
sem conteúdo político para a situação do 
Brasil de hoje, são também sem conteú-
do político as diversas citações que o ca-
marada Xuxu recolheu nas “Oeuvres” de 
Trotsky. O relevante, o grave, o que deve 
preocupar todos os militantes da OSI, é a 
seguinte indagação: se estes textos não 
justi!cam a política proposta pelo CC a 
respeito do Partido dos Trabalhadores, 
quais textos, que escritos, que palavras, 
qual programa inspirou o nosso CC em 
sua política expressa no projeto de reso-
lução? Não os textos, os escritos, as pala-
vras de Leon Trotsky, não o Programa de 

Transição. Mas sim, “o método” abstrato 
atribuído a Trotsky recém descoberto em 
1980 pelos camaradas do CC, o “méto-
do” que  transforma as palavras, os es-
critos, o programa do fundador da IV In-
ternacional, em citações cujo único peso 
político é aquele da assinatura, é aquele 
onde o nome de Trotsky aparece como 
legitimação dogmática, como carimbo, e 
como todos os carimbos, como carimbo 
burocrático de um comitê central. O es-
pectro do stalinismo ronda a OSI. “Infe-
lizmente, só nas palavras combatemos o 
stalinismo”—dizia a camarada Rosa em 
recente BI—“na prática, somos mais um 
a fazer coro com os seus satélites”. 

Esta prática expressa aquilo que 
aparece como a teoria do comitê central 
nos documentos que pretendem de!nir 
uma política da nossa organização. Essa 
prática expressa aquilo que passa hoje 
por teoria em nossas células, em nossas 
plenárias, em nossas conferências, em 
nossos projetos de resolução, em cada 
uma das nossas decisões empíricas, 
sempre empíricas, sempre inspiradas 
nos fatos, e somente nos fatos, sempre 
longe de qualquer programa, e principal-
mente do Programa de Transição. Esta 
prática sem teoria é o que o comitê cen-
tral chama de “método marxista”, chama 
de “método de Trotsky”, esta prática sem 
teoria é o que a OSI chama de “método”, 
o método que justi!cava a política do 
bloco operário, o método que justi!ca o 
entrismo sem princípios no Partido dos 
Trabalhadores, o método que se resume 
no oscilar sempre, no oscilar constante 
da OSI. 

A crise da OSI é o seu afastamen-
to do Programa de Transição. Apesar da 
crise, no entanto, a OSI é hoje a única 
organização revolucionária que no Bra-
sil pode—desde que retorne ao Progra-
ma de Transição—lutar para ultrapassar 
a crise histórica da humanidade, a crise 
da direção revolucionária10. A crise atual 
da OSI impede que a nossa organização 
exerça o seu papel histórico, a crise atu-
al da OSI, a crise da sua direção, arrasta 
nossa organização a apenas reproduzir a 
crise histórica da humanidade: a crise da 
direção revolucionária11.

JULHO DE 1980

10. Na época, a OSI possuía cerca de 1000 militantes 

e era, até essa virada, a única organização de origem 

trotsquista que se opunha ao PT de Lula. (nota dos 

editores)

11. Aqui termina a primeira parte do texto escrito para 

o IV Congresso da OSI, como contribuição da ten-

dência “Oposição de Esquerda Revolucionária”. Este 

texto era constituído ainda de mais quarenta páginas, 

nas quais se procurava mostrar a aplicabilidade do 

Programa de Transição no Brasil. (nota dos editores)

Posfácio de 
fevereiro de 2008
Cabe observar que o texto acima jamais 
foi publicado, nem sequer internamen-
te, desrespeitando assim os Estatutos 
da OSI que garantiam a publicação de 
contribuições em época de Congresso. 
Ao contrário disso, sufocando a discus-
são interna, durante o IV Congresso da 
OSI, a tendência “Oposição de Esquerda 
Revolucionária” foi expulsa sob alega-
ções disciplinares. Tal golpe burocrático 
preservou, provisoriamente, a OSI lam-
bertista. No entanto, como previa este 
texto, o entrismo no PT era uma política 
absolutamente liquidacionista. A direção 
da OSI a!rmava em 1980 que com o en-
trismo construiria em um ano uma orga-
nização de 2000 militantes. Na verdade, 
com o entrismo no PT liquidou-se a forte 
tendência estudantil da OSI, a Liberdade 
e Luta, e liquidou-se quase totalmente a 
própria organização como um todo. Ao 
contrário de se construir, com o entrismo 
no PT, a OSI ajudou a construir o PT e 
suas traições à classe operária brasileira. 
Basta lembrar que desta organização sa-
íram, Palocci, Gushiken, Clara Ant, Favre, 
e muitos outros que aparecem ou apare-
ceram, nos dias de hoje, na ponta ou nas 
margens dos escândalos e da corrupção 
do PT. Da OSI daquela época, perma-
nece existindo, como se dizendo ainda 
“trotsquista”, apenas um pequeno grupo 
insigni!cante que continua no PT sob o 
nome do jornal O Trabalho.  





A Europa burguesa é um peso para a 
América do Sul, libertai-vos! A Europa 
burguesa está virtualmente enterrada. 
É chegada uma nova hora. A economia 
geral do mundo vê na América do Sul 
um devir iminente.1 

—Le Corbusier

Onde a sociedade burguesa não apa-
rece como sobrevivência de um mo-
vimento secular, mas sim como ponto 
de partida de um movimento novo (...) 
combinando as forças produtivas de 
um mundo velho e o imenso terreno na-
tural de um mundo novo” o capitalismo 
se desenvolve “em proporções e com 
uma liberdade jamais vistas antes.2

—Karl Marx

Em 1929, quando a sociedade burguesa 
vivia a sua mais grave crise econômica 
com a quebra de Wall Street, um dos 
grandes expoentes da vanguarda cultu-
ral européia atravessava o Atlântico em 
busca de homens que acolhessem suas 
idéias radicais sobre o que é uma cida-
de, sobre o modo de vida dos homens e 
a organização social da produção. Este 
homem, o arquiteto-urbanista franco-
suíço Le Corbusier deixava o velho con-
tinente certo de que aquela “Europa bur-
guesa estava virtualmente enterrada”. De 
modo coincidente a Marx que viu como 
ninguém as potencialidades do capita-
lismo na América, Corbusier vislumbrou 
que na América seria possível fundar 
novas cidades, baseadas nos interesses 
coletivos, para além da cidade capitalis-
ta que já naquela época dava sinais de 
seu esgotamento. 

1. LE CORBUSIER. O Espírito Sulamericano, in SAN-

TOS, Cecília Rodrigues dos, et. al. Le Corbusier e o 

Brasil. São Paulo: Tessela/ Projeto editora, 1987.

2. MARX, Karl. Príncipes d’une Critique de 

l’Économie Politique, in Oeuvres, Économie tomo 2, 

Paris, Pleiade, 1972, pg. 176. 

ELDORADO
Uma estranha aventura de Corbu 
Obu no planalto central americano 
em busca da cidade de Eldorado

Le Corbusier, em suas viagens 
pela América, acabou não fundando ne-
nhuma nova cidade, mas longe de estar 
equivocado, difundiu suas idéias e cons-
truiu muitas cidades imaginárias que 
passaram a impregnar uma jovem gera-
ção. Esta, por sua vez realizou o destino 
anunciado. Assim, a passagem de Le 
Corbusier pelo Brasil, primeiro em 1929, 
depois em 1936, não foi em vão. Se na 
primeira viagem, Corbusier sonhava em 
construir no novo continente a cidade de 
Planaltina – primeiro esboço de Brasília 
– na segunda viagem, já seduzido pelo 
contraste que encontrara aqui entre as 
forças da natureza e as forças produ-
tivas, viria a in"uenciar decisivamente 
o jovem arquiteto Oscar Niemeyer, que 
desde então chamaria o arquiteto fran-
co-suiço de “mestre” e cuja obra seria 
decisiva para a construção da nova ci-
dade no planalto central. 

Assim, anos mais tarde quando 
Brasília era construída, enquanto muitos 
críticos reduziam a cidade a uma obra de 
JK, Le Corbusier, vendo a dimensão real 
que aquela cidade tinha para a cultura e 
a civilização ocidental, vendo que aquela 
obra deixava para trás todo o peso da 
velha Europa burguesa, diria, ao subir a 
rampa do Congresso Nacional com seu 
discípulo: “Oscar, aqui há invenção”. 

Brasília que representou o so-
nho do Brasil como país do futuro, que 
materializou nas colunas do palácio da 
Alvorada a potencialidade revolucioná-
ria da América, desde então foi sendo 
soterrada por gerações e gerações de 
políticos, intelectuais e artistas que sub-
missos aos interesses de uma burguesia 
decadente capitularam a qualquer proje-
to revolucionário tanto no plano cultural 
quanto político. Se hoje aquela Brasília 
dos primeiros anos permanece con!na-
da em algum lugar das noites sem !m do 
sertão, é somente porque não se formou 
ainda uma geração capaz de erguer um 



novo projeto para o Brasil no interior da 
América3.

A história contada a seguir, é uma 
tentativa de se encontrar essa Brasília 
perdida nas linhas do tempo. Como ar-
queólogos, devemos escavar e escavar 
pois esta Brasília foi soterrada por miga-
lhas urbanísticas, pelos projetos falidos 
de reforma das cidades capitalistas, pela 
apologia das favelas e pelo laissez-faire 
urbano. Sem a preocupação em sermos 
!éis à historiogra!a positiva burguesa, 
mas baseando-se em fatos históricos, 
personagens reais, textos e depoimen-
tos de época, narramos a vinda de um 
jovem aventureiro, Corbu Obu, para a 
América. Este jovem, embriagado pelos 
versos de Arthur Rimbaud, desiludido 
com a guerra e com a quebra de Wall 
Street, parte em busca do ouro, que se-
gundo diziam estaria escondido em uma 
suposta cidade de Eldorado. A trilha do 
ouro e da prata o conduz ao sertão, lá 
as relações temporais se confundem, 
personagens reais e imaginários se cru-
zam, levando o estrangeiro ao ouro ou 
à morte. 

Nas próximas páginas, narramos a 
primeira parte dessa aventura. Nas pró-
ximas edições da revista MAISVALIA pu-
blicaremos as outras duas partes dessa 
trilogia. 

3. Cf. BENOIT, Alexandre. Niemeyer: poeta do futuro 

(im)possível, in revista Crítica Marxista, no. 26. Rio de 

Janeiro: Editora Revan, 2008.

De cima para baixo: Le Corbusier e Niemeyer em Brasília, 1962; Le Corbusier no Rio de Janeiro, 1936; 

desenho do Rio de Janeiro feito por Le Corbusier, 1929



A TRILHA DO OURO 
E DA PRATA 
Eldorado, parte 1





ENTRE RUÍNAS DE UMA 
CIVILIZAÇÃO ODIOSA 
E QUE ROGAMOS 
PARA QUE 

EXPLODA!

QUEM PODIA IMAGINAR 
QUE AQUELA REALIDADE 
ATEMPORAL SUSTENTADA 
POR SÉCULOS ...

...DESAPARECERIA, ASSIM, 
DE REPENTE! 

E SOBRE NOSSAS
ALMAS INFELIZES...

DEVO DIZER QUE NUNCA
 ME SENTI TÃO VIVO.

SE ANTES VIVÍAMOS 
ENTRE MUSEUS, 
ESTÁTUAS E 
MÁSCARAS 
MORTUÁRIAS,MAS AGORA, NOVAMENTE, 

TUDO CESSOU E VIVEMOS 
ESSE INTERVALO QUE...

...PODE ACABAR DE NOVO 
A QUALQUER MOMENTO. 

AGORA, VIVEMOS 
ENTRE RUÍNAS 
DE UMA 
CIVILIZAÇÃO 
ODIOSA!

...SE LEVANTARIAM OS TANQUES 
E OS AVIÕES, AS PATRULHAS, AS 
TRANSMISSÕES TELEGRÁFICAS E O 
BARULHO INTERMINÁVEL DAS BOMBAS.



FIÓDOR, 
CALA A BOCA! 

VAI CHAMAR 
A ATENÇÃO DOS 

ATIRADORES.

DO OUTRO LADO! 
NA JANELA 
DO 5º ANDAR!

DEUS ESTÁ MORTO!

TIRO CERTEIRO... 
PENA QUE FOI EM VÃO.

OS INSURRETOS JÁ CAÍRAM 
EM TODA A PARTE, EM DIAS 
ESTE POSTO CAI TAMBÉM.

ACABOU. ESSES 
ATAQUES NÃO 
REPRESENTAM 
MAIS NADA. 

FIÓDOR TEM RAZÃO, 
OS VELHOS ÉDITOS, 
AS ANTIGAS LEIS...

OS FANTASMAS QUE 
TIVERAM SUAS CABEÇAS 
CORTADAS SERÃO 
DESENTERRADOS...



ENQUANTO 
GRANDES 
BANQUEIROS E 
INDUSTRIAIS SE 
ENCHERÃO DE 
GRANA ATÉ O CU!

NÃO TEMOS MAIS 
O QUE FAZER AQUI. 

ESTA NOITE VAI ZARPAR 
O MASSILIA, LÁ NO 

CAIS. VAI FAZER A ROTA 
DO OURO E DA PRATA.

 ...FAZ ANOS QUE 
ELE NÃO ENTRA EM ALTO MAR! 
A ROTA DO OURO E DA PRATA, 
UMA AVENTURA PERIGOSA. 
BOA SORTE, MEU AMIGO. 

O MASSILIA? 
O NAVIO DA ROTA 
DO OURO E DA 
PRATA...

CHEGOU A HORA DE 
REPRESENTAR 
UM NOVO ATO!



O MASSILIA PARTE COM HORAS DE ATRASO, 
JÁ É QUASE DE MANHÃ. À BORDO CENTENAS 
DE ALMAS ERRANTES. 
O DESTINO DELAS POUCO ME IMPORTA, 
SÓ CONSIGO PENSAR 
NAS PALAVRAS DE FIÓDOR:

“CHEGOU A HORA 
DE REPRESENTAR 
UM NOVO ATO”.

VOU-ME EMBORA DAQUI, 
DEIXO PARA TRÁS A PRAÇA MADELEINE

COM SEUS PINHEIROS RETORCIDOS, SEU ASFALTO MOLHADO DA CHUVA, O SOL NASCEN-
DO ÀS DEZ HORAS E SE PONDO ÀS QUATRO: AS TREVAS DO INVERNO DA CIVILIZAÇÃO. 
E TUDO QUE FAZ ESTE LUGAR: A FULIGEM E A SUJEIRA,  OS PRÉDIOS EM RUÍNAS,
OS HOMENS ENVELHECIDOS E CANSADOS. 

TENHO TEMPO DE ESQUECER O TUMULTO CONTINENTAL; 
A SOLIDÃO DAS ÁGUAS ACALMOU-ME.



TEREI O OURO : 
SEREI DESOCUPADO E 
BRUTAL.”

SOBRE ESTA MINHA MÁSCARA,
SE DIRÁ QUE SOU DE UMA RAÇA FORTE. 

“O AR MARÍTIMO QUEIMARÁ MEUS PULMÕES; 
OUTROS CLIMAS ME CURTIRÃO. 

VOLTAREI, COM MEMBROS DE FERRO, 
PELE QUEIMADA, OLHAR EXALTADO: 

NADAR,  ESMAGAR A RELVA, CAÇAR, 
FUMAR SOBRETUDO; BEBER LICORES FORTES 
COMO O METAL FERVENTE
TAL COMO FAZIAM AQUELES CAROS ANCESTRAIS 
EM REDOR DO FOGO.

AO CAIR DA 14ª. NOITE,

UMA LINHA DE LUZES ELÉTRICAS CORTOU 
EM DOIS O ENORME VAZIO, SEPARANDO 
AS ÁGUAS DO AR. 

ESSA LINHA É A TERRA, VISTA EM 
PARTE, REPRESENTADA POR UMA 
ENTIDADE QUASE IRREAL:

O CAIS ILUMINADO DA
NOVA AMÉRICA.

DESEMBARCA-SE, 



UM CARRO ME LEVA AO CORAÇÃO DE UMA 
GEOMETRIA VIOLENTA: A CIDADE. 
AS PROFUNDAS MEDITAÇÕES FEITAS NO 
MASSILIA 
SÃO ESQUECIDAS; A UM RITMO MARCADO, 
A UM TEMPO DE MARCHA, 
– UM DOIS, UM DOIS, –
 A AÇÃO HUMANA NOS EMPUNHA.

 
 

UMA PERSPECTIVA 
DE OUTRA ORDEM QUE 

A VISUAL. 
O CORRESPONDENTE DO 

MILAGRE PHYSICO EM ARTE. 
ESTRELLAS FECHADAS 

NOS NEGATIVOS 
PHOTOGRAPHICOS.”

DESDE A PRIMEIRA CERVEJA, OS AMIGOS – A ESTA ALTURA 
AINDA DESCONHECIDOS – SE DIRIGEM A MIM, 
NUM ASSOMO DE FRANQUEZA: 
“VOCÊ VERÁ, NÓS SOMOS ASSIM”. 

“CONTRA
A ARGUCIA 

NATURALISTA, 
A SYNTHESE.

CONTRA A COPIA, 
A INVENÇÃO 

E A SURPRESA.



QUE GOLPE! 
UM BOXEADOR 
NÃO BATERIA MAIS FORTE: 
SERÁ ASSIM DURANTE DOIS MESES. 

O ESTRANGEIRO COMEÇA A AVANÇAR 
PARA O INTERIOR DO NOVO CONTINENTE.



GUIA-SE PELAS CONVERSAS E ORIENTAÇÕES, 
ÀS VEZES CONTRADITÓRIAS, DOS POUCOS 
HOMENS QUE CRUZAM SEU CAMINHO.

OS VESTÍGIOS DAQUELA “GEOMETRIA 
VIOLENTA” PARECEM SE APAGAR. 
O ESTRANGEIRO SENTE-SE UM SER 
INSIGNIFICANTE, DIANTE DA VASTIDÃO DO 
CÉU, DAS LONGAS PLANÍCIES, CORTADAS 
POR VALES, ROCHAS E UMA DÉBIL 
VEGETAÇÃO QUASE IMPERCEPTÍVEL. 

AQUI E ALI ALGUM CASEBRE, UM FIO DE ÁGUA, PEQUENOS REBANHOS 
DE BOI, UM OU OUTRO CAVALEIRO, INDÍCIOS INEQUÍVOCOS DE QUE 
UM POVOADO ESTARIA PRÓXIMO. QUANTO MAIS AVANÇAVA SOBRE O 
TERRITÓRIO, MAIS HUMILDES ERAM OS SEUS GUIAS, MAIS FRÁGEIS ERAM 
AS SUAS  INFORMAÇÕES.

NO ENTANTO, O QUE FAZIA OBU PERSISTIR ERA 
EXATAMENTE O MISTICISMO DAQUELAS POBRES ALMAS...

...QUE QUANDO INTERROGADAS SOBRE 
O OURO E A PRATA PERDIDOS 
EM ALGUMA TERRA PROMETIDA...



  ...DESCREVIAM ESTÓRIAS SOBRE UM VALE VERDEJANTE, 
O INTERIOR DE UMA MONTANHA ENCANTADA, UMA FORTALEZA 
ERGUIDA NO ENCONTRO DE DOIS VOLUMOSOS RIOS.

O ESTRANGEIRO PERGUNTA 
ÀS CRIANÇAS SOBRE O OURO.
OS DOIS NADA RESPONDEM, APENAS OFERECEM 
ÁGUA AO ESTRANHO FORASTEIRO







NA CERTA VAI 
BOTA FOGO 
NA CASA E LEVAR 
OS BOIS EMBORA!

O “CAPITÃO“
NÃO ACEITA 
ESSE SILÊNCIO,

FORASTEIRO,
ISTO NÃO É 
DA SUA CONTA. 
DÊ O FORA.

EL-DO-RA-DO...



“PARA TODOS HÁ UMA BALA
PARA TODOS HÁ UMA FACA.
MAS PARA MIM, QUANDO HAVERÁ?
PARA MIM, O QUE HAVERÁ?”





UM DELES FOI MORTO POR UM TIRO 
QUE NÃO VEIO DA MINHA ARMA...

VAMOS VER QUANTO 
O ESTRANGEIRO 
AGÜENTA.

ELES VÃO VIR POR ALI, 
SETE OU OITO PRA 
VINGAR OS CABRAS 
MORTO...







ESTRANGEIRO, 
ME DÊ COBERTURA

NÃO VAMOS AGUENTÁ 
MUITO MAIS...





A LUTA NO SERTÃO 
ACABOU, 
O DOUTOR VEIO 
PRO LUGAR ERRADO.

...ESSA CIDADE 
MUITA GENTE DESEJOU,
MAS POUCOS MERECERAM...

ELDORADO? 

EU BUSCO
ELDORADO.

E DESTES O DIABO CUIDÔ
PRA QUE NÃO VIVESSE...

...VENHA 
COMIGO.



BOA NOITE, TROUXE 
UM DOUTOR QUE PROCURA POR...

ELDORADO.

SIM, IMAGINAVA, POR FAVOR, 
ACOMODE-SE ANTONIO 
E O SENHOR TAMBÉM, 
VAMOS TOMAR UMA CACHAÇA. 
QUAL O SEU NOME, FORASTEIRO?



CORBU OBU, 
VENHO DOS 
PAÍSES EXTERIORES

E AGORA QUE NOS 
ENCONTROU, NÓS QUE 
PODEMOS LHE AJUDAR, 
TAMBÉM DESPERTOU A IRA 
DO CAPITÃO, QUE A ESSA 
ALTURA VAI QUEREM CORTAR 
A SUA CABEÇA....

BOM, É MELHOR 
IRMOS DIRETO AO 
ASSUNTO.

SÃO AS IRONIAS QUE 
A VIDA NOS RESERVA.

SR. OBU, DEVE TER PERCORRIDO UMA 
LONGA JORNADA ATÉ AQUI, CHEIA DE 
CONTRATEMPOS E DIFICULDADES...

AQUELA CIDADE É 
REPLETA DE RIQUEZAS 
E SUA AÇÃO VAI LHE 

RENDER UMA ENORME 
FORTUNA.

CARO OBU, O SENHOR ME PARECE UM BOM HOMEM, MAS VEJO QUE VAGA SEM 
NORTE.  POR ISSO, VOU LHE OFERECER UM CAMINHO NA IMENSIDÃO DESSE SERTÃO.

TOME, PEGUE ESSE 
PACOTE. AÍ TEM UM LIVRO. 

VÁ ATÉ A CIDADE DE ELDORADO E, 
NO MOMENTO CERTO,

ENTREGUE O EMBRULHO A 
ALGUÉM QUE ESPERA PELO LIVRO. 

NÃO PRECISA 
SABER MAIS DO QUE ISSO.

ELDORADO? 
MAS EXISTE DE FATO 
ESSE LUGAR?



DEPOIS DE TANTAS DÉCADAS, 
SINTO COMO SE TUDO NÃO TIVESSE PASSADO 

DE UM SONHO FABULOSO. 
MAS ELDORADO SURGIU COMO UMA FLOR 

EM MEIO À VASTIDÃO DESTE SERTÃO...

...AQUELA CIDADE
REPRESENTA 

PARA TODOS 
QUE NELA COLABORARAM 

UMA EXPERIÊNCIA 
TÃO CHEIA DE LUTAS E 

ENSINAMENTOS 
QUE NUNCA PODERÁ 

SER ESQUECIDA...

ACREDITAMOS 
QUE TALVEZ FOSSE MESMO POSSÍVEL VOLTAR 

À CIDADE LIVRE DOS PRIMÓRDIOS 
DE NOSSA VELHA CIVILIZAÇÃO. 

DE MODO QUE ELA EXISTE 
ENQUANTO OS HOMENS ACREDITAREM QUE 

SUA EXISTÊNCIA SEJA 
NECESSÁRIA.

OS ESPAÇOS LIVRES DE ELDORADO! 
AS FORMAS CURVAS E SURPREENDENTES DAQUELE LUGAR

POVOARAM A IMAGINAÇÃO DE TODOS NÓS, 
DEPOIS DE ELDORADO, 

ACREDITAMOS 
QUE AS CIDADES PODERIAM SER 
MUITO DISTINTAS DESTE MUNDO 

TÃO CHEIO DE INJUSTIÇAS E EXPLORAÇÃO.

O TREM PASSA NUM 
QUARTO DE HORA, DOUTOR. 
VIAJARÁ POR CERCA DE TRÊS 

DIAS. AVISTARÁ UMA BAÍA 
GRANDE, A MAIOR 

DESSE SERTÃO, E ENTÃO 
QUANDO O TREM CRUZAR UMA 

PONTE SOBRE ELA, 
O DOUTOR PULA DO TREM. 

ANDARÁ ATÉ UMA ESTRADA, 
SEGUIRÁ NELA EM DIREÇÃO AO 

SOL... E CHEGARÁ EM ELDORADO 
QUANDO ANOITECER.

...FALOU QUE 
TÁ ESPERANDO 
O ESTRANGEIRO.

A PROPÓSITO, 
O CAPITÃO TÁ LÁ FORA...



OBU, VOCÊ TEM DIANTE DE SI UMA ENCRUZILHADA. SE 
VOCÊ RECUSAR MINHA PROPOSTA E ESCOLHER DAR MEIA 
VOLTA, PODEMOS AJUDÁ-LO A SAIR PELOS FUNDOS; MAS 
SE VOCÊ QUISER CONTINUAR A SEGUIR A TRILHA DO OURO 
E DA PRATA, SE VOCÊ ESTIVER DISPOSTO A CONSEGUIR O 
QUE MUITOS ANTES DE VOCÊ TENTARAM E FALHARAM, 

VOCÊ DEVE PROVAR SER UM HOMEM DE CORAGEM, 
DEVE SAIR POR AQUELA PORTA E ENFRENTAR O CANALHA 
SOZINHO, MESMO QUE ISSO SIGNIFIQUE A SUA MORTE E 
CONSEQÜENTEMENTE QUE TUDO ACABOU E QUE MINHA 
ESPERA CONTINUA.





BRAVO!

TÉCNICA PERFEITA, 
SEU OSCAR.





VOLTAREI, COM MEMBROS DE FERRO, 
PELE QUEIMADA, OLHAR EXALTADO: 
SOBRE ESTA MINHA MÁSCARA, 
SE DIRÁ QUE SOU DE UMA RAÇA FORTE. 
TEREI O OURO : 
SEREI DESOCUPADO E BRUTAL.”

PARA QUE, OBU, OS HOMENS 
FUNDAM UMA CIDADE?
QUAL O SENTIDO DISSO? PENSA! 
PENSA! PENSA NISSO: 
PARA QUE OS HOMENS 
FUNDAM UMA CIDADE?

“O AR MARÍTIMO QUEIMARÁ MEUS PULMÕES; 
OUTROS CLIMAS ME CURTIRÃO. 
NADAR,  ESMAGAR A RELVA, CAÇAR, 
FUMAR SOBRETUDO; BEBER LICORES FORTES 
COMO O METAL FERVENTE 
TAL COMO FAZIAM AQUELES CAROS ANCESTRAIS 
EM REDOR DO FOGO.
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